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AC/SNI 

AGENDA.DA I REUNIÃO TÉCNICO-ADMINISTRATIVA DA 

SUCAM/MS 

Foi realizada no período de 17 a 19/FEV/87, no Audi 

tório do Ministério da Saúde, a I Reunião Técnico-Administrati. 

va da Superintendência de Campanhas de Saúde Pública(SUCAM/MS), 

tendo como objetivo principal debater e avaliar as atividades ' 
0 

da SUCAM em 1986 e as perspectivas para 1987. 

O Dr. Josélio Fernandes Carvalho Branco, Superinten­

dente da SUCAM, deu início aos trabalhos no dia 17/FEV/87, no ' 

Auditório Emílio Ribas, onde o Ministro da Saúde, Dr. Roberto ' 

Santos relatou que a rede básica de saúde, não encontra-se devi 

damente ajustada com os trabalhos da SUCAM, e que os indicado -

res de saúde, com relação âs grandes endemias no Brasil, são in 

satisfatorios. 

Após o pronunciamento do Ministro da Saúde, foi cha 
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mado para compor a mesa o Dr. Lélio Bringel CalheI^o"s^ Diretor* 

do Departamento de Erradicação e Controle de Endemias(DECEN/SU-

CAM), que fez 'comentários gerais sobre o desempenho da SUCAM em 

1986, considerando-o bom, a seguir assinalou os seguintes aspec 

tos : 

a) Positivos 

- Operação Impacto com uso da Mefloquina contra a Ma 

lãria; 

- Combate ao dengue, delimitando-se a área de infes­

tação do Aedes Albopyctus; 

- Participação total da SUCAM nas Ações Integradas ' 

de Saúde(AIS); 

- Realização de cursos de nível superior. 

b) Negativos 

- Infestação de grande área geográfica pelo Aedes ' 

Aegypti e pelo Aedes Albopyctus(vetores de Dengue1 

e Febre Amarela); 

- Aparecimento de novos focos de vetores de Malária; 

Esquistossomose e Leishmaniose; 

- Dificuldades Administrativas. 

Para o exercício de 1987, a SUCAM seguirá basicamen­

te as diretrizes do Programa Nacional de Desenvolvimento -1986 

a 1989- e da VIII Conferência Nacional de Saúde, que consiste1 

em dar prioridade aos problemas mais representativos da nação ,re 

lacionados com a saúde da população, tais como: 

a) Problemas Materno-Infantil; 

b) Controle de Endemias Transmissíveis; 
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c) Ações Básicas de Saúde; 

d) Vigilância Sanitária. 

Segundo as informações prestadas pelos Coordenadores 

da SUCAM, existem atualmente dois projetos em formulação com o 

Banco Mundial : um para atender a Região Nordeste, voltado para 

o controle das doenças de Chagas, Esquistossomose e Leishmaniô-

se e, outro para-atender a Região Amazônica, voltado para a mo­

dernização de programas contra a malária, envolvendo custos • 

aproximados de US$ 350 a 400 milhões de dólares . 

Foi exposta uma nova abordagem sobre o processo poli 

tico e administrativo do controle de endemias, com transferên -

cia de tecnologia, integração de recursos e participação comuni 

tãria, denominado de "Municipalização". 

Durante o segundo dia de debates foi esclarecido que 

os indicadores de saúde no Brasil, deveriam abranger índices re 

gionais e não nacionais, devendo-se levar em conta a extensão ' 

territorial, o clima e a cultura de cada região, definindo as -

sim, a real situação da saúde no País. Outros assuntos aborda -

dos foram a definição das responsabilidades «entre a medicina eu 

rativa e a medicina preventiva e os principais pontos de estran 

gulamento que dificultaram o desempenho da SUCAM como sejam: 

a) Déficit de pessoal; 

b) Baixos níveis de salários e diárias - falta de in 

centivos especiais; 

c) Ausência de uma política para o desenvolvimento ' 

de Recursos Humanos; 

d) Dificuldades orçamentárias e na aquisição de equi 
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pamentos e materiais; 

e) Retraso no processo de reestruturação da SUCAM; 

f) Marcada deficiência no Sistema de Planejamento; 

g) Retraso de inicio do Programa de Modernização Ad 

ministrativa: 

- Problema Administrativo em geral; 

* - Problema de Informática; 

- Problemas Gerenciais. 

h) Deficiência acentuada de supervisão, monitoria, ' 

avaliação e controle; 

i) Deficiência no processo de coordenação Intraseto-

rial- Intersetorial e Inter-Institucional; 

,j) Deficiência -de ações para a participação comunitá 

ria. 

Os Diretores das Divisões de Febre Amarela(DIFA), de 

Malária( DIM), de Esquistossomose(DIESQ), da Doença de Chagas ' 

(DIDOCH) e de Endemias Focais(DIENF) enfocaram de forma mais de 

talhada as atividades em 1986 e as perspectivas para 1987, de ' 

suas respectivas áreas. 

Em seguida o Dr. João Baptista Risi, Secretário Na -

cional de Ações Básicas de Saúde (SNABS/MS) citou alguns crité­

rios para a integração das atividades de controle de endemias ' 

e as Ações Básicas de Saúde, afirmando que o relacionamento en­

tre os órgãos de saúde é fundamental para o combate as endemias. 

No dia 19/FEV/87, último dia de reunião,participou ' 

dos trabalhos o Ministro da Secretaria de Administração Pública 

(SEDAP/PR), Dr. Aluízio Alves, que confirmou o estudo, pelos * 
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técnicos daquela secretaria, da situação admiriratrá-tiva da SU -

CAM, relacionada aos problemas de pessoal e de sua reestrutura­

ção. 

Foi observada a situação do órgão com relação ao pia 

nejamento, que deixou de ser uma proposta de trabalho,visto que 

o orçamento inicial para 1987 (Cz$ 2.800.000,00) foi aumentado' 

em 12% com relação ao total de 1986 (Cz$ 2.500.000,00), obrigan-

do portanto, a solicitação de recursos suplementares. 
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AGENDA DA I REUNIÃO TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, PROMOVIDA PELA SUPERINTENDÊNCIA DA SUCAM, 
1987 

LOCAL - Brasília, DF. 

PERÍODO - 17 a 19/02/87. 

DIA: 17/02/87 - Terça-feira 

- 08,00 hs. - Inscrição dos participantes. 

V 

- 08,30 hs. - Abertura oficial pelo Sr. Superintendente da SUCAM; 
Dr. J0SÉLI0 FERNANDES CARVALHO BRANCO. 

Pronunciamento do Sr. Ministro da Saúde, Prof° Sr. ROBERTO 
FIGUEIRA SANTOS (Auditório Emílio Ribas). 

- 09,00 hs. - Deslocamento para o Auditório do Anexo - Sub solo. 

- 09,15 hs. - Comentários Gerais sobre: 0 desempenho da SUCAM em 1986 e 
as diretrizes e projeção para 1987. 

- a política geral do Governo para 1987; 

- perspectivas do Setor Saúde para 1987. A reforma sanitária 
e a reforma administrativa; 

- diretrizes básicas para o controle das endemias em 1987. 
As prioridades técnicas e políticas. 
Expositor: Dr. LÉLIO BRlNGEL CALHZIROS. 

- 10,00 hs. - Intervalo. 

- 10,15 hs. - Informação sobre os Projetos em processo de formulação com 
o Banco Mundial. 
Expositores: Drs. ERNANI G. FERNANDES DA MOTTA e AGOSTINHO 
CRUZ MARQUES. 

- 11,00 hs. - Informação resumida sobre: 

- o processo de extinção das Delegacias Federais de Saúde; 

- atuação das Inspetorias de Saúde de Portos, Aeroportos e 
Fronteiras. * 
Expositores: Drs. ULISSES CÉSAR DE MELO e LUIZ CARLOS WAN-

DERLEY LIMA. 

- 12,00 hs. - Intervalo. 

- 14,00 hs. - Uma nova abordagem no processo _político e administrativo do 
controle das endemias. A descentralização administrativa , 
com transferência de tecnologia e integração de recursos. 
A MUNICIPALIZAÇÃO. 
Expositor: Dr. JOSÉLIO FERNANDES CARVALHO BRANCO. 

- 14,45 hs. - Alguns critérios para a integração das atividades de con­
trole de endemias, das zoonoses e as Ações Básicas de Saú­
de. . 
Expositor: Dr. JOÃO BAPTISTA RISI JÚNIOR. 
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- 15,15 hs. - Intervalo. 

- 15,30 hs. - Reestruturação das atividades de Educação para Saúde; sua 
nova dimensão no processo de MUNICIPALIZAÇÃOt ações inte 
grada de Saúde e participação comunitária. 
Expositora: Dra. ELIZABETH MARIA DO CARMO. 

- 17,00 hs. - Cooperação Internacional com os países vizinhos. 

- a estratégia da cooperação té.cnica da QPS/OMS, para 1987. 
Expositores: Drs. ANTÔNIO CARLOS R0D0PIAN0 DE OLIVEIRA e 

ARMANDO BANUELOS. 

DIA: 18/02/87 - Quarta-feira 

- 08,00 hs. - A situação de saúde e das endemias no país. 
- as prioridades no controle das endemias. 
Expositor: Dr. LÉLIO BRINGEL CALHEIR0S. 

- 08,30 hs. - Os principais problemas e estrangulamentos que dificultam 
o desempenho. 
Expositor: Dr. LÉLIO BRINGEL CALHEIR0S, com participação 

dos Diretores Regionais. 

- 10,00 hs. - Intervalo. 

- 10,15 hs. - As grandes linhas de estratégia para o combate das ende­
mias . 
Expositores: Diretores da DIFA, DIH, DIESQ, DIDOCh e 

DIENF. (201 para cada expositor). 

- 12,00 hs. - Intervalo. 

- 14,00 hs. - Recursos Humanos 

- política e desenvolvimento; 

- avanço científico e tecnológico. 

- 16,00 hs. - Intervalo. 

- 16,15 hs. ̂ Diretrizes para atuação em situações de emergência e/ ou 
, ,1 r\. '-/'v •-•-<• epidemias. 

'3 •>-« Expositores: Dr. LÉLIO BRINGEL CALHEIR0S. 

- 17,00 hs. - Alguns aspectos fundamentais do processo de supervisão,a— 
valiação e controle. 
Expositor: Dr. LÉLIO BRINGEL CALHEIROS. 

- 18,00 hs. - Pautas para a revisão de legistalação sobre o controle de 
endemias. 
Expositor: Dr. ERNANI G.! FERNANDES DA MOTTA. 

D IA: 19/02/87 - Quinta-feira 

- 08,00 hs. - Participação especial do Sr. Ministro da Secretaria de Ad 
ministração Pública da Presidência da Republica. 
Dr. ALUIZIO ALVES (Auditório Emílio Ribas). 

- reforma administrativa na área de Saúde. 

- 09,00 hs. - Planejamento: situação atual e perspectivas 
Expositor: Dr. MARCOS ANTÔNIO SOARES PORTO. 
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10,30 hs. - Intervalo. 

10,45 hs. - Principais aspectos gerenciais relativos às Diretores Re­
gionais. 
Expositor: Dr. LÉLIO BRINGEL CALHEIROS. 

12,00 hs. - Intervalo. 

14,00 hs. - Os grandes sistemas do processo administrativo. 

- administração de pessoal 
Expositor: Dr. HÉLB10 F. MORAES 

15,45 hs. - Administraçào orçamemtária e financeira. 
Expositor: ROBERTO GLYMAR P.CUNHA. 

17,00 hs. - Administração de material, patrimônio e transportes. 
Expositor: PAULO REG1MAR DE LIMA 

18,30 hs. - Encerramento da Reunião. 
Dr. JOSÉLIO FERNANDES CARVALHO BRANCO. 
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SÍNTESE DA ATUAÇÃO DA SUCAM EM 1986 

No contexto da execução dos programas de controle das endemias em 1986, 

algumas ocorrências podem ser destacadas: a "operação impacto" desenvolvida no 

ultimo trimestre do ano no Pará e Rondônia para modificar a tendência de rápido 

agravamento da transmissão da malária; o estabelecimento das bases para a vi­

gilância da doença de Chagas através de seminário realizado em João Pessoa, Pa­

raíba, em setembro; a descoberta de ampla infestação do Aedes albopictus no Rio 

de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais; e a ocorrência de epidemia de dengue 

em importantes cidades brasileiras e de peste bubônica em uma zona silente há 

mais de um decênio. Ressalte-se também a repercussão da 8§ Conferência Nacional 

de Saúde no âmbito da SUCAM que reconheceu, após a realização de um seminário 

específico, a necessidade de sofrer mudanças para atender aos compromissos das 

ações integradas de saúde. 

Com referência aos programas os principais registros podem ser assim re 

sumidos, esclarecendo-se que alguns dados são preliminares e podem sofrer alguma 

correção no futuro: 

Malária 

Esta endemia apresenta, a partir de 1970, progressiva ascenção - de 

52.400 para 430.000 casos em 1986, com concomitante concentração de casos na Ama 

zônia Legal (de 73 para 97%). Este fato resulta da interrupção da transmissão na 

área extra-amazônica com manutenção de eficiente vigilância, protegendo cerca de 

43 milhões de habitantes, com participação das secretarias estaduais e munici­

pais de saúde ao lado da SUCAM; por outro lado agrava-se o problema na Amazônia 

devido a intensificação do processo de ocupação associado a multiplicação de ga-

rimpos. Considere-se, contudo, que não obstante desenvolver-se uma vigilância efi­

caz, são freqüentes os focos novos ativos de malária no Nordeste, Sudeste e Sul, que 

obriga o desenvolvimento de ações anti-focais. 

Os objetivos do controle da malária são o de evitar o restabelecimento 

da endemia em áreas livres da transmissão, eliminar os focos residuais e os no­

vos ativos, e reduzir a transmissão nas zonas mais comprometidas e procurando im 

pedir a mortalidade provocada pelas formas graves. A estratégia de controle ado­

tada baseia-se fundamentalmente na aplicação de inseticida de ação residual no 



interior dos domicílios para combate aos vetores e no uso intensivo de medica­

mentos antimaláricos para o tratamento dos casos. Medidas complementares, como 

borrifações espaciais com UBV, obras de saneamento ambiental e limpeza de cria-

douros anofelicos, têm sido'empregadas de modo restrito. 

Diante do gradativo agravamento do problema e da marcante concentração 

de casos na Amazônia, especialmente no Pará e Rondônia, o Ministério da Saúde de 

cidiu adotar uma estratégia diferenciada para essas unidades, a qual foi discuti 

da e aprovada pelo Grupo Inter-Governamental de Combate à Malária, criado pelo 

decreto n° 92.874, de 30.06.86. Esta estratégia, intitulada "operação Impacto" , 

foi desencadeada em outubro naqueles estados para reduzir a transmissão da malá­

ria e prevenir a mortalidade, pela diminuição das formas graves, através de am­

pla cobertura das zonas mais comprometidas pelo tratamento dos casos. Nesta ope 

ração, pela primeira vez no pais, empregou-se a mefloquina no campo, em dose ú-

nica, nos indivíduos que não curaram com dois esquemas terapêuticos com 4-amino-

quinoleínas e associação sulfadoxina-pirimetamina. Ressalte-se o apoio fundamen­

tal dos governos estaduais e municipais, com especial destaque para as Forças Ar 

madas que colocaram a disposição da SUCAM 400 militares, materiais diversos, ali. 

mentos e meios de transportes. Finalmente, embora os resultados deste trabalho 

somente serão avaliados em 1987, delinea-se uma alteração positiva na epidemiolo-

gia da endemia, inclusive com reflexos sentidos em outras áreas, destacando-

-se a plena receptividade e colaboração pela população-alvo. 

Informação estatística (1986) 

-Operações de inseticida: para uma programação de 2,5 milhões de borrifações fo­
ram realizadas 1,8 milhões, o que corresponde a uma cobertura de 73,6%, com uma 
população diretamente protegida de 3,2 milhões de pessoas; atrasos no recebi­
mento e conseqüentemente na distribuição do inseticida procedente do Exterior, 
impediu maior cobertura; 

-Epidemiologia: para uma meta prevista de 3,0 milhões de exames laboratoriais fo 
ram realizados 3,6 milhões, equivalentes a 120%; registraram-se 430 mil resulta 
dos positivos, com conseqüente índice de positividade de 12%, com grande concen 
tração na Amazônia - cerca de 410 mil casos (95,3%) 

Doença de Chagas 

0 controle desta endemia estende-se por toda a zona considerada endetni 

ca e que abrange dezenove estados - do Maranhão ao Rio Grande do Sul, com 2.454 

municípios e 63 milhões de habitantes. Tem como objetivos a interrupção da trans 

missão domiciliar da doença e a manutenção das áreas indenes sem novas reinfes-* 

tações. E, para a consecução desse propósito são realizadas pesquisas e capturas 

de vetores nos domicílios e anexos, a borrifação das instalações infestadas com 
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inseticida de ação residual e execução de atividades de vigilância através da 

monitoria dos níveis de transmissão e busca ativa de triatomíneos (e consequen 

te borrifação dos reinfestados), mantendo-se a população informada e motivando-

-a para o seu engajamento^na- prevenção da doença. 

Como trabalhos especiais destaque-se: a) realização do I Seminário so­

bre Vigilância Epidemiológica em Doença de Chagas, em João Pessoa (PB), 22 a 26 

de setembro de 1986, com a participação de 54 técnicos da SUCAM e de outros ór­

gãos do Ministério da Saúde, Secretaria de Saúde de Minas Gerais, Universidade 

da Paraíba, INAMPS, e técnico do Ministérios da Saúde da Argentina; b) investi­

gação epidemiológica de casos de doença de Chagas aguda na Paraíba, em novembro 

de 1986. 

Informação estatística (1986) 

-Pesquisas domiciliares: de 6,8 milhões programadas foram realizadas 3,8 milhões , 
o que corresponde a 56,2%; 

-Borrifações domiciliares: foram previstas 2,0 milhões e realizadas 700 mil, nu­
mero este correspondente a 34%; 

-População protegida: cerca de 19 milhões de habitantes; 

-Municípios transferidos para a fase de vigilância: 144 em 1986, sendo que o to­
tal até o final do referido ano atinge a 558, o que corresponde a 22,7% dos mu­
nicípios da área endêmica. 

Considere-se que os resultados acima sofreram a influência da cessão de 

pessoal de campo do programa de Chagas à luta contra o Aedes aegypti e controle 

dos surtos de dengue. As atividades contra a endemia chagásica foram suspensas 

em Alagoas, Espírito Santo, Paraíba, Rio de Janeiro e Sergipe, enquanto que no 

Ceará, Maranhão, Paraná e Rio Grande do Norte a redução foi de 50%. De um modo 

geral esta cessão de pessoal de campo foi de 38,3% do efetivo. 

Esquistossomose 

Procurou-se otimizar as atividades de controle em função das peculiari­

dades da área endêmica em cada Diretoria Regional e perseguiu-se a integração 

com os órgãos permanentes de saúde, especialmente para a busca, diagnóstico, tra 

tamento e investigação dos portadores de infecção esquistossomótica. 

O controle da esquistossomose desenvolve-se em dezesseis unidades, in­

clusive Distrito Federal, contudo, metade da área endêmica, representada pela Ba 

hia e Minas Gerais, ainda continuam sem cobertura*./São realizados exames copro£ 

* a expansão do programa para esses estados está prevista em projeto a ser financiado pelo Banco Mun 
dial, com entendimentos ja iniciados em 1986. 
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cópicos e tratamento dos portadores de Schistosoma mansoni, pesquisa e aplica­

ção de moluscicidas em criadouros de caramujos hospedeiros, e manutenção e vigi­

lância nos municípios com projetos hídricos e que recebem fluxos migratórios pro 

cedentes de zonas endêmicas." 

Como trabalhos especiais considere-se: a) projeto desenvolvido pela SUGAM 

e Departamento de Malacologia da Fundação Oswaldo Cruz, para a identificação e 

distribuição geográfica da fauna planorbídea do país, sendo que umas das princi­

pais resultantes será o aperfeiçoamento da vigilância na Amazônia, Centro-Oeste 

e Sul; b) reunião realizada no último trimestre de 1986, em Brasília (DF), com a 

participação da comunidade científica e técnicos da SUCAM ligados ao problema da 

esquistossomose, ocasião em que foram discutidos os estrangulamentos do contro­

le, com propostas para compatibilizar requisitos técnicos com a operacionalidade 

prática do programa e recursos disponíveis. 

Informação estatística (1986) 

-Coproscopias: realizaram-se 1,8 milhões de exames parasitoscópicos de fezes em 
21 mil localidades de 360 municípios, com registro de 184 mil positivos (índi 
ce de positividade de 8,2%); 

-Tratamentos: foram medicadas 436 mil pessoas, em 10 mil localidades, com pro­
duto a base de oxamniquine; 

-Malacologia: em 20 mil criadouros de importância epidemiológica, ou seja, co­
leções hídricas que funcionam como focos, foi aplicado moluscicida a base de ni 
closamida. 

No segundo semestre uma considerável parcela de servidores de campo do 

programa de esquistossomose passou a integrar equipes que se empenharam no comba 

te ao Aedes aegypti, reduzindo-se a cobertura das ações contra aquela endemia no 

citado período. 

Febre Amarela e Dengue 

Evento importante foi a detecção, pela primeira vez no país, do Aedes 

albopictus, na Universidade Rural do Rio de Janeiro, em Itaguai. Para determinar 

a dispersão desse vetor.de dengue na Ásia e no Pacífico, e experimentalmente, da 

febre amarela, a SUCAM realizou três seminários para treinamento de entomologis-

tas das Diretorias Regionais. Posteriormente foram executados inquéritos entomo-

lógicos em todo o país, confirmando-se a presença do mosquito em 2̂ " municípios 

do Rio de Janeiro, 21 de Minas Gerais e 44 do Espírito Santo. No momento a SUCAM 

está implantando duas unidades para estudo da biologia e ecologia do Aedes albo­

pictus em Santa Tereza e Anchieta, no Espírito Santo. 

Os objetivos da SUCAM neste setor é manter erradicada a febre amarela 

http://vetor.de
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urbana e prevenir epidemias de dengue através da luta anti-aegypti, e reduzir ao 

máximo a ocorrência da febre amarela silvestre por meio de intensivo programa de 

imunização anti-amarílica. Para atingir estes propósitos são postas em prática 

as seguintes atividades básicas: vigilância vetorial, ataque ao Aedes aegypti*, 

vacinação anti-amarílica e vigilância entomologica contra os vetores da febre a-

marela e dengue. 

Informação estatística (1986) 

-Vigilância vetorial: foi posta em pratica em todas as unidades federadas, em 
1.271 municípios e 13 mil localidades, com inspeção de 3,7 milhões de prédios e 
30,2 milhões de depósitos d'água; o Aedes aegypti foi encontrado em 223 locali­
dades de 98 municípios, conquanto que o A.albopictus esteve presente em 78 mu­
nicípios; 

-Controle vetorial: foi desenvolvido em 14 estados, 318 municípios e 3.393 lo­
calidades, sendo que 745 destas mostraram-se infestadas; a inspeção abrangeu 
4,3 milhões de prédios (dos quais 2,7 milhões foram desinsetizados) e 29,5 mi­
lhões de depósitos d'água (com 26,1 milhões de desinsetizações), com um consumo 
de 575 toneladas de inseticidas; 

-Vacinação anti-amarílica: cerca de 12 milhões de doses foram aplicadas no país, 
durante o ano; 

-Vigilância epidemiológica: o exame de 296 amostras de soro, sangue e fragmentos 
de fígado humano levou a confirmação de nove casos da forma silvestre da febre 
amarela; quanto ao dengue, sua incidência foi estimada em 473 mil casos, distri^ 
buídos pelo Rio de Janeiro (400 mil), Algoas (70 mil) e Ceará (3 mil), informan 
do-se que o sistema de vigilância contra esta arbovirose foi implantado no Rio 
de Janeiro, Alagoas, Ceará, Minas Gerais e Pernambuco, fazendo parte do mesmo a 
SUCAM, Secretarias de Saúde, Universidades, INAMPS e Fundação SESP. 

Cumpre salientar a relevante contribuição de outras instituições no con 

trole da febre amarela e dengue: ao lado dos 5.800 servidores da SUCAM um contin 

gente de 2.500 homens - 1.900 do Exército Nacional, 120 da Polícia Militar, 300 

de prefeituras municipais, 20 de Secretarias de Saúde e 170 de outros órgãos-,-

participou regularmente dos trabalhos de campo, expandindo a cobertura das medi­

das anti-vetoriais. 

Outras endemias 

A peste apresentou intensa atividade em 1986, especialmente em trecho 

do foco da Chapada de Borborema, localizado na Paraíba, que se encontrava silen 

te há mais de uma década. Esforço especial de controle foi posto em prática, com 

a participação de pessoal de campo de outros programas. Os estados vizinhos 

Rio Grande do Norte e Pernambuco, redobraram a vigilância em seus territórios. 

Simultaneamente, ações regulares de vigilância foram mantidas nos demais focos -

* inicia-se também a luta contra o Aedes albopictus 
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Ceará, Alagoas, Bahia, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Houve confirmação de 44 ca 

sos de peste bubônica na área endêmica em 1986, sendo 3 no Ceará, 20 na Bahia e 

21 na Paraíba, havendo mais 40 suspeitos neste último estado citado. Na área sob 

vigilância (154 municípios") 'foram postas em prática as seguintes medidas: coleta 

de espécimes e testagem laboratorial; busca ativa e educação/divulgação sanitá­

ria; e ações de profilaxia ofensiva, como desratizações e despulizações. 

As leishmanioses mantiveram sua prevalência em ascenção, conforme vem o 

correndo nos anos recentes. 0 Calazar, com três mil caos em 1986, predomina no 

Nordeste, enquanto que a leishmaniose tegumentar, embora apresente ampla disper 

slo (Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste), mostra maior concentração na Amazônia 

(cerca de quinze mil casos foram registrados em todo país em 1986). As ações de 

controle estão dirigidas para o reservatório canino do calazar - 100 mil cães e-

xaminados em 150 municípios, com sacrifício dos animais infectados -; contra os 

vetores, com a realização de inquéritos entomologicos e aplicação de inseticida 

em 50 municípios; e busca ativa de casos, educação e divulgação sanitária em to­

dos os municípios onde se processa o inquérito canino. A SUCAM garantiu os su­

primentos da medicação especifica para o tratamento dos casos humanos de leishma 

nioses, em todo o país, atuando integradamente com a rede básica de saúde. Arti 

cula-se também com instituições de pesquisa no desenvolvimento de projetos de e-

levado interesse para o controle dessas zoonoses, como vacina humana da LTA e 

testes sorológicos para diagnostico da leishmaniose canina. 

Para o controle do tracoma inspeções oftalmológicas, com tratamento de 

doentes, foram realizadas em 104 municípios de onze estados, com registro de 600 

mil indivíduos examinados e 200 mil medicados. 0 trabalho restringiu-se princi 

palmente a focos tradicionais desta cerato-conjuntivite. 

Com referência a filariose por Wuchereria bancrofti, foi mantida a bus 

ca de casos, com tratamento dos portadores de microfilárias, nos focos de Belém 

(PA) e Rcife (PE). Em Belém, em 380 mil exames parasitoscópicos registraram-se 

240 positivos (índice de positividade de 0,06%), enquanto que, em Recife, foram 

encontrados 2.800 portadores em 180 mil exames (índice de 1,5%). 

No controle do bócio endêmico a SUCAM atua conjuntamente com o Insti^ 

tuto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN). Em 1986 atendeu a todas as em­

presas moageiras responsáveis pela iodação do sal (distribuídas em quatorze es­

tados), as quais receberam iodato de potássio que foi adicionado às 1,8 milhões 

de toneladas de sal de cozinha produzidas. 0 acompanhamento dos teores de iodo 

no sal foi feito mediante a análise de 70 mil amostras, a quase totalidade com 



teores úteis de iodato. Inquéritos vinculados à vigilância do bócio endêmico fo­

ram feitos em quatro estados - Para, Maranhlo, Minas Gerais Goiás. 
> 

Capacitação de recursos húmdnos 

Cursos, treinamentos e readestramentos de pessoal de campo foram rea­

lizados em praticamente todas Diretorias Regionais, em nível local, como ativi­

dade regular. Com referência a capacitação de técnicos de nível superior, por i-

niciativa da Divisão Técnica da Superintendência da SUCAM, foram realizados os 

seguintes cursos: 

-Febre Amarela e Dengue, em Dourados (MS), de 16 de junho a 16 de julho de 1986, 

para 25 cursistas; 

-Aperfeiçoamento em Epidemiologia e Controle de Endemias, em Feira de Santana (BA), 

de 30 de junho a 18 de setembro de 1986, para 24 participantes; 

-Aperfeiçoamento em Epidemiologia e Controle de Endemias, em Recife (PE), de 14 

de julho a 2 de outubro de 1986, para 31 técnicos; 

-Febre Amarela e Dengue, no Hospital Central do Exército, Rio de Janeiro (RJ), 

de 8 a 18 de agosto de 1986, para 10 oficiais do corpo de Saúde das Forças Ar­

madas do Paraguai e 3 tenicos do Ministério da Saúde daquele país (convênio sa­

nitário Brasil/Paraguai); 

-Febre Amarela e Dengue, em Foz do Iguaçu (PR), de 9 de novembro a 15 de dezem­

bro de 1986, para 7 técnicos do Ministério da Saúde da Argentina. 

Recursos financeiros empregados 

No exercício de 1986 a SUCAM empregou recursos financeiros da ordem de 

Cz$ 2,4 bilhões de cruzados, com a seguinte distribuição programática em valo­

res globais: Malária Cz$ 1,0 bilhão; Esquistossomose Cz$ 160 milhões; Doença de 

Chagas Cz$ 698 milhões; Febre Amarela/Dengue Cz$ 375 milhões; Outras Endemias 

Cz$ 107 milhões; Tecnologia Apropriada de Processos e Produtos Cz$ 210 mil; Con 

trole e Erradicação de Vetores e Reservatórios Cz$ 420 mil; Capacitação de Re­

cursos Humanos Cz$ 420 mil; Manutenção de Serviços Administrativos Cz$ 113 mi­

lhões; e Fundo SUCAM Cz$ 6 milhões. 

Da dotação global da SUCAM - Cz$ 2.491.733,00 registrou-se um saldo or­

çamentário, em 31.12.86, de Cz$ 38.222.543,79, atingindo a execução orçamentária 

a 98,5%. 
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i..:.iis preferencias do 
.. irrcíio La 

•• nte 

;;• TVl tor io 

£.or(;3 

^ • j c t o r i s t i c a s 
j i'.\Tii o log icas 

•. lü i nso do Tram 
.. Í;?U) 

n • oiiii.;' o s i n a i s 

loniplxcuçoes 

.; i )!.: lie diagJiOOtiCO 

Os t r a t e / r i a do controle 

BAHÜROFTOSE 

Aro;ia do l itoral—focos rosidu 
a i s Racife-PK e Belém - PA. 

Wuchereria banorofti 

0 homem 

Principal: Culex pipies fatigans 
Secundário:Gen. Anopheles e Aedcs 

Acomete populações urbanizadas; 
nãr) tem preferênciap/ idade , 
cor e sexo}principalmente onde 
a estrutura sanitária e precária. 

Picada do vetor infectado. 

Linfangite,] infadenito,calafrios, 
febre,nausear,manifestações u3rr-
gicas. 

Elefantiase. 

Clinico-epidemiologico 
Laboratorial: para3itologico 
e imunologico. 

Esgotamento da fonte de infecção, 
através da identifioação dos por 
tudores e tratamento. Medidas de 
saneamento básico e melhoria ha­
bitacional. 

ONCOCKRCOSF. 

Ároa3 montanhosas- Focos no 
pais: Roraima, regiões mon­
tanhosas de Surucucu (Serra 
de Parima); Amazonas - regi 
oes baixas do Toototobi (co_ 
pe da Serra do Uru.uzoiro. ) 

Onchocerca volvuluc 

0 homem 

Simulidios: S.oyapokense, 
S.roraimense, S.limbatum. 

Acomete indivíduos cjuo pe 
. netr-im aroas s e l v á t i c a s , 

onde a patologia e ondiani-
ca nos siivicoI as. 

Pic.ad.a do vetor infi;olad<>. 

Pele a tro f i ca j onrugada{rip_ 
dulos . Localização: (cabe­
ça, nádegas, r c i o e s sacra 
e intor-cscapulai"), l e sões 
oculares . 

Cegueira, 

idem 

Vigilância: grupos de ris 
co (militares, garimpei -
ros, etc..), diagnostico 
precoce c pronto tratamen 
to. Medidas de proteção 
individual. 

A :<-,:vto terapêutico 
Kfeitos colaterais 

Dietilcarbamazina + difenidramina - dores articularec, edemas, 
prurido,enfartamento gangl ionar, febre, ieucocitose". 

= I 



MatoMteaS a i'T'v n * ( É M * * < É ^ t • ufr.» 

Ccrato-corijuritivLtí! especifica do evoLuçao longa. , caracterizada pela forma 
i\io de folículos o hiperplasia papilar , ncofonnaçao vascukir e infiltr.-içao l infoci l j . 
n a da cornea. 

AOKNTK CTOLÕOIÇU: 

"•'vai I ia : Chlamyiiiaooao - C.ônoroí OLI aiiiyd.ia - Kjpócio Chlam/dia t rachuinat io . 

FOiJTK m IfJFivJÇÃO: 
iloru tu doente 

MODO Dl;: TRANSMISSÃO: 

Contagio Diroto 

DIAGNOSTICO: 

i.; n LCO : 

K>:uie ui ' talniolo£ico - Lupa de Bcr,'jer, 
i I.MiKida de fenda. 

Contagio I n d i r e t o : 
FÔtnites: bac i a , t o a l h a s , l e n ç o s , e t c . . . 
Mecânico: mosca J l ippc la tes p a l l i p o o . 

Paras i to lo ; r ieo: 

Raspado c o n j u n t i v a l . 

CLASSIFICAÇÃO 1)0 THACOMA COHgORMjg ESTACÍO EVOLUTIVO: 

- ^ ESTÁDIOS 

" ^ - - ^ 
.!.-• C.U.C I I V O S "* - ^ ^ ^ 

L i C J l 0 1RACOMATOSO 

- ! L A 

\ 

J 
1 

; - V T H i / t S 

I N F I L T R A Ç Ã O 

VASOS 

L .Vb lCA (Foat t tu ) 

1 

E V 0 L 

( 

«1'f-NAS V I S i V E L 

+ 
+ + 

1 A 3 mm 

1 i J m m 

AUSENTE 

O 

AUSENTE 

0 

I I 

U T 1 V 0 

: O N T A G I A N T 

SALIENTE 

•f + + 

+ 
+ •*• 

+ • +• 

1 a 7 m m 

1 • 5mni 

AUSENTE 

0 

O 

I I I 

1 N V 0 L 

E 
A C H A T A D O 

+ 
+ + 

+ + + 
* • 

* + 

7 a 1 mr». 

5 ( I m m 

O 
•f 

• + 

0 
+ 

+• +• 

IV 

u i i v o 
C I C A T H i Z A D O 

AUSENTE 

0 

AUSENTE 
O 

OU 
+ 

AUSENTE 

AUSENTE 

I N A T I V O 

C 
••• 

f- + 
-•*•+ + 

+ 0 
f 

+• + 
• * + 

MEDICAÇÃO 13 EFEITOS COLATERAIS: 

T o t r a c i c l i n a lf> - Poniada o f ta lmica - r eações t ó p i c a s a l é r g i c a s . 



BTrDEMIOLOGIA: 

T 

!-\> :vn G I. i .nica 

.no:;joa 

1 11'vmionica 

Foiit,>! ili- fn(.Vr.çac) 

RU<!«ÍOFUD ilomtiol Lcou e 
s i l v e s t r e s infec tados . 

Homem doente ( p e s t e pul 
mon;ti')i ac iden ta com ma 
t e r i a l contaminado. 

Vetor 

.V'll<)|>.; i I a 

oheopis 
(p r j.iu; Lpal). 

Modo de Transmissão 

Picada do pulhas LnfNíctadac 

Ina lação de gotic ,.\Las de . . 
PflUgge contendo Y . p e s t i s , 
ina lação a c i d e n t a l de g e r ­
mes em ambiente de l a b o r a ­
t ó r i o . 

it.icpraj.ea Homem doente / fase 
septicenuca; rootlores. 

P . i r r i t a n s Picada de pulga i n f ec t ada 
em homem sad io . 

Cl , I ' M C A : 

dermas C l i n i c a s P r i n c i p a i s : 

) Peste bubonic: t 

Incubarão!2-6 dias; 

"!''n não". 

Adonito e Periadonite 

Pa^ocçsso inflamatorio 
secrotioo-hemorrágico— 
.•uru l en to . 

! üox loca l 
•̂  Cons i s tênc ia endurecida y P l e u r i t e J 

ilipcremia. 

'.o.- il i.'.!,.,:ão Lnguino-cruml 
O &#) 
eervical 

outras 

b) Peste pneumonica 

1 ncubaçao: 1-3 d i as ; 

Pneumonia Io bar. 

Dor toráxica , tosse 

Expõetoração Bãnguinolenta 

Dispnéia. 

(Bronquite\ 

c) Peste septicomica 

Incubação: poucas horas a 

2 dias. 

ocm reações ganglion.arcs 

visíveis. 

"Postis sidorans". 

[n.v;;'feTico; 
01 í . i ico-epidoniiológico: Procedência ; conhecimentos acumulados sobre os foeocj anajBnosc; 
exame íisico. 

L a b o r a t o r i a l ; Técnicas b a c t e r i o l ó g i c a s e s o r o l o g i c a s . 

MlíTODOLOÜIA DE CONTROLE: .. 
- V ig i l ânc ia da c i r c u l a ç ã o do bac i lo da pes t e e n t r e roedo re s por t e cn ioas 

e soro Lógicas? 
- Detecção de casos humanos: d i agnos t i co p recoce , pronto t ra t ;unento; 
- ' ' 'este pneumonica í isolamento e t r a t amen to . 
- Proteção dos ComUIlicantos dos casos do p e s t e . 
- Ação sobre o v e t o r e r e s e r v a t ó r i o . 

- llig Lchd da habi tação e educação pa ra a saúde. 

-;.'.:rtC.I l»Ad UVil, 1 &AiK)ti : 

.Ur-ksnatoo - 1-naf t i l -N-mot i lcarbamato (SK?1ÍI, NORVEN, CARBARVI.). 

'..KRJOAsflíO E KPKlTOo COLATERAIS: 
K.-tri ploinicirn : Danos L a b i r í n t i e o a , neuri 1 p^r i i".'ric i,«l um,- rnrrti.i il 

bac l o r io 1 ogicas 

•W l l i , . ' • . : , ' • I ' 1 

http://it.icpraj.ea


VISCERAL 

eceâs, y âo/355 

TKCUMEWTAR AMERICANA 

L o c a i s 
p r e f e r e n c i a i s 
d'. o c o i ' r ê n c i a 

- <\ '.'< p. ti 

2i"/atorios 

í>u\\"!teriGticaa 
op idomioloíTicaa 
d.i infecçao 
humana 

,}u;tdro Cl in ico 

•no st ico 

,.'.. tadolOfjia do 
Controle 

T-raj-rut ica 

Kfçitoa Colatc 
V l i o . — 

5<>tioÍdriÊ 

PuS de win - i , 
"boquoirõea" 
va los 

Matas [ ou I I , 
re/jiooa s e r r a n a s 

Protoftoárioa da Fara. Tr,ypanosiiiiat.i.dao Gon. Loislimania 

L. donovani chayaei 

Cao; 
Raposa; 
Homem doente tambem e 
fonte de infecçao 

Leishmanias incluídas nos COMPLEXOS 

brasiliensis e mexicana. 

Roodores-

Marsupiais j 
Cães, tfatos, jumentos; 
Homem doente tambem e fon te de infecçao. 

Plebe tomos ( j ) íp toros ii:i Run. Psychodidae) 

Lutaooia l o n ^ i p a l p i s Variam conforme a r e g i ã o : 
L .u i . ib ra t i l i s (íJ. '̂ o Rio Amazonas) 
L. f L a v i s c u t e l l a t a -
Li. Kollcomei-

L . in t e rmed ia 
L.pe3Soai 
L. whitmarii 

a«- Amazônia 

ludeste 

Acomete especia lmente 
c r i anç as < 10 ano s 
na üona rura l» 

Pobre i r r e a l a r , hopa to-
esplenomegalia' , anemia , 
cm:^'oc imonto, fenômenos 
hemorrágicos. 

Cl ín ico-ep idomio loy ico ' 
l a b o r a t o r i a l parasitp_ 
lóg ico d i r e t o ; imuno-
lo't':ico (1P1,ELISA,RFC). 

Acomete p r inc ipa lmente jovens do sexo 
masculino cu jas ocupações os tornam 
mai3 expostos ao con ta to com nidoc da 
in fecçao . 

Lesões u l c o r o s a s , nodu la res , I infj.n/;Lti 
s a t é l i t e , eomprometimento das mucosan 

> / c . 

Cl inico-epjdoiiiiolo::ico<| I a b o r a t o r i a l 
p a r a s i t o l o y i c o d i r e t o ; imu&ológico 
( I M > . 

Descoberta e t ra tamento dos casos humanos; descober t a e o I ir» i aaç/wi 
do animais doen tes ; combate ao t r a n s m i s s o r ; proteção ao hotmini sao. 

Mejlumina-Antimoniato (OLUCANTIME) 

Vômi tos , t on tu ra s , r eações l o c a i s , dor abdominal, d ispnéia ,choque Vus 
p j r a t d r i o . ~ 

D i e l o r o - d i f e n i l - t r i o l o r o o t a n o - DDT 
0 í i - d i m c t i l - 0 - ( 3 B lc t i l - 4 -n i t r«7 fon i l ) - t r i f o3Fa to - PKIil TlfiTill C:l. 
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ANEXOS 

MINISTÉRIO VA SAÜVE 

VIVISÃO VE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME NQ 004/87/VSI/MS 

2 7 de. ^zveAeÃAo de 1 987 

SUPERINTENVENCIA VE CAMPANHAS VE SAÜVE PUBLICA - SUCAM -

COMPOSIÇÃO, COMPETÊNCIA, ORGANIZAÇÃO, RESULTAVOS EM 1986 

E METAS PARA 1987. 

1 

VSI/MS 

A C / S N I 

VJ.de. nzlação no falnal do expe.di.e.ntz. 

I - A SupeJtlntzndzncla de Campanhas de Saúde. Pública (SUCAM), do MlnlòteAlo da 

Saúdz, cAiada pzlo antigo 20, do VzcAzto n<? 66.623, de. 22 de maio de. 1 970 ,tAanò_ 

fornada, em Õfigão autônomo pzlo VzcAzto n°. 66.580, de 15 de maio de 1 970, tem 

pofi fal\, Hdadz a. zxzcação dz pAogAamaò de contAolz z eAAadlcação daò zndzmlaò de 

nzpzAcv^bão nacional, z dz outAjxò oconAznclaò dz InteAzòSz do paZò, no campo dz 

saúdz pública. [ANEXO I - RzQÁmznto Intex.no da SUCAM) 

II - A SUCAM comph.zzndz-

1 - Gablnztz da SupzAintzndzncla (GAB) 

2 - CooKáznadonJjx. dz Planzjojnznto, Onçamznto z ContAolz [COPLAN] 

3 - VzpaAtamznto dz Efüiadlcação z ContAolz dz Endzmlaò [VECEN] subdividido 

zm: 

3.1 Vlvlòão dz Malãxla (PIM) 

3.2 Vlvlòão dz Fzbftz AmaAzla z Vzngaz (PIFA) 

3.3 Vlvlòão dz Voznça dz Chagas (PIPOCH) 

3.4 Vlvlòão dz Eòqulòtoòòomosz (PIESQJ 

3.5 Vlvlòão dz Endzmlaò Focalò (PIEMF) 

3.6 Vlvlòão Tzcnlca (PITEC) 

3.7 SeAvlço z Pftojzto dz Atividade* Eòpzclalò (SEPROAE) 

3.8 Vlvlòão dz Epldzmlologla 

4 - VzpaAtamznto dz AdmlnÁJòtAação [VA] 

5 - VzpaAtamznto do Pzòsoal [VP] 

6 - VzpaJitamznto dz AdmlnlòtAação FlnanczlAa (PAFI) 

• VlAztolíaò ReaÁnnaÃA [26 VJnetnnJnA) - (ANEXO I - Ofiganogfuma da SUCAM/ 
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III - Atualmznte. a SUCAM/MS poòòul oò òe.gulnteA dinlgznteÁ •• 

1 - Superintendente. -

Vn.. Joòzlio EeAnandzò CaA.vai.ko Bnxmcjo.. 

2 - Cfce{e do Gabinete. -

Vn. FMinando \halato Elgu.zln.zdo 

3 - Coondznadon. da CÕPLAN -

Vn.. Mancoò Antônio Soan.zò Ponto 

4 - VECEH -

Vn. Lzlio Enlngel Calhzlnoò 

5 - PIFA -

Vn.. Antônio Canloò Rodoplano dz Ollvzinxi 

6 - VIM - •" 

Vi. Canloò JOÒZ Mangabzüia da; Silva 

7 - VÍVOCH -

Vn. João Canloò Pinto Vlaò . 

8 - VÍESQr' Ç 

. Vn.. JOÒZ Evandno hhxchado Melo 

9 - PIENF. -

Vn.. João Batiòta Tuntado Vlzvux •, 
'Jr 

10 - Vlvl&ão dz Epidemiaiogia 

Vn.. Agostinho Cnuz Manqazò 

11 - VITEC 

Vn.. Albento Gajinlzn de. Souza 

11 - SEPROAE -

Vn. Ennanl Gallhznmz Eznnandzò da Uotta 

13 - V.A. 

Vn.. Paulo Rzgimani Lima 

14 - V.P. ;.';• 

Vn. Hzlblo Eznnandzò Honazò 

15 - PAFI -

Vn.. Robento Glyman. Pinto da Cunha 

16 - Vlnetonlaò Rzglonalò: 

. ACRE - Ronaima Uon.elna Rocha 

. AMAZONAS - WÁZ&on Vuantz Alzznlm 

. AMAPÁ" - Paulo Almeida Xavlzn. 

. PARÁ - Paulo Edòon Euntado Pznzlna de. Souza 

RONDÔNIA - Inãn BOÒOO Penvista 

02/1S 
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. RORAIMA - Josz Joaquim fonszca Sandovat 

. MARANHÃO - HznAiquz JoAgz dos Santo* 

. PIAUÍ - Osccut Nziva EuZálío 

. CEARÁ - Josz dz Sã Cavalcanti Júnioft 

. RIO GRANDE VO NORTE - OhÁxmz Cavalcanti BaJUtzto 

. PARAÍBA - Vzlosmat Vomingos dz Mzndonça 

. PERNAMBUCO - Baldomino Pzdto da Silva Áquino 

. ALAGOAS - Josz GeAaldo VeAg&tti dz Siquzifux 

. SERGIPE - Josz'llzitz Pfúmo 

. BAHIA - Bzn.natvdo Vznnando Vianna Pztzina 

. ESPÍRITO SANTO - Vanilo MatUiZcio Cosmo 

. RIO VE JANEIRO - Pzlãgio VasUaot dz Souza 

. MINAS GERAIS - COXZJOS Catão Ptuatzs Loiola 

. SÃO PAULO - Viva. Czlsis dz Jzsus PzAzóia 

. PARANÁ - Cláudio TzAnando Mattana Cajvollo 

. SANTA CATARINA - UbiAacy Guida 

. RIO GRANPE VO SUL - Milton Comin 

. MATO GROSSO VO SUL - Clzomax Bapttita dos Santos 

. MATO GROSSO - Rubzns ÁpoiZia 

. GOIÁS - Lido GabnZzl Boftgzs dz Andjvadz 

. VÍSTRÍTO FEVERÁL - Antônio dz Vzus dz OlivzVta Mzllo 

As VÍA.zto<xiaò Rzgionais da SUCAM possuzm SO Visütütos disüvibuidos 

pzlo tznAÃXÓfvio nacional (ANEXO I I I - Viviòão VistxÁJjal da SUCAM). 

Aos Vistxitos compztz a zxzcucaa, na ÕAza dz sua ju/tisdição, dz to_ 

das as atividadzs dzstinadas ã zAAadicação z cont/tolz dz zndzmias, dz acofido 

com os p-togiamas dz t/iabalho z planos dz opznação aprovados. 

IV - A SUCAM/MS combatz ataalmztitz as szguintzs zndzmias: 

7 - Vivisão dz Ezbnz Ámatizla (PIFA) 

Combatz a ^zbfiz aman.zla z dznguz. 

2 - Vivisão dz Malãnia {VIM) 

Combatz a malcuiia. 

3 - Vivisão dz Voznca dz Chagas (PICOCH) 

Combatz ao mal dz chcjgas. 

4 - Vivisão dz Esquistossomosz (PIESOJ 

Combatz a z&quistossomosz. 

5 - Vivisão dz Endzmias Vocais (PIENF) 

Combatz a Izishmaniosz, failcxiosz, tAacoma, pzstz z bÓcio zndemico. 

C O N F I D E N C I A L 



(CONFIDENCIAL 

Continuação do INFORME N° 004/87/VSI/MS 

V - Atuação da SUCAM/MS em 7 986. 

7) Vivt&ão dz Malãnta - PIM/MS 

A maíãnia apnzòznta, a pantin dz 7 970, pnognzòòivo aòcznsão - dz 52.400 

pana 430.000 COÒOÒ em 7 986, com concomitante conczntnação dz COÒOÒ na 

Amazônia Lzgol [dz 73 pana 9 7%). Eòtz lato nzòulto da intznnupção 

da tnanòmiòòão na ãnza zxtna-amazônica com manutenção dz z^icizntz vigi­

lância, pnotzgzndo cznco dz 43 milkôzò dz habitantzò, com panticipação 

daò Szcn.ztxnA.ai, Eòtaduaiò z Municipais dz Saãdz ao iodo da SUCAM; pon ou 

tno lado agnavo-òz o pnoblzma na Amazônia dzvtdo a intznòi^icação do pno 

CZÒÒO dz ocupação aòòociado a multiplicação dz ganimpoò. 

Oò objztivoò do contnolz da malãnta òão o dz zvttan o nzòtabzlzcimznto da 

zndzmia em õnzoò tivnzò dz tnanòmiòòão, ztiminan. OÒ fcocoò nzòiduaiò z oò 

novoò ativoò, nzduzln a tnanòmiòòão nat> zonaò maio compnomztidaò, pno^_ 

cunando impzdin. a montatidadz pnovocada pzlaò ^onmoò gnavzò. 

Viantz do gnadotivo agnavamznto do pnoblzma z da mancantz conczntnação dz 

COÒOÒ na Amazônia, zòpzcialmzntz no Pana z Rondônia, o HLniòtznio da Sou 

dz dzeidiu odotan uma zòtnatzgia dilznznciada pana ZÒÒOÒ unidadzò, a qual 

fioi diòcutida z apnovada pzlo Gnupo Íntzn-Govznnamzntal dz Combatz ã Ma-

lõnia, cnlado pzlo Vzcnzto nQ 92.874, dz 30.06.86. 

Eòta zòtnatzgia, intitulada " Opznação Impacto ", &oi dzòzncadzada em ou 

tubno dz 7 986, naquzlzò Eòtadoò pana nzduzin. a tnanòmiòòão da malónia z 

pnzvznin a montaJLidadz, pzla diminuição daò ^onmoò gnavzò, atnavzò dz am 

pia cobzntuna daò zonaò maio compnomztidaò pzlo tnatamznto doò COÒOÒ. Reó_ 

òalta-òz o apoio doò Govznwò Eòtaduaiò z lÁunicZpioò, com dzòtaquz pana 

OÒ Eonçoò Anmadoò quz coloconam o dtòpoòição da SUCAM 400 militanzò, ma-

tznÃ.aiò dtvznòoò, aUjwzntoò z mzioò dz tnanòpontz. 

Embona oò nzòultadoò dzòtz tnabalho òomzntz òznão avatiadoò em 7 987, dz 

linza-òz uma altznação poòitivo na zpidzmiologio da zndzmia, tncluòivz 

com nz^lzxoò òzntidoò zm outnaò õnzaò, dzòtacando-òz a ptzna nzczptivido 

dz z colaboração pzla população alvo. 

2) Viviòão dz Ezbnz Amonzlo - PIFA/MS 

0/5 objztivoò da SUCAM nzòtz òzton òão mantzn znjiodicadoò a ^zbnz amonzlo 

unbano z pnzvznin zpidzmiaò dz dznguz atnavzò da luta anti-Azgyptí, z nz 

duzin ao máximo a oconn.zncia da ^zbnz amonzlo òilvzòtnz pon mzio dz in-

tznòivo pn.ognama dz imunização Anti-AmonZtica [vacinação). Pana atingin 

(CONFIDENCIAL òzguz 
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esszs propósitos são postas em prática as szguinibs^^^xíaâes básicas 

vigilância vetorlal, ataque ao Azdzò azgypti z ao Azdzò albopictuò, va­

cinação Anti- Amarllica z vigilância entorno lógica contra OÒ vetorzs da faz 

brz amarela z dengue. 

Evento importante, no ano de 1 986, ^oi a detecção pela primeira vez no 

paZò, do Azdzò albopictuò, na Universidade do Rio de JaneiAo, em Itaguai. 

Vota dztzrminar a dlòpzrsão desse vztor de dengue na Ãòia e no Pacífico, 

e expzrimejitalmzntz, da i^zbrz amarzla, a SUCAM fieatizou três seminários 

pana. treinamento de zntomologlòtas daò Vi/tetorias Regionais. Postz 

riormzntz ^orarn executados inquéritos entorno Uógicos em todo o paZt>, con-

llrmando-se a przsznça do mosquito em 11 municípios do Rio de Janeino, 11 

de Minas Gerais, 44 do Espirito Santo e 01 de São Paulo [ANEXO 11/ - Rela 

çâo de municZpioò positivos pasta Azdzs albopictuò, por Eòtado, ÕUT/86). 

Mo momento, a SUCAM eòtâ implantando duaò unidades pana. estudo da biolo -

gia e ecologia do Aedes albopictuò em Santa Tzrzza e Anchizta, no Espi­

rito Santo. 

- Informação Estatística [ 1 986) -

Vigilância Vztorlal • 

Foi posta em prática em todas as unidades federadas, em 1 111 municí­

pios e 13 mil locatidades, com inspeção de 3,7 milhões de prédios e 

30,1 milhões de depósitos d'ãgua; o Aedes azgypti faoi encontrado em 

301 locatidades de 98 municípios, conquanto que o Aedes albopictuò zs_ 

tzvz przszntz em 93 municípios [ANEXO V - Relação dz municípios posi­

tivos pa>ia Aedzs azgypti). 

Controlz Vztorlal: 

Foi dzsznvolvido zm 14 Estados, 318 Municípios z 3.393 locatidades, 

sendo que 145 dzstaò mostraram-sz infectadas; a inspeção abrangeu 4,3 

milhõzs Az prédios [1,1 milhões {,oram dzsinsztizados) z 19,5 mi­

lhões dz dzpÕsitos d'ãgua [com 16,1 milhõzs dz dzsinòztizaçõzò), com 

um consumo dz 515 toneladas de inseticidas. 

Vacinação Anti- Amarllica •• 

Cerca de 11 milhões dz doszs ^oram aplicadas no pais, durante 1 986 -

[ANEXO l/I - Quadro dz Vacinação Anti-Amarllica dz JAN/VEZ/86) 

Vigilância Epid zmiolõglca: 

CONFIDENCIA 3 
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0 exame, de, 296 amostras de. soro, sangue e )̂fc<ròflja)̂ a% tât/^Zgado humano 

levou a confirmação de nove casos da {orma silvestre da faebre amarela; 

quanta ao dengue., sua Incidência fcoi estimada em 473 mil casos, distri 

buldos pelo Rio de Janeiro [400 mil), Alagoas [10 mil) e Ceara (3 mil), 

in^ormando-se que, o sistema de. vigilância contra esta aA.bovin.oie. fioi 

Implantado no Rio de Janeiro, Alagoas, Ceara, Minas GeAait> e Pernambu 

co, fazendo parte do mesmo a SUCAM, Secretarias de. Saúde, ÜniveAòida -

des, Instituto Nacional de Assistência Medica e Previdência Social 

{INAMPS) e Fundação' SESP. 

VvAante o ano de 1 986,ocorreu contAibuição de outAaò instituições no 

contAole da lebre amaAela e dengue- ao lado dos 5.SOO servidores da 

SUCAM um contingente de 2.500 komenò - 1.900 do Exército Nacional, 120 

da Policia Militar, 300 de prefeituras municipais, 20 de secretaJvias 

de saúde e 110 de outros órgãos -, participou regularmente dos traba­

lhos de campo, expandindo a cobeAtuAa daò medidas antl-vetorials. 

3) Divisão de Doença de Chagas [DIDOCH) 

0 contAole desta endemia estende-se por toda a zona considerada endêmi­

ca e que abrange dezenove Estados - do Maranhão ao Pio Gfiande do Sul, 

com 2.454 municípios e 63 milhões de habitantes. Tem como objetivos a 

interrupção da transmissão domiciliaA da doença e a manutenção das áreas 

indenes sem novas nein^estaçoes. 

Como trabalhos especiais destaca-se: 

a) Realização do I Seminário sobre Vigilância Epidemia lógica em Doença 

de Chagas, em João Pessoa/PB, de 22 a 26 SET 86, com a participação de 

54 técnicos da SUCAM e de oufws Órgãos do Ministério da Saúde, Secreta 

ria de Saúde de Minas Gerais, Universidade da Paraíba, INAMPS e Técnico 

do Ministério da Saúde da Argentina; 

b) Investigação Epidemia lógica de casos de doenças de chagas aguda naPa 

raiba, em NÕV 86. 

- Informação Estatística (1 986) -

Pesquisas Domiciliares •• 

De 6,8 milhões programadas loram realizadas 3,8 milhões, o que corres -

ponde a 56,2%. 

Borri£ar.ões_ Domiciliares •• Segue 
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roíam previstas 2 milhou e realizadas 700 mJ\o^ÊL^^k^'fnÀMo a 34%, 

População Protegida: 

Cerca de. 19 milhões de. habitantes. 

Municípios transferidos paxá, ^ase de vigilância•• 

144 em 7 986, sendo que o total ate o £inal do referido ano atingeSSS, 

o que corresponde a 11,7% dos municípios da área endêmica. 

Os resultados acima SÜ Creram a Influência da cessão de pessoal de cam­

po do Programa de Chagas ã luta contra o kedes aegypti e controle dos 

surtos de dengue. 

Âó atividades contra a endemia chagásica ^oram suspensas em Magoas, Es_ 

pirito Santo, Paraíba, Pio de Janeiro e Sergipe, enquanto que no Cea-

HÍ, Maranhão, Pahjxnã e Pio Grande do Mo Ate a redução ^oideS0%. 

Divisão de Es quis tos somo se {D1ESQJ 

0 Controle da es quis tos somo se desenvolve-se em dezesseis unidades, in­

clusive Distrito Vederal, contudo metade da área endêmica, representada 

pela Bahia e Hinos Ge/vais, ainda continua sem cobertura (A expansão do 

programa pana. esses Estados esta prevista em projeto a sen. financiado pe 

Io Banco Mundial, com entendimento jã iniciados em 1 9 86). São realiza 

dos exames coproscopicos e tratamento dos pontadon.es de " Schlstosoma 

Man&oni ", pesquisa e aplicação de moluscicidas em cnA.adoun.os de caramu 

jos hospedeiros, e manutenção e vigilância nos municZpios com projetos 

hZdnicos que recebem fluxos migratórios procedentes de zonas endêmicas. 

Como trabalhos especiais considere-se: 

a) Projeto desenvolvido pela SUCÂM e Departamento de Walacologia da Tun 

dação Oswaldo Cruz, para a identificação e distribuição geográfica da 

fiejxna planorbZdea do pais, sendo que umas das principais resultantes se 

rã o aperfeiçoamento da vigilância na Amazônia, Centro-oeste e Sul; 

b) Reunião realizada no último trimestre de 7 986, em BrasZlia/DE, com 

a participação da comunidade científica e técnicos da 5UCAM ligados ao 

problema da esquistossomose, ocasião em que £oram discutidos os estran­

gulamentos do controle, com propostas para compatibilizar requisitos 

técnicos com a operacionalidade prática do programa e recursos disponí­

veis. 
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- Informação EstatZòtica [1 986) -

Copfioòcopíaò •• 

Hzaliza/iam-òz 1,8 miíhõzò de zxamzò panai, iXo&cÕ pico 0 de ^ezeó em 2J mi£ 

localidadzò de 3ó0 man^ocp-íoi, com nzgistno de 7S4 mc£ poòitivoò [Zndi 

ceó de poòitividadz dz 8,1%). 

Tnatamzntoò • 

Tonam mzdicadaò 436 mil pzò&oaò, em 10 mil localidadzò, com pnadxxto a 

òaóe de oxamniquinz. 

Malacologia •• 

Em 10 mil cAÁ.adouA.06 de impontância zpidzmio lógica, ou, òzja, colzçõzò 

hZdnicaò quz funcionam como {ocoò, {oi aplicado moluòcicida a baòz de 

niclo&amida. 

hlo òzgundo òemzòüie, de 1 986, uma considznãvzl panczla dz 6 zn.vidon.zs dz 

campo do Vnognama dz Esquiéto-SAomoòz paòòou a intzgnan. zquipzò quz òz 

zmpznhaAam no combatz ao Ázdzs azgypti, dzduzindo-òz a cobzntuna das 

açõzÁ contna aquzla zndzmia no ciJtado pznZodo. 

5) Divisão dz Endzmiaò Focais (PIEWF) 

a) Pzòtz: 

A pzòtz apfizòzntou intznòa atividadz em 1 986, zspzcialmzntz em tnz-

cko do {oco da Chapada dz Bon.bon.zma, localizado na Panalba, quz t>z en 

contnava òilzntz ha maio dz uma dzeada. 0 contnolz {oi poòto em pnã-

tica, com a participação de pzòòoal dz campo dz outno-s pnognamas. Ot, 

Estado* vizinho* - Rio Gnandz do Uontz z Pzn.nambuco -, nzdobnanam a 

vigilância em JSZUA tznnÁXônioi,. SimuZtanzamzntz, açõzò nzgulanzò dz 

vigilância {onam mantidas noò dzmais {ocoò - Czanã, Alagoas, Bahia, Mc 

nas GzA.aiò z Rio dz Janzino. Houvz con{inmação dz 44 ca&oó dz pzstz 

bubônica na â/iza endêmica em 7 986, òzndo 3 no Czanã, 10 na Bahia z 

11 na PanaZba, havzndo maio 40 òuòpzitaò nzstz útlimo Estado citado. 

Na âxza bob vigilância [154 munidpioJS) {onam poòtaò em pnãtica aò òz 

guintzò mzdidasr 

- colzta dz zspzcimzs z tzstagzm labon.atonial; 

- buáca ativa z zducação/divulgação òanitania; z 

- açôzb dz pn.o{ilaxia o{znsiva como dzòfiatizaçõzò z dzspulizaçõzs. 

b) Lzishmanioizs: 

AS Izishmanioòzs mantivznam òaa, pn.p.val^yi.ci^a em ascznção, con{onmz vem 

òzguz 
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oc.ofiA2.ndo nos anos tiecentes. 0 calazan, com tx&^^^&^si em 1 986, 

ptie.domA.na. no Hondeste, enquanto que. a leishmaniose tegumentan, embona 

apH.eAe.nte. ampla dispensão [Hondeste, Sudeste, e Centeio-Oeste.), mostna 

maion conce.ntn.acao na Amazônia [cenca de. quinze, mil casos fatiam negis 

tnados em todo pais em 1 986). As ações de. contnole estão dinigidas 

patia. o tiesenvatónio canino de. calazan - 100 mil cães examinados em 150 

municípios, com sacnifcicio dos animais infectados -, confia osvetones, 

com a nealização de inquênitos entornológicos e aplicação de int> etici-

da em 50 municípios'; e busca ativa de casos, educação e divulgação sa 

niXãnia em todos os municZpioò onde se pnocessa o inquênito canino. A 

SUCAM gaAantiu os suptumentos da medicação especifica pana. o tnatamen 

to dos casos humanos de leishmanioses, em todo o pais, atu.ando inte -

gfiadamenti com a nede básica de saúde: aitícula-se também com insti­

tuições de pesquisa no desenvolvimento de pnojetos de elevado intenes_ 

se pana o contnole dessas zoonoses, como vacina humana da Í.TA e tes­

tes sotwlogicos pana diagnostico da leishmaniose canina. 

c) Tnacoma: 

Pana o contnole do tnacoma, inspeções o^talmolõgicas, com ttiatamento de 

doentes, fatiam ncalizadas em 104 municípios de onze estados, comn.egis_ 

tno de 600 mil indivíduos examinados e 200 mil medicados. 0 tnabalho 

nestntngiix-se ptiincipalmente a facos tnadicionais desta cenato-conjun 

tivite. 

d) Filaniose: 

Com ne^enencia a {iljxniose pon Wuchenenia banctwlti, fai mantida abus_ 

ca de casos, com tnatamento dos pontadones de mieno^itanias, nos facos 

de Belém (PA) e Recifa [PE). Em Belém, em 380 mil exames panasitoscõ-

picos negistnanam-se 240 positivos [Índice de positividade de 0,06%), 

enquanto que, em Recifa, fatiam encontnados 2.800 pontadoties em 180m-il 

exames [lndU.ce de 1,5%). 

e) BÕcio Endêmico: 

No contnole do bõcio endêmico a SUCAM atua conjuntamente com o Insti­

tuto Uacional de Alimentação e Uutnição (IWAN). Em 1 986, atendeu a 

todas as empnesas moageinas nesponsãveis pela iodação do sal [distAt-

buldas em quatotize estados), as quais necebenam iodato de potássio que 

fai adicionado ãs i ,8 mifhões He tc\n?2adas de sal de cozinha pnoduzi-

segue 
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das. G acompanhamento do& tzones dz Lodo no s^6í&t~-fâZj&jfizdianiz a 

anãliòz dz 70 mil amostnas, a quasz totalidadz com tzvXes úteis da io-

dato. InquzniXos vinculados ã vigilância do bacio endêmico ^onam £ei-

toò zm quatno estado* - Pana, Mananhão, Minas Genals e Goiás 

\Jl - Recunsos TinanceiAoò ftnpnegadoò, pela 5UCAM/MS, em 1 986 -

Ho exenclcio de. 1 986r a SUCkM empnegou necunsoò ^inanczlnoò da ondzm de. 

Cz$ 1,4 bilhões de. chuzadoò, com a oe.QuA.nte. distnlbuição pn.OQfumatA.ojx emva 

lones globais: malãnla Cz$ 1,0 bulhão; esquistoòòomosz Cz$ 160 milhões; 

doença de. chagaò Cz$ 698 milhões; £ebne amanela/dengue Cz$ 375 milhões; ou 

tnas endzmias Cz$ 107 milhões;Tzc. kptwpnA.adn.de, PhoczPnodutoò Cz$ 110mil; 

Contnolz z En/iadlcação dz Mztones z Rzsznvatõnloò Cz$ 410 mil; Capacitação 

dz Rzcunsoò Humanos Cz$ 410 mil; Manutenção de Senviçoò kdmini.oth.ativot> 

Cz$ 113 milhões; z fundo SUCMÁ Cz$ 6 milhõzò. 

Va dotação global da SUCkM - Cz$ 1.491.733D00 negibthou-se um ialdo onça -

mentãhlo, em 31.11.86, dz Cz$ 38.111.543,79, atingindo a execução onçamen-

tíxAÀjx a 98,5%. 

Vil - Pnlnclpais Dificuldades Encontnadas pzla SUCAM/MS, em 1 986 -

1 - Dz^icit dz Pessoal. 

1 - BaixoA níveis dz òalãjtio zm genal - baixo* níveis dz diÕAias z lalta.de 

incentivo* especiais - fiuga dz pesòoal. 

kuszncla dz uma politiza pana o dzòznvolvimznto dz necunsoò humanoò. 

Dificuldades on.camzntafii.ao z na aquisição dz equipamento* z matznlals. 

Retnaso no pnocesso dz neestAutunação da SUCkM; 

Mancada deficiência no òistema dz planejamento; 

Rztnaòo dz inicio do Pnognama dz Modznnização kdministnativa: 

- pnognama adminiòinativo zm gznal 

- pnoblzma dz in^onmãtica 

- pnoblemas gznznciaiò, 

Vz{icizncia acentuada dz òupznvisão, monitonla, avaliação z contnolz; 

Deficiência do pnocesòo dz coondznação intnasetonlal - intensetonlal 

z inten.-institucional; 

Deficiência dz ações pana a panticipação comunitãnla. 

VIU -Pnlonldades z Metas da SUCkM/MS pana o ano dz 1 987 -

PRIORIDkDES Vk SUCkM PARA (1 ANO ÜF 1 9 87 

3 
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i - DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO 

7.7 Revisão da Estrutura Orgânica da SUCAM. 

7.2 Redefinição da estratégia básica de. operações - Coordenação e Integra­

ção com Instituições da Re.de. Básica de. Serviços de. Saúde - \hxnlclpall-

zação - Transferencia de Tecnologia e Recursos. 

7.3 Definição de uma política sobre formação e capacitação de Recursos Hu­

manos. 

7.4 Reorganização das atividades de. Educação para a Saúde, e Entomologla. 

7.5 Reorganização e modernização do Sistema de. Informática. 

1.6 Ves envolvimento da capacidade técnica e administrativa em Planlfilcação 

e Monitoria, Supervisão e Avaliação. 

7.7 Concluir a parte de formulação dos Projetos Especiais com o Banco Mun­

dial e começar a fiase de Implantação. 

2 - PROGRAMAS ESPECÍFICOS DE ERRAVICAÇÃO OU CONTROLE VE ENVEMIAS 

2 . 7 PROGRAMA VE FEBRE AMARELA 

a) Intensificar os trabalhos para eliminar aò atix.au> epidemias de den­

gue nos Estados do Rio de Janeiro, Alagoas e Ceara. 

b) Continuar ampliando e Intensificando a vigilância epidemia lógica do 

dengue e da fiebre amarela em todo o território nacional. 

c) Ampliar, Intensificar e melhorar a qualidade das atividades de con­

trole e vigilância de doenças transmissíveis, nos Portos, Aeropor­

tos e Portos de Fronteiras. 

Implantar a real Inspeção e deslnsetização de navios e aeronaves, 

procedentes de áreas Infectadas e a rigorosa Inspeção de todos veí­

culos procedentes de Falses ou Portos Infestados. 

d) Intensificar o programa de vacinação contra a ^ebre amarela em toda 

área endêmica da Amazônia, nas áreas sujeitas a eplzootlas e para as 

pessoas que se destinam ã Amazônia, bem assim, para viajantes Inter 

nacionais e todos os grupos considerados de alto risco. 

e) Obter o total de recursos humanos necessários para ampliar e Inten­

sificar o ataque aos Aedes aegypti e Aedes alboplctus, nas áreas ln^es_ 

todas do Pais. 

£) Avançar o mais rápido possível com os trabalhos de delimitação da ex 

pansão geográfica do Aedes alboplctus e dos estudos sobre hábitos, 

CONFIDENCIAL 
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biologia z ecologia dzòòa zòpzciz no Bxaòil. 

METAS FÍSICAS 

. hiza znzoÓtica: Rzgiõzò Uottz z Czntxo õzòtz 

. Ataquz ao Azdzò azgyptí: Vitzdioò a inòpzcionat: 10,7 milkÕzò 

Pxzdioò a dzòinòztizan.: 7,8 milhozò 

. Vigilância ao Azdzò azgqpti- MunicZpioò a txabalhan.: 4.102 

. Mzdidaò Vfizvzntivaò: Vacinação antiaxnaxZtica-. 10 miXhõzò dz pzòòoaò. 

10 milhõzò dz doòzò dz vacinai,. 

. Vigilância Epidzmio lógica: Voòtoò dz ViòceAotomia: 300 

Amoòttaò dz ^Zgadoò a colhzx: 900 

Amoòtxaò dz òanguz a colhzn: 15.000 

2 .2 PROGRAMA VE MALÁRIA 

a) Implantai a mudança da zòtxatzgia opzxacional naò â\zat> pxoblzmaò hi 

pzft-zndzmicaò doò municZpioò da Amazônia, paxá o òiòtzma dz zonagzm, 

no òzntido dz logxan. um contsiolz. z^icizntz da tAanòmiòòõ.o, nzòòa ftz-

gião. 

b) \hantzh. aò opzxaçõzò dz ataquz, òzm intznxupção no xzòtantz doò muni 

cZpioò da Amazônia z zm algum, {,ocoò xzòiduaiò da Rzgião Czntfto-Ozò 

tz z do Eòtado do Uafianhão. 

c) Intznòi^ican. aò atividade!, dz avaliação zpidzmiológica, diagnõòtíco 

z ttiatamznto dz COÒOÒ, zm todo o tznxiotónio nacional. 

d) Intznòi^icau z mzlhonan. a vigilância zpidzmio lógica da Ualãxia, noí> 

zòtadoò doò Rzgiõzò Hoxdzòtz, Sul, Sudzòtz z Czntxo Õzòtz, livuz dz 

tJtanòmiòòão dz Malãsiia. 

z) AmpliaJx. z mzlkoitan. oi mzcaniòmoò dz cooxdznação dz atividadzò com 

outxat, inòtütuiçõzò como òzja - SzcAztaxiaò dz Saúdz, JNCRA, SUVECO, 

SUVAM, PMPM, FUMAI, ztc... 

&) Intznòi^ican. z agilizan. a aplicação dz obftaò dz zngznhaAÃa. Sanitâxía, 

naò ãxzaò pxoblzmaò dz núclzoò uxbanoò pzxi^zxicoò , como mzdÁdaò bã-

òicaò z dz{,initivaò paxá fizòolvzh. o phoblzma zm algumaò cidadzò doò 

municZpioò da xzg-iRo Amazônica. 

g) libznoÂ. z avJjohizan. o uòo òob xzòtAito contxolz da SUCAM da Mz^loqui 

na paxacuAa dz zn^znmoò dz P. ^alcipaxum, xzòiòtzntz z xz^xatãxioò a 

òzguz 
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dt^znzntzò zòquzmaò cie tnatamznto. li.bzn.oji )s$iúy&t£ó&§8/ no nzòtan 

tz do paZò, zxclutndo a Amazônia e mota, òomzntz^~TüxS^capttatò e ct-

dadzò òzdzò dz Vtòttttoò da SUCAM, òob contnolz do óngão e em anzaò 

tòzntaò de tnanòmtòòão nzczntz. 

h) Conczdzn alta pntontdadz a continuou OÒ tnabalhoò cie monitonta pzn -

manzntz e contínua da nzòiòtzncta do P. {alctpanum ãò dnogaò na nz-

gtão knazdnica. 

t) Comzçan. o maio ftãptdo poòòZvzl a tnvzòtígação dz novaò dnogaò antima 

lãntcaò. 

j) Rzativan vJtgzntz um plano pana oò tnabalhoò dz no tina z tambzm pana 

zòtudoò z tnvzòtigaçõzò zòpzctaíò òobnz a Entomologta da MalãnÃa, com 

pntontdadz pana. a nzgtão knazÔntca. 

METAS TÍSICAS 

. - Ânza zndômtca com nzgulan tnanòmtòòão • Amazônia Lzgal 

. - População da Amazônia lzgal: 15,0 mtlhõzò 

. - Nãmznoò dz zxamzò labonatontatò pana diagnostico da doznça: 3,5 

mtlhõzò. 

. - Uàmzno dz tndtvZduoò com panaòttaò no òanguZ'- 400 mtl 

. - Mzdidaò pnzvzntivaò/cunativaò: 3,4 mtlhõzò dz dzdztizaçõ zò. 

3,7 mtlhõzò dz tnatamzntoò. 

2.3 PROGRAMA VE ESQUISTOSSOtíOSE 

Embona òzjam zvtdzntzò ot> bonò nzòultadoò doò tA.abalh.06 dz contnolz 

da zòqutòtoòòomoòz dzòznvolvtdoò naatual ^aòz, quz òz tnaduztnam pzla 

ftzdução dz ptzvalzncia em numznoòoò localtdadzò z pzla mancada dimi­

nuição doò {,onmaò gnaozò [hzpato - zòplzntcaò) zm todaò aò ãnzaò dz 

alta zndzmtcidadz, tonna-òz nzczòòãnto•• 

a) Uma nz^onmalação da potZtica dz combatz, atnavzò da nonmatização 

doò açõzò vtòando o dzòznvolvtmznto dz um pnognamadzluta contna 

zòta hzhvitZaòz com maton tntznòtdadz z mzlhon adzquação ãò condi 

ÇÕZÒ zptdzmtolÕgZcaò dz cada nzgtão. 

b) Jntznòt^tcan OÒ ativtdadzò doò pnognamaò noò zòtadoò do Mondzòtz 

bnaòtlztto. 

c) Expandin. aò ativtdadzò do Vnognama ãò ãn.zaò doò Eòtadoò da Bahta 

e IKinaò Gznaiò, ainda não atingtdaò com mzdidaò nzgulanzò dz ata-

{ C O N F I D E N C I A L ! 
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qixz. O inlcÁX) t>z przvz para zòtz ano, na ctéftè? 
dz rzcuuoò dz pzòòoal. frança» 

r'd$. óbtznçao 

d) Naò ãreaò atuaiò z futurai, doò Vrojztoò dz Irrigação z outraò dz 

grandz riòco, òzra montado um étòtema objetivando impedir o zòta-

bzlzcimznto dz {>oco6 dz tranòmiÁ-òão da zòquibtoòòomoòz, mzdiantz 

programaò dz vigilância zpidemtotÕgica. 

z) Realizar zòtudoò zpidemiolãgicoA completai) z pzòquiòaò operacionais 

dzòtinadoò a aumentar a z{,icizncia do& tratamentos dz maòòa z da 

aplÁcação dz molxxÁcicidaò em função da zcologia da doznça. 

£) VZÒ centralizar z regionalizar o gerenciamento do controle, obtzn-

do maio participação da comunidade no combatz da zòquiòtoòòomosz, 

dzòznvolvzndo um trabalho zducativo z^icizntz z capaz dz tornar a 

população maio conòcizntz z atuantz em relação ãò mzdidaò przvzn-

tivaò. 

g) Coordznar e proczdzr a fizat integração do ph.ogn.ama com outraò inò_ 

tituiçõzò da Rzdz Báòica dz Serviço* dz Saúdz, com a tranògerencia 

gn.adu.al z progrzòòiva dz tzcnologia e rzcuròoò, em ãrzaò ondz zòtz 

procedimento òeja viável. 

METAS FÍSICAS 

. fotza znd.emi.cia: 16 Eòtadoò (MG z BA parcialmzntz) 

. População exporta ao riòco: 25,0 milho zò dz pzòòoaò 

. Número dz exameò laboratoriaiò pana diagnÕótico da doença: 1,6 mi-

IhoeA. 

. Numera dz tratamento previ&toò •• 160 mit 

. Wedidaò preventiva*: combatz aoò caramujo*: 8,7 mil criadouro* 

1.4 PROGRAMA VE VÕENÇA VE CHAGAS 

a) ConòoLidar aò açõeò contfia o Triatoma infaeòtan*, o principal vetor. 

da doznça no paZi>, hoje localizado em ãreaò mato ou meno* reòtiitcjò 

objetivando *ua erradicação noí> próximo* 3 a 4 ano*. 

b) Conòotidar a* açoz* dz ataquz [^aòe dz avaliação) em 60% da ãreaen 

dêmica como pre**upo*to ã interrupção da tran*mi**ão vetorial z pa*_ 

*agem ã ^a*e dz vigilância. 

c) Ampliar z aprimorar aò açõzò dz vigiZância zpidemtolÕgi ca,*zja ao 

*zguz 
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quz toca ao aumento dz número dz municZpioò ^^fanw*rjèíação ã mz-

Ihor qualidadz dz desenvolvimento dz tecnologia com integração inò_ 

titucional z participação comunitária. Trata-òe dz um trabalho dz 

municipalização, eòòencial ã nova ztapa da SUCAM. 

d) Recuperar oò recursoò humanoò perdidoò pzío FA.ogn.ama dz Combatz a 

Voença dz Ckagaò {PCDCh) zm 1 986, como elemento básico para recom 

poòição do programa, evitando-óe òua total deterioração. 

z) ImplantaA. aò açoeò dz avaliação òorologica daò populações trabalha 

das como elementos dz controle dz qualidade z redirecionamento do 

PCDCh. 

I) Ampliar, definitivamente o contAolz da tranòmiòòão tranò^usional da 

doença dz chagai no PaZs, através do cont/iolz òorologica òistemati 

co dz doadores z da estimulação aoi> hemoczntroò z a quimiopro^ila-

xia. 

g) Melhorar o òistema dz vigilância entorno lógicas òobre aò espécies do 

vetor j'a''conhecidas z zvzntaalmzntz a descobrir. 

h) Desenvolver um plano-piloto dz atenção ao " chagãsico ", integrada 

mzntz aos òistemas operacionais de oau.de doò Estadoò. 

METAS FÍSICAS 

Frente ãs prioridades acima, podem eòtimar-òe aò òeguinteò metaò &Z_ 

òicaò : 

J) Cobertura de avaliação [pesquisa) em 5. 707. 702 unidades domiciliarei 

[U.Vò) de 1 9 77 municZpioò em 18 Eòtadoò da federação, protegendo-òe 

uma população total dz 63.402.660 peòòoaò. 

2) Cobertura com borri^ação em 1.126.280 UOò, em 1 S3S municZpioò. 

3) Pasòagem a vigilância epidemiolÕgica de 200 a 300 municZpioò, totali 

zando SOO municZpioò ao ^inal dz 1 987 (32,61 da ãrza endêmica to tal). 

4) Retorno ao PVCh de 2 937 òervidoreò dele deòlocadoò, como elemento 

chave ao cumprimento daò przòznteò metas. 

5) Implantação de 13 laboratórios regionais de òorologia, com auxZlio do 

Banco Mundial (WB), capazeò de realizar, cada um, 50.000 teòteò òoro_ 

lógicoò anuaiò, para atendimento ãs atividadeò de avaliação de PCVCh 

e também aoò òerviçoò de Hemotzrapia. 

( C O N F I D E N C I A L nm 
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6) Montangem na FIOCRUZ, Rio dz JaneÁAo, de um^%8h$ttf^i£è^dz n.zizn.zn 

dia z tn.einamznto òobn.z tniatomZnzoò, dz nZveJL tnZznnazional [auxí 

tio m}. 

7) VziznvoZvimznto dz um esquema òimpZzò z intzgnado zm MinaA Gznaií,, 

dz òupeAviòão continuada aoò mzdizoò da òzcAztania dz òaãdz, em 

723 mu,nidpi.oò [auxZZio B). 

2 . 5 PROGRAMA VE ENVEtAíAS FOCAIS 

a) A Campanha Contnh. a Vzòtz dzòznvoZvzn-òz-á atnavzò dz uma vigiZân-

cia zpidemioZÕgiza doò ^ozoò natwtaiò zxiòtzntzò no paZt>, notad.amzn-

tz no Czana, Rio Gftandz do Uofitz, Van.al.ba, Vznnambuzo, AZagoaò Ba­

hia, Minas, GeAaiò z Rio dz JaneÁJio, dando-òz zòpzziaZ znfia&z aoò {,o_ 

zoò do Czaná, Van.al.ba, Vznnambuzo z Bahia. TaZ vigilância baòzia-

ÒZ na zoZzta dz zòpzzimz n.ozdon.zò z òua tzòtagzm Zabon.atonA.at, aòòim 

como dz puLiddzoò nzZzò znzontnadoò, viòando obtzn-òz do.doò ac.zn.za 

da cÃJtzuZação yeAòlmiza. 

Em zaòo dz òz obten. Indizzò ztzvadoò [muAino z puZizidiano), òznão 

dzòznzadzadaò mzdidaò pn.o^iZãtizaò, quaiò òzjam dzòpuZização, antin 

AatA.zac.ao z dz&n.atização doò ãnzaò zm niòzo, aòòim como tnatamznto 

dz ZOÒOÒ humanoò pon. vzntuAa zxZòtzntzò viòando baixan. a inzidznzia 

z zvitaA a ZztaZidadz da doznza. 

Ai pninzipaiò mztaò pAzviòtaò òão'-

-09 Eòtadoò pAogAamadoò. 

-7 72 munizlpioò zom a\zaò incLuidaò zm Azgiõzò pzòtlgznaò. 
1 

-156.710 km dz anza a tnabaZhoA. 

-1.113.SS3 habitante* a tnabaZhan. 

-367 dozntzò a tnatan. 

-314.093 zntnzviòtaò pana divui.gaq.ao. 

b) A Campanha ContAa a Lziòhmanioòz zòtã dividida zm dixaò, zon^onmz a 

lonma dz apAzòzntazão da doznza: 

-LTA - Na £onma tzgumzntan, a zampanha ÒZAO. baòzada unizamzntz zm 

Buòza Vaòòiva [B?) dz ZOÒOÒ humanoò, atnavzò da Azdz bahiza dz òaã­

dz, zom o tnatamznto doò dozntzò pon. mzdizazão di&tnibuidaò pzZa 

SÜCAM. 

-11/ - Ma faonma viòzznaZ., dan-òz-ãzontinuidadz ao inquznito zanino 
zumo uma ativÁ.daHz pnionÁtnnin, vÁÂandn qtiian. dJjiztamzntz òobAz o Az 

C O N F I D E N C I A L òzguz 
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òzfivatÕnto mato pnJõxÁmo do homem, ettmtnanadôj^^^^h^yfeAo dz cãeÁ 

òaipettoò z a totalidade, doò poòttivoò laboA.atoÃtã7mzyitz. Concerni -

tantemzntz òz lana um tnquzntto naò /tzgtõzò mato acomztidaA notada 

mzntz noidzòtz z Zzòtz, aiòtm como o tratamento doò dozntzò zncon-

tAadoò em Buòca Ativa (BA) e. z BuJ>ca Vaòòlva (8P), atem de. boAAt^a 

ção doò ã\zab attngtdaò. 

- Ua ã/iza de. pzòqutòaò pnztzndz-òz tntzm>t{si.can. oò zòtudoi dz novaò 

dAogaò pana. tnaXamznto humano; mapeoA-iz aò czpaò dz Letòhmania 

extitzntzò no ?OXÁ Z pntncipatmzntz z^etiva/i-òz o aòo da vacina an 

ti-LTA em comunidades ou. gnupoò dz oito ntbco, dz £onma fieAtnÁta z 

contA.otada peta SUCAM, aòA-im como tntznòt{ltcaA.-6z a pzòqutòa dzuma 

vacina antt- calazan. canino. ?an.a tanto òeXã nzczòòãnto maio capoto 

z Liberação dz vzfibaò zòpzctatò pana. taú> {,-inò. 

-Aó pntnctpatò mztaò da CCL òão: 

. 16 zòtadoA ph.ogfiamadoò; 

. 719.595 kmL dz ã\za pfwgtiamada:-

. 366 muntcZptoò a tnahaZkan.; 

. 6.271.557 habitantes a tsiabalhaA.; 

. 1.253.075 cães a zxamtnaA; 

. 51.294 cães a eltmtnaft. 

c) 0 PA.ogn.ama dz ContKotz do Bócto Endêmtco dtv-idz-òz em doto òubpAogna 

mas, quz òeÁão asòim zxzcutadoi,: 

- 0 Sub-ptoghama dz íodatação do Saí dz cozinha com KIO3 [lodato dz 

Potãòóto), {onnzctdo pzto IWAW. A SUCAM cabznã distntbuÀJt tal i.n-

&umo ã& divznsas zmptzòaò òaltnzúiab; mantzn. ot> zqutpamzntoò utili 

zadoò; coZhzn. amoòtAas do pfioduto {inaSL òzmanatmzntz z analisã-iaò 

tabohatontatmzntz. 

Nzòtz iab-pA.oga.ama dzvexão òzn. as&isttdas 188 indústhtas, to data -

doò 1.849.978 toneladas dz òal, distAtbutdoò 67.492 Kg dz KÍÕ3 z 

analisadas 165.962 amohthas. 

- 0 Sub-pnoghama dz Vtgtlãncia Eptdemtologtca do Bocto Endzmtco visa 

avaliaA. o impacto da todatação do t>aZ. i>obnz a pfizvalzncta z tnet -

dzncia daquela patologia, atxaves dz tnqueAttoò zpldzmlologlcoò em 

escolax.es dz ÕAeas px.zvlamzntz òzlzctonadaò, conSldzKadas omoòtAas 

h.zpn.esentativos das populações zxpo&tas, dz doto em doto anoò. 

C O N F I D E N C I A L òzguz 

http://PA.ogn.ama
http://iab-pA.oga.ama
http://escolax.es
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Continuação do INFORME N° 004/87/VSI/MS 

Pana 1 9 87, ptmt2.nd2.-0e. tnabalhan 65 ZA colas ^^^ujüxútf^&cznca de. 

22.547 zòcolanzs, em 21 municípios szlzclonadoò de. 05 Estados da 

Ezdznação [Pana, Mananhão, Bahia, Minas Gznals z Golas). 

d) A Campanha Contna o Tnacoma szna continuada atnavzs de. BA dz ca­

sos em bolso es jâ conhecidos em 48 municípios dos Estados do Pana, 

Mananhão, PlauZ, Czanã, Rio Gnandz do Nontz, Panalba, PeAnambuco, 

Alagoas, Bahia, Minas Gznals, EspZnlto Santo, Pananã z Golas. Se 

KÔo Celtas cznca de. 1.681.926 inspzçõzs o^talmolÕgicas com a pHZ-

visão de. 622.214 dozntzs a tnatan. Em algumas nzgiozs, pnincipal 

mente, no nondzstz, pn.ete.nde.-6 & amplian a Investigação pana outnos 

municípios llmltnofizs, a {,im dz sz avalian a nzal zxtznsão dos boi 

soes atualmzntz delimitados. 

2) A Campanha Contna a Filaniosz szna mantida nos atuais moldes, ou 

szja, dan-sz-ã contlnuldadz às atividades de. inquznlto hemoscÕpico 

2. mzdicação de. ponta.don.2s dz micno fiilanlzmia nos ^ocos nesiduals 

dz Be£ém/PA z Rzcifiz/PE. Tzndo em vista as in^onmaçõzs dz um In-

cnemznlo do numeno dz casos em outn.00 municípios pnoximos a Rzci^z, 

^an-sz-ã um Inquznlto epidemia lógico pnlnclpalmzntz em Olinda, a 

fiim dz AZ avalian a nzal zxtznsão do pnoblema. 

- Pana o pnzszntz ano, t>ão as szguintzs as pnlncipais mztas: 

. 02 Estados pnognamados. 

. 03 Municípios a tnabalhan. 

. 1.377.143 habitantes a zxamlnan. 

. 2.502 ponladonzs a idznti^ican. 

. 8.911 ponladonzs a tnatan [Incluz os identificados pon zxames dl 

nicos, alem doò diagnosticados labonatonlalmzntz). 

ANEXO: a) REGIMENTO INTERNO VA SUCAM/MS [ANEXO I) 

b) ORGANOGRAMA VA SUCAM/MS (ANEXO I I ) 

c) VIVISÃO VISTRITAL VA SUCAM/MS (ANEXO I I I ) 

d) RELAÇÃO VE MUNICÍPIOS POSITIVOS PARA AEVES ALBOPÍCTUS, POR ESTAVO, 

OUT/86 [ANEXO IV) 

'z) RELAÇÃO VE MUNICÍPIOS POSITIVOS PARA AEVES AEGVPTI [ANEXO V) 

&) QUAVRO VACINAÇÃO ANTI-AMARÍLICA VE JAN A VE1/86 [ANEXO VI 

CONFIDENCIAL 

http://ptmt2.nd2.-0e
http://pn.ete.nde
http://ponta.don.2s
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VI — Propor a indicação ou dis­
pensa dos ocupantes de funções in­
tegrantes da Categoria Direção e As­
sistência Intermediárias e respectivos 
substitutos eventuais; 

VII — Propor ao Inspetor-Geral de 
Finanças a designação de um dos Che­
fes de Seção para seu substituto even­
tual; 

VIII — Distribuir e redistribuir o 
pessoal em exercício na Inspctoria-
Seccional de Finanças; 

IX — Baixar normas internas de 
trabalho; 

X — Assinar a correspondência e 
os termos de abertura e de encerra­
mento dos controles de escrituração, 
rubricando as folhas dos que esti­
verem sujeitos a essa formalidade; 

XI — Fiscalizar a freqüência do pes­
soal e enviar ao órgão competente o 
boletim de freqüência, bem como to­
dos os eleiücntos necessários à ativi­
dade do referido órgão; 

XII — Responder pela regularida­
de do serviço de tomada de contas; 

XIII — Providenciar para que os 
estoques de material sejam balancea­
dos, no mínimo, uma vez por ano. 

XIV — Examinar ou fazer exami­
nar e anotar todos os processos ou 
expedientes de despesa; 

XV — Orientar as unidades interes­
sadas quanto a classificação e as nor­
mas que regem a realização das des­
pesas, atendendo às consultas que 
lhes forem feitas. ! 

Art. 15. Aos Chefes de Seção e de 
Setor das Inspetorias-Seccionais, in­
cumbe a fiscalização, orientação e 
execução dos trabalhos a cargo da 
respectiva unidade de trabalho, se­
gundo as normas traçadas pelos su­
periores imediatos. 

Art. 16. Aos servidores com fun­
ções não especificadas neste Regi­
mento caberão as atribuições que lhes 
forem cometidas por seus superiores 
imediatos. 

CAPÍTULO V 

Disposições Gerais 

Art. 17. A Inspctoria-Geral de Fi­
nanças terá lotação única, na qual se 
inclui a das Inspetorias-Seccionais de 
Finanças. 

Art. 18. A criação de novas Inspe­
torias-Seccionais de Finanças deverá 
ser proposta ao Ministro de Estado, 
após exame e resolução favorável da 
Comissão de Coordenação das Inspe-
torias-Gerais de Finanças — 
INGECOP, nos termos da legislação 
pertinente, 

Art. 19. Os casos omisso se dúvi­
das suscitadas na aplicação do pre­
sente Regimento serão resolvidos pelo 
Ministro de Estado da Saúde. 

PORTARIA N.° 161/Bsb DE 7 DE 
MAIO DE 1976 

0 Ministro de Estado da Saúde 
Interino, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 33 do Decreto 
n.° 66.623, de 22 de maio de 1970, 
e tendo em vista o disposto no ar­
tigo 6.° do Decreto n.° 68.885, de 6 
de julho de 1971, 

RESOLVE aprovar o Regimento 
Interno da Superintendência de Cam­
panhas de Saúde Pública — SUCAM, 
que com esta baixa: 

1 — Este Regimento entrará cm vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

José Carlos Seixas 
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REGIMENTO INTERNO 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE 

CAMPANHAS DE SAÜDE 
PUBLICA - SUCAM 

CAPÍTULO I 

Natureza e finalidades 

Art. l.° A Superintendência de 
Campanhas de Saúde Pública 
(SUCAM), do Ministério da Saúde, 
criada pelo art. 20, do Decreto n.° 
66.623, de 22 de maio de 1970, trans­
formada em órgão autônomo pelo 
Decreto n.° 66.580, de 15 de maio 
de 1970, tem por finalidade a exe­
cução de programas de controle e 
erradicação das endemias de reper­
cussão nacional, e de outras ocorrên­
cias de interesse do país, no campo 
de saúde pública e especificamente: 

a) supervisionar, orientar, coor­
denar, controlar e executar, segundo 
planos de trabalho e programas fi­
nanceiros aprovados pelo Ministro 
da Saúde, quaisquer atividades de 
erradicação e controle de endemias, 
em todo o território nacional, atra­
vés de campanhas específicas; 

b) realizar estudos e investiga­
ções epidemiológicas para elaboração 
de programas de trabalho, dentro dos 
seus objetivos; 

c) assistir, técnica e material­
mente, sem prejuízo em sua atuação 
direta, e sempre que possível, aos ór­
gãos ou entidades federais estaduais 
e municipais, e entidades de direito 
privado que cooperem nos projetos 
e atividades contra endemias; 

d) celebrar convênios, acordos, 
ajustes e contratos com órgãos e enti­
dades públicas ou privadas objetivan­
do a execução ou ampliação de pro­
jetos e atividades programadas ou 

especiais de interesse público, no 
campo da saúde pública; 

e) executar trabalhos de hidráu­
lica sanitária ou obras de saneamemo 
do meio, diretamente relacionau i 
com a erradicação ou o controle i 
endemias; 

f) promover a difusão de edu 
ção sanitária em áreas de sua atuaç. 

g) promover, por intermédio c' 
órgãos competentes, a formação 
pessoal técnico especializado nece 
rio aos seus trabalhos; 

h) divulgar os resultados de 
vestigações, estudos e dos progran, 
de erradicação ou de controle de ' 
demias; 

i) estabelecer, com organizaçc 
culturais ou técnicas, intercâmbio 
informações e conjugação de esfort 
para solução de problemas compi 
endidos em seu âmbito de ação. 

CAPÍTULO II 

Organização 

Art. 2.° A Superintendência de 
Campanhas de Saúde Pública com­
preende: 

1 - GABINETE (GAB.). 

2 - COORDENADORIA DE 
PLANEJAMENTO, ORÇAMEN­
TO, E CONTROLE (COPLAN). 

3 - DEPARTAMENTO DE ER­
RADICAÇÃO E CONTROLE DE 
ENDEMIAS (DECEM). 

3.1 - Divisão de Malária (DIM). 
3.1.1 — Seção de Operações de 

Campo (SOPEC). 
3.1.2 — Seção de Epidemiologi•, 

(SEP). 
3.2 — Divisão de Doença de Cha 

gas (DIDOCH). 
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3.2.1 — Seção de Operações de 
Campo (SOPEC). 

3.2.2 — Seção de Epidemiologia 
(SEP) . 

3.3 — Divisão de Esquistossomose 
(Ü1ESQ). 

3.3.1 — Seção de Operações de 
Campo (SOPEC). 

3.3.2 — Seção de Epidemiologia 
(SEP). 

•« 3.4 — Divisão de Peste e Leishma-
niose (DIPES). 

3.4.1 — Seção de Operações de 
Campo (SOPEC). 

3.4.2 — Seção de Epidemiologia 
(SEP) . 

3.5 — Divisão de Febre Amarela e 
Filariose (D1FAP). 

3.5.1 — Seção de Operações de 
Campo (SOPEC). 

3.5.2 — Seção de Epidemiologia 
(SEP). 

3.6 — Divisão de Outras Endemias 
(D1END). 

3.6.1 — Seção de Operações de 
Campo (SOPEC). 

3.6.2 — Seção de Epidemiologia 
(SEP). 

3.7 - Divisão Técnica (DITEC). 
3.7.1 — Seção de Normas Técnicas 

(SENOT). 
3.7.1.1 — Setor de Educação Sani­

tária (SESA). 
tária (SESN). 

3.7.1.2 — Setor de Aperfeiçoamen­
to do Pessoal de Campo (SAPEC). 

3.7.2 — Seção de Estatística e Di­
vulgação (SEDIV). 

3.7.2.1 — Setor de Estatística 
(SESA). 

3.7.2.2 - Setor de Cartografia e 
Desenho (SECAD). 

3.7.2.3 — Setor de Informação e 
Divulgação (SEID). 

3.7.3 — Laboratório Central 
(LAC) . 

3.8 — Serviço de Projetos e Ativi­
dades Especiais (SEPROAE). 

4 - DEPARTAMENTO DE AD­
MINISTRAÇÃO (DA). 

4.1 — Divisão de Material (DM). 
4.1.1 - Seção de Cadastro (SEC). 
4.1.2 — Seção de Compras 

(SECOM). 
4.1.3 — Seção de Previsão e Con­

trole de Estoque (SEPRE). 
4.1.4 — Seção de Abastecimento 

(SAB). 
4.1.5 — Almoxarifado (AL). 
4.2 — Divisão de Administração 

Patrimonial (DAPA). 
4.2.1 - Seção de Registro (SERE). 
4.2.2 — Seção de Controle 

(SECONT). 
4.3 — Divisão de Transportes 

(DT). 
4.3.1 - Seção de Cadastro (SEC). 
4.3.2 — Seção de Movimentação e 

Controle (SEMOC). 
4.3.3 — Seção de Conservação e 

Manutenção (SECOMA). 
4.4 — Divisão de Administração de 

Edifícios (DIAD). 
4.4.1 — Seção de Reparos e Insta­

lações (SERIN). 
4.4.2 — Seção de Portaria e Vigi­

lância (SEPOV). 
4.5 — Divisão de Comunicações 

(DC). 
4.5.1 — Seção de Protocolo e Expe­

dição (SEPROEX). 
4.5.2 — Seção de Arquivo (SEAR). 
4.5.3 — Seção de Telecomunica­

ções (SETEL). 
4.6. — Divisão de Documentação e 

Divulgação (DIDOD). 
4.6.1 — Seção de Documentação 

(SED). 
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4.6.2 — Seção de Publicação 
(SEPU15LI). 

4.6.3 - Biblioteca (BIB). 
4.7 — Serviço de Artes Gráficas 

(SEGRAF). 

5 - DEPARTAMENTO DO PES­
SOAL (DP). 

5.1 — Divisão de Cadastro, Lota­
ção e Movimentação (DICALOM). 

5.1.1 — Seção de Cadastro e Lota­
ção (SECALOT). 

5.1.2 — Seção de Movimentação 
(SEMOV). 

5.2 — Divisão de Legislação de 
Pessoal (DILEPE). 

5.2.1 — Seção de Regime Jurídico 
(SEREJU). 

5.2.2 — Seção de Jurisprudência 
(SEJU). 

5.3 — Divisão de Recrutamento, 
Seleção e Aperfeiçoamento de Pessoal 
(DIRSE). 

5.3.1 — Seção de Recrutamento e 
Seleção (SERSEL). 

5.3.2 — Seção de Treinamento e 
Aperfeiçoamento (SETRA). 

5.4 — Divisão de Atividades Au-
xiliares (DIAU). 

5.4.1 — Seção de Pessoal (SP). 
5.4.2 — Seção Financeira (SEFI). 
5.4.3 — Seção de Encargos Diver­

sos (SENDI). 
5.5 — Serviço de Classificação de 

Cargos e Empregos (SECIACE). 
5.6 — Serviço de Assistência Mé-

dico-Social (SEAMES). 

6 - DEPARTAMENTO DE AD­
MINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
(DAFI) . 

6.1 — Divisão de Execução Orça­
mentária (DEOR). 

6.1.1 — Seção de Registro e Con­
trole de Crédito (SERCRE). 

6.1.2 — Seção de Empenho e Pro­
visão (SEMPRO). 

6.2 — Divisão de Execução Finan­
ceira (DEFI). 

6.2.1 — Seção de Liquidação e Pa­
gamento (SELIP). 

6.2.2 — Seção de Movimentação e 
Controle (SEMCO). 

6.3 — Serviço de Controle de Pro­
jetos e Atividades Especiais 
(SECOPAE). 

7 - DIRETORIAS REGIONAIS 
7.1 — Seção de Operações de Cam­

po (SEOC). 
7.2 — Seção de Epidemiologia 

(SEDEP). 
7.3 — Seção de Estatística 

(SESTE). 
7.4 — Seção de Execução Orça­

mentária e Financeira (SEOFI). 
7.5 - Seção do Pessoal (SEPES). 
7.6 - Seção de Material (SEMA). 
7.7 — Seção de Transportes 

(SETRAN). 
7.8 - Distritos (DIST). 
7.8.1 - Setor Técnico (SETEC). 
7.8.2 — Setor de Apoio Adminis­

trativo (SEAD). 
Parágrafo único. Nas Diretorias 

Regionais do Amazonas e do Pará a 
Seção de Transportes referida no 
item 7.7 deste artigo será substituída 
por: 

— Seção de Transportes Terrestres; 
— Seção de Transportes Fluviais. 

Art. 3.° As Diretorias Regionais, 
órgãos de atuação nos Estados, Dis­
trito Federal e Territórios, exceto no 
de Fernando de Noronha, subordina­
das à Superintendência e vinculadas 
tecnicamente ao Departamento de 
Erradicação e Controle de Endemias, 
estão sediadas nas capitais de cada 
Unidade da Federação. 

Art. 4.° A SUCAM poderá ter 
até 80 Distritos, subordinados técnica 
e administrativamente as Diretorias 
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Regionais, que serão ativados e desa­
tivados pelo Superintendente, de 
acordo com as necessidades do ser­
viço. 

Art. 5.° A Superintendência será 
dirigida por Superintendente; a Co-
ordenadoria de Planejamento, Orça­
mento e Controle por Coordenador; 
os Departamentos por Diretor-Geral; 
as Diretorias Regionais e as Divisões 
por Diretor; o Gabinete, o Labora­
tório Central, os Serviços, as Agên­
cias, as Seções, os Setores e os Dis­
tritos por Chefe. 

Art. 6.° Os titulares mencionados 
no art. 5.°, em suas faltas e impedi­
mentos, terão substitutos por eles in­
dicados, designados pela autoridade 
competente. 

Art. 7.° Os dirigentes das Divi­
sões, do Departamento de Erradica­
ção e Controle de Endemias e das 
Diretorias Regionais, deverão ser por­
tadores de diploma de curso de nfvel 
superior ou de habilitação legal equi­
valente. 

CAPITULO III 

Competência das Unidades 

Art. 8.° À Superintendência com­
pete planejar, organizar, dirigir, ori­
entar, controlar, coordenar e super­
visionar atividades da SUCAM, para 
a execução da política nacional das 
Campanhas de Saúde Pública, obser­
vadas as diretrizes superiores do Mi­
nistro da Saúde. 

Art. 9.° Ao Gabinete da Superin­
tendência compete prestar assistência 
ao Superintendente, em sua represen­
tação política e social e incumbir-se 
das relações públicas e do preparo do 
expediente do Superintendente. 

Art. 10. À Coordenadoria de Pla­
nejamento, Orçamento e Controle, 
compete: 

a) promover e realizar o planeja­
mento global dos programas técnico-
administrativos da SUCAM; 

b) acompanhar e avaliar o desen­
volvimento e os programas de traba­
lho da SUCAM, de âmbito nacional, 
mediante a análise de relatórios for­
necidos pelos respectivos Departa­
mentos; 

c) manter o Superintendente in­
formado do progresso dos programas 
da SUCAM e dos resultados alcan­
çados, através de documentos e dados 
obtidos dos respectivos Departamen­
tos; 

d) manter a necessária articula­
ção com o órgão de Planejamento do 
Ministério da Saúde, visando harmo­
nizar os programas e projetos da 
SUCAM com o planejamento geral 
do Ministério; 

e) elaborar a proposta orçamen­
tária da SUCAM; 

f) propor ao Superintendente o 
remanejamento dos recursos orça­
mentários e extraorçamentários con­
signados à SUCAM; 

g) submeter ao Superintendente 
o quadro geral de recursos a serem 
descentralizados para as Diretorias 
Regionais; 

h) programar e planejar as su­
pervisões dos órgãos integrantes da 
SUCAM; 

i) supervisionar, orientar e assis­
tir aos órgãos da SUCAM, bem como 
realizar levantamentos perícias e ins­
peções; 

j) acompanhar permanentemente 
o desempenho organizacional da 
SUCAM, em consonância com as di­
retrizes do órgão de modernização 
administrativa do Ministério, promo­
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vendo as medidas de aperfeiçoamento 
decorrentes. 

Art. 11. Ao Departamento de Er­
radicação e Controle de Endemias 
compete, orientar, coordenar e super­
visionar as atividades de erradicação 
e controle de endemias, em todo o 
Território Nacional, bem como, rea­
lizar estudos epidemiológicos, inves­
tigações operacionais, análise estatís­
tica, educação sanitária, divulgação e 
aperfeiçoamento do pessoal técnico 
e de campo, e ainda participar da 
elaboração dos programas da SUCAM 
junto à Coordenadoria de Planeja­
mento, Orçamento e Controle. 

Art. 12. À Divisão de Malária 
compete coordenar, orientar e super­
visionar a execução das atividades de 
combate à malária, visando à sua 
erradicação em todo Território Na­
cional. 

Art. 13. À Seção de Operações de 
Carrfpo compete: 

a) coordenar e supervisionar os 
trabalhos de reconhecimento geográ­
fico e a borrifação das casas existen­
tes na área malárica, segundo as nor­
mas adotadas; 

b) realizar a busca de casos de 
acordo com as indicações da epide-
miologia, para avaliação das medidas 
de ataque e ministração de antima-
láricos; 

c) orientar as Diretorias Regio­
nais na previsão de pessoal, equipa­
mentos, material e transportes para 
as operações de campo, bem como 
cooperar com a Divisão Técnica na 
programação de currículos para 
cursos de aperfeiçoamento de pessoal 
de campo; 

d) exercer supervisão sobre as 
atividades das Diretorias Regionais 
até o nível de campo, em sua área 
específica, corrigindo falhas opera­
cionais e sugerindo medidas que vi­
sem ao aprimoramento dos trabalhos; 

e) avaliar periodicamente o sis­
tema de trabalho, analisando o seu 
rendimento, o consumo de material 
e os níveis de desenvolvimento do 
programa; 

f) analisar os dados de rotina das 
atividades ligadas às operações de 
campo, estudando os fatores que pos­
sam exercer influência desfavorável 
sobre os mesmos. 

Art. 14. À Seção de Epidemiolo-
gia compete: 

a) programar e supervisionar a 
execução das atividades de epidemio-
logia do programa em todos os seus 
níveis e aspectos, estudando e suge­
rindo medidas técnicas; 

b) orientar a programação quan­
to à intensidade da busca de casos; 

c) analisar periodicamente os re­
sultados obtidos em conseqüência da 
aplicação das medidas de ataque, a 
fim de definir as áreas em que as 
mesmas poderão ser suspensas e indi­
car, quando oportuno, a transferên­
cia de fase; 

d) sugerir estudos especiais em 
áreas onde se verifique a persistência 
da transmissão; 

e) propor pesquisas sobre o com­
portamento anômalo de plasmódios 
humanos em casos ocorridos no Ter­
ritório Nacional e orientar todas as 
atividades referentes aos trabalhos de 
Protozoologia;; 

f) propor normas para a execução 
de trabalhos e inquéritos entomoló-
gicos que visem a sistematizar o co­
nhecimento da distribuição, compor-
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tamcnto e hábitos das espécies de 
^anofelinos vetores de malária, no 

país; 
g) propor a realização de inquéri­

tos epidemiológicos em áreas nas 
quais haja suspeita da reintrodução 
da malária, orientando e supervisio­
nando as medidas malariométricas e 
de combate a novos focos adotados; 

h) sugerir e estimular estudos so­
bre o emprego de novas drogas e/ou 
novos esquemas terapêuticos, bem 
como continuar avaliando os atual­
mente era uso; 

i) analisar os dados de rotina das 
atividades legadas às operações de 
epidemiologia. 

Art. 15. À Divisão de Doença de 
Chagas compete coordenar, orientar 
e supervisionar a execução das ativi­
dades de combate a essa endemia, 
visando ao seu controle em todo o 
Território Nacional. 

Art. 16. À Seção de Operações de 
Campo compete: 

a) coordenar, orientar e supervi­
sionar os trabalhos de reconhecimen­
to geográfico, levantamento triatomí-
nico, expurgo c borrifação das casas 
existentes na área chagásica, segundo 
as normas estabelecidas; 

b) orientar a busca de casos de 
acordo cora as indicações da epide­
miologia, para determinação da pre­
valência da endemia; 

c) estudar e propor técnicas e 
equipamentos adequados para utili­
zação nas operações de campo; 

d) promover e estimular, junto 
às entidades públicas ou privadas, 
mecanismo que possibilitem progra­
mas de melhoria de habitação; 

e) orientar as Diretorias Regio­
nais na previsão de pessoal, material, 
equipamentos e transportes para as 
operações de campo e atuar junto à 

Divisão Técnica na programação de 
currículos para cursos de aperfeiçoa­
mento de pessoal de campo; 

f) orientar e supervisionar as Di­
retorias Regionais até o nível de cam­
po, corrigindo falhas operacionais e 
sugerindo medidas visando ao apri­
moramento da execução do pro­
grama; 

g) avaliar e analisar o andamen­
to operacional, rendimentos e consu­
mo de materiais, assim como estudar 
os fatores que direta ou indiretamen­
te os influenciem; 

h) analisar os dados de rotina 
dos trabalhos de campo. 

Art. 17. À Seção de Epidemiolo­
gia compete: 

a) programar e supervisionar a 
execução das atividades da epidemio­
logia em todos os seus níveis e aspec­
tos estudando e sugerindo medidas 
técnicas para a melhor delimitação 
das áreas de transmissão; 

b) analisar, periodicamente, os 
resultados obtidos em concorrência 
da aplicação das medidas de ataque, 
prevendo as áreas de trabalho em que 
poderão as mesmas ser suspensas e 
fazendo indicações, quando oportu­
no, sobre a transferência de fase; 

c) sugerir estudos especiais em 
áreas se verifique persistência de 
transmissão propondo pesquisas sobre 
o comportamento anômalo de espé­
cies triatomínicos encontradas nessas 
áreas; 

d) propor normas para a exe­
cução de inquéritos entomológicos 
que visem à sistematização da distri­
buição, comportamento e hábitos das 
espécies triatomínicas, no país; 

e) estimular e cooperar com estu­
dos visando a utilização de meios 
preventivos e curativos da doença de 
Chagas; 
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f) interpretar os dados de rotina 
dos trabalhos de campo. 

Art. 18. À Divisão de Esquistos-
somose compete estabelecer normas, 
orientar, coordenar e supervisionar, 
em todo o Território Nacional, a 
execução das atividades contra esta 
endemia. 

Art. 19. À Seção de Operações de 
Campo compete: 

a) orientar e planejar os métodos 
de reconhecimento geográfico, deli­
mitando as áreas a trabalhar e pa­
dronizando as técnicas a serem utili­
zadas; 

b) orientar e padronizar a orga­
nização de serviços de luta antipla-
norbídea, pela aplicação de molusci-
cadas, modificação do meio hídrico 
c medidas complementarcs aprova­
das; 

c) promover c estimular, junto às 
entidades públicas ou privadas, me­
canismos que possibilitem programas 
de execução e melhoria do sanea­
mento básico; 

d) orientar o tratamento especí­
fico da esquitossomose, padronizando 
esquemas terapêuticas a serem utili­
zados; 

c) orientar e organizar os méto­
dos de trabalho em áreas especiais 
de irrigação c colonização, estimu­
lando a colaboração dos órgãos por 
elas responsáveis, especialmente no 
que se refere à luta antiplanorbídea, 
tratamento dos doentes e seleção dos 
migrantes; 

f) avaliar periodicamente os re­
sultados operacionais obtidos em con­
seqüência das medidas de controle, 
analisando o seu rendimento e estu­
dando os fatores que sobre ele exer­
çam influência; 

g) orientar e supervisionar, até o 
nível de campo, as atividades de com­
bate à endemia, corrigindo falhas 
operacionais e sugerindo medidas 
que visem à melhoria dos trabalhos. 

Art. 20. À Seção de Epidemiolo­
gia compete: 

a) orientar e padronizar normas, 
métodos e técnicas de levantamento 
coproscópico e malacológico que sir­
vam para detectar qualitativa e quan­
titativamente, a infeção esquistosso-
mótica; 

b) planejar, organizar e orientar 
inquéritos e pesquisas epidemiológi-
cas concernentes à endemia; 

c) programar e orientar as ativi­
dades de controle de pacientes, por 
métodos padronizados; 

d) colaborar no planejamento e 
organização de programas da Divisão 
Técnica no que tange à Educação 
Sanitária, assim como na reciclagem 
do pessoal técnico auxiliar, na sua 
área de atuação; 

e) analisar e interpretar periodi­
camente os resultados obtidos em 
conseqüência das medidas de con­
trole; 

f) supervisionar as atividades de 
avaliação epidemiológica onde for 
necessário. 

Art. 21. À Divisão de Peste e 
Leishmaniose compete coordenar, 
orientar e supervisionar a execução 
das atividades de combate a essas en-
demias, visando ao seu controle na 
população humana, no Território 
Nacional. 

Art. 22. À Seção de Operações de 
Campo compete: 

a) proceder ao levantamento das 
áreas endêmicas das enfermidades 
acima referidas; 
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vi) 

b) orientar a busca de casos, para 
determinação da prevalência das do­
enças em causa; 

c) orientar as Diretorias Regio­
nais na previsão de pessoal, material, 
equipamentos e transportes para o 
desenvolvimento do programa; 

d) supervisionar e orientar as Di­
retorias Regionais até o nível de 
campo, corrigindo falhas e sugerindo 
medidas para evitá-las; 

e) avaliar periodicamente os re­
sultados obtidos em conseqüência das 
medidas de controle, analisando os 
seus rendimentos e estudando os fato­
res que sobre eles exerçam influência; 

f) promover e estimular, junto às 
entidades públicas ou privadas, me­
canismos que possibilitem programas 
de melhoria da habitação; 

g) analisar os dados de rotina dos 
trabalhos de campo. 

Art. 23. À Seç-.o de Epidemiolo-
gia compete: 

a) orientar e supervisionar as ati­
vidades de epidemiologia do progra­
ma em todos os seus níveis e aspectos, 
estudando e sugerindo medidas técni­
cas para melhor delimitação das áreas 
de transmissão; 

b) analisar periodicamente os re­
sultados obtidos em conseqüência da 
aplicação das medidas de ataque; 

c) colaborar no planejamento e 
organização de programas da Divisão 
Técnica, tanto no que tange à edu­
cação sanitária quanto à reciclagem 
do pessoal técnico e auxiliar; 

d) sugerir estudos relativos a pro­
blemas especiais onde se verifique 
persistência de transmissão, propondo 
pesquisas para estudo do comporta­
mento de vetores inclusive quanto a 
provas de suscetibilidade a inseticidas 
em uso; 

e) planejar, organizar e orientai 
estudos c inquéritos epidcmiológicos 
concernentes a essas endemias; 

f) promover e orientar as ativi­
dades de vigilância epidemiológica, 
para controle destas endemias, a fim 
de impedir a sua difusão em áreas 
indenes; 

g) analisar e interpretar dados 
de rotina de trabalhos de campo e 
efetuar estudos sobre as implicações 
sócio-econômicas relacionadas com 
essas endemias; 

Art. 24. A Divisão de Febre Ama­
rela e Filariose compete coordenar, 
supervisionar e orientar a execução 
das atividades de combate as referidas 
endemias, visando ao seu controle no 
Território Nacional. 

Art. 25: À Seção de Operações 
de Campo compete: 

a) proceder ao levantamento das 
áreas endêmicas dessas enfermidades; 

b) programar a busca de casos 
para determinar a prevalência dessas 
endemias e o tratamento dos pacien­
tes; 

c) manter um sistema de vigilân­
cia contra o aedes aegypti nos portos, 
aeroportos e em localidades de áreas 
de fronteiras com países infestados 
por esse vetor da febre amarela ur­
bana; 

d) promover a vacinação antia-
marílica das populações das áreas 
endêmicas e das áreas expostas a epi-
zootias, com especial atenção às cor­
rentes migratórias ligadas a processos 
de desenvolvimento e colonização 
dessas áreas; 

c) supervisionar e orientar as Di­
retorias Regionais até ao nível de 
campo, corrigindo falhas operacionais 
e sugerindo medidas para evitá-las; 
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f) analisar o desenvolvimento 
operacional, rendimentos e consumo 
de materiais, assim como estudar os 
fatores que, direta ou indiretamente, 
sobre eles exerçam influência; 

g) analisar os dados de rotina dos 
trabalhos de campo. 

Art. 26. À Seção de Epidemiolo­
gia compete: 

a) programar, orientar e supervi­
sionar as atividades de epidemiologia 
dessas duas campanhas em todos os 
seus níveis e aspectos; 

b) analisar, periodicamente, os 
resultados obtidos pela aplicação das 
medidas de controle dessas enfermi­
dades; 

c) promover e orientar as ativi­
dades de vigilância epidemiológica 
para o controle destas endemias, a 
fim de impedir a sua difusão em 
áreas indenes; 

d) orientar as Diretorias Regio­
nais na realização de inquérito e in­
vestigações epidemiológicas, onde" se 
registre a ocorrência de casos de febre 
amarela e de focos de filariose. 

Art. 27. À Divisão de Outras En­
demias compete coordenar, supervi­
sionar e orientar a execução das ati­
vidades de combate ao bócio endê­
mico, brucelose, hidatidose, tracoma, 
bouba e outras endemias afins visan­
do ao seu controle no Território Na­
cional. 

Parágrafo único. A Campanha 
Contra a Meningite Meningocócica, 
instituída pela Portaria n.° 76, de 3 
de março de 1975 e integrada à 
SUCAM, terá suas atividades desen­
volvidas através da Divisão de Outras 
Endemias. 

Art. 28. À Seção de Operações de 
Campo compete: 

a) realizar o levantamento das 
áreas endêmicas, estabelecendo crité­
rio para o combate a cada uma das 
endemias consideradas; 

b) orientar a busca de casos para 
determinação da prevalência das do­
enças que formam as endemias de seu 
programa e tratamento das doenças 
por elas atingidos; 

c) programar e coordenar, com a 
colaboração de outros órgãos, medi­
das de profilaxia e controle dessas 
endemias; 

d) orientar as Diretorias Regio­
nais na previsão de pessoal, material, 
equipamentos e transportes para o 
desenvolvimento das campanhas cor­
respondentes; 

e) orientar e supervisionar às Di­
retorias Estaduais até ao nível de 
campo, corrigindo falhas operacionais 
e sugerindo medidas para evitá-las; 

f) avaliar periodicamente os re­
sultados obtidos em conseqüência das 
medidas de controle, analisando o 
seu rendimento e estudando os fato­
res que sobre ele exerçam influência; 

g) analisar os dados de rotina dos 
trabalhos de campo. 

Art. 29. À Seção de Epidemiolo­
gia compete: 

a) programar, coordenar e super­
visionar a execução das atividades de 
epidemiologia das suas campanhas 
em todos os seus níveis e aspectos, 
estudando e sugerindo medidas espe­
cíficas para melhor delimitação das 
áreas de transmissão; 

b) analisar periodicamente os re­
sultados obtidos em conseqüência da 
aplicação das medidas de controle; 
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< ^ 0 c) sugerir estudos especiais em 
4^-árcai onde se verifique a existência 

,5*. de problema relacionado com essas 
_ j ; endemias; 

d) colaborar no planejamento e 
\ ~ organização de programas da Divisão 
C>J Técnica, no que tange à Educação 

Sanitária, assim como na reciclagem 
VI) do pessoal técnico e auxiliar; 
V> e) planejar, organizar e orientar 
'"O estudos e inquéritos epidemiológicos 

concernentes a essas endemias; 
f) promover e orientar as ativi­

dades de vigilância epidemiológica 
para controle das endemias a cargo 
desta Divisão, a fim de impedir a 
difusão das mesmas para áreas in-
denes. 

Art. 30. A Divisão Técnica, como 
órgão de apoio aos programas e às 
campanhas, compete a realização de 
estudos epidemiológicos especiais e 
investigações operacionais, com apoio 
no Laboratório Central, assim como 
a análise estatística, a educação sani­
tária, a divulgação e o aperfeiçoa­
mento de pessoal de campo, em todo 
o âmbito da SUCAM. 

Art. 31. À Seção de Normas Téc­
nicas compete: 

a) promover atividades de educa­
ção sanitária em apoio aos trabalhos 
desenvolvidos pela Divisão de En­
demias; 

b) estudar e propor normas e 
programas para os desenvolvimento 
das atividades de educação sanitária 
no âmbito nacional da SUCAM; 

c) orientar e supervisionar as ati­
vidades de educação sanitária em de­
senvolvimento; 

d) promover e estimular a parti­
cipação da comunidade na solução 
dos problemas locais relacionados 
com a profilaxia e o combate das 
endemias nela existentes; 

e) realizar estudos e pesquisas so­
bre a eficiência de métodos e técnicos 
educativas utilizadas pela Divisão de 
Endemias; 

f) realizar outras tarefas perti­
nentes que lhe sejam atribuídas. 

Art. 32. Ao Setor de Educação 
Sanitária compete: 

a) promover atividades de educa­
ção sanitária em apoio aos trabalhos 
desenvolvidos pelas campanhas; 

b) estudar e propor normas e 
programas para o esenvolvimento das 
atividades de educação sanitária no 
âmbito da SUCAM; 

c) orientar e supervisionar as ati­
vidades de educação sanitária cm de­
senvolvimento; 

d) promover e estimular a parti­
cipação da comunidade na solução 
dos problemas locais relacionados 
com as campanhas; 

e) realizar estudos e pesquisas 
sobre a eficiência dos métodos e téc­
nicas educativos utilizados pelas 
Campanhas; 

f) realizar outras tarefas perti­
nentes _às atividades de educação sa­
nitária. 

Art. 33. Ao Setor de Aperfeiçoa­
mento de Pessoal de Campo compete: 

a) promover cursos de aperfeiçoa­
mento do pessoal de campo da 
SUCAM, em todos os seus níveis; 

b) preparar ou colaborar na pre­
paração de currículos e cronogramas, 
podendo coordenar e/ou participar 
da realização de cursos a serem minis­
trados por entidades ou órgãos espe­
cializados para a formação, treina­
mento, ou reciclagem de pessoal dos 
níveis universitários e/ou técnico da 
SUCAM; 

c) promover e desenvolver pro­
gramas de estágio e reciclagem para 
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o pessoal profissional e de campo, em 
todos os níveis, estabelecendo normas 
e critérios para a concessão de bolsas 
de estudo; 

d) sugerir entrosamento com ór­
gãos e instituições públicas ou priva­
das, que concedem bolsas de estudo, 
quando do interesse da SUCAM; 

e) propor, promover e/ou coope­
rar na organização e realização de 
seminários e outras reuniões ou ativi­
dades de grupo, que visem ao aper­
feiçoamento do pessoal do nível supe­
rior ou técnico da SUCAM; 

f) executar outros trabalhos per­
tinentes que lhe sejam confiados. 

Art. 34. À Seção de Estatística e 
Divulgação compete coordenar, ori­
entar c supervisionar a execução das 
atividades específicas de estatísticas à 
cartografia aplicadas à SUCAM. 

Art. 35. Ao Setor de Estatística 
compete: 

a) proceder à tabulação, análise 
e difusão dos dados estatísticos rela­
tivos às atividades de campo da 
SUCAM; 

b) manter registro atualizado, 
por município, de informações esta­
tísticas relacionadas com os trabalhos 
desenvolvidos pelas campanhas de 
responsabilidade da SUCAM; 

c) manter adequado entrosamen­
to com o órgão do Ministério da 
Saúde responsável pelas atividades 
relacionadas com a informática da 
saúde, proporcionando-lhe a necessá­
ria informação estatística referente 
aos trabalhos realizados pela SUCAM; 

d) proceder, quando solicitado, 
ao levantamento e análise de dados 
estatísticos referentes às atividades 
da SUCAM. 

Art. 36. Ao Setor de Cartografia 
e Desenho compete: 

a) elaborar normas para os tra­
balhos cartográficos e correlatos, no 
âmbito da SUCAM; 

b) elaborar mapas, cartogramas e 
croquis relacionados com a distribui­
ção geográfica das endemias e o de­
senvolvimento das atividades opera­
cionais das mesmas; 

c) preparar gráficos, modelos es­
tatísticos, desenhos, cartazes e outros 
trabalhos de divulgação das ativida­
des da SUCAM; 

d) preparar desenhos, "layouts", 
transparências e quaisquer outros 
trabalhos destinados ao uso nos pro­
gramas e reuniões da SUCAM. 

Art. 37. Ao Setor de Informação 
e Divulgação compete: 

a) promover a divulgação de ati­
vidades e de trabalhos técnicos e/ou 
científicos e estatísticos desenvolvidos 
pela SUCAM, inclusive o relatório 
anual da Superintendência; 

b) elaborar e publicar boletins 
informativos, bibliográficos e outros 
relacionados com assuntos técnico-
científico e operacionais de interesse 
da SUCAM; 

c) manter a publicação periódica 
da "Revista Brasileira cie Malariolo-
gia e Doenças Tropicais"; 

d) organizar e manter um serviço 
de documentação e referência técnico-
científico, de interesse da SUCAM 

e) promover o intercâmbio de 
publicações e informações de inte­
resse da SUCAM, com órgãos e enti­
dades nacionais, estrangeiras e inter 
nacionais. 

Art. 38. Ao Laboratório Centra 
compete: 

a) coordenar, orientar e supervi 
sionar a execução das atividades de 
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senvolvidas pelos laboratórios de 
campo e de revisão da SUCAM; 

b) promover a padronização e 
atualização técnicas empregadas nos 
laboratórios referidos na alínea an­
terior deste artigo; 

c) promover ou realizar investi­
gações epidemiológicas especiais e 
pesquisas operacionais de interesse 
da SUCAM, por indicação e em con­
junto com os serviços de epidemio-
logia; 

d) avaliar a eficácia de pesticidas 
e métodos utilizados na luta contra 
as endemias de responsabilidade da 
SUCAM; testar periodicamente a 
suscetibilidade de vetores aos produ­
tos em uso e a outros que venham 
a ser lançados no mercado; 

e) colaborar no treinamento e 
aperfeiçoamento do pessoal empre­
gado em atividades de laboratório e 
de vigilância cpidcniiológica, relacio­
nadas com as campanhas; 

f) promover, quando solicitado 
pela Divisão Técnica e em conjunto 
com os serviços de epidemiologia, a 
realização de inquéritos entomológi-
cos malacológicos, coprológicos, ho-
moscópicos e sorológicos de interesse 
das campanhas, e a atualização e 
metodologia utilizadas nessas ativi­
dades; 

g) proporcionar o apoio labora­
torial necessário às avaliações epide­
miológicas programadas, quando so­
licitado. 

Art. 39. Ao Serviço de Projetos e 
Atividades Especiais, diretamente 
subordinado ao Departamento de 
Erradicação e Controle de Endemias 
compete: 

a) elaborar, junto às Divisões 
competentes, planos especiais para o 
combate às endemias, atendendo-se 

às peculiaridades de cada situação c 
compatibilizando-os para maior ren­
dimento; 

b) manter entendimentos com ór­
gãos ou entidades públicos ou priva­
dos para a preparação de convênios 
que formalizem ações conjuntas, vi­
sando ao melhor combate às ende­
mias; 

c) proporcionar assessoria técnica 
aos órgãos jurídicos na elaboração 
de convênios, acordos, ajustes e pro­
tocolos; 

d) proporcionar orientação, as­
sessoria e coordenação nos programas 
e projetos especiais de responsabili­
dade da SUCAM; 

e) recolher, organizar e padroni­
zar as informações estatísticas aptas a 
utilização no conhecimento perma­
nente e atualizado da evolução dos 
trabalhos e seus resultados; 

f) preparar, de acordo com os 
prazos estabelecidos nos convênios, 
os relatórios das atividades a eles vin­
culados; 

g) acompanhar, junto à Divisão 
de Execução Financeira, o recebi­
mento dos recursos estabelecidos no 
cronograma de desembolso constante 
de convênios, acordos e ajustes, bem 
como a distribuição e a aplicação dos 
fundos, de acordo com os programas 
e planos elaborados. 

Art. 40. Ao Departamento de Ad­
ministração, órgão integrante do 
Sistema de Serviços Gerais — SISG, 
compete, observado o disposto no 
Decreto n.° 75.657, de 24 de abril de 
1975 e demais normas pertinentes, 
planejar, coordenar, acompanhar, su­
pervisionar e avaliar a execução das 
atividades de material, patrimônio, 
transportes, administração de edifí­
cios, comunicações, documentação, 
divulgação e biblioteca. 

1554 

Art. 41. À Divisão de Material 
compete orientar, controlar e coorde­
nar a execução das atividades de ad­
ministração de material. 

Art. 12. À Seção de Cadastro 
compete: 

a) examinar os pedidos de inscri­
ção de firmas no cadastro de forne­
cedores e prestadores de serviços, 
bem como promover a expedição de 
certificados; 

b) organizar e manter atualizada 
a coleção de catálogos e especifica­
ções técnicas de materiais e serviços; 

c) fornecer à Seção de Compras 
elementos e subsídios para a especi­
ficação de materiais e serviços e ela­
boração de editais de licitação; 

d) pesquisar o mercado a mantei 
atualizado o cadastro de registro de 
preços correntes na praça; 

c) fornecer à comissão de que 
trata o art. 141 do Decreto-lei n.° 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, os ele­
mentos que se fizerem necessários; 

f) propor a aplicação de penali­
dades a fornecedores de material e 
prestadores de serviços inadimplentes. 

Art. 43. A Seção de Compras 
compete: 

a) receber, conferir, classificar e 
registrar pedidos de aquisição de 
material, prestação de serviços e exe­
cução de obras; 

b) elaborar o calendário de com­
pras, segundo a programação estabele­
cida pela Seção de Previsão e Controle 
de Estoque; 

c) processar as aquisições e alie­
nações, bem como a contratação de 
serviços e obras; 

d) elaborar editais de licitações, 
colaborar na elaboração de contratos 
relativos à aquisição de material e 
contratação de obras e serviços; 

e) colaborar estreitamente com a 
comissão de que trata o artigo 141, 
do Decreto-lei n.° 200, de 25 de feve­
reiro. 

Art. 44. À Seção de Previsão e 
Controle de Estoque compete: 

a) proceder, através dos documen­
tos recebidos do Almoxarifado e da 
Seção de Abastecimento, ao controle 
físico e financeiro do material rece­
bido, fornecido e em estoque, eviden­
ciando a despesa mensal e anual; 

b) manter atualizado o sistema 
de estoque mínimo de material de uso 
corrente, para efeito de estoque; 

c) encaminhar à Seção de Com­
pras a previsão das necessidades para 
reposição do estoque m í n i m fixado; 

d) fornecer dados à Divisão de 
Administração Patrimonial para fins 
de inventário, dos bens móveis for­
necidos; 

e) elaborar demonstrativo mensal 
de movimentação de estoque e respec­
tivas despesas material; 

f) propor ao Diretor da Divisão 
a alienação do material inservível ou 
fora de uso. 

Art. 45. À Seção de Abasteci­
mento compete: 

a) manter sistematizado o abaste­
cimento das unidades da SUCAM, 
notadamente de materiais específicos 
sujeitos à importação a nível central; 

b) promover a remessa do mate­
rial pelo meio de transporte conve­
niente; 

c) promover o aconclicionamento 
do material expedido de maneira 
adequada; 

d) manter o controle dos empe-
nhos estimativos das despesas com 
transporte de material; 
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^f) e) manter o registro dos volumes 
^ ^ - í d e material expedidos, discriminando 
NT* o conteúdo dos mesmos; 

«: í) manter sua responsabilidade as 
atividades de carpintaria para o pre-

"*"» paro e confecção das embalagens de 
^ ) idicionamento de material. 

Art. 46. Ao Almoxarifado com-
vi) pete: 
^ a) receber, conferir e aceitar ma-
^ terial, observadas as especificações 

constantes de empenho, contrato ou 
•documento equivalente, solicitando 
aos órgãos técnicos as perícias que se 
fizerem necessárias; 

b) atestar o recebimento de ma­
teriais cm nota fiscal, fatura ou do­
cumento equivalente; 

c) organizar e manter atualizado 
o registro físico dos materiais em es­
toque; 

d) classificar, arrumar e manter 
sob sua guarda e responsabilidade o 
material armazenado, de forma que 
os suprimentos às unidades requisi-
tantes, os inventários e qualquer veri­
ficação possam ser realizados rápida 
e corretamente; 

e) comunicar com presteza aos 
órgãos que deram origem ao processo 
de compra, o recebimento dos mate­
riais adquiridos; 

f) fornecer o material regular­
mente requisitado, observadas as dis­
ponibilidade e o estoque estabeleci­
do; 

g) observar que nenhum material 
considerado permanente seja distri­
buído sem o respectivo termo de 
responsabilidade e o registro patri­
monial; 

h) controlar o prazo de entrega 
dos materiais, à vista de empenhos ou 
documentos equivalentes; 

i) informar ao Setor de Cadastro 
todas as faltas e deficiências porven­

tura cometidas pelos fornecedores, 
inclusive quanto á qualidade do ma­
terial fornecido e aos atrasos nas 
entregas, para fins de aplicação de 
multas ou outras penalidades; 

j) fornecer á Seção de Previsão e 
Controle de Estoque, no prazo devido, 
relação dos materiais de uso comum 
necessários à reposição de estoque; 

1) colaborar na elaboração de in­
ventário do material estocado, para 
fins de tomada de contas. 

Art. 47. À Divisão de Adminis­
tração Patrimonial compete orientar, 
controlar e coordenar a execução das 
atividades de administração patrimo­
nial. 

Art. 48. À Seção de Registro com­
pete: 

a) classificar c cadastrar bens mó­
veis e imóveis da responsabilidade 
da SUCAM; 

b) registrar transferências ou ces­
sões de bens patrimoniais; 

c) fornecer ao Departamento de 
Administração Financeira as variações 
patrimonais dos bens móveis, ocorri­
das através de incorporação e baixas; 

d) efetuar o tombamento c regis­
tro dos bens patrimoniais da SUCAM. 

Art. 49. À Seção de Controle 
compete: 

a) controlar a movimentação dos 
bens móveis, relacionando os respec­
tivos responsáveis e exercendo perio­
dicamente as verificações de que trata 
o art. 87 do Decreto-lei n.° 200/67; 

b) manter fiscalização para que 
as normas sobre a guarda, conserva­
ção c utilização dos equipamentos e 
demais bens patrimoniais sejam cum­
pridas; 

c) opinar nos processos de per-
muta, cessão, utilização, extravio ou 
alienação de bens móveis; 
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d) fornecer dados e colaborar na 
realização do inventário patrimonial; 

e) promover a recuperação e re-
distribuição de bens móveis. 

Art. 50. À Divisão de Transpor­
tes compete orientar, controlar e 
coordenar a execução das atividades 
de administração de transportes. 

Art. 51. À Seção de Cadastro 
compete: 

a) organizar e manter atualizado 
o cadastro de todos os meios de trans­
portes; 

b) proceder e manter atualizado 
o registro dos operadores de todos os 
meios de transportes, segundo as ins­
truções estabelecidas pelos órgãos nor­
mativos; 

c) controlar o uso de ferramentas 
c outros bens existentes na Divisão. 

Art. 52. À Seção de Movimenta­
ção e Controle compete: 

a) proceder e controlar a movi­
mentação, abastecimento, conservação 
e lubrificação dos meios de transporte 
em serviço na Superintendência; 

b) exercer o controle da utiliza­
ção de todos os meios de transportes, 
através de boletins informativos en­
caminhados pelas unidades adminis­
trativas; 

c) orçar os custos para recupera­
ção dos meios de transporte, opinando 
quanto à viabilidade de execução; 

d) realizar proposições sobre nor­
mas e formulários de orientação, 
controle de uso e de assistência téc­
nica aos meios de transporte; 

e) apresentar, mensalmente, de­
monstrativos do custo operacional dos 
meios de transporte, por unidade ad­
ministrativa; 

f) zelar pelo cumprimento das 
normas referentes a transportes, pro­
movendo a apuração de responsabili­

dades decorrentes de má utilização, 
infração e acidentes; 

g) zelar pela correta apresentação 
dos motoristas quanto ao uso de uni­
formes e obediência às normas dici-
plinares; 

h) providenciar e manter sob 
controle a escala de motoristas; 

i) efetuar a guarda das viaturas 
em serviço na Superintendência; 

j) promover o registro, licencia­
mento e seguro dos meios de trans­
portes em serviços na Superintendên­
cia, exercendo o controle em relação 
às unidades administrativas; 

1) controlar as ocorrências dos 
meios de transportes; 

m) propor a alienação de veículos 
que, pelo seu uso, tornaram-se anti­
econômico; 

Art. 53. À Seção de Conservação 
e Manutenção compete: 

a) executar ou promover a exe­
cução de consertos e recuperação dos 
meios de transporte em serviço na 
Superintendência; 

b) fornecer, mensalmente à Seção 
de Movimentação e Controle dados 
visando à apuração dos custos de ma­
nutenção e reparos dos meios de 
transporte; 

c) prever e requisitar material 
necessário à manutenção e conserva­
ção; 

d) registrar a entrada e saída de 
ferramentas, peças e acessório; 

e) promover perícias para apura­
ção de responsabilidades decorrentes 
de má utilização ou negligêr~ia dos 
operadores dos meios de transporte. 

Art. 54. À Divisão de Adminis­
tração de Edifícios compete orientar, 
controlar e coordenar a execução das 
atividades de administração de edifí­
cios. 
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í ^ • Art. 55. À Seção de Reparos e 
^ . I n s t a l a ç õ e s compete: 

.5^ , a) executar os serviços de refor­
ma, reparos, conservação e manuten-

~A» ção de edificações c instalações; 
v b) executar ou promover os ser-

^•0 viços de instalação, conservação e ma-
c * i nutenção de equipamentos e disposi­

tivos de segurança; 
^ c) providenciar a execução de 
^J consertos, reparos e manutenção de 
^ móveis, aparelhos elétricos, máquinas 

e demais equipamentos; 
•*\ d) fazer observar o fiel cumpri­

mento dos contratos referentes aos 
serviços prestados pelas firmas de ma­
nutenção e conservação de máquinas, 
aparelhos elétricos e equipamentos; 

e) executar ou promover os ser­
viços de reparo e conservação das ins­
talações elétricas e hidráulicas; 

f) realizar o levantai ••tento de cus­
to dos reparos e instalações; 

g) fiscalizar, supervisionar e ori­
entar a execução dos reparos contra­
tados; 

h) proceder às vistorias necessá­
rias ao recebimento de serviços con­
tratados; 

i) manter demonstrativos do de­
senvolvimento dos reparos e instala­
ções em execução; 

Art. 5G. À Seção de Portaria e 
I Vigilância compete: 

a) controlar a entrada e saída de 
pessoas e materiais no prédio, em 
qualquer horário; 

b) promover as solenidades de 
hasteamcnto de bandeiras; 

c) atender e orientar o público 
que demande os diversos órgãos da 
SUCAM; 

d) promover, orientar, controlar 
e fiscalizar a execução das atividades 

de limpeza nas dependências e insta­
lações do edifício-sede; 

e) controlar registros hidráulicos 
e elétricos, assim como realizar a ma­
nutenção da rede elétrica e hidráu­
lica; 

f) providenciar ou executar a 
remoção de móveis; 

g) fornecer dados e controlar a 
prestação de serviços de água e ener­
gia; 

h) controlar e fiscalizar a presta­
ção de serviços de copa; 

i) operar ou controlar o funcio­
namento dos elevadores; 

j) fiscalizar o desjigamento dos 
equipamentos elétricos e hidráulicos; 

1) registrar em livro próprio as 
ocorrências de serviço; 

m) utilizar, quando necessário, 
os dispositivos e medidas de segu­
rança contra sinistros; 

Art. 57. À Divisão de Comunica­
ções compete orientar, controlar e 
coordenar a execução das atividades 
de administração de comunicações. 

Art. 58. À Seção de Protocolo e 
Expedição compete: 

a) receber, protocolizar e registrar 
documentos, processos e correspon­
dências; 

b) autuar, codificar e efetuar dis­
tribuição interna de documentos, pro­
cessos e correspondências; 

c) controlar o recebimento de ma­
lotes; 

d) efetuar e controlar a expedição 
de documentos, processos c correspon­
dências, inclusive através de malotes; 

e) receber, organizar e manter 
atualizados registros da movimentação 
de documentos, processos e correspon­
dências; 

f) instruir processos e prestar in­
formes, pertinentes à movimentação 
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desses processos e outros documentos 
em trânsito na SUCAM; 

g) fornecer à Divisão de Comuni­
cações estatísticas e dados referentes 
à movimentação de documentos, pro­
cessos e correspondências; 

h) orientar, acompanhar e con­
trolar as atividades de protocolo 
desenvolvidas nas diversas unidades 
administrativas da SUCAM; 

Art. 59. À Seção de Arquivo com­
pete: 

a) manter cm arquivo, de forma 
classificada, os processos e demais do­
cumentos encaminhados à Seção para 
este fim; 

b) manter controle do arquiva­
mento e desarquívamento dos pro­
cessos e documentos; 

c) realizar trabalhos de pesquisas 
e coleta de ciados sobre documentos 
arquivados que conduzam à melhoria 
das atividades de comunicações da 
SUCAM; 

d) zelar pela conservação dos do­
cumentos sob sua guarda; 

e) propor, na forma da legislação 
vigente, a inutilização de papéis e 
documentos, para fins de alienação 
ou incineração; 

f) propor a microfilmagem ou 
reprodução de processos e outros 
documentos, sempre que necessário; 

g) zelar pelo cumprimento das 
normas sobre a conservação de pro­
cessos, impressos e quaisquer outros 
documentos arquivados. 

Art. GO. À Seção de Telecomuni­
cações compete: 

a) operar os equipamentos de 
telex, teletipo, radiofonia, radiotela-
grafia e telefone, bem como manter 
registro de tráfego e mensagens e 
respectivos mapas estatísticos; 

b) veicular mensagens, promoven­
do o sigilo indispensável quando 
necessário; 

c) promover o registro dos equi­
pamentos de telecomunicação, nos 
órgãos concessionários de serviços de 
comunicações; 

Art. 61. À Divisão de Documen­
tação e Divulgação compete orientar, 
controlar e coordenar a execução das 
atividades de documentação e divul­
gação. 

Art. 62. À Seção de Documenta­
ção compete: 

a) pesquisar, coligir, ordenar, clas­
sificar, guardar e conservar documen­
tos, planos, relatórios e textos relacio­
nados, direta ou indiretamente, com 
as atividades da SUCAM, mantendo 
os devidos controles do acervo; 

b) organizar e manter atualizado 
o ementário da legislação federal e, 
em especial, a do Ministério e da 
SUCAM; 

c) organizar o sistema fichário de 
referências de assuntos relacionados 
com o Ministério e a SUCAM; 

Art. 63. À Seção de Publicação 
compete: 

a) promover, conforme i.iteresse 
da SUCAM, a edição de coletâneas, 
livros, boletins, folhetos, legislação, 
portarias e outros atos oficiais; 

b) manter cadastro geral de enti­
dades que devam receber, regular­
mente, as publicações da SUCAM; 

c) organizar e manter serviço de 
reprodução de documentos. 

Art. 64. À Biblioteca compete: 

a) selecionar, receber, classificar, 
catalogar e conservar as obras de inte­
resse direto ou indireto da SUCAM; 
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b) organizar e manter atualizada 
uma coleção de catálogos de editores 
e instituições especializadas; 

c) promover o empréstimo ou 
troca de acervo entre bibliotecas; 

d) orientar e auxiliar o leitor no 
uso do acervo da Biblioteca e nas 
pesquisas bibliográficas, franqueando 
as salas de leitura mediante controle 
apropriado. 

Art. 65. Ao Serviço de Artes Grá­
ficas compete a execução dos serviços 
gráficos em geral, necessários às ati­
vidades da SUCAM e, especialmente: 

a) imprimir boletins, formulários 
e impressos em geral, 

b) cortar, encadernar e embalar o 
material impresso; 

c) manter o registro dos volumes 
expedidos, discriminando o conteúdo; 

d) requisitar à Divisão de Mate­
rial os insumos necessários a produ­
ção, controlando as entradas; 

e) proceder ao controle dos gas­
tos, objetivando a apuração do custo 
da produção; 

f) providenciar a entrega da pro­
dução ao Almoxarifado, mediante 
nota de produção ou documento 
equivalente; 

g) zelar pela conservação das má­
quinas e demais utensílios do Serviço; 

h) manter sob sua responsabili­
dade os serviços de desenho neces­
sários às artes gráficas. 

Art. 6G. Ao Departamento de Pes­
soal, órgão setorial do Sistema 
de Pessoal Civil da Administração 
Federal (SIPEC), subordinado admi­
nistrativamente à Superintendência e 
vinculado tecnicamente ao Departa­
mento Administrativo do Serviço Pú­
blico (DASP), compete planejar, co­
ordenar, acompanhar, supervisionar e 

avaliar a execução das atividades de 
administração de pessoal na área da 
SUCAM; 

Art. 67. A Divisão de Cadastro, 
Lotação e Movimentação compete 
orientar, controlar e coordenar a 
execução das atividades de cadastro, 
lotação e movimentação de pessoal. 

Art. 68. À Seção de Cadastro e 
Lotação compete: 

a) registrar e controlar a vida 
funcional dos servidores na forma da 
legislação pertinente. 

b) organizar e manter atualizados 
os registros de locação numérica e 
nominal por unidade; 

c) processar a inscrição do servi­
dor em instituição previdenciária e 
no PASEP-PIS; 

d) fornecer ao Órgão correspon­
dente do SIPEC elementos para com­
por o Cadastro Central Permanente; 

e) registrar e controlar nomeação 
e designação de pessoal para cargos, 
empregos e funções, lavrando termos 
de posse;. 

f) controlar a expedição de car­
teiras de identidade funcional; 

g) expedir certidões, declarações 
e atestados, com base nos registros 
funcionais, para todos os fins legais 
previstos; 

h) registrar o tempo de serviço 
para todos os fins; 

i) anotar e controlar afastamentos 
dos servidores, na forma da legislação 
vigente; 

j) . manter atualizados os quadros 
de pessoal da SUCAM; 

1) instruir processos de aposenta­
doria, reversão e reitegração; 

m) instruir processos que tratam 
de sua competência. 
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Art. 69. A Seção de Movimenta­
ção compete: 

a) instruir processos de pedidos 
de afastamento de servidores, previs­
tos na legislação vigente; 

b) controlar a movimentação de 
pessoal dentro da área de jurisdição 
da SUCAM; 

Art. 70. À Divisão de Legislação 
de Pessoal compete orientar, controlar 
e coordenar a aplicação dos diplomas 
legais e regulamentares, inclusive da 
jurisprudência, relacionados com o 
regime jurídico dos servidores da 
SUCAM. 

Art. 71. À Seção de Regime Jurí­
dico compete: 

a) examinar questões relaciona­
das com o regime jurídico de pessoal 
e emitir parecer; 

b) prestar aos órgãos competentes, 
informações necessárias à instrução de 
ações judiciais; 

c) examinar processos de conces­
são inicial e alterações de aposentado­
ria e emitir parecer; 

d) opinar sobre a concessão de 
quaisquer vantagens decorrentes de 
leis específicas; 

e) emitir parecer sobre pedido de 
reconsideração e recursos referentes 
a atos que versem sobre assunto de 
sua competência. 

Art. 72. À Seção de Jurisprudên­
cia compete: 

a) pesquisar, catalogar, divulgar e 
arquivar informações referentes à le­
gislação e jurisprudência de interesse 
do Departamento de Pessoal; 

b) organizar e manter coleções de 
documentos relativos à legislação e 
jurisprudência de pessoal regidos pela 
legislação estatutária e trabalhista; 

Art. 73. À Divisão de Recruta­
mento, Seleção e Aperfeiçoamento de 
Pessoal compete orientar, controlar e 
coordenar a execução das atividades 
de recrutamento, seleção e aperfeiçoa­
mento. 

Art. 74. À Seção de Recrutamen­
to e Seleção compete: 

a) estudar as necessidades de re­
crutamento e seleção de pessoal para 
as atividades técnicas e administra­
tivas da SUCAM; 

b) manter atualizado o cadastro 
de candidatos habilitados em con­
cursos; 

c) realizar a seleção de candidatos 
a bolsas de estudo; 

d) elaborar as provas de seleção; 
e) elaborar editais, instruções e 

programas de concurso, quando ne­
cessário, observando as disposições 
contidas nas respectivas especificações 
de classes aprovadas pelo Órgão Cen­
tral do Sistema; 

f) organizar e manter atualizado 
fichário nominal de servidores da 
SUCAM que ingressem no Serviço 
Público por concurso ou prova de 
habilitação; 

g) executar as instruções e nor­
mas emanadas do DASP. 

Art. 75. À Seção de Treinamento 
e Aperfeiçoamento compete: 

a) manter fichário atualizado de 
servidores da SUCAM aprovados em 
cursos ministrados pela mesma; 

b) estudar e promover critérios 
de apuração dos treinados, controle 
dos resultados e avaliação do treina­
mento; 

c) proceder à divulgação dos cur­
sos programados pela SUCAM ou por 
instituições similares e promover a 
inscrição dos servidores; 
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d) expedir certificados aos servi­
dores habilitados nos cursos ministra­
dos pela SUCAM. 

Art. 76. À Divisão de Atividades 
" Auxiliares compete orientar, contro­

lar e coordenar a execução das ati­
vidades de apoio administrativo no 
âmbito do Departamento. 

Art. 77. À Seção de Pessoal com­
pete: 

a) manter o cadastro individual 
dos servidores; 

b) apurar a freqüência dos servi­
dores para todos os fins; 

c) promover na Carteira de Tra­
balho e Previdência Social as anota­
ções funcionais previstas na legislação 
pertinente; 

d) emitir Carteira de Identidade 
Funcional; 

e) instruir os pedidos de afasta­
mentos dos servidorc/ previstos na 
legislação vigente; 

f) iniciar o processamento de apo­
sentadoria compulsória. 

Art. 78. À Seção Financeira com­
pete: 

a) controlar o registro de freqüên­
cia dos servidores pagos pela Superin­
tendência; 

b) comunicar à autoridade com­
petente a inassiduidade ao serviço ou 
o abandono de cargo ou emprego; 

c) expedir guias de transferencia 
de crédito; 

d) promover as medidas necessá­
rias ao pagamento do pessoal em 
exercício nos Órgãos Centrais da 

e) proceder aos cálculos dos des­
contos previstos na legislação vigente; 

f) preparar e encaminhar as guias 
de recolhimento; 

g) elaborar cálculos para o paga­
mento de exercícios anteriores dos 

servidores em atividades nos Órgãos 
Centrais da SUCAM; 

h) fornecer subsídios para a ela­
boração da proposta orçamentária no 
concerne a pessoal; 

i) encaminhar ao órgão gestor do 
PASEP-PIS na época própria, a rela­
ção dos rendimentos recebidos a 
qualquer título, pelos servidores em 
exercício nos Órgãos Centrais da 
SUCAM; 

j) fornecer ao Departamento de 
Administração Financeira os elemen­
tos relativos a despesa com pessoal 
em atividade nos Órgãos Centrais da 
SUCAM; 

1) manter atualizadas as fichas 
financeiras dos servidores dos Órgãos 
Centrais da SUCAM. 

Art. 79. À Seção de Encargos Di­
versos compete: 

a) receber, registrar e controlar 
todo o expediente do Departamento; 

b) distribuir às Divisões e aos 
Serviços do Departamento todo o 
expediente recebido e controlar o 
fluxo de documentos em tramitação 
entre as referidas unidades; 

c) encaminhar todo o expediente 
destinado às unidades integrantes da 
SUCAM, através da Divisão de Co­
municações; 

d) prestar informações sobre o 
andamento de processos em tramita­
ção pelo Departamento; 

e) manter atualizado fichário nu-
nérico de processo bem como os de­
mais expedientes pelo Departamento; 

f) requisitar, controlar e distri­
buir às unidades integrantes do De­
partamento todo o material de escri­
tório necessário às suas atividades; 

g) catalogar as portarias expedi­
das de interesse do Departamento; 

h) organizar e prepapar a matriz 
do Boletim do Pessoal da SUCAM e, 
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após sua impressão, proceder à dis­
tribuição do mesmo. 

Art. 80. Ao Serviço de Classifica­
ção de Cargos c Empregos compete: 

a) analisar e executar pesquisas 
salariais no mercado de trabalho para 
avaliação de cargos e empregos, pro­
pondo as especificações e qualifica­
ções exigidas aos seus ocupantes e 
encaminhar ao órgão competente do 
SIPEC; 

b) analisar as proposições de cria­
ção, alteração, extinção, transposição 
e transformação de cargos e empre­
gos sob o ponto de vista de classi­
ficação; 

c) controlar e observar as normas 
relativas ao plano de classificação de 
cargos e empregos para aplicação da 
SUCAM; 

d) fornecer ao DASP elementos 
necessários à efetivação de medidas 
atinentes à eliminação de cargos e 
empregos suprimidos; 

e) organizar e manter atualizado 
fichário de especificações de cargos 
e empregos específicos da SUCAM. 

Art. 81. Ao Serviço de Assistência 
Médico-Social compete: 

1. Na área médica: 

a) realizar, no âmbito da SUCAM, 
atividades médico-periciais; 

b) fazer visitas médicas domici­
liares, quando solicitadas, para a con­
cessão de licença e justificação de 
faltas ao serviço; 

c) manter atualizados os prontuá­
rios dos servidores cadastrados; 

d) fornecer laudos médicos para 
efeito de licença, investidura e outros 
fins previstos na legislação; 

e) homologar licenças e laudos 
médicos procedentes das unidades d;> 
SUCAM; 

f) promover processos de aposen­
tadoria por invalidez. 

2. Na área social: 

a) atender, orientar e assistir ao 
servidor, visando à solução de proble­
mas comportamentais; 

b) manter entrosamento com ins­
tituições sociais, encaminhando às 
mesmas, servidores da SUCAM, obje­
tivando a solução de seus problemas; 

c) fornecer ao médico dados psico-
sociais relativos ao serviço para a 
instrução de processo. 

Art. 82. Ao Departamento de 
Administração Financeira compete 
planejar, coordenar, acompanhar, su­
pervisionar e avaliar a execução das 
atividades de administração financei­
ra da SUCAM, mantendo permanente 
entrosamento com o órgão setorial do 
respectivo sistema. 

Art. 83. À Divisão de Execução 
Orçamentária compete orientar, con­
trolar e coorcenar a execução das 
atividades orçamentárias da SUCAM. 

Art. 84. À Seção de Registro e 
Controle de Credito compete: 

a) fornecer elementos e outros 
subsídios para a elaboração da pro­
posta orçamentária ou pedidos de 
créditos adicionais; 

b) registrar os créditos orçamen­
tários recebidos; 

c) controlar a execução orçamen­
tária através da elaboração de 
demonstrativos mensais, evidenciando 
os créditos, empenhos emitidos e des­
pesas realizadas, observada a especi­
ficação das normas orçamentárias; 

d) fornecer dados orçamentários 
ao Departamento da Administração 
Financeira, com vistas à apuração de 
custos; 

1563 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 01/03 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES /íi^° C'A 

INFORME N9 017/87/DSI/MS 

21 ABR 87 

I REUNIÃO BRASIL - PARAGUAI- BOLlVIA E ARGENTINA 

SOBRE FEBRE AMARELA E DENGUE - MALÃRIA E DOENÇA1 

DE CHAGAS/MATO GROSSO DO SUL 

DSI/MS 

1 

DIFUSÃO ANTERIOR : 

DIFUSÃO : AC/SNI 

ANEXO : "PROGRAMA DA I REUNIÃO BRASIL- PARAGUAI-BOLÍVIA 

E ARGENTINA SOBRE FEBRE AMARELA E DENGUE- MALÃ­

RIA E DOENÇA DE CHAGAS". 

Será realizada em Campo Grande/Mato Grosso do Sul, no 

período de 11 a 15 MAI do corrente, na sala de Convenções do Ho 

tel Concorde a I REUNIÃO BRASIL - PARAGUAI-BOLlVIA e ARGENTINA. 

I) O referido evento terá os seguintes participantes: 

1) Ministério da Saúde/BRASIL 

a) Superintendente da Superintendência de Campa 

nhas de Saúde Pública - SUCAM/MS; 

b) Diretor do Departamento de Controle de Ende-

mias - DECEN/SUCAM; 

c) Diretor da Divisão de Febre Amarela -DIFA/SU 

CAM; 

d) Diretor da Divisão de Malária - DIM/SUCAM; 

e) Diretor da Divisão de Doença de Chagas DIDOCH/ 

SUCAM; 

f) Diretor Regional da SUCAM do Estado do Acre; 

g) Diretor Regional da SUCAM do Estado de Rondo 

nia; 

h) Diretor Regional da SUCAM do Estado do Mato 

C O N F I D E N C I A L 
- s e g u e -
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Grosso; 

i) Diretor Regional da SUCAM do Estado do Mato 

Grosso do Sul; 

j) Diretor Regional da SUCAM do Estado do Para 

ná ; 

k) Representante da Organização Panamericana de 

Saúde no Brasil. 

2) Ministério da Saúde da BOLlVIA 

3) Ministério da Saúde do PARAGUAI 

4) Ministério da Saúde da ARGENTINA 

II) Objetivo Geral do Evento: 

Discussão e estabelecimento de uma Ação de Saú 

de Integrada entre os Países participantes, ' 

principalmente no campo das Endemias(Febre Ama­

rela e Dengue - Malária- Doença de Chagas e ' 

Leishmaniose) nas áreas de fronteiras. 

III) Objetivos Específicos: 

1) Para o Programa de Febre Amarela e Dengue-

- Programa de combate aos mosquitos do gênero' 

Aedes; 

- Vigilância Entomológica; 

- Vigilância Epidemiolõgica da Febre Amarela e 

Dengue; 

- Estudos Epidemiológicos especiais; 

- Laboratório de referência; 

- Bases operacionais, integração de trabalho, ' 

avaliação e supervisão, intercâmbio de infor­

mações e reuniões de rotina. 

2) Para o Programa de Malária -

- Atividade Anti-vetorial; 

- Estudos Epidemiológicos - Laboratórios; 

- Bases operacionais, integração de trabalho, ' 

avaliação, supervisão, intercâmbio de informa 

ções e reuniões de rotina. 

CONFIDENCIAL -segue-
M O D t 1 7 
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3) Para o Programa de Doenças de Chagas 

- Atividade Anti-vetorial; 

- Vigilância; 

- Estudos Epidemiolõgicos; 

- Bases operacionais, integração de trabalho, ' 

avaliação, supervisão, intercâmbio de informa 

ções e reuniões de rotina; 

- Laboratórios de referência. 

CONFIDENCTÃT] 
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11 : D D h - Apresentação global das atividades da SjJ 

CAM e sua política de combate as grandes 

endemias 

- D iretor-Geral do DECEN. 

<K 

Tarde - 14 : GOh 

2°- DIA 

- Discussão das atividades para o Programa 

de Febre Amarela e Dengue nas áreas de 

fronteiras dos países participantes. 

- Estabelecimento de Programa integrado. 

Manha e Tarde - Prosseguimento dos trabalhos da manha 

39 - DIA 

Manha Discussão das atividades do Programa de Mal^á 

ria nas áreas de fronteiras dos países p a r t _i 

cipantes. 

Tarde Discussão das atividades do Programa de doe_n 

ça de Chagas nas áreas de fronteira dos pa_í 

ses participantes. 

DIA -

Manhi 

) 

1) Estabelecimento de Comissões para os Progra 

mas- Escolha de Representantes. 

2) Discurssao sobre o Programa integrado 

Intervalo -

3) Conclusões 

h) Relatório final. 

5) Encerramento. 

ACRD/dha 
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PROGRAMA 

l s - DIA 

Manha - 8:DOh 

B: 30h 

) 

Abertura da Reunião 

Palavra do Sr. Superintendente da SUCAM 

Palavra do Diretor-Geral do DECEN 

Apresentação dos participantes. 

Distribuição de material. 

8:*+5h - Apresentação das atividades realizadas 

pela Rep. da Bolivia nos Programas de F_e 

bre Amarela e Dengue, Malária, Doenças ' 

de Chagas no ano de 19B6 e Planejamento 

para 1987. 

9:15h - Apresentação das atividades realizadas ' 

pela Rep. do Paraguai nos Programas de 

Febre Amarela e Dengue, Malária, Doenças 

de Chagas no ano de 1986 e Planejamen­

to para 1987. 

9 : 45h Intervalo . 

10:G0h - Apresentação das atividades realizadas 

pela Rep. da Argentina nos Programas de 

Febre Amarela e Dengue, Malária, Doenças 

de Chagas no ano de 19B6 e Planejamento 

para 1987 . 

10:30h - Apresentação das atividades realizadas 

pela Rep. do Brasil nos Programa de Fe­

bre Amarela e Dengue. 

lOr^Dh - Idem para o Programa de Malária. 

10 : 50h Idem para o Programa de Doenças de Chagas 
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Assunto : Apreciação sobre Minuta de Aviso 

Referincia : Ofício/SUCAM/GAB/BSB/ N9 1.875/87, de 23.06.87 

APRECIAÇÃO 

Como se trata de uma solicitação de elementos para assesso -

rar tecnicamente, ou mesmo, como fonte de consulta na implantação de um Sistema 

de abastecimento e Transporte, na Região Nordeste do Brasil com a finalidade de 

apoio logístico ao pessoal envolvido nas medidas de controle as endemias gras -

santes na área, é perfeitamente viável o atendimento da solicitação em tela. 

0 Exército Brasileiro está muito bem estruturado no Setor de 

Subsistência e Transporte com amplo desdobramento por todo o país, inclusive1 

com o controle de suprimentos de subsistência e material por Processamento Auto 

matico de Dados* dependendo do dimensionamento do problema o mesmo terá um maior 

ou menor prazo na sua execução pelo Exército. 
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GABINETE DO MINISTRO - CONTROLE DE EXPEDIENTES 

Remetente: 
Dr. JOSÉLIO F. CARVALHO/SUCAlí 

DIVERSOS; 

- Convite 

- Disp. Pt. 

- Denúncia 

- Outros 

SOLICITAÇCBS; 

- Rec. Finan. 

- Medicamentos 

- PSA 

- Empregos 

Resumo do Conteúdo: 

Submete a anexa minuta de Aviso a ser encarriinhd 

da ao Min. do Exército visando colaboração nos 

trabalhos do Convênio SVCM/BIRD. 

Encaminhar para: 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL \> A, # £-Ã 0*^ ^ 

Ofício/SUCAM/GAB/BSB/NO 1.875/87 Em, 2 3 de junho de 1987. 

Do : Superintendente de Campanhas de Saúde Pública 

Endereço : Anexo do MS - Bloco A - Sala: 333 - 30 Andar 

Ao : Sr. Ministro de Estado da Saúde 

Assunto : Sugestão - (Faz) 

Senhor Ministro, 

Cumprimentando-o atenciosamente, tenho a honra de submeter 

ã vossa consideração, a anexa Minuta de Aviso, a ser encaminhada 

ao Sr. Ministro de Estado do Exército, visando a colaboração aos 

trabalhos desenvolvidos por este órgão, na região nordeste do 

país, em face do Convênio SUCAM/BIRD. 

Valho-me do ensejo para renovar a V.Exa., os protestos da 

minha consideração e distingüida estima. 

Josélio Fernandes Carvalho Branco 
SU/per intendente 

Excelentíssimo Senhor 

PROFQ DR. ROBERTO FIGUEIRA SANTOS 

DD. Ministro de Estado da Saúde 

Espl. dos Ministérios - Bloco "G" - 5Q Andar 

BRASlLIA/DF 
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MINUTA DE AVISO 

O Ministério da Saúde, através da Superintendência de Cam­

panhas de Saúde Pública (SUCAM), está concluindo a elaboração de um 

projeto de controle de endemias para o Nordeste brasileiro, com vis­

tas a aprovação, para fins de financiamento, pelo Banco Internacional 

de Reconstruçãoe Desenvolvimento (BIRD). Através do citado proje­

to pretende-se aperfeiçoar o emprego de medidas de controle de impor­

tantes doenças que apresentam ampla prevalência na Região,como a en­

fermidade de chagas, a esquistossomose e as leishmanioses. 

A consecução dos objetivos estabelecidos no projeto exige o 

fortalecimento institucional da SUCAM no Nordeste, tanto em nível de 

Diretoria Regional como nos distritos técnicos-administrativos, espe­

cialmente estes últimos que são responsáveis pelo planejamento, execu 

ção e controle das ações contra as endemias no campo, junto às popula 

ções. (L 

Visando fortalecer e aperfeiçoar o desempenho dos distitos, / 

consultamos Vossa Excelência quanto à possibilidade de especialistas 

do Exército em logística e transportes participarem, como assessores 

técnicos ou consultores, na implantação de um sistema de abastecimen­

to e de transportes, inclusive padronização de oficinas para manuten 

ção dos veículos terrestres, considerados necessários para a regular_i 

dade das operações de campo. 

Sirvo-me da oportunidade para reiterar a V.Exa., Sr. Minis 

tro, as expressões da minha elevada estima e distingüida consideração. 

Roberto Figueira Santos 

QLAucfo • 
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Dados Complementares a solicitação pela SUCAM, ao Exército Brasileiro 

de Assessores afim cooperaremna implantação de um Sistema de Abastecimento e 

Transportes 

1. Definições 

1.1 - Diretoria Regional : São unidades de atuação nos Estados ' 

Territórios e DF, a quem compete elaborar, coordenar, orientar executar e su­

pervisionar operações de erradicação ou controle de endemias nas áreas de suas' 

jurisdições; propor ã Superintendência modificações em planos de trabalho, apli 

cação de recursos, manutenção de atividades laboratoriais etc... e apresentar ' 

relatórios de suas atividades a Superintendência da SUCAM. 

1.2 - Distrito : Õrgão encarregado da execução na área de sua ju­

risdição de todas as atividades destinadas à erradicação e controle de endemias 

de acordo com os Programas de Trabalho e Planos de Operações aprovados. 

2 . Distribuição das Diretorias Regional e Distritos 

Diretoria Regional 

PI- Terezina 

CE- Fortaleza 

RN- Natal 

Pb- João Pessoa 

Pe- Recife 

Al- Maceió 

SE- Aracaju 

Ba- Salvador 

N9 

4 

3 

2 

2 

4 

2 

1 

8 

Sede dos Distritos 

Campo Maior -Floriano-Parnaiba 
Picos 

Baturité - Sobral - Crato 

Caico-S.José do Mipibu 

Campina Grande - Itabaiana 

Vitória de St9 Antão - Caruaru -
Garanhus - Salgueiro 

Palmeiras dos Índios- Penedo 

Própria 

Barra-Bom Jesus da Lapa - Carave­
las - Feira- de Santana - Itabera-
ba - Jequié - Juazeiro - Pernan -
bues -



fls. 02/02 ' 

3. Apoio do Exército pretendido pela Superintendência de Cam­

panha de Saúde Publica (SUCAM) 

Autorização do Ministro do Exército para que especialistas em 

logística e transportes participem como assessores ou consultores, na implan­

tação de um sistema de abastecimento e transporte em apoio ao projeto de con­

trole de endemias no Nordeste Brasileiro, financiado pelo Banco Internacional 

de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). 
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M I N I S T É R I O D O E X É R C I T O 

G A B I N E T E D O M I N I S T R O 

Of n« 33?^-SA-2.2 Brasília, DF, ] 5 $ET 1987 

Ref: Aviso n* 443/GM, de 14 de agos 
to de 1987, MS 

Vôl 

Senhor Chefe do Gabinete 

2 50 00 MS 
109613/87 
-85 SCO 

Em atenção ao expediente supra referido, tenho a satisfação 

de informar a V Exa que o Exército participara do Projeto de Con 

trole de Endemias no Nordeste Brasileiro através do Comando MiljL 

tar do Nordeste e dos Comandos Regionais. 

Em decorrência do acima exposto, esse Ministério poderá en 

trar em contato com o Comando Militar do Nordeste (RECIFE-PE),pa 

ra regular a participação dos assessores técnicos do Exército 

na implantação do sistema de abastecimento e de transporte do re 

ferido projeto. 

Cordialmente, 

fiuLz. í), 

limo Sr 

Dr CÍCERO ADOLPHO DA SILVA 

MD Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde 

N E S T A 

en Bda BENEDITO ONOFRE BEZERRA LEONEL 
Chefe do Gab Min Ex 

-Loi &*&-*/ JUUMc Caju* o c o 0<? ~C2/H«t*c/ 

Mofa ?£ftfo/)i /sutrtA/ /&°/QMJ>JS. & v 

-A. 
* '- ! 

D S I / M S 

^âLMfI3t 

eu* 



ete.15, yísjzss 

AVISO NO 443/GM Em 14 de agosto de 1987 

Senhor Ministro, 

O Ministério da Saúde, através da Superintendência 
de Campanhas de Saúde Pública - SUCAM, está concluindo a elabora 
ção de um projeto de controle de endemias para o Nordeste brasilei 
ro, com vistas ã aprovação, para fins de financiamento, pelo Ban 
co Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. Através 
do citado projeto pretende-se aperfeiçoar o emprego de medidas de 
controle de importantes doenças que apresentam ampla prevalência 
na Região, como a enfermidade de chagas, a esquistossomose e as 
leishmanioses. 

A consecução dos objetivos estabelecidos no projeto 
exige o fortalecimento institucional da SUCAM no Nordeste, tanto 
em nível de Diretoria Regional como nos distritos técnicos-adminis 
trativos, especialmente estes últimos que são responsáveis pelo 
planejamento, execução e controle das ações contra as endemias no 
campo, junto às populações. 

Visando fortalecer e aperfeiçoar o desempenho dos 
distritos, consultamos Vossa Excelência quanto à possibilidade de 
especialistas do Exército em logísticae transportes participarem, 
como assessores técnicos ou consultores, na implantação de um sis 
tema de abastecimento e de transportes, inclusive padronização de 
oficinas para manutenção dos veículos terrestres, considerados ne 
cessários para a regularidade das operações de campo. 

Sirvo-me da oportunidade para reiterar a Vossa Exce 
lência, Senhor Ministro, as expressões da minha elevada estima e 
distinta consideração. 

Roberto Figueira Santos 
Ministro da Saúde 

A Sua Excelência o Senhor 
Gen Ex LEONIDAS PIRES GONÇALVES 
Ministro de Estado do Exército 
Esplanada dos Ministérios 

BRASÍLIA - DF 

/ggc 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 036/87/DSI/MS 

frança aJ 

29 JUL 87 

VENDA DE MEDICAMENTO DE USO EXCLUSIVO DA SUPERINTENDÊNCIA 

DE CAMPANHAS DE SAÚDE PÚBLICA/SUCAM - CIDADE NOVA DE CU -

MARU/REDENÇÃO/ PARA. 

REFERÊNCIA 

ORIGEM 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

DSI/MS 

1 

MS 

A Superintendência Regional do Departamento de Polícia 

Federal do Estado do Pará (SR/DPF/PA) recebeu, através do Posto de Servi 

ço do Departamento de Polícia Federal em CUMARU/REDENÇÃO/PA, denúncias ' 

de ocorrências de venda por parte de Farmácias da localidade Cidade No 

va de Cumaru no município de Redenção/PA, do remédio SULFATO DE QUININO-

500 mg, medicamento este, de uso exclusivo da SUCAM. O referido medica -

mento é fabricado pela FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR (FURP). 

0 referido medicamento, após busca procedida em todas' 

as farmácias da cidade , foi apreendido pela Polícia Federal e repassa­

do para o Hospital do Projeto Cumaru/PA. 

C O N F I D E N C I A L 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício : N9 050/87/DSI/MS Em , 29 de julho de 1987 

D° : Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

Endereço . Esplanada dos Ministérios Bloco 11 99 andar sala 930 - Bsb/DF 

A o : limo. Sr. Superintendente da Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 
- SUCAM -

Assunto ; Venda de Medicamentos de uso exclusivo da SUCAM - Cidade de Cumaru/ 

Redenção/PA. 

Levamos ao conhecimento de VS?. que a Superintendência Re 

gional do Departamento de Polícia Federal do Estado do Pará recebeu, através ' 

do Posto de Serviço do Departamento de Polícia Federal em Cumaru/Redenção/PA,' 

denúncias de ocorrências de vendas por parte de Farmácias da localidade cidade 

Nova de Cumaru no município de Redenção/PA, do remédio Sulfato de Quinino-500mg, 

medicamento este, de uso exclusivo da SUCAM. 

0 referido medicamento é fabricado pela Fundação para o 

Remédio Popular (FURP). 

Compareceu ao Posto Federal um médico acompanhado de um ' 

garimpeiro o qual possuía em seu poder 30 (trinta) comprimidos do medicamento' 

citado, que havia sido adquirido na farmácia de Rui Bernardes da Silva.Procedi­

da busca em todas as farmácias da cidade, foi encontrado 357 comprimidos na ' 

farmácia de propriedade de Rui Bernardes da Silva e 02 na farmácia de Sebastião 

de Miranda Pinto. 

0 medicamento apreendido foi repassado ao Hospital do Pro 

jeto Cumaru/PA. Não foi identificado o vendedor deste medicamento as farmácias 

citadas acima. 

eitosamente, 

CíigAÇWMONIZ DE ARAGÃD 

BT&ETOR DA DSI/MS 

1 co^rrnViv^TV í 1 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO OE POLICIA FEDERAL 

CENTRO DE INFORMAÇÕES 

INFORME N? "05 5 /02/87-CI/DPF, 

DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

ORIGEM 

AVALIAÇÃO 

ÁREA 

DIFUSÃO ANTERIOR 

DIFUSÃO 

ANEXOS 

2 0 JUL 8 7 

VENDA DE MEDICAMENTO DE USO EXCLUSIVO DA SUPERINTENDÊN 
CIA DE CAMPANHA DE SAÚDE PÚBLICA (SUCAM) - CIDADE NOVA 
DE CUMARU/REDENÇAO/PA 

SI/SR/DPF/PÀ (10 JUL 87) 

1 

QJ" 
) • V < 

s ^ t 

DSI/MS i 

XEROX DE DOCUMENTOS SOBRE O ASSUNTO (05 Fls.) 

A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE 

POLÍCIA FEDERAL DO ESTADO DO PARÁ (SR/DPF/PA) recebeu, através do 

POSTO DE SERVIÇO DO DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL EM CUMARU/REDENÇÃO/ 

PA, denúncias de ocorrências de venda por parte de Farmácias da l°cü 

lidade CIDADE NOVA DE CUMARU no Município de REDENÇAO/PA, do remédio 

SULFATO DE QUININO - 500 mg, medicamento este, de uso exclusivo da 

SUPERINTENDÊNCIA DE CAMPANHA 'DE SAÚDE PÚBLICA (SUCAM), Õrgão vincula 

do ao MINISTÉRIO DA SAÚDE. Tal medicamento é fabricado pela FUNDAÇÃO 

PARA O REMÉDIO POPULAR (FURP). 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D Z R A 

1ICIA 

édé<25u 

SR/D?F;?A 

H^/ÍSS 
r í ^ í — •• 

OF N2 013/^7-CUEARÜ/PA TV Ba» 25.JUL.87 

enhor Cn^rdenaàn-

Cnin r> p r e s e n t e encaminho a V. S ^ . , em aeriXo, / 
r 

a s d e c l a r a ç õ e s p r e s t a d a s n e s t e Pr , s t^ de S e r v i ç o da P o l í c a F e d e r a l 

dos Senhores RUI 33RIIAHDES DA SILVA, SEBASTIÃO DE fcUHAKDA PINTO,J 

e EUY CAHLINDO PSRZTRA DWS SANTüS, oes_cCBn Copia da o c o r r ê n c i a / 

l a v r a d a ar-s 24-.06087<} p a r a Conhecimento e p r e v i d ê n c i a s . 
Na o p o r t u n i d a d e a p r e s e n t o a V. SSJ , p r o t e s t a s 

de es t ima e d i s t i n t a Conside - ç a n . 

ADEMAR ALVES HABELo 
HTR. KH 2.095o969 

CHEFE Do SSHVIÇü 

AJCJ 

ILKO. SENHOR 
COORDENADOR REGIuNAL POLICIAL 

DR0 FjCBIO CAITANO 
SR/DPP/PA 

l i » . i 
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Compareceu no Pos t 0 de P o l í c i a Federal do Pro je to Cut2a.ru/ 
* • • ) c<.jy- ( U - L i U ü u . a — i C i i O C i i - L ^ • J V _ " Í O .X/J. * - i w - ^ — ^ ,--_i\ J J i - . i . ,vj .» . .DvJU. : xi. x —— 

LIX, CPlíti 3753/PA, acompanhado do garimpeiro Sdva^do Porei : 
o qual possuia em s_eu poder 30 ( t r i n t a ) Comprimidas de SULPATc 
QUIRIItü de 500 mg, de venda p r o i b i d a r^n Comercio, que havia 
d0 na Farmácia de Rui Bernar.des da S i l v a . Referido medicamento, é de 
uso exclusivo da SUCAH, a qual d i s t r i b u i gra tu i tamente aos seus pa­
cientes, , 

Foi procedida uma busca em todas as farmácias da cidade n à -
va, onde foi encontrado 357 Comprimidas na farmácia de propriedade 
de Rai Bernardes da Si lva e 02 na farmácia de Sebast ião de Miranda1 

Pintoo 
As 16:00 H do mesmo d ia fo i levado ao Conhecimento da apren 

cão a^ Br0 Moreira S i l v a , Delegado destacado em Redenção, o qual ã_e 
terminou que tomasse a Termo as dec la rações do.s envolvidos, repassa 
sse o medicamento ao Hosp i ta l des t e P ro je to e, mais t a r d e v ia Mensa 
gem pelo RD, determinou que enviássemos as dec larações dos envolv i ­
dos e testemunhas para o CRP em Belém para Conhecimento.e prnvidên— 

* * • w * O 

CÜKAH-U/PA, 25 de junho de 1987 

MTH NH 2 .095 .969 

CHEFE Bu SERVIÇu 

» i « . i 

SÍTIÇC cp*trco ooart 
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cHpíQíF, DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 
^ldZ': 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

AMENTO DE F 

£<:é^5, 

•o c n 
r..^/i L I U 

hti/ sss 

TSHMU PE D :o: 
RUY CAHLIKDu 

>A EA QÁ U eus x>r e s t a 

>SREIRA DOS O « T.TC!,- o 

Afis vinte e cinco (25) dias do mês âe'junh^ d<* ar^ de • 

mil n-vecentos e .oitenta e êcte (1937), na Sede do Posto dê 

Serviçr do Departamento de Polícia Federal, Projeto. Cumaru/5 

PA,- onde presente sc_ encontrava ADEMAR ALVES RABELc, Agente 

de Polícia Federal, Chefe deste. Poeto de Servi ç0 , Coligo, / / 
o 

Pauln Hortencio dos Santas Pereira, Agente.de Polícia Pederal 
PTTV n ARLINDo P PAJS SAI a_p final assinado, aí Compareceu" 

2?üS, brasi le iro, casado, Microscopista (Funcionário Federai ' 

..da SUCAN),.natural de Ponta de Pedras/Pará, nascido aos 26 ' 

de agosto de 1907, filho de Ivan dos Santos e de Alaide Pe­

reira dos Santos, portador da Cédula de Identidade HC-eral n2 

1.092o369, emitida pela SSP/IIPI/PARÁ, ar. a 08.0S.76-3elem/PA, 
.Sabendo ler e escrever»-Inouirido nela j » « • * • Ü o r idad e RESPcNDECJ / 
QUI Apr cx' :iadamente_a s e i s anos e f u n c i o n á r i o da SUCAeí; QUES 

exerce a função de Microscopista dentro deste ór.rão Federal ; 

Qü-E, aproximadamente a seis ar^s trabalho Como Lacro serpista 

dentro do Projeto Cumaru/PA; QUE, na tarde de ontem t0moU Co 

nhecimento que um garimpeiro apresentara no Hospital de Cuma 

ru, diversos Comprimidos que havia adquirido em'farmácia Dar 

t icular junto á Cidade Nova que faz parte deste Pr0 jetn ; QUE 

imediatamente deslr.Cr.u-se do laboratório em aue trabalha, pa~ 

ra comprovar a informação; QUE, no Hospital verificou que ree 

SUCAN almente se tratava de medicamento ds uso exclusiva < 

QUE; referido medicamente é Conhecido oficialmente pnr SULFA-

Tc DE QUININO de 500 mg; QUE, tem Conhecimento que"referid 

medicamento tem venda proibida no Comércio, sendo n mesmo f a ­

b r i c a d o pela.FUNDAÇÃO PARA 0 HSBíSDIu POPULAR (FURP); QUE, Po_§ 

t e r i o r m e n t e 0 Dr0 RcBSRTü AXDSRSON MESQUITA FSLIX, de conheci 

mento dn fato e Comprovando que realmente o medicamente é de 

uso eaclusivo da SÜCAM,.deu Conhecimento à Polícia Federal ln 

cal; QUE, mais tarde, foi solicitada sua presença na equipe / 

i da .Polícia Federal, para dar uma batida nas farmácias locais, 

tendo sido encontrado na Farmácia do Rui, de propriedade ' de 

Rui Bernardes da Silva, a quantia de W o -, • • 
, J > ' comprimidos e na /, 

fè STKYiCO t*ÁfC0Dcrsi*í S3~a< 

http://Agente.de
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écz.JBj ^ ?of^55 j 

Ot C r s ú r ^ z d o s e-r:a Ü C I i D - ^ U ~ ^ - — ' ~-^ v-,— o o 

( d O Í S ) morimia , f a m a c i a Conhecida C ^ A "FARMÁCIA MIRJ 

2UE, nao tem Conhecimento do d e s v i o de q u a l q u e r t i p o de medica—'». 

o- e s t a fazendo o Con-1 mento p e r t e n c e n t e a SUCAlí; QU3, a tua lme 
t r r . l e dos medicamento p e r t e n c e n t e s a SÜCAM» face a a u s ê n c i a . 

' t 

I n s o e t o r da SUCAE n e s t e p o s t o . 0T7"R i s d o i s c om pr imi a o s r e c 0 m i 
dos na Farmácia Miranda também í p r a n entreffue/á a- H o s p i t a l , "_a 

da mais d i s s e , nem l h e f o i •oerguntado» Nada mais havendo a c^ns 

ndou a Au to r idade e n c e r r a r o p r e s e n t e Termo de a p ó s ' l i d o 

achai Conforme v a i a s s i n a d o p e l a A u t o r i d a d e , D e c l a r a n t e , . os 

APF I v a l d i r Antônio P a u l u s e ATS Raimundo Nnna t 0 An 
r a d e do Carmo, aiab^s f u n c i o n á r i o s p u b l i c - s d e s t a c a d o s n e s t e / / 

• o e por mim ei .va, - 3 ~J^ \~ O i *S 

.AUTCHIDÀDE: ^^CA^?/Y • x ^ ^ f e ^ Xyây^^C^ 9': 

DMLARAST2: ^ / l QJJÜM^^ / / f louX^T . - * 
m EST E.UKHA ̂ ^ W f ^ r ^ ^ ^ g ^ ^ ^ . ( Q ^ 5 > < 
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•J&KZ- MLMSTÉRiO DA JUSTIÇA 

'\'S .DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

ece.íL5/ j,.]diSS 

-mw' •C;T*" , 7TE1 c ^ ^ i r r ri. "D " 3 , • T T7V'T> • 
-!-'<-; - . " i ; t vj CLi'̂ AHJ. 

TERLÍu DE DECLARAÇÃO cue p r e s t a 

SS3ASTIA0 DE MIRANDA PIN! 

Ác-9 v i n x e e c i n c o (25) d i a s do mês de junho d'- ano de / / 

m i l n o v e c e n t o s e o i t e n t a e s^ete (1987)» n a Sede do P o e t n de / 

S e r v i ç o ,do Depar tamento de P o l í c i a F e d e r a l , P r n i e t o Cumari/PA 

onde p r e s e n t e se e n c o n t r a v a ADEMAR ALV2S RABELC, Agente de ? ç 

l í c i a F e d e r a l j Chefe d e s t e P o s t o » Comigo, PAüLc HüRI'2NClGwDQS 

SAHTÜS PEREIRA, Agente de P o l í c i a F e d e r a l , e s c r i v ã o "Ha-DnC", 

ao f i n a l a s s i n a d o . , a í Co,mpareceu_S3BASTlAo Dl TTp^;-n A PINIO 

brasileiro, casado, natural de Goiás, cidade de P^.ntaüna, // ^ 

nascido aos l8o06o60, filho de José Pinto de Magalhçass, digjfc 

Magalhães e Divina. Justina de Magalhães, portador da Cédula ! 

de Identidade RG- 2<Tl PA/2425Ô, expedida en Conceição d0^ Ara-' 

guaia/PA aos 25c10.79. Sabendo ler e escrever, de profissão s 

comerciante*.Inquirido pela Autoridade RESPQNDSU QUE.: Reside' 

na Vila, digo, cidade Nova de Cumarú/SA a aproximadamente TJM 

ANc e oito neses; QUE, trabalha no Comércio de farmácia a no­

ve, meses em sociedade com seu irmão, de nome REC-IS MARCCS DE 

MIRANDA PINTüj QUE, sempre foi balconista de farmácia, razão 

pela qual que em sociedade Com suu irmão resolveram trabalhar 

rin ram0; QUJ5, S__empre comprou o.s medicamentas que revende em 

sua farmácia na cidade de Redenção; QUE, ja estivei ia c i a a c e 
Nova o u t r o s r e v e n d e d o r e s de Remédios , mas o d e c l a r a n t e não /v 

f ez qualof ier compra; QUE, .aproximadamente a U t f í U l P O -Ql 

-
ceru 

cidadão apareceu r.a Cidade Nova vendendo diversos tipnS de rei 

médio? QUE, o declarante não Comprou outrcs medicamentos c0i 

excessao de "SULFATO DE QUININA 500 mg", oferecido.pelo ffende 

dor; QUE, o declarante comprou referido medicamento mesmo não 

Conhécendo-o, tendo Conhecimento do "SULFATc DE_QÜININA.250mg 

que vende em sua farmácia; QUE, adquiriu do dito vendedor apjs 

nas 50 Comprimidos, porém sabe que o vendedor tinha muitos // 

Comprimidos; QUE, adquiriu referida medicamente sem n~ta fise­

cai; QUE, esta é a primeira vez oue Compra medicamento desse' 

revendedor; QUE, referido revendedor apresenta as seguintes / 

características: Alto, IL80 de altura; clar0? cabelos caatanhofi 

claros; cara raspada, sem big^te, magro; QUE, dirigia 

I caminhão Fo4000, carrncoria de madeira, Coberto Com m 
0 sorvia t*ÍFCE BGWt 

um 

cr r* rf\ ' ei 

-i-o.naó 
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ou-. ; fer ido vendedor ge f a z i a i^mpanhar de UE rapaz de api\n 
ximadamente 20 anaa , c l a r o , cabelos castanhos escuros ; QUE, / / • 
não t i nha conhecimento que era p ro ib ida a venda dacus l e medica'-
mezitoí QUE, não tem conhecimento que es t á ou desapareceu asse 
t i po de medicamento no Hosp i t a l des te Projeto.; QUE, não tem Co 
nhecimcnto que alguraa pessoa não qua l i f i c ada tenha vendido nu 
oferecido medicamentos desviado do Hopí ta l deste p r o j e t o ; QUE, 
reco lhe anualmente a quan t i a de Cz$ 300,00 ( t r e z e n t o s cruzados) 
r e f e r e n t e ao a l v a r á de- funcionamento da farmácia , ao funcioná­
rio, da I m o b i l i á r i a daquela v i l a ; QUE, aproximadamente a uns 20 
(v in t e ) dias"~o vendedor de medicamente 'acima mencionada, deve­
r á Vol tar a e s t e l o c a l , para novas vendas; QUE, r e f e r i d o vende. 
dor não se i d e n t i f i c o u e nem o dec l a r an t e ficou Conhecendo o 
nome d0 mesmo e nem para que o vendedor* t raba lha? QUE, o decla 
r a n t e não "̂ em Conhecimento que o medicamente adqui r ido é ^pro­
duzido pe la FUNDAÇÃO PAHA 0 REMETJIü PUBLICO (FUHP) ccm venda / 
proibidas Nada mais d i s s e nem lhe foi perguntado o Nada mais ha 
vendo a Constar mandou a Autoridade encerrar o p re sen te que / / . 
após l ido e achado Conforme a s s ina c^m o Declarante e as t e s t e 

mur.has A?P Ernani Jorge P i r e s P r a t e s o P & Í.X. Haimundo Nona' 
drade do Carmo e Comigo esc r ivão "Ka-Doc" que o d a t i l o g r a f e i , 

AUTcHIDADE: 

DECLA3A1TTE: &ê h /a A }//y/ ,1/JM \ fi jT. / âA ' I | <•< l . . - q y 
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. $ & • MINISTÉRIO DÁ JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
PG5T0 DE S L R V I Ç Q . D O PROJETO 

£cé.}5/f7üiSs . 
CUMARü/pA 

;•. • ,.TERMO DE DECLARAÇÃO que presta 
• RUI 8CRNARDES DA SILVA 

Aos vinte e quatro dias do mes de junho do ano 
de- mil noyecentoa e oitenta q sete (1557), na Sede do Pcsto da 
Serviço do Departamento de Policia Federal9 Projete

 rumarú/Pa4-
ra, onde presente se encontrava ADEMAR ALUES RA8ELQ, Agente / 

de P0lícia Federal, Chefe deste Poste, comigo, PAULO HORTENCIO j 

DOS SANTOS PEREIRA, Aganta de P0lícia Federal, Esc.ivac "Ka-Dotí* 
ao'final assinado, aí compareceu RÜI BERNARDES DA SILVA, brasil 

ro, casado, natural de Boreti Aleqre/Goias, nascido aos 22 

i 
} 
i 

leiro, casado, natural de Boreti Alegre/Goias, nascido aos 
da abril de 1940, filho de Colo Francisco da Silva e de Maria fl 
Barnardes da Silva, portador da cédula de Identidade ni E£917, j 
emitida pela "Secretaria de Segurança Publica, Divisão de Iden-?Í 
tificaçao do Estado de Goiae, Sabendo ler e escrever, da pre-1**^ 
fissão Farmacêutico (Comerciante). Inquirido pela Autoridade /j 
RESPONDEU QUE: Exerce a função de farnaceutico na cidadã Nova cl 
de Cumaru/PA aproximadamente a oito mases: QUE, fundou sua fars, 

IM» mm 4 

macia neste projeto com a Autorização do Coordenaçãoj, digo., //í 
coordenador Ramos, o qual coordenava o projete no Ano de 1985; I 

QUE, permaneceu do ano de 1981 a 1953 na cidade de Macedonie# A 

onde ja trabalhava como farmacêutico; QUE, no mes da outubro úú 

ano da 1986, voltou a trabalhar com farmácia, porem desta vaz A 
0 * J 

no Projeto Cum3ru/PA, onde cemprou a farmácia na qual traba-^ 
lha ate haja; QljE, aproximadamente a oito dias atraí, compare­
ceu em sua farmácia, um cidadão procedente de Goiânia, venden- ' 
do medicamentos da EMES; QUE, ficou conhecendo referido vanda-j 
dor por "CACHETA% nao sabendo precisar c name correto do m~-~ 
mo; QUE, referido vendedor prontifiecu-se a vendar-lha um reme 
dia muita, bom cara a cura da malária cama sendo "SULFATO DE ÈÍÊk 
QUININA 500 mg"; QUE, de pronto o farmacêutico rssaivsu adqui^j 
rir referido medicamenta, como sendo a quantia da 500 (quinr _̂  
tos) comprimidos; QUE," pagou no ato a quantia de Cz§ 5.000^00 
(cinco mil cruzados), ficando devendo ao mesmo CzS 2.500,00 (-
dois mil e quinhentos cruzados); QUE, Salienta o comerciante / 

não conhecer o vendedor, sendo esta a primeira vez que o ve\ // 
QUE» não recebeu nenhuma Nota Fiscal do medicamento adquirido; 
QUE, segundo declara o vendedor conhecido por "CACHETA51 devsra 
voltar dentro de 30 dias, após a primaira vinda; QUE, o farmaey 
ceutico declarante, trabalha no ramo a 27, digo, 3?,anos, nac 
sabendo que o medicamento que havia comprado era de fabricação 
exclusiva para o Ministério da Saúda, portando medicamento ex­
clusivo da competência da SUCAN; QUE, nesta data for-mapreen 
diejos um total de 35? cgmprimidos, aa farmácia de propaiadads 
do Senhor Rui, ££3£?íg£S££&xgaxgíí*, sendo referido medicamento 
repassado para o Hospital da Projeto Cumaru/PA; QUE, nao tem / 
conhecimento de qus alguma pessoa não qualificada, tenha vendi 
do ou oferido referido medicamente na Cidade Nova; 

(3* STOÇ0 UÁFX9 CO SM 

s s g u e í i o 
0PF_:*! 
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C ontinuaçao.. . <, 

QUE, não tem conhecimento da que certos tipos de medicamentes es_ 
teja desaparecendo do Hospital do Projeto Cumaru/PA. Nada mais 
havendo a constar, mandou a Autoridade a encerrar o presente Ter­
mo, que dcpcis da lido e,achado conforme, vai devidamente assina­
do pela- Declarante, digo, pela a Autoridade, o Declarantef Escri­
vão "Ha-Doc" e as testemunhas Ernanit3orQ8 Pires Prat8S#fcgsnte

 3 

de Policia Federal e Rui Carlind^o Pereira dos Santos^ Laboratoris 
ta da SUCAN, ambcs destacados neste posto de serviço em Cumaru# 

AUTORIDADE^ 

DECLARANTE:^( 

ESCRIVÃO : 

TESTEMUNHA: 

TESTEMUNHA, 

WA&O&fj 

ÍLLÁ eo c&pÁy/j* 
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SEXTA-FEIRA, 28 AGO 1987 DIÁRIO OFICIAL 

Ministério da Saúde 

GABINETE DO MINISTRO ioü/(n{ ájL&J#f) 
PORTARIA N9 421, DE 27 DE AGOSTO DE 1987 

O Minittro d» Esudo da Saúde,no uso de suas atribuições e 
considerando os contratos a serem firmados entre o Governo Brasileiro c 
o Banco Internacional para a -Reconstrução e o Desenvolvimento-BIRD.para 
a execução do Projeto de Controle de Doenças Endêmicas no Nordeste e o 
Projeto de Controle da Malária na Bacia Amazônica, resolve: 

Art.10 - Instituir a Coordenadoria de Gerência de Pro 
jetos, na Superintendência de Campanhas de Saúde PÚblica-SUCAM, com ã 
finalidade de gerir os referidos Projetos. 

Art.20 - A Coordenadoria instituída pelo artigo lo des 
ta Portaria fica subordinada diretamente ao Superintendente da SUCAM. 

Art.30 - rica delegada competência ao Superintendente 
da SUCAM para organizar a Coordenadoria e estabelecer normas de funcio 
namento, de acordo com as suas necessidades. 

sua publicação. 

(Of. nÇ 157/87) 

Art.4o - A presente Portaria entra em vigor na data de 

ROBERTO FIGUEIRA SANTOS 

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Portos, 
Aeroportos e Fronteiras 

PORTARIA N9 03, DE 27 DE JULHO DE 1987 

O DIRETO» DA DIVISÃO NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
DE PORTOS, AEROPORTOS E FRONTEIRAS (DIPAF), da SECRETARIA NACIONAL DE VI 
GILANCIA SANITÁRIA (SNVS), no uso das atribuições que lhe confere o Deere 
to n° 57.632/66 e tendo em vista a Resolução n? 14, de 25 de junhp de 
1987, DO CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, publicada no Diário Oficial de 
20 de julho de 1987, R E S O L V E : 

Art. 19 - Tornar sem efeito a Portaria n9 01, de 19 de _janeiro 
de 1987, desta Divisão, que estabelece normas para o exame de saúde de 
estrangeiro temporário item V do art. 13 da Lei n9 6.815/80, candidato a 
prorrogação de estada no território nacional. 

Art. 29 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi 
cação no Diário Oficial da União. 

(Of. n ? 1 5 7 / 8 7 ) 
ARISTIDES CELSO LIMAVERDE 

Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Medicamentos 

PORTARIA N9 16, DE 26 DE AGOSTO DE 1987 

O DIRETOR DA DIVISÃO NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE 
MEDICAMENTOS DIMED/SNVS/MS, no uso de suas atribuições, conferidas pe­
los incisos II, III c XVI1J da Portaria n9 270 Bsb, de 19 de junho de 
1978, 

Considerando a necessidade de se reqular no pais métodos al­
ternativos de contracepção o prevenção de doenças sexualmente transmis 
síveis, e 

2.2 - Os tipos acima abrangem £ 
com diâmetro constante, com dlâmeti 
rio, com ou sem lubrificante, com c 
rente ou não, lncolor ou colorido, 

2.3 - Os preservativos deverão 
de borracha de boa qualidade confoi 
sileira de Normas Técnicas - A.B.N. 
tos na sua aparência. 

2.4 - Os preservativos ou os ma 
rão liberar substâncias tóxicas ou 
de uso. 

2.5 - Os materiais utilizados n 
tacto com o preservativo não devera 
duto. 

2.6 - A extremidade aberta dos 
bainha Integral. 

2.7 - As dimensões dos preserva; 
com os requisitos abaixo: 

Classificação 

TIPO L-l 
TIPO L-2 
TIPO L-3 
TIPO T-l 
TIPO T-2 
TIPO T-3 

Comprimento 
(mm) * 

160 +- 10 
180 +- 20 
200 +- 20 
160 +- 10 
180 +- 20 
200 +- 20 

0 comprimento deve ser medido sem 

2.8 - Os preservativos deverão p 
cas físicas: 

a) RESISTÊNCIA A TRAÇÃO E 

Tensão 
a 

min. 

Preservativo testado com 
menos de 12 (doze) meses 
após a fabricação, nas 
condições originais 

Preservativo testado com 
menos de 12 (doze) meses 
após a fabricação e sub­
metido a envelhecimento 
acelerado ( 168 horas a 
70 C) 

Preservativo testado com 
mais de 12 (doze) meses 
apôs a fabricação nas 
condições originais 

(*) Valor médio de ensaio de 30 uni 

b) RESISTÊNCIA A INSUFLAÇ 

VOLUM 

PRESERVATIVOS COM: TIP 
LI, 

a necessidade de se fixar critérios técnicos mínimos para o registro e 
conseqüente comercialização de preservativos de látex de borracha no 
território nacional, 

resolve : 
Baixar Instruções e regulamentação sobre o roolstro, produ­

ção, fabricação, controle de qualidade, comercialização, expesiçãc ã 
venda, propaganda, prescrição, aplicação, uso, controle de uso a açoro 
panhamento de fabricantes, comerclallzadores e usuários do preservati­
vos ã base de látex de borracha: 

1 RI: EABHICAÇÃO 

f..rente poderão fabricar os produtos de que trata esta Porta-
?mpre3.i3 que, por ocasião do nedi^n ^o rA~+< tí-^^x. * 

menos de 12 meses de fa­
bricação, nas condições 
originais 
menos de 12 meses de fa­
bricação, submetido a en 
velhecimento acelerado 
(168 horas a 70 C) 

(*) Teste efetuado em 30 unidades, 

nais de 12 meses de fa.» 



Metas por Programa 

7- Bocio Endêmico 
7.1- Municipio a trabalhar 
7.2- Industrias a inspecionar 
7.3- Sal para iodação 
7.4- Amostras de sal a analisar 

8- Filariose 
8.1- Municipio a trabalhar 
8.2- População a proteger 
8.3- Exame de sanzue a realiar 

9- Tracoma 
9.1- Municípios a trabalhar 
9.2- População a proteger 
9.3- Exames oftalrnológicos a realizar 

óce^Sj ip^jsss 
20 

Unidade Quantidade 

município 
indústria 
tonelada 
amostra 

15 ; 

isa> 
1.900.00à ; 

200.000 ' 

município 
habitante 
exame 

2.700.000 
380.000 

mumc ípio 
habitante 
exame 

150 
700.000 
650.000 
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000 

3111 .01 o w 

31 1 1 .02 

3113.00 

32 l i . 0 0 

3253 .00 

suii ITJTAL 

3120.00 

3131.00 

3132.00 

3192.00 

3292.00 

SUH T'WiMC-
(C1JSTKI0S) 

. 
4120 .00 

. 

000 
053 

000 

0'.'. 

050 

20011 

98 .100 

34.720 

36 .910 

_ 
15 1.645 

-

0"0 1.094 

320.469 

000 1-7 14 

015 
044 , | ) 5 ' 

048 

053 

000 

048 

-

000 ' 3 - 5 0 0 

015 

044 

048 -

053 i 

000 1.500 

015 

044 10S 

1 
053 

• * - 1 

000 

053 

500 

17.337 

: 0 0 0 | 1.104 

015 

044 

'-
37 

048 

053 

000 

4 , 3 0 . 0 0 1 " * * 
048 

053 

47.sn.nn 
'.3 13.00 1 

. . . (CAIMTADJ 
TOTAL -

" ; 

-

_ 
1 . 141 

33(1 .9411 

RECURSOS OHÇ 

, 3 ">otl 

A M F . N T A H I O ! ; Al.OCAOOS A _ S I J C A M _ K M _ J ? 8 7 

795.500 111.600 

154.8nn IX <inn 

1 824.951 175.250 

1 
104.921 

4 0 . 10' 

í 
1 
; 5.5:1' 

! 1 .925.854 

4 . 100 

2 .300 

. 

2.450 

" I O 

541.192 

I M I 

222.720 

l ' l?.niH 11.800 

609.472 

_ 
78.373 

49,p96 

-

1.178 

311.600 1.471.329 
1 - 1 

201.7121 
400 .000! 26 .900 

6 ( , . / 40 i 3 .971 

3.702i 

350.000 ; 60 .000 

7:ooo| 
17.030 

38.021)! 

200.uOO 
56.935 

-
261.000 

-

-
100.ooq a.8001 . BO.OOO 

9.02H 387^-. 7.694 

I6 .76S 

40.00C 

-
5.001 

101 

250 

250 

, , i..25.<i.M9 

1 . 500 

30 .000 

28 .236 

3.267 

110.000 

1.630 

28 .516 

3 .550 

100.000 

50 

2 .000 

-
-

' 1 0 3 . 0 0 0 

. -

„ 

-1 : 
1 

[07 ^ q ;ns &)< 

6.00(1 

. , . | 

8.00C 

-

-
306.74 ' j 14,581 

3 . 4 8 8 . 2 1:) 4 2 8 . 2 3 9 

50.0ÜI 

23.32< 

-
71 .28 ' 

4 6 . 9 C 

140.000 

. 
. 

331.531 

2.511.48,9 

125.130 

16.300 

2.900 

-

1.400 

400.250 

80 .000 
25 .440 

-
50 .000 

. 

-
10.000 

484 

-
5.000 

-

; 

-

-

n n Q ? I 

3.30( 

1.47' 

-
19.00( 

.*. 
. 

J 
23.774 ' 

594.948| 

POR KOMTK/AT£y inABK/KLKMKNTO_DE_peSPESA 

i. 7 5 1 2 2 5 0 7 1 2 5 0 5 
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220.000 

_ 

-
-

i 

1 29.484 
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I M I J 

„. ' O O J 

-

. 

. 
-
_ 
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-
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-
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-

" 

-

. . . . 4 5 0 

-
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-
_ 

-

_ 

# * - • * 

*' 
450 

TOTAl. l-Olt 

2 .225.201 

494.018 

2.251.877 

5.000 

396.088 

94.400 

H2 

13.902 

5.480.568 

203.841 
706.900 
153.101 

3.702 

941.000 

7 . 0 0 0 . 

17.030 
51.770 

198.800 

17.593 

16.769 

179.484 

1.500 

5.000 

216 

500 

500 

» V « Mi* 

2.604 

89.300 

53.657 

3.267 

308.285 

1.630 

75.433 

3.550 

340.001 

10( 

10.3 te 

888 . 16' 

8 .873.931 

CZf 1.000,00 

TOTAL CKKAL 

2 .719 .219 

2 .256 .877 

490 .488 

82 

13.902 

5 .480 .568 

• 

2 .008 .544 

24.030 

464.416 

• 

7.216 

•> <.n-i ?n6 

457 .113 

4 ? 0 . 6 I 3 

100 

10.338 

88H.164 
8.873.93(1 

O* 

^ w 

> -
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A SOCAM E A3 GRANDES ENDEMIAS EM 1987 

As doenças endêmicas constituem ainda importante problerr.a de saúde en nosso 

pais 

A malária pemaaece em ascençlo porem o seu incremento no ultimo ano ácem-

panha o crescimento demográfico ocorrido nas zonas de alta transmissão da Amazônia. 

Pode-se admitir que não houve agravamento do problema embora tenha sido registrado 

um aumento do número de exames positivos para Plasnodium, Preocupa, contudo, o predo 

minio do P.faleiparum em várias unidades assim como a dispersão de cepas resistentes 

desse parasito para todas as regiões brasileiras. 

vem apresentando uma redução na transmissão vetorial gra A doença de Chagas 

ças ao combate aos transmissores domiciliados, encontrando-se em vigilância cerca 

de 25% dos municípios da área endêmica. Em 1937 os progressos foram pequenos devido o 

remanejamento de servidores para a luta anti-aegypti (cerca de 40 por cento Jo efetivo 

do programa). Diante dessa circunstancia as operações de inseticida concentraram- se 

nas regiões com Triatoma infestans que apresentam maior importância epidemiologica. 

Quantoja esquistossomose as atividades de controle desta endemia foram re 
* Hi 

f.uzidas em razlo da utilização de grande parte dos servidores no combate ao vetor 

urbano da febre amarela. Não obstante, não se registrou nenhuma alteração na situa­

ção da esquistossomose - as formas graves são em numero reduzido e nenhum foco novo 

foi detectado em 1987. 

dengue a SUCAM defronta-se atual-No âmbito do controle da febre amarela 

mente cem sério desafio: o Aedes aegypti é encontrado em quatro macro-regiões brasi­

leiras (salvando-se apenas a região Norte), infestando 16 (dezesseis) estados e cer­

ca de 362 municípios. Por outro lado o Aedes albopictus esta presente em todos os 

estados do Sudeste, em 137 municípios. Grande esforço terá de ser desenvolvido não 

só para interromper a expansão desses mosquitos como para diminuir a densidade dos 

mesmos, para, posteriormente, iniciar um programa de eliminação dos mesmos nas áre­

as infestadas. Simultaneamente, providencias deverão ser tomadas para evitar o re-

crudescimento do dengue e da febre amarela selvática, esta última apresentando-se cen 

baixo nível de incidência. 

"focais' - peste,ieishmanio No que concerne a; is classificadas como 

| ses. tracoma, filariose e bócio endêmico, elas vêm sendo combatida: iuda de ou 

trás instituições, tais como, Secretarias de Saúde, Universidades e órgãos de pesqui 

sa. Ha referencia ao deficiente número de servidores que compromete o melhor desempe 

nho da SUCAM no controle dessas patologias, o que poderá ser amenizado com a maior 
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participação dos serviços de saúde. Os sistemas unificados e descentralizados de saú 

de (SUDS) podem ser uma solução adequada: evitam o crescimento indefinido da SUCAM, 

aumentam a participação da outras instituições na solução desses problemas e predis­

põem a maior participação da comunidade. 

Neste documento é apresentada ainda uma pequena informação sobre ativida -

des da SUCAM em "educação para a saúde" e na "capacitação de recursos humanos",des~en 

volvidas durante o exercício de 1937. Constata-se uni significativo avanço da iinsti-

tuiçlo nesses setores, o que se traduzira, no futuro imediato, em melhor desempenha 

dos seus programas. 

Finalmente, dois importantes eventos registrados em 1987 não poderiam ser 

emitidos. Referirno-nos a integração da SUCAM aos sistemas SUDS com a realização de 

encontros regionais e participação de 463 servidores de varias instituições, a maio­

ria, evidentemente, da SUCAM, que culminou com una proposta da instituição (documen­

to "SUCAM e os SUDS", novembro, 1987), e a elaboração do projeto "Controle de Doen­

ças Endêmicas na Região Nordeste", ora em fase de negociação com o 3IRD ("Banco Mun 

dial") para financimento por essa instituição, e que abrangera a esquistossomose,lei 

shmanioses e doença de Chagas, regularizando e fortalecendo o controle dessas ende 

mias com a participação oficial e regular dos serviços de saúde. 

CONTROLE DA MALÁRIA 

Este programa visa reduzir a transmissão nas áreas com alta incidência,eli 

minar a endemia em zonas de baixa incidência fora da Amazônia e evitar o restabelece 

canto das mesmas nas regiões setn transmissão. Neste caso- devem ser eliminados os 

focos residuais e os focos novos ativos. Constitui prioridade programatica a preven 

ção da mortalidade por malária, incrementando-se o atendimento medicamentoso nas zo 

nas com predomínio do Plasmodium falciparum. 

A atual estratégia do programa baseia-se na aplicação de inseticida de 

arã0 residual (DDT) no interior das habitações, e na busca e tratamento dos casos 

de malária. Em determinadas ocasiões podem ser usadas medidas compleinentares (sanea­

mento ambiental, controle de formas aquáticas do vetor, nebulisações espaciais,...). 

Esta estratégia, eficaz na área endêmica extra-amazônica e em extensas regiões da 

Amazônia, não'tem se mostrado suficiente para interromper a transmissão nos garimpos 

e em assentamentos humanos em fase de ocupação da terra, especialmente nos estados 

do Pará e Rondônia. 

Os dados obtidos em 1987 demonstram um incremento da malária em relação a 

1985 porem discreto e proporcional ao aumento da população nas áreas críticas da Ama 
zônia. 
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Em algumas unidades chegou a haver uma redução no número absoluto dos casos (Amapá,Ro 

raima e Goiás). Pará e Rondônia, estados com maior importância epidemiológica, reuni­

ram quase 70 por cento de todos os casos registrados no país. 

Deve-se levar em conta que, ao final do ano anterior (1986), para modificar 

a tendência registrada nos dois estados acima citados onde se agravava a transmissão, 

o Ministério da Saúde colocou em prática" uma ação concentrada conhecida como "Opera­

ção Impacto" que havia sido discutida e aprovada pelo Grupo Intergovernamental de Com 

bate a Malária (cçiado pelo decreto presidencial n? 92 874, de 30.06.86). Esta opera­

ção desencadeada no último trimestre de 1986, caracterizou-se por um incremento na 

busca e tratamento de casos, visando a -redução da transmissão e prevenção da morta­

lidade por formas graves de infecção por P. falciparua. A mefloquina foi empregada nos 

indivíduos que não negativaram com dois esquemas terapêuticos anteriores, com 4- ami-

noquinoleinas e com a associação sulfadoxina-pirimetamina. Ressalte-se que, em 1986 , 

esse medicamento foi utilizado em caráter de excepcionalidade: na área de erradicação 

a curto prazo (extra-amazônia) é administrada a todos os portadores de P.falciparum, 

resistente aosoutros medicamentos; na Amazônia o seu uso restringe-se aos pacientes 

graves uemambulatórios e hospitais das capitais e cidades-sedes dos distritos da SÜCAM 

onde e' possível exercer absoluto controle da droga. 

Atividades desenvolvidas em 1987 (estimativa para dezembro): 

- Operações de Inseticida: para uma programação de 3,2 milhões de borrifações intrado 

miciliares serão realizadas 2,2 milhões, o que corresponde a uma cobertura de 70 

por cento, com proteção direta de 3,6 milhões de pessoas. As áreas com maior trans­

missão recebem atenção prioritária na aplicação do inseticida; 

- Epidemiologia:p;.ra a meta de 3,0 milhões de exames laboratoriais, preve-se a execu­

ção de 3,1 milhões, portanto, 100 por cento da programação. O número de exames posi 

tivos está em torno de 452 mil exames positivos, com grande concentração na Amazo -

-, nU- 433 mil, ou seja, noventa e cinco por cento daquele total. Os dadcs epidíniológi-

jxos encontram-se no quadro n° 1. 

Ressalte-se que, a partir do segundo semestre de 1937, com a admissão de 

2.700 servidores para o programa de malária, normalizou-se uma antiga situação que in 

fluenciava a cobertura das operações de campo: a falta de servidores nas zonas critj^ 

cas de transmissão. 

Espera-se melhores resultados das atividades antitnaláricas a partir de 

1988, com a expansão e intensificação das medidas de controle, especialmente en Rondo 

nia e Pará. 
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QUADRO W° 01 - CONTROLE DA MALÁRIA; DADCS EPIDEMICLÓGICOS - 1987 (*) 

m DE LÂMINAS ESPÉCIES PARASITÁRIOS .1 
D i r e t o r i a s R e g i o n a i s 

Examinadas/Positivas/ILPiP.Falc,. P.Vivax F-rVj" 

IPA(por 1COO hab) 

( ** ) 

I - Área de Erradicação a longo prazo: 

1. Rondônia 

2. Acre 

3. RoraLra 

4. ATiazonas 
5. Para 
6. Amapá 

7. Maranhão 

8. Goiás (norte) 

' 9. Mato Grosso 

Subtotal 

II-Área de Erradicação 

10. Piauí 

11. Ceara 

12. R.G.Norte 

13. Paraíba 

14. Pernambuco 

15. Alagoas 

16. Sergipe 
17. Bahia 

18. Minas Gerais 

19. Espirito Santo 

20. Rio de Janeiro 
21. Paraná 

22. Santa Catarina 

23. Goiás (sul) 

24. Mato Grosso do Su 
25. D i s t r i t o Federal 

26. R.G.do Sul 

27. São Paulo (b) 

Subtotal 

557.864 199.770 35,8 

59.326 14.8C6 25,0 

49.829 11.310 22.,7 

96.140 12.786 13,3 

502.020 112.542 22,4 
25.033 5.434 21.7 

386.672 52.621 13.6 

122.694 5.943 4.8 

93.270 13.461 19.8 

1.892.848 433.673 22.9 

a curto prazo 

115.419 3.790 3.38 

69.893 933 1,33 
22.363 170 0,76 

16.589 87 0,52 

58.570 (a) 410 0,70 

7.467 

3.262 

391.099 

59.098 

71.789 

20.208 
30.785 

71.319 

155.042 

77.350 
1.634 

33.912 

1.205.799 

29 0,39 

20 0,61 

471 0,12 

912 1,54 

758 1,06 

216 1,07 

2.717 8,8 

118 0,17 

2.931 1,89 

1.779 2,30 

734 44.92 

206 -

2.486 7,33 

13.767 1,56 

101.120 

7.950 

3.435 

3.193 
67.810 
2.166 

28.526 

3.109 

7.179 

224.543 

2.355 

415 
85 

21 

53 

9 

10 

204 

278 

310 

75 
722 

41 

1.383 

449 

377 

63 

1.535 

8.387 

97.747 903 

6.757 99 

7.751 74 

9.495 98 

43.414 1318 

3.191 77 

23.446 639 

2.784 50 

11.241 41 

205.826 3299 

1.382 

492 

81 

65 

353 

18 

10 

260 

605 

446 

139 
1.965 

77 

1.519 

1.318 

331 

143 

862 

10.067 

53 

26 
3 

3 

2 

7 

29 

2 

2 
30 

29 

12 

26 

83 

312 

165,9 

40,0 

95,8 

7,0 

25,1 

23.9 

11.0 

3,3 

11.0 

27.5 

1.53 

0,40 

0,17 

0,08 

0,10 

0,04 

0,03 

0,07 

0,40 

0,78 

0,03 

4.23 

0,06 

1,47 

1,07 

0,78 

0.44 

T O T A L 2.093.647 452.440 14,5 232.935 215.893 3611 7,62 

Fonte: Divisão de Malária (DLM) - DECEN/SUCAM 
(*) Estirràtiva (**) Calculado com base nos dados de população de 1986 
(a) 1 caso de P.malariae (b) Programa desenvolvido pela SUCEN(SES)-S.Paulo 
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CONTROLE DA DOENÇA DE CHAGAS 

A estrutura do programa de controle da doença de Chagas (FCDCh) está diri­

gida basicamente para o combate aos triatommeos domiciliados. A área endêmica, com 

19 estados e 2 100 municípios, abrange cerca de 46 milhões de habitantes. , •"., 

Esta endemia esta deixando de ser exclusivamente rural. Com os movimentos 

migratórios e fluxo rural-urbano, a doença de Chagas urbar.iza-se, podendo-se esti­

mar que aproximadamente 500 mil individuos infectados estejam vivendo nas cidades de 

Sao Paulo e Rio de Janeiro. Esta urbanizaçlo gera dois problemas que desafiam a nova 

política sanitária* o cuidado médico-assistencial aos "chagásicos urbanizados" e o 

risco permanente da transmissão transfusional do Trypanosoma cruzi. Tais problemas 

estão influenciando o controle da endemia cujo programa vem sofrendo paulatinas mudan 

ças para adequar-se a novas situações. 

No âmbito estrito da luta contra os triatommeos aprimoramentos se fazem 

necessários, tendo em vista que os maiores desafios ao programa resumem-se em: 

a) controle das espécies ditas "ubiqüistas" que freqüentemente se instalam no perido-

micilio (menos acessíveis à pesquisa e a ação do inseticida); 

b) {íorizontalização do programa, notadamente em áreas sob vigilância epidemiologica, 

que supõe características de ação permanente, equipes integradas e participação 

comunitária; 

c) remanejamento de servidores (ocorrido em 1986 e 1987) para a luta anti-aegypti e 

eliminação de focos de malária, provocando uma redução expressiva no contingente 

de pessoal do programa. 

En 1937 o PCDCh desenvolveu-se segundo o planejamento porem ajustado as 

restrições impostas, principalmente número insuficiente de servidores devido o rema-

nejamento referido acima. As atividades foram centradas nos princípios de atuação da 

SUCAM mas prioritariamente visando sua integração aos SUDS. Assim, alem das normas 

de vigilância (João Pessoa, PB, 1986), mesmo nas áreas de "avaliação" foi buscada a 

integração com equipes locais, com o pessoal de educação e governos municipais, como 

experiência de trabalho. 

As atividades de rotina abrangeram basicamente a pesquisa de focos e a bor 

rifação das unidades domiciliares-UD (ver cados no quadro n2 2). Em 1987 foram bor-

rifadas 616 mil UD e pesquisadas 2,6 milhões UD, números esses correspondentes a 54 

e 45 por cento, respectivamente, da programação. 

0 nao atendimento das metas pode ser explicado por dois pontos: 

. redução "natural" do número de focos domiciliares, fruto do êxito da borrifação;es-
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ta explicação não justifica, contudo, a baixa "performance" de algumas diretorias 

(PS, AL, MA, RN, SE), nem o baixo resultado do trabalho de "captura" em outras u-

nidades (CE, GO, PB, RN, SE) j no Rio Grande do Sul, por exemplo, embora haja sj. 

gnificativa defasagem entre o realizado e a previsão, considere-se a concentração 

de trabalho no combate ao Triatoma infestans na região prioritária do distrito-de 

Santa Rosa; '- « 

. redução especifica do trabalho em si mesmo devido o remanejamento de pessoal pa­

ra outras campanhas, insuficiência de veículos, atraso na liberação de insumos e 

recursos financeiros. 

0 PCDCh foi racionalizado na sua execução: atividades foram concentradas 

nas áreas de T.infestans: Santa Rosa-RS, Montes Claros e Januária:MG, Formosa-Go e 

Barra e Lapa- BA, regiões essas que foram totalmente cobertas, produzindo-se uma si 

gnificativa diminuição na densidade desse triatomineo. Ações intensivas foram dedi­

cadas também às áreas prioritárias do Ceara e Piauí. 

Como resultado das operações de inseticida, cerca de 25 por cento da á-

rea endêmica encontram-se em fase de vigilância. São 508 municípios distribuidos por 

várias unidades. O quadro n9 3 resume os dados da área em vigilância. 

Uma avaliação do impacto geral do PCDCh em 1987 permite concluir que o 

seu desempenho foi apenas regular, abrangendo contudo áreas prioritárias e os prin­

cipais transmissores. Isto confere credito ao programa: observa-se, por exemplo,que 

o número de exemplares de T. infestans capturados em 1986 foi de 11.500 e em 1987 

não ultrapassou a 5.400; para o T.brasiliensis, para 21.300 espécimes capturados em 

1986, não serão capturados senão 8.000 em 1987, evidenciando-se, em ambos exemplos, 

a redução, da densidade dos vetores. Estes indicadores prenunciam forte queda no 

risco da transmissão vetorial, de certo modo confirmados com observações recentes 

da Fundação "Osvaldo Cruz", contemplando uma área hiperendênica de Minas Gerais, 

mostrando que apenas 0,8 per cento da população com menos de 10-anos, em Grão Mon-

gol, apresentam sorologia positiva, contrapondo-se aos mais de 23 por cento dos gru 

pos etários acima de 30 anos. Dados semelhantes repetem-se ea outras áreas: Marr.bai-

GO; Montalvânia, Água Comprida, C.Alagoas e 3ambui-MG; e Sio Felipe-BA, onde o 

PCDCH realiza pesquisas em integração com a FI0CRUZ, Secretarias de Saúde e Univer­

sidades . 

Atividades de aprimoramento desenvolvidas em 1987: 

- Seminário de Normas Técnicas, com reviíão do programa; realizado em Belo Korizon-

te-MG, com a participação de técnicos da SUCAM de oito diretorias regionais , de 

técnicos da SUCEN(SP) e representante do programa de Chagas da Argentina; em se­

tembro . 

p 
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uadro n? O^r PCDCH - Metas de trabalho e resultados, em captura (pesquisa) e 
borrifaçlo em 1987. 

Diretoria 
Regional 

01- Alagoas 

02- Bahia 

03- Ceará 

04- Distro Federal 

05- Espírito Santo 

06- Goiás 

07- Maranhão 

08- Mato Grosso 

09- M.Grosso do Sul 

10- Minas Gerais 

11- Paraíba (*) 

12- Paraná 

13- Pernarrbuco 

14- Piauí 

15- R.G.do Norte 

16- R.G.do Sul 

17- Rio de Janeiro 

18- Santa Catarina 

19- Sergipe 

Total 

N9 de casos em cap 

Pregram. 

161.600 

833.000 

579.200 

6.OCO 

20.500 

559.300 

20.500 

41.400 

290.100 

1.498.700 

387.500 

56.300 

385.600 

187.600 

265.400 

272.100 

16.200 

-

126.500 

5.707.300 

Trabalhad. 

273.0870 

462.724 

158.695 

10.785 

-

98.120 

7.295 

36.259 

102.769 

890.517 

38.9200 

23.121 

207.896 

126.859 

111.394 

17.736 

-

15.877 

24.628 

2.606.652 

tura 

% 

0 169.0 

55.5 

27.4 

179.7 

O.C 

17.6 

35.7 

87.6 

35.5 

59.5 

<0 10. C 

41.1 

53.£ 

67.6 

42.C 

6.5 

O.C 

19.5 

45.1 

N9 de cas 

Pregram. 

35.300 

123.100 

201.000 

130 

14.100 

58.300 

350 

3.70C 

9.9.0 

232.70C 

l 100.90C 

2.60C 

132.60C 

72.80C 

45.10C 

90.60C 

1 

2.10C 

1.125.28C 

os am borrifsção 

Borrifad. 

576 

89.^55 

173.401 

120 

— 

13.985 

63 

2.785 

3.189 

65.631 

256 

773 

137.207 

47.445 

7.827 

72.981 

-

-

564 

616.283 

% 

1.60 

76.6 

85.7 

92.3 

0.0 

24.1 

17.5 

74.8 

32.1 

28.3 

JN9 de habit 
•diretarenti 
(protegidos 

0 2.311 

420.680 

867.007 

547 

-

55.941 

251 

11.120 

11.776 

317.662 

0.3 (*) 1.345 

30.0 

103.4 

65.1 

17.4 

80.6 

-

-

26.9 

54.8 

3.093 

736.037 

216.777 

34.567 

291.925 

-

-

2.372 

' 2.973.411 

% de y \ 
servidores 
cedidos (**") 

86.8 

19.1 

41.5 

16.7 

100.0 

54.1 

52.6 

30.5 

47.8 

35.9 

100.0 

69.9 

22.0 

24.8 

33.6 

15.6 

100.0 

-

100.0 

41.1 

( *) Vigilância Epidemológica: delimitação de foco 
(**) Referente ao i-5 se.Testre-37 
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Quadro n2 o|> PCDCH - Área em v i g i l â n c i a em 1987 

Diretoria 
Regional 

01- Alagoas 

02- Bahia 

03- D.Federal 

04- Goiás 

05- Maranhão 

06- Mato Grosso 

07- M.G.do Sul 

03- Minas Gerais 

09- Paraíba 

10- Paraná 

11- Pemarrbuco 

12- R.Grande do Su 

13- Sergipe 

Abrangência do Programa 
N9 de 
Munic. 

96 

319 

1 

244 

113 

13 

64 

498 

145 

204 

163 

L 136 

75 

Área 
(km*) 

27.652 

436.261 

5.771 

642.036 

240.385 

108.932 

350.548 

509.727 

49.345 

109.345 

90.249 

202.614 

21.994 

Popul. 

2.223.646 

10.331.151 

1.742.826 

4.540.635 

4.274.444 

452.716 

1.723.165 

11.726.698 

2.061.446 

4.159.488 

4.319.541 

4.093.942 

1.291.616 

Em 
N2 de 
Mini c. 

18 

39 

1 

77 

27 

3 

19 

72 

4 

186 

34 

20 

8 

vigilância 
Área 

3.506 

41.001 

5.814 

381.076 

7.942 

16.034 

103.969 

24.401 

336 

95.773 

9.136 

39.693 

2.057 

Popul. 

315.563 

944.509 

1.741.439 

1.139.984 

38.049 

33.939 

394.279 

3.933.775 

26.158 

2.572.303 

1.012.034 

908.929 

379.912 

% respectivas 

Munic. 

18.8 

12.2 

100.0 

31.6 

23.9 

23.1 

29-7 

14.5 

2.8 

91.2 

20.9 

14.7 

10.7 

Área 

12.7 

8.4 

100.7 

59.4 

3.3 

14.7 

29.7 

4.8 

0.7 

87.6 

10.1 

19.6 

9.4 

Popul. 

14.2 

9.1 

99.9 

25.1 

26.6 

7.5 

22.9 

33.5 

1.3 

61.8 

23.4 

22.2 

29.4 

Total 2.071 2.845.316 52.941.314 508 730.743 D.43S.3SS 24.5 25.7 25.4 
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- Formação de Educadores e Inspetores, em Recife-PE e Fortaleza-CE. 

- Supervisão técnica aos estados de RS, PR, MG, GO, BA, SE, MS, MT, PI, CE e MA. 

Nos campos de pesquisa e administração, o PCDCh realizou ou implantou as 

atividades seguintes: • • 

a) Pesquisa com novos inseticidas e formulações, com apoio da UFRJ, FIOCRUZ e UFPB, 

envolvendo piretroides, formulações de lenta liberação e emprego de sinergis-tas; 

b) Estudos sobre a vigilância epidemiologica com participação comunitária, em Alexâ 

xia-GO, Mambai-GO (com a Un3) e no Triângulo Mineiro (com participação da Secre­

taria de Saúde); 

c) Estudos sobre a implantação do controle de doadores de sangue e sorologia, em 

campo (integração: SUCAM, Secretaria de Saúde, UFMG); 

d) Estudos para a implantação do projeto "Controle de Doenças Endêmicas no Nordeste" 

(SUCAM/BIRD), com os itens seguintes: "controle trans fusionaí', "atenção ao chagá-

sico" e "laboratório de referencia de triatomíneos", este ultimo cora participação 

da FIOCRUZ. 

A importância continental do PCDCh no Brasil faz com que o seu diretor se­

ja acionado para conultorias em paises latino-americanos; em 1987 esteve no Chile(ja 

neiro), Honduras (fevereiro), Colômbia (maio), Panamá (setembro), Argentina (novetn -

bro) e Guatemala (dezembro). 

CONTROLE DA ESQUISTOSSOMOSE 

0 programa atual visa diminuir a_.transmissão e impedir a expansão da es-

quistossomcse no país. Em 1975, através de um levantamento de prevalência no agrupo 

etário de 7 aos 14 anos em quase todas as unidades da federação, foram definidas as 

áreas prioritárias para a implantação do programa. A área endêmica assim delimita­

da estende-se numa faixa de terras continuas e contíguas que se inicia no Rio Grande 

do Norte e termina em Minas Gerais, e inclui municípios limítrofes do Espirito Santo. 

Áreas endêmicas menores e focos isolados em alguns estados foram identifiçados pelo 

citado levantamento."' 

Atualmente a SUCAM atua em 16 (dezesseis) estados: Pará, Maranhão, Piauí, 

Ceara, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Ge­

rais, Espirito Santo, Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina e Distrito Federal. A 

área endêmica de São Paulo é trabalhada pela Secretaria de Saúde do Estado. Nas de­

mais unidades é prevista a vigilância epidemiologica com apoio e participação das 

instituições locais de saúde. 
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A respeito da estratégia e metodologia do programa, as ações de controle 

estlo dirigidas: a) para a diminuição do numero de ovos viáveis que contaminam o so­

lo através das fezes humanas, visando reduzir a infestação dos caramujos e,consequen 

temente, a transmissão ao homem; b) para a diminuição_da população de planorbídeos 

(quando as condições ecológicas o permitem), c) para induzir a mudança de hábitos da 

população, a fim de que a comunidade busque e promova soluções viáveis a interrupção 

da transmissão. 

As ações de controle consistem em inquéritos coproscópicos, tratamento dos 

casos,tratamento de criadouros de importância epidemiologica ("cieps") e desenvolvi­

mento de atividades educativas. Através dos inquéritos e feita a busca de casos, i-

dentificando os portadores de Schistosoma mansoni e estabelecendo gradientes de pre 

vallncia. No tratamento dos portadores e empregada a "oxamniquine" em dose única,por 

via oral. Quanto aos 'cieps", desde que não existam impedimentos de ordem ecológica 

ou socioeconomica, eles são identificados e "tratados" com moluscicida--"niclosamida" 

ou por outro método (físico ou biológico). A educação é entendida como o substrato 

das ações acima descritas. Entretanto a sua aplicação e rudimentar e necessita de 

reformulação urgente para que atinja a eficácia desejada. 

No que concerne ao desempenho do programa dois eventos podem ser atribuí­

dos ao emprego das ações de controle: a redução da prevalência da esquistossomose na 

maioria da área endêmica e a diminuição das formas graves, avaliação esta feita indj^ 

retamente pela coleta de informações junto aos serviços de cirurgia das universidades 

nordestinas que apontam para a queda do numero de esplenectomias seguidas de deriva 

ções porto-cava, antes freqüentes na região. 0 quadro n? 4 apresenta um demonstrati­

vo do desempenho do programa de controle da esquistossomose (PCE) em 1987, através 

do qual se evidencia uma baixa proporção entre o realizado e o programado, justifi-

cando-se este fato principalmente pelo engajamento dos servidores do programa na lu­

ta contra o Aedes aegypti e no controle de surtos de Dengue. 

As perspcetivas do PCE a partir de 1988 podem ser consideradas otimistas. 

Encontra-se em negociação um acordo de empréstimo do Governo Brasileiro com o 3IRD -

(Banco Mundial) que poderá ?.ssegurar não so uma continuidade de ações para os próxi­

mos cinco anos na área em cobertura como devera permitir a expansão do programa a 

toda a área endêmica dos estados da Bahia e Minas Gerais, atualmente eni cobertura 

parcial, passando a SUCAM a atender toda a área esquissomótica do país. 

CONTROLE DA FEBRE AMARELA E DENGUE 

Os objetivos gerais deste programa consistem em manter erradicada a forma 



n 

de atividades de controle 
1937 

D i r e t o r i a s 
R e g i o n a i s 

I - N o r t e 
1 . Pa rá 

I I - N o r d e s t e 
2 . Maranhlo 
3 . P i a u í 
4 . Ceará 
5 . R .G.Nor te 
6 . P a r a í b a 
7 . Pernambuco 
8 . Alagoas 
9 . S e r g i p e 

10 . Bahia 

I I I - S u d e s t e 
1 1 . M.Gera i s 
12 . São Pau lo 
1 3 . R.de. Janeiro 

IV- Su l 
14. P a r a n á 
1 5 . S . C a t a r i n a 

V- C. O e s t e 
16 . D . F e d e r a l -

TOTAL 

Exames C o p r o s c o p i ç 
Programas 

686 .000 

142 .000 
70 .000 

391 .000 
83 .000 

261 .000 
125 .000 

60 .000 
189 .000 

1 .476 .000 

211 .000 
72 .000 

• 252 .000 

31 .000 
8 .000 

• ' 4 . 0 0 0 

4 . 0 6 1 . 0 0 0 

Realizados | 

9 0 . 2 4 0 

5 5 . 3 8 4 
3 3 . 7 1 3 

126 .293 
6 7 . 5 3 6 

-
-

7 .014 
2 2 . 8 8 7 

4 4 5 . 6 8 3 

100 .203 
-

3 9 . 7 4 5 

4 1 . 8 2 3 
1 6 . 3 8 0 

1 5 . 1 8 1 

1 .062 .082 

os 
% 

13 .2 

39 .0 
4 8 . 2 
3 2 . 3 

" 8 1 . 4 
0 . 0 
0 . 0 

11 .7 
1 2 . 1 
30 .2 

4 7 . 5 
0 . 0 

15 .8 

134 .9 
2 0 4 . 8 

379 .5 

2 6 . 1 5 

P o r t a d o r e s Me'dicados 
P r o g r a m a s | 

16 .000 

14 .000 
80 

312 .000 

/ .uuu 
2 2 . 0 0 0 

9 3 6 . 0 0 0 
5 7 . 0 0 0 

128 .000 
218 .000 

2 1 . 0 0 0 
12 .000 

5 .000 

2 . 6 0 0 
100 

50 

1 . 7 5 0 . 8 3 0 

R e a l i z . % 

1.370 8 .6 

7 .304 5 2 . 2 
84 105 .0 

4 .722 1.5 
—5T*T5—83.9 

248 1.1 
0 . 0 

1.843 3 .2 
7 .206 5 .6 

4 3 . 5 4 4 2 0 . 0 

37 .556 178 .8 
0 . 0 

530 10 .6 

1.117 4 3 . 0 
49 4 9 . 0 

8 8 ' 1 7 6 . 0 

111 .536 6 . 3 7 

Criadou ros " t r atados' 
Progra. 

600 

100 
80 

200 
l. /UU 

200 
500 
200 
500 

1.800 

300 
1.700 

200 

4 00 
50 

50 

8 .580 

E x e c . 

276 

72 
10 

104 

% 
t ;. 

4 6 . 0 

7 2 . 0 
1 2 . 5 
5 2 . 0 

2.UUTT J 
-

200 
-

18 
1.918 

290 
50 

140 

545 
128 

32 

5 . 7 8 3 

0 . 0 
4 0 . 0 

0 . 0 
3 .6 

106 .6 

9 6 . 7 
2 . 9 

7 0 . 0 

136 .3 
256 .0 

6 4 . 0 

6 7 . 4 

FONTE: Divisão de Esquistossomose - DECEN/SUCAM 

OBS: Dados acima apresentados estão sujeitos a correções. Em alguns 
casos foram feitas estimativas. 

/ 

QUADRO: Programação e execução 
o A da Esquistossomose, em 
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urbana da febre amarela; reduzir, ao máximo, a ocorrência de ĉ .sos de forma silves­

tre; e prevenir epidemias por dengue. Para atingir tais objetivos realizaram-se ati­

vidades antivetoriais em áreas infestadas pelo Aedes aegypti e Aedes albopictus; va­

cina-lo anti-amarílica e vigilância epidemiológica do dengue, detecção de epizootiasj 

vigilância nos portos, aeroportos e fronteiras; captura de vetores silvestres; insta 

lação de postos de viscerotomia; sorologia e investigação epidemiológica nos ças_os 

suspeitos de febre amarela. 

Atualmente o Aedes aegypti infesta 16 (dezesseis) estados distribuidos pe-

lo nordeste, sudeste, sul e centro-oeste,assim discriminados: Marannao, Piauí ,_Ceara, 

Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Espirito Santo , 

Rio de Janeiro, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Mato Grosso do Sul e Goiás. Quanto 

ao Aedes albopictus, sua infestação abrange os estados do sudeste: Espirito Santo, 

Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. Duas unidades localizadas no Espírito San­

to (Santa Tereza e Anchieta), realizam estudos para conhecimentos dos hábitos e coc-

portamente do vetor, de forma a direcionar melhor as atividades de vigilância e de 

ataque. 

A vigilância epidemiológica do dengue está implantda em 13 estados - MG,PR, 

MS, AL, SE, 3A, PE, PB, RJ, PI, CE, MA e ES, de forma multi-institucional, com as 

Secretarias de Saúde, INAMPS, Fundação SES? e Universidades, sob coordenação e ava­

liação da CIS, apoiada por laboratórios regionais de diagnóstico instalados no Rio 

de Janeiro, Belo Horizonte, Curitiba, Recife e Maceió. 

A vigilância entomo-epidemiológica e aplicação de medidas de ataque ao 

Aedes aegypti, de modo conjunto com os países limítrofes, vem sendo objeto de reu­

niões do Pacto Amazônico e do Cone Sul. Em 1987 realizou-se una reunião internacional 

em Campo Grande (MS), com a participação do Brasil, Paraguai e Bolívia, em maio-87,e 

outra do Pacto Amazônico, em novembro-87, com a participação da Guyana, Suriname, G. 

Francesa, Venezuela, Colômbia, Peru, Bolívia e Brasil. No interior do país a vigilân 

cia vem sendo intensificada e ampliada em função do aumento dos recursos humanos do 

'programa. 

Quanto a incidência da febre amarela, na década atual registraram-se 157 

casos âa forma selvarica, assim distribuídos: 

" —___ Ano 
Uh idade • 

1- Goiás 
2 - Maranhão 
3 - P a r á 
4 - Rondônia 
5 - Roraima 
6- M.Grosso 
7 - M.G. do Sul 
8 - Amazonas 
9- Amapá 

TOTAL 

-1980: 

21 
4 
1 
1 
-
-
-
-
-

27 

1931 
5 
-
5 
1 
3 
5 
5 
-
-

24 

1982 
-
5 
3 
-
2 
2 

12 
-
-

24 

1983 
-
-
2 
3 
-
-
-
1 
-
6 

19S4 
-
-

31 
1 
2 
-
-
9 
2 

45 

1985 
-
-
1 
1 
-
5 
-
-
-
7 

1586 
5 
-
-
-
1 
3 
-
-
-
9 

1987 
9 
-
5 
-
-
-
-
1 
-

15 

Serra ' • • ' 
40 
9 

48 
7 
8 

15 
17 
11 
2 

157 
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QUADRO m 05 - CONTROLE DA FEBRE AMARELA E DENGUE NO BRASIL: 

DADOS DE 1987 e 1986 

13 

ATIVIDADE 

1-

2-

3 -

4 -

Vacinação (Milhões) 

V i g i l â n c i a Epidemiol. 
- N« de Pos tos 
- Amostras de figado 
- Amostras de sangue 
- Casos de F.Amarela 
- Casos de Dengue 

V ig i l ânc i a Entomologica 
- Municípios (n2) * 

- Local idades (n 2 ) * 

- Préd ios (n 2 ) * 

Ataque aos v e t o r e s 
A.aegypt i e A.alboplctuj 

- Municipios (n 2 ) * 

- Local idades (n 2 ) * 

- P réd ios (n20 * 

I n s e t i c i d a gas to : 

- Sumithion 95% 
- Malathlon 95% 
- Sumithion PM 4C% 
- Malathion PM 4Q# 
- Abate granulado 1% 
- Spray diversos 

1 9 8 7 

Urb.: 31r2;Rural l ,8 ;To ta l :5 ,0 

788 
284 

-
15 

89.282 

Trab.1292;A.aegypti 30; 
A.albopictus 14 
Trab.2097;A.aegypti 76; 
A. aibop ic tus.34 
Inspeç.:8,9 milhoes;A.aegypt i 
376; A.albopictus 41 

Trab.506;A.aegypti 206; 
A.albopictus 77 
Trab. 1345; A.aegypti 400; 
A.albopictus 135 
Inspeç.9,0 milhões;A.aegypti 
19.223; A.albopictus 6843 

Desinsetizados: 5,6 milhões 

1.140 l i t r o s 
56.989 l i t r o s 
71.672 Kgs. 
23.551 Kgs. 
1,3 milhões Kgs. 

-

1 9 8 6 

Ur£.:8,0;Rural:2,5;Total:10,5 

788 
212 "' * 

3.271 
9 

47.134 

Trab.1322; A.aegypti 137; 
A.albopictus 137 
Trab.14330;A.aegypti 181; 
A.albopictus 103 
Inspeç. :2,7 milhões;A.aegypti 
2180; A.albopictus 800 

Trab.459;A.aegypti 194; 
A. albopictus 97 
Trab. 3277; A.aegypti 646; 
A.albopictus 418 
Inspeç. 7,4 milhões;A.aegypti 
22.687; A.albopictus 4459 

Desinsetizados: 3,7 milhões 

6.511 l i t r o s 
194.686 l i t r o s 

9.134 Kgs. 
104.635 Kgs. 
424.197 Kgs. 

11.125 Tubos 

Fonte: Divisão de Febre Amarela -DECEN/SUCAM 

* Municípios, localidades e prédios:Trabalhados/inspecionados e cem a presença 

dos vetores A.aegypti e A.albopictus. 
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Quanto ao Dengue, em 1986 e 1987 foram n o t i f i c a d o s 4 7 . 1 3 4 e 89 .282 c a s o s , 

r e s p e c t i v a m e n t e , em todo o p a i s . 

Uma s í n t e s e do t r a b a l h o r e a l i z a d o p e l o programa de c o n t r o l e da f e b r e ama­

r e l a e dengue , em 1987, compara t i vamen te com os dados de 1986, e n c o n t r a m - s e no qua ­

d r o n2 5 . 

Quanto aos m u n i c í p i o s i n f e s t a d o s p e l o Aedes a e g y p t i e Aedes a l b o p i c t u s , * j a 

sua d i s t r i b u i ç ã o numér i ca é a s e g u i n t e : 

Municípios AL BA CE ES GO MA MS MG PB PR PE PI RJ RN SP SE Total 

NS to ta l 96 366 152 58 242 132 64 722 171 310 167 115 65 151 572 74 -
c/A.aegypti 12 32 33 1 2 1_ 19 21 7 24 15 3 36 2 149 4 362 

% 12.5 8.7 21.7 1.7 0.83 0.76 29.7 2.9 4.1 7.7 9.0 2.6 55.4 1.3 26.0 5.4 -
c/Aedes 

Albopcitus - - 26 61 - - - - 39 - 11 - 137 
% - 44.8 - - 8.4 60.0 - 1.9. - -

CONTROLE DAS ENDEMIAS FOCAIS 

No programa de peste as ações de vigilância impediram que ocorressem sur­

tos em 1987, ao contrário do sucedido no ano anterior (em 1986 uma epidemia grassou 

na área pestosa da Paraíba). A vigilância demonstrou intensa atividade enzootica em' 

roedores nos principais focos nordestinos. 0 risco do comprometimento humano ain­

da persiste inclusive em função de não ter sido possível estender a vigilância(co-

bertura integral) a todos as zonas pestígenas. 

Dados do programa em 1987, com estimativa para dezembro, são os seguintes: 

Espécie 
Área de Trabalho Pessoal 

üstados u c . Sup.Km2 
Recursos 

NS NM Total 
Trans­
portes 

Casos humanos 
de peste 

Programado 
Executado 

% 

9 
9 

100.0 

251 
208 
82.9 

192.585. 
151.588 

78.7 

Existentes 18 
Necess. 25 

% 72.0 

404 
626 
64.5 

422 
651 
64.8 

128 
209 
61.8 

Paraíba: 5 
Bahia: 9 
Previstos +3 
Total: 17 

Obs: Pessoal : NS (nível superior); NM (Nível médio) 

l e i s h m a n i o s e s ) s ã o d e s e n v o l v i d a s em 17 u n i d a d e s As a t i v i d a d e s c o n t r a as 

com a p a r t i c i p a ç ã o das S e c r e t a r i a s de Saúde e U n i v e r s i d a d e s , Con t r a a l e i s h m a n i c s e 

t e g u m e n t a r amer i cana (LTA) o programa b a s e i a - s e e x c l u s i v a m e n t e na busca p a s s i v a ( B P ) 

de c a s o s humanos e c o n s e q ü e n t e t r a t a m e n t o de c u r a . Em 1987 r e g i s t r a r a m - s e s u r t o s em 

v a r i s r e g i õ e s e a i n d a e x i s t e d é f i c i t de r e c u r s o s p a r a m e l h o r a r a t e n d i m e n t o do p r o ­

b l ema . Ate o u t u b r o haviam s i d o r e g i s t r a d o s 1 3 . 7 0 1 c a s o s ( p r e v i s ã o a t é dezembro: 
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18.700 casos). Referente a leishmaniose visceral (LV) , a realização de inquéritos ca 

ninos e a eliminação dos reservatórios (sacrifício dos animais) tem mostrado bons re 

sultados, conforme constatado em Santarém, São Luiz, Terezina, Fortaleza e outras cî  

dades. A cobertura, contudo, não é mais ampla por falta de recursos. Em 19S7 prevê-

se a ocorrência de um pouco mais de 1 000 casos de LV (ate outubro: 859). 

Dados do programa de controle das leishmaniose em 1987, com estimativa ;pa-

ra dezembro: 

Esoecie 
Área de Trabalho 

Estados Munic Sup.Km? 

Reservat. 

A examinar 

cais 1000 

eliminar 
Recursos 

Pessoal 

NS ttl Total 

.Trans­
portes 

rogramado 
rabalhado 
% 

17 
17. 

100.0 

384 
384 

100.0 

977.410 
977.410 
100.0 

712 
300 
42.1 

44 
9.6 
21.8 

Existentes 24 490 
Neces. 30 1100 

% 80.0 44:5 

514 '148 
1130 394 
45.5 37.6 

Obs.- Pessoal: NS (nível superior); NM (riivel médio) 

A campanha contra o| tracoma [desenvolve-se através da busca ativa de casos 

em "bolsoes" já conhecidos e dispersos em 148 municípios dos estados do PA, MA, PI,GE, 

PB, PE, AL, BA, ES, GO e PR, sendo os mais importantes os localizados no sertão nor­

destino. Não obstante a falta de recursos humanos, a pequena participação da rede 

básica e atrasos no suprimento do insumo básico (pomada oftalraica), esta sendo conse 

guido resultado positivo ao não permitir-se a evolução" dos casos ate a formação das 

seqüelas graves que ocasionam deficiência da visão. 

Dados da campanha em 1987, com estimativa para dezembro. 

Espécie 
Área de Trabalho 

Estados Munic. Sup.Kh2 

Exames 
Oftalm. 
1000 

Trata­
mentos 
1000 

Recursos 
Pessoal 

NS NM Total 

Trans­

portes 

Programado 
Realizado 

% 

14 
14 

100.0 

148 283.063 1.621 622 
148 233.063 417 72 
100.0 100.0 25.7 11.6 

Existentes 6 170 
Necessários 9 210 

% 66.7 81.0 

176 73 
219 117 
80.4 62.4 

Obs.- Pessoal: NS (nível superior); NM (nível médio) 

0 programa contra a filariose produzida pela W.bancrofti realiza-se atra­

vés de inquérito hemoscópicos para identificação e tratamento dos portadores de micro 

filárias, nos focos residuais de Belem-PA e Recife -PE. Há um acentuado déficit de 

recursos humanos no controle desta enfermidade - muitos servidores, a maioria oriun­

da do antigo DNERu, retiraram-se do serviço ativo por aposentadoria; outros foram re 

manejados para outros programas, resultando uma cobertura deficiente da área com 

transmissão. Não obstante, cs índices de prevalência tem mestrado uma seqüência de re 

duções nos últimos decênios. 

Fatores agravantes do mau desempenho da campanha contra a filariose: falhas no 

primento de medicação, insuficiente integração intêrinstitucional e nenhuma 

su-

medida 



éce. 25t y^lhòs 
16 

antivetorial. 

Dados do programa em 1987,com estimativa para dezembro: 

Espécie 
írea de Trabalho 

Estados Muric. Sup.kriZ 

Exames 
henosc. 
10:0 

373 
342 
91.7 

Recursos -

Existentes 

Pessoal 

NS .NM 

5 184 
Necessários 5 270 

% 100.0 68.1 

Total 

189 
275 
68.7 

Trans­

portes 

i: 

12 
75.0 

Pr cjr arado 
Realizado 

% 

2 
2 

100.0 

5 
3 

60.0 
514 

Obs.- Pessoal: NS (nivel superior); NM (nível médio) 

Na profilaxia do bocio endêmico slo desenvolvidos dois sub-programa: um 

de iodação de sal e outro de vigilância epidemiologica. A iodaçlo e feita com ioda-

to de potássio fornecido pelo Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN) , 

cabendo a SUCAM distribuir este insumo as empresas beneficiadcras do sal, fazer a 

manutenção dos equipamentos, colher amostras do produto final semanalmente e anali­

sá-las laboratorialmente. A vigilância tem o objetivo de avaliar o impacto da ioda­

ção do sal sobre a prevalência/incidência daquela patologia através da realização 

de inquéritos epidemiológicos em escolares. 

Dados do programa era 1987, com estimativa para dezembro: 

Espécie 
Industrias 
Assistidas 

T Sal iodatado 
toneladas 

lodato 
distrib. 

Ancstras 
analisadas 

iono 

Recursos 
Pessoal 

NS NM Total 

Trans-

portes 

Programado 
Realizado 

% 

186 
188 

100.0 

1,8 milhão 
1,7 milhão 
94.4 

66,7 mil 
55,8 mil 
83.7 

164 
80 

48.8 

Existentes 
Necessários 

Z 

14 
17 

82.4 

82 
96 
85.4 

96 
113 

85.0 

26 
35 
74.0 

Obs.- Pessoal: NS (nível superior); NM (nível médio) 

EDUCAÇÃO EM SAÚDE - 1987 

0 êxito das praticas de educação em saúde no controle,das enderaias depen­

de, sem dúvida, da participação das organizações públicas e privadas, e das popula­

ções alvo dos programas. Para melhor adequação das ações educativas as atuais polí­

ticas de saúde e a educação popular há necessidade da melhoria do desempenho dos e-

ducadores em saúde através de um processo de educação continuada. A ênfase dessas a 

çoes, comprometendo instituições e grupos populares, torna-se um imperativo para 

que os resultados sejam cada vez mais efetivos, considerando as ações integradas de 

saúde (AIS). 

Era 1987 a ação proposta foi a articulação com as Prefeituras Municipais e 

outros orgaos para implementar a ação educativa junto a professores e escolares R e ­

estruturação e ampliação do trabalho do colaborador voluntário responsável pelo po£ 
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to de notificação capacitando-o para o desempenho de atividades educativas especifi­

cas de cada endemia e crientando-o para a adoção de práticas preventivas em suas co­

munidades; e capacitação dos educadores em saúde da SUCAM, Prefeituras e outros ór 

gãos para a melhoria do desempenho junto aos grupos comunitários. 

Dentre as metas do programa de educação em saXide em 1987 considere-se: 

a) revitalização de 20% dos postos de notificação (colaboradores voluntários) das'.en 
• *v * 

demias nas diretorias regionais da SUCAM; 

b) capacitação dos educadores em saúde, de nívelmédio, àa SUCAM e de outras instita_i 

ções, em áreas prioritárias; 

c) articular órgãos de educação para a formação especializada dos educadores de saú­

de de nível superior; 

d) rever 100% dos conteúdos educativos do material instrucional e audio-visual util_i 

zados pelos programas da SUCAM; 

e) articular órgãos das áreas econômica, educacional, saúde e prefeituras municipais 

para a realização de ações integradas de saúde; 

f) prestar assessoria às 26 diretorias regionais da SUCAM no processo de capacitação 

de recursos humanos para educação em saúde. 

Até junho/87 foi reslizado um encontro regional de educadores da SUCAM,com 

20 participantes; 5 reuniões de trabalho em diretorias regionais, reunindo educado -

res e equipes locais; 3 cursos para educadores em saúde de nível médio, com 90 parti^ 

cipantes; 4 cursos para capacitação de educadores em saúde de nível superior, com 18 

participantes; 4 encontros locais de colaboradores voluntários, com 240 participar! 

tes; e foi feita análise de 100% do material instrucional da SUCAM. 

CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS - 1987 

Dentre as atividades realizadas visando a capacitação de pessoal de nível 

superior e técnico auxiliar que realizam atividades de controle das endemias ccnside 

re-se: 

a) preparo e remessa de material didático, tendo sido elaboradas apostilas de malá­

ria, sobre inseticidas e entomologia, bem como a reprodução e envio às diretori­

as regionais e sede de cursos, de manuais técnicos e apostilas de outras divisões; 

b) levantamento das necessidades de formação de pessoal, através de ofício circular, 

solicitando as diretorias a remessa do programa de reciclagem de todo o pessoal 
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de campo (Inspetor de Endemias, Guarda Chefe, Guarda, Microscopista e Auxiliar de 

Entomologia). 

Os principais eventos realizados: 

. Curso: "Educação em Saúde no Controle das Endemias,", realizado em Caucaia-CE ,no 

período de 04.05 a 05.06.87, com 23 participantes; 
Í »« 

. Curso de "Tracona" com 22 participantes, em Feira de Saníàna-BAj no período *• ;de 

26.05 a 19.06.87; 

. Encontro Nacional de "Técnicos do Programa de Peste no Brasil", com 28 partici­

pantes, em Campina Grande-P3, de 21 a 31.07.87; 

. Simpósio sobre "Tracona'1, com 25 participantes, em agosto-87, em Natal-RN; 

. Curso de "Educação em Saúde no Controle das Endemias", em Carpina-PE, com !'• 33 

participantes, de 09.09 a 09.10.87; 

. Seminário de "Normas técnicas do PCDCh", em Belo Horizonte-MG, de 21 a 26.09.87, 

com 13 participantes; 

. Curso de "Controle e Erradicação de Endemias para a Formação de Inspetor Geral", 

em Fortaleza-CE, com 32 participantes, de 10.08 a 10.12.87; 

. 0 mesmo curso, em Manaus-AM, com 32 participantes, no mesmo período; 

. Idem.,. em Recife-PE, com 32 participantes, em igual período ; 

. Curso de "Febre Amarela e Dengue para Técnicos de íjlível Superior" em Parnaíba-

PI, com 29 participantes, de 12.11 a 11.12.87; 

. Curso de "Malária para Técnicos de Nível Superior", em Pedreiras-MA, com 23 par 

ticipantes- de 16.11 a 11.12.87. 

METAS PARA 1988 

Metas estimadas para o próximo exercício são apresentadas nas paginas se 

guintes. 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS ALOCADOS À SUCAM EM 1987. 
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Perspectivas operacionais, por programa, para 1988 

Metas por programa Unidade Qusnt idade •' 

1- Malária 
1.1- Vigilância 

- municípios a avaliar 
- exame de sangue a realizar 

1.2- Ataque 
- municípios a borrifar 
- borrifaçlo a realizar 
- população a proteger 

2- Doença de Chagas 
2.1- Casas a visitar para capturas 
2.2- Casas a borrifar 
2.3- Municípios transferidos a vigil. 

município 
amostra 

município 
borrifação 
habitante 

casa 
casa 
município 

3- Esquis tossornose 
3.1- Exames coproscópicos a realizar exame 
3.2- Tratamento a realizar tratamento 
3.3- Criadouros a trabalhar criadouro 

1.697 
3.300.000 

517 
3.100.000 
3.700.000 

3.500.000 
600.000 

80 a 150 

1.745.000 
907.400 
6.920 

4- Febre Amarela e Dengue 
4.1- Ataque 

- municípios a trabalhar 
- prédios a inspecionar 
- prédios a desinsetizar 
- população a proteger 

4.2- Vigilânci entomológica 
- municípios a avaliar 
- prédios a inspecionar 

4.3- Vigilância epidemiológica 
- amostras de fígado a colher 
- amostras de sangue a colher 

4.4- Vacinação 
- população a vacinar 

5- Peste 

5.1- Municípios a trabalhar 
5.2- População a proteger 

6- Leishmaniose 
6.1- Municípios a trabalhar 
6.2- População a proteger 
6.3- Cães a examinar 
6.4- Cais a eliminar 

município 
prédio 
prédio 
habitante 

município 
prédio 

amostra 
amostra 

habitante 

cume íp io 
hab i t an t e 

município 
hab i t an t e 
cão 
cão 

510 
12.200.000 

8.300.000 
4 0.000.000 

4.098 
24.000.000 

1.500 
20.000 

10.000.000 

250 
7.000.000 

380 
34.000.000 

750.000 
50.000 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício NO 090/87/DSI/MS Em % 23 de dezembro de } ^ 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

Endereço Esplanada dos Ministérios - Bloco 11 - 99 andar - Sala 930 - Bsb/DF 

Ao limo. Sr. Secretãrio-Geral do Ministério da Saúde 

Assunto ACUSAÇÕES AO DESEMPENHO DA SUCAM/RJ 

Em notTcia veiculada pelo Jornal do Brasil de 11/12/87 o Chefe 

de Gabinete da Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro (SES/RJ), Dr. Anto_ 

nio Ivo de Carvalho, acusa o fraco desempenho da Superintendência de Campanhas de 

Saúde Pública (SUCAM/RJ), no combate ao Dengue e ao seu transmissor, o Aedes ae-

gypti. 

" A SUCAM não fornece dados atinentes ã doença, demonstrando, 

assim, sua incompetência ", salientou o Dr. ANTÔNIO IVO. 

0 Diretor Regional da SUCAM/RJ, Dr. Eurico Suzart de Carvalho 

Filho, defendendo-se das declarações feitas enviou carta ao Redator-Chefe daque­

le periódico, Dr. Fernando Pedreira, informando que a SUCAM e o único Órgão a de 

senvolver atividades especificas contra a referida doença e que conseguiu inter­

romper a transmissão da mesma, trabalhando em 2,5 milhões de casas, com o que, 

desde setembro p.p. não se registra nenhum caso confirmado do Dengue. 

Os dados estatísticos e de planejamento da SUCAM foram forneci_ 

dos ã SES/RJ, ocorrendo, inclusive, uma reunião onde os técnicos daquela Secreta 

ria examinaram documentos e receberam esclarecimentos acerca das estratégias e 

metodologias utilizadas no trabalho de campo ,para combater o Dengue. 

Não obstante, a SUCAM vem encontrando dificuldades para efeti­

var a celebração e assinar o convênio de integração operacional com a SES/RJ e 

Prefeituras. Através deste convênio, as Prefeituras contratariam pessoal, ficaji 

do a cargo da SUCAM: o treinamento, a supervisão e parte do material necessário, 

esclareceu o Dr. EURICO SUZAF 

Atencios; 

i MONIZ DE7ARAGA0 
retor/DSI/MS - . 
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Niterói, 11 de dezembro de 1987, 

Senhor Redator-Chefe: 

Cumprimentando V.Sa venho solicitar-lhe a fineza 

de divulgar no Jornal do Brasil os esclarecimentos que, a bem da ver 

dade, se contém no presente expediente. 

A edição de 11-12-87 do conceituado Jornal do Bra 

sil, na Ia. página do caderno "Cidade", estampa declarações atribuí -

das ao Chefe do Gabinete do Secretário Estadual de Saúde, as quais 

contém informações e mesmo acusações ao desempenho da SUCAM, no comba 

te ao Dengue e ao seu transmissor, o "Aedes aegypti", neste Estado , 

declarações essas quer merecem rigoroso reparo. 

Muito embora a opinião publica, as autoridades 

sanitárias e os meios de comunicação deste Estado tenham pleno e / 

amplo conhecimento de que a SUCAM é o único Órgão que desenvolve a ti 

vidades específicas contra o Dengue e seu transmissor, o "Aedes aegypti",, 

vem o Chefe do Gabinete do Secretário Estadual de Saúde, afirmar, entre? 

outras coisas, que a Secretaria terá que montar equipe própria para 

esse fim. 

0 que se ve nas ruas e nos morros e nas casas em 

nossa cidade, na baixada Fluminense e outros municípios são 2.700 / 

mata-mosquitos da SUCAM, bem como 30 maquinas "Fumacê", 100 Bombas / 

portáteis HATSUTA, 1700 bombas HUDSON, 110 viaturas e equipamentos 

complementares, inclusive inseticidas e larvicidas da SUCAM. 

Com esse contingente humano e o seu equipamento a 

SUCAM conseguiu interromper a transmissão do Dengue, trabalhando em 

mais de 2,5 milhões de casas, com o que, desde setembro ultimo não se 

registra mais nenhum caso confirmado da doença. Todos os casos suspei^ 

tos notificados à SUCAM, foram declarados negativos por exames soro-

logicos realizados no laboratório de virologia da FIOCRUZ e do Insti­

tuto Estadual Noel Nutels. Essa é a realidade dos fatos. 
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Os dados de planejamento e estatística d i SUCAM 

foram fornecidos a Secretaria de Saúde e, ha poucos dias uma equipe 

técnica da mesma Secretaria manteve longa reunião com Técnicos da 

SUCAM, na Sede desta Diretoria regional examinando documentos e rece 

bendo esclarecimentos sobre estratégias e metodologias dos trabalhos 

de campo no Combate ao Dengue e ao "Aedes aegypti". Os dados anui re 

feridos estão inteiramente disponiveis para as autoridades sanitárias 

e Imprensa. 

Ha meses que a SUCAM vem se esforçando para ceie 

brar e assinar o convênio de Integração Operacional com a Secretaria 

de Saúde e Prefeituras, dentro do espirito de descentralização, mas 

tem encontrado dificuldades para sua efetivação. Através desse con 

venio as Prefeituras contratariam pessoal local de campo,cem o apoio da 

Secretaria e do INAMPS, sendo que o treinamento, a supervisão e par 

te do material necessário ficariam com a SUCAM. 

Cumpre-me evidenciar o apoio permanente do Mi­

nistério da Saúde e da superintendência da SUCAM ao Programa em exe 

cuçao neste estado, possibilitando um combate realmente consistente 

e tecnicamente adequado e eficaz contra a transmissão do Dengue. 

Quanto ao mosquito transmissor, o "Aedes aegypti", 

conseguimos considerável redução em seus Índices de infestação pela 

destruição de focos, mas continuamos trabalhando sem qualquer restri 

ção ou esmorecimento, de forma programada e cíclica, ate que possa 

mos declarar o Rio de Janeiro livre desse mosquito. A sua erradica­

ção exige tempo prolongado, apesar dos volumosos recursos disponiveis . 

Assim, na qualidade de Diretor regional da SUCAM 

responsável pela execução do Programa,declaro incorretas as declara 

çoes feitas pelo Chefe do Gabinete do Secretario Estadual de Saúde. 

E necessário e indispensável , Sr. Redator-Choíe,que 
a opinião Publica Fluminense esteja permanentemente inteirado da 

verdade da Campanha Contra o Dengue e com a certeza de que a SUCAM 

esta presente em toda área de risco visando a proteção das cornnnida 
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des. A desinformação deve ser evitada em favor da verdade e da con­

fiabilidade que a SUCAM tem recebido do povo Fluminense. 

Agradecendo sua consideração e suas providencias 

para a publicação do presente, reitero protestos de elevada considera 

ção. 

& 
;1 

Dr. Eurico suzart dê Carvalho Filho 

Diretor regional da SUCAM/RJ 

Uma Sr. 

Dr.FERNANDO PEDREIRA 

Redator-Chefe do Jornal do Brasil 

Avenida-Brasil, 500 

RIO DE JANEIRO - RJ 

ESCF/ofa 
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Rio começa a sentir—e temer—indícios de retaliação 

contra sua economia pelo governo Sarney 

Arouca tem até substituto 

Sérgio Arouca 

Ricardo Ve-
r o n e s i , ex-
secretário de 
Saúde de Jânio 
Quadros na Pre­
feitura de São 
Paulo, é o nome 
dado como quase 
certo para substi­
tuir Sérgio Arou­
ca na presidência 
da Fiocruz. O 
próprio Arouca, quando soube da infor­
mação, telefonou ao ministro da Saúde, 
Borges da Silveira, que negou o fato, mas 
aproveitou para lembrar ao sanitarista 
que o consultor-geral da República, Sau-
lo Ramos, considera inconstitucional a 
acumulação dos cargos de presidente da 
fundação e secretário estadual de Saúde. 

Borges da Silveira disse que discutirá 
antes com Arouca qualquer eventual mo­
dificação e marcou um despacho para 
terça-feira. Foi o bastante para que os 
funcionários da Fiocruz decidissem em 
assembléia, ontem, transformar a terça-
feira num dia de vigília. Ninguém vai 
trabalhar até saber o resultado da reu­
nião, ou seja, se Arouca continua ou não 
acumulando os cargos. Hoje às 8h, em 
frente ao prédio principal, haverá uma 
manifestação pedindo a permanência do 
sanitarista no cargo. 

A tese da inconstitucionahdade da 
acumulação dos cargos, levantada assim 
que Arouca tomou posse na secretaria, 
passou um período em recesso e só voltou 

a ser lembrada após a posse de Borges dá 
Silveira, deputado do PMDB do Paraná, 
que antes pertencera à Arena e ao PP. Os 
assessores de Arouca não descartam'a 
tese de que o episódio possa se enquadrar 
no azeda incuto das relações entre os 
governos estadual e federal. ,' . < 

Há pouco o próprio governador Mo­
reira Franco, a pedido de Arouca, tentou 
interferir junto ao governo federal, bus­
cando melhor entrosamento com a Su-
cam — Superintendência de Campanhas 
de Saúde Pública — para o combate ji 
dengue no Estado. A Secretaria de Saúde 
acusa abertamente a Sucam de desinte­
resse e incompetência no combate ,à 
dengue. . :,. 

Uma das principais queixas da secre­
taria refere-se à "distorção e ao escamof 
teamento dos dados relativos à doença", 
conforme salientou o chefe de gabinete 
da secretaria, Antônio Ivo de Carvalho.-
"A situação chegou a tal ponto que, 
vamos ter de criar nossa própria equipe • 
de guardas sanitários, para a campanha I 
do verão, pois a Sucam não nos fornecei 
dados sobre o assunto. É uma entidade 
ainda não acostumada à transparência de; 
informações e que oculta sua decadência 
e incompetência, escondendo fatos". '•-' 

Segundo Antônio Ivo de Carvalho a' 
òucam simplesmente tenta provar que1 

"não há mosquito" no Rio: "Para eles 
está tudo bem. Nós que somos demago-1 

gos e terroristas. É importante que isso' 
acabe e que a secretaria possa, de fato',' 
coordenar o combate à dengue no Rio". 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

OF/RESERVADO/NQ 08/87 «n,10/09/87 

Do : Superintendente de Campanhas de Saúde Pública 

Ao : Sr. Diretor da DSI/MS 

Assunto : Ofício no 050 e Informe nQ 036/87/DSI/MS 

Senhor Diretor, 

Em atenção aos expedientes de referência, oriundos 

dessa Divisão, cumpro o dever de informar que esta Supe­

rintendência, através da Diretoria Regional do Pará, ado­

tou as providências cabíveis, visando esclarecer a venda 

do medicamento Sulfato de Quinino - 500mg, produzido pela 

FURP, de uso exclusivo da SUCAM, por parte de farmácias 

localizadas no município de Redenção/PA. 

Conforme V.Sa. poderá verificar pela documentação 

anexa, foi constatada, de fato, a venda desse medicamento, 

não tendo sido possível, apurar, contudo, a(s) pessoa(s) 

responsáveis por essa irregularidade. 

Sendo o que me competia informar, subscrevo-me com 

admiração e estima. 

Mnm&ú Joselio Feri 
Superintendente 

anco 

(i 

IlmQ Sr. 

DR. RICARDO MONIZ DE ARAGÂO 

MD. Diretor da DSI/MS 

Esplanada dos Ministérios - Bloco "G" - 99 Andar 

BRASÍLIA/DF 
FMF/ l f c f . 

D S I / M S 

N.-JMÍ 
Emj|.(,/ ÚJ Íl 
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' M Í N Í S T É R I O DA SAÚDE 
Gabinete do Ministro COMUNICAÇÃO INTERNA 

^T Y' IF De Para 

V_ 

jlAAl&^ 

•D Acompanhar 

Anexar antecedentes 

Arquivar 

Autorizar 

LJ Avaliar 

LJ Conhecer 
Conta ctar 

Controlar 

Convocar reunião 

Dar parecer 

Dar sugestão 

LJ Emitir nota de empenho 
V. 

Examinar 

Falar comigo 

Formar processo 

Informar 

Minutar resposta 

Preparar despacho 

Providenciar 

Registrar 

LJ Restituir 

LJ Revisar 

Tirar cópias 

D 
Observações 

J 

Otfr&m do AA tkfc A&l*l^ 

Local e Data "V Assinatura 

Brasília -D F ;4|o 5 AJX&MJZ— 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 036/87/DSI/MS 

29 JUL 87 

VENDA DE MEDICAMENTO DE USO EXCLUSIVO DA SUPERINTENDÊNCIA 

DE CAMPANHAS DE SAÚDE PÚBLICA/SUCAM - CIDADE NOVA DE CU -

MARU/REDENÇÃO/ PARA. 

REFERÊNCIA 

ORIGEM 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

DSI/MS 

1 

MS 

A Superintendlncia Regional do Departamento de Polícia 

Federal do Estado do Pará (SR/DPF/PA) recebeu, através do Posto de Servi 

ço do Departamento de Polícia Federal em CUMARU/REDENÇÃO/PA, denúncias ' 

de ocorrências de venda por parte de Farmácias da localidade Cidade No 

va de Cumaru no município de Redenção/PA, do remédio SULFATO DE QUININO-

500 mg, medicamento este, de uso exclusivo da SUCAM. 0 referido medica -

mento é fabricado pela FUNDAÇÃO PARA 0 REMÉDIO POPULAR (FURP). 

0 referido medicamento, após busca procedida em todas' 

as farmácias da cidade , foi apreendido pela Polícia Federal e repassa­

do para o Hospital do Projeto Cumaru/PA. 
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

Em caráter confidencial, encaminhe-se ao Sr. Diretor Reqic 

nal da SUCAM no Pará, para ciência, averiguações e informações de-

correntes. 

Ao Sr. Superintendente da SUCAM/Bsb 

As informações foram prestadas na folha de tramitação anexa ao Of. 

N9 050/87/DSI/MS, 

Em. 2 8 . 0 8 . 8 7 

t L 
. ^ S . - 5 

^y | e pdscn Furtad3 feíétra do Cí*EH 
r-ai.itansta - ngü LÍ rra e 
BltMi cr ,? â^ia ws ta 

ÉHfftM R»2'aft ' ' ** SUCAM na Pffá 
BA*—*©í^ 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Oficio : No 050/87/DSI/MS Em , 29 de julho de 1987 

D o : Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

Endereço : Esplanada dos Ministérios Bloco 11 99 andar sala 930 - Bsb/DF 

A o : limo. Sr. Superintendente da Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 
- SUCAM -

Assunto .; Venda de Medicamentos de uso exclusivo da SUCAM - Cidade de Cumaru/ 

Redenção/PA. 

Levamos ao conhecimento de VS?. que a Superintendência R̂e 

gional do Departamento de Polícia Federal do Estado do Pará recebeu, através ' 

do Posto de Serviço do Departamento de Polícia Federal em Cumaru/Redenção/PA,' 

denúncias de ocorrências de vendas por parte de Farmácias da localidade cidade 

Nova de Cumaru no município de Redenção/PA, do remédio Sulfato de Quinino-500mg, 

medicamento este, de uso exclusivo da SUCAM. 

0 referido medicamento é fabricado pela Fundação para o 

Remédio Popular (FURP). 

Compareceu ao Posto Federal um médico acompanhado de um ' 

garimpeiro o qual possuía em seu poder 30 (trinta) comprimidos do medicamento' 

citado, que havia sido adquirido na farmácia de Rui Bernardes da Silva.Procedi 

da busca em todas as farmácias da cidade, foi encontrado 357 comprimidos na ' 

farmácia de propriedade de Rui Bernardes da Silva e 02 na farmácia de Sebastião 

de Miranda Pinto. 

0 medicamento apreendido foi repassado ao Hospital do Pro 

jeto Cumaru/PA. Não foi identificado o vendedor deste medicamento ãs farmácias 

citadas acima. 
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

Em caráter confidencial/ encaminhe-se ao Sr. Diretor 

Regional da SUCAM no Pará, para ciência e providências cabíveis . 

objetivando a elucidação do assunto. 

S, &ÜKAM OHf g b Bi I 

Ao Sr. Superintendente da SUCAM/Bsb 

Em atenção aos expedientes; Of.N2 050/87/DSI/MS e Informe N2 036/87/DSI/ 

MS. estamos enviando para conhecimento de V.Sa., como também ã DSI/MS, o pro­

cesso N2 25.200/1726/87, que trata sobre a denúncia feita à Policia Federal ' 

em Cumaru, sobre vendas de medicamentos e as providencias que foram tomadas 

por esta Diretoria Regional. 

Informamos que a demora em responder os Expedientes solicitantes, foi em 

decorrência desta Diretoria estar aguardando a conclusão do Processo da Sindi 

cância que fora instaurada para apuração dos fatos. 

Vale ressaltar que mediante conclusão do Processo da Sindicância ora rea 

lizada, não existe nenhum servidor da SUCAM/Pará envolvido neste caso. 

Anexos: Proc.N2 25.200/1726/87 e Informe N2 036/87/DSI/MS. 

Em. 28.08.87 

1 v^\/ 
»ub Edsn Fidad/PWGh^ié^ottza 

ET n u ! 
f I•-. ».-> 

Vir- OÍ SUCAM no Fcrs 
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15.07^37 
NVOE ORDEM 

001726 
ÕRGÂO 

SUCAM/PA 
CONTiiüLc 

I . M . 

PROCEDÊNCIA 
DEP. POLICIA FEDERAL - BELEM/PA 

NOME 
OLIVEIRA, MARIA JOSÉ-TOME DE (DELEGADA) 

A 
S 
S 
u 
N 
T 
0 

COM. APREENSÃO DE COMPRIMIDOS DE SULFATO DE QUININC' 

NO GARIMPO DE CUMARU/PA 

ANDAMENTO 

1? ASSISTENTE 

29 <-> " 4~ 

. A s n ^ - s t e ^ í á , 

49 fcWWi 
59 C K<Muú«t 
69 kHh 

$ s s * .S .L>~, I Í~ 

"-^ULíXÍvr . 

99 

109 

119 

129 

139 . 

149 

159 

169 

179 

189 

199 

DATA 

1 7 / 07 / 87 

4 7 / 07 1ST1 

lA 101 h i . 

1* ,\\ li\ 
\hn\iX\ 
tí / t i / H 
AA / d * / * ? 

zx 1 OS /?7 

1 1 

1 1 

1 1 

1 1 

1 1 

1 1 

1 1 

1 1 

1 1 

1 1 

1 1 

ANDAMENTO 

209 

219 

229 

239 

249 

259 

269 

279 

289 

299 

309 

31? 

329 

330 

349 

359 

369 

379 

389 

DATA 

/ 1 

J U N T A D A S 

19 

29 

1 1 

1 1 

39 

49 % 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MJ-DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARA 

OFICIO Ne 082/87-DPFAZ/SR/DPF/PA Belém,15.JUL.1987 

DA : Chefe da Delegacia de Polícia Fazendária - SR^DPF/PA 

AO : limo.Sr.Superintendente da SUCAM - Belém/PA. 

ASS. : Encaminhamento 

Para as providências administrativas ca 

bíveis, encaminho a V.Sa, documentação pertinente a apreensão de com­

primidos de SULFATO DE QUININO no garimpo de Cumarú/PA. 

Atenciosamente, 



• S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D E R A L M l 

DEPARTAHETT^ DE PüIÍClA FEDERAL ' ' , J 

èC<L. âS,^llof3& 
SR/DPF/PA - FICHADO 

I !' A 

PySTjj DE PuLÍOlA PSDgjUI Ejj CUMARU*/? A C Õ D I Q O ? O a í Í ü Ü 

UP Nfi 013/37-CüMARÜ/PA Ba, 25.JUL.87 

Senhor Coordenador : 

i 

Coiu o p r e s e n t e encaminho a V. S ^ . , em aenxp , / 

ag d e c l a r a ç õ e s p r e s t a d a s n e s t e P o s t o de S e r v i ç o da P o l í c a Fede ra l 

dos Senhores RUI BERNARDES DA SILVA, SEBASTIÃO DE MIRANDA PINTu,1 

e RÜY CAHIJNDo PER3IRA koS SANTüS, bcm_ccmo Cópia da o c o r r ê n c i a / 

l a v r a d a aos 24.06o 87,5 pa r a Conhecimento e p r o v i d ê n c i a s . 

Na o p o r t u n i d a d e a p r e s e n t o a V. SSoi1, p r o t e s t o s 

de es t ima e d i s t i n t a c o n s i d e r a ç ã o . 

Atenciosaaient e , 

ADEMAR ALVES RABELO - ATP 
MTR. NR 2 .095 .969 
CHEFE Du SoRVIÇu 

ILMu. SENHüH 
COüRDEDTADüR REGMAl PuLICIAL 

DR. F.ÍBIu CAlTANü 

SIÍ/DPP/PA 

) Mnvivui:«AMt:n IW ni'i 
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' S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D E R A L 

~P<J^TQ DE POLÍCIA DEDI^AL EM CUMARÜ/PA 

Compareceu no Pos to de P o l í c i a F e d e r a l do Pro jwto Cumaru/ 

PA, aproximadamente à s 15:30,.IIg o Dr. RcBERTu ANDERSuN MESQUITA Piíò 

LIX, CRM 3753/PAj acompanhado do g a r i m p e i r o Bdva$dn P e r e i r a B a t i s t a 

n qua l poS3UÍa em s_j?u pnder 30 ( t r i n t a ) Comprimidos de SULPATc DE 

QÜIKIIlj de 500 mg, de venda p r o i b i d a no Comércio , que h a v i a a d q u i r i 

do na Farmácia de Rui Bernandea da S i lvao Refe r ido medicamento '•• de 

U9o e x c l u s i v o da SUCAí.1, a q u a l d i s t r i b u i g r a t u i t a m e n t e ao.g 3eus pa— 

c i e n t e s * 

Foi p ivoed ida uma "busca em t o d a s a s f a r m á c i a s da c i d a d e n â -

v a , onde fo i encont rado 357 Comprimidos na f a rmác i a de p r o p r i e d a d e 

de Rui Bernardeg da S i l v a o 02 na f a rmác i a de S e b a s t i ã o de Miranda ' 

P i n t o . 

As 16:00 H do mesmo d i a f o i l evado ao Conhecimento da ap ren 

ção ao Dr. More i ra S i l v a , Delegado d e s t a c a d o em Redenção, o qua l d_e 

terminou que tomasse a Termo a s d e c l a r a ç õ e s dos e n v o l v i d o s , r e p a s s a 

s s e o medicamento ao H o s p i t a l deg t e P r o j e t o e , mais t a r d e v i a fclensn. 

gem pe lo RD, determinou que enviássemos as d e c l a r a ç õ e s dos e n v o l v i ­

dos e t e s t emunhas pa ra o CRP em Delem p a r a Conhecimento e prnvidên— 

C -L £ 1 * *"" « * • • " " " • * " * # " " " • " " " * ™* • " " " * • " " " • " " " • * ~ ' # " " » ™ " » " " • " " " • " " • """ O """"• * » 0 ™ * « """ • ~ • "**» " " • " " * • " • " " " « • " " « mm ^mm 

• " " * • " " * • , ™ * # ' ~ ~ n ' ™ " « " * " « > " * " » — * • " " » ' ' " # > — " « " " • ™ " * " ~ # ' ~ • " • • * " " • " " • * • " # " ~ » ~ " » " " » " * » " " » " " « * — • " • " » — * • " " • ' • " " * • " • ' " * * • • " " ' # 

CUMAR-U/PA, 25 de junho de 1987 

« • 7 
Z£<étS£QC4c 

ADEMAR ALVE 

L1TR NR 2 .095 .969 
CHEFE Du SERVIÇu 

(.-,) : . U H v ; I . I . J I . H ] \Á11W\ 

~"~> 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
POSTO DE SERVIÇQ.DO PROJETO CUMARÚ/PA 

i 113L 35JT 

,.TERMO DE DECLARAÇÃO quo presta 
RUI BERNARDES DA SILV/A 

Aos vinte a quatro dias do mas!da junho do ana ' 
do mil novecentos e oitenta o sete (19H7), na Sede do Posta da 
Serviço do Departamento de Policia Federal, Projeto Cumaru/Pa* 
ra, onde presente se encontrava ADEMAR ALUES RAOELG, Agente / 

de P0lícia Federal, Chefe desta Posta, comigo, PAULO HORTENCIO 

DOS SANTOS PEREIRA, Agente do P0lícia Federal, Escrivão "Ha-Doc 
ao final assinado, aí compareceu RUI BERNARDES DA SILVA, brasi­
leiro, casado, natural de 8orefci Alegre/Goiás, nascido aos 22 
do abril de 1940, filho da 3oão Francisco da Silva e de Maria l 
Bernardes da Silva, portador da Cédula de Identidade n* B£>9179 
emitida pela "Secretaria de Segurança Publica, Divisão do Idon* 
tificação do Estado de Goiás, Sabendo ler e escrever, de pro-* 
fissão Farmacêutico (Comerciante). Inquirido pala Autoridade / 
RESPONDEU QUE: Exerce a função de farmacêutico na cidade Nova 4 

de Cumaru/PA aproximadamente a oito meses; QUE, fundou sua farr. 
macia neste projeto com a Autoridação do Coordenação, digo, // 
coordenador Ramos, o qual coordanava o projeto no Ano de 196^; 

QUE, permaneceu do ano de 1901 a 1983 na cidade de Macedoniaj, / 
onde ja trabalhava como farmacêutico; QUE, no mas de outubro d 
ano de 1986, voltou a trabalhar com farmácia, porem desta vez / 
no Projeto Cumarú/PA, onde comprou a farmácia na qual trata-' 
lha ate hoje; QIJE, aproximadamente a oito dias atras, compare­
ceu em sua farmácia, um cidadão procedente de Goiânia, vendan­
do medicamentos da EMES; QUE, ficou conhecendo referido vende­
dor por "CACHETA", não sabondo precisar o nome correto do mes-
mo; QUE, reforido vendedor pront^firou-se a vender-lhe um rema 
dio muito bom para a cura da malária como sendo "SULFATO DE #/ 
QUININA 5Q0 mg"; QUE, do pronto o farmacêutico rnsolveu adqui­
rir referido medicamente, como sendo a quantia de 5C0 (quinhen 
tos) comprimidos; QUE, pagou no ato a quantia de Zx% 5.000^00 
(cinco mil cruzados), ficaiudo devendo ao mesmo CzS 2.500,00 (-
dois mil e quinhentos cruzados); QUE, Salienta o comerciante / 
não conhecer o vendedor, sendo esta a primeira vez quo o vs; // 
QUEp não recebeu nenhuma Nota Fiscal do medicamento adquirido; 
QUE, segunda declara o vendedor conhecido por "CACHETA" devera 
voltar dentro de 30 dias, após a primeira vinda; QUE, o farmae/ 
ceutico declarante, trabalha no ramo a 27, digo, 37,anos, nao 
sabendo quo o medicamento que havia comprado era de fabricação 
exclusiva para o Ministério da Saudu, portando medicamento ex­
clusivo da competência ca SUCAN; QUE, nasta data foram apreen 
didos um total de 357 cgnipriroidos, na farmácia de propriedade 
do Senhor Rui, pítípJíISfctítiSííXíiaxPHS, sendo reforido medicamanto 
repassado para o Hospital do Projeto Cumarú/PA; QUE, nao tem / 
conhecimento de que alguma pessoa não qualificada, tenha vendi 
^ \J I I" i w w —...» -! - -

do ou oforido referido medicamente na Cidade Nova; 
^ URVÇÍJ tftÀrico DO orr . s e q u e » . • 

DPF.JM 
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Continuação.. 

QUE, não tem conhecimento da que certos tipos de Medicamentes ejs , 
teja desaparecendo do Hospital do Projeto Cumaru/PA. Nada maia 
havendo a constar, mandou a Autoridade u encerrar u presente Ter­
mo* quo depoic do lido e ach>do conforme, vai devidamente assina­
do pala Declarante, diqo, pela a Autoridade, o Dcclarante, Escri­
vão "Ha-Doc" e as testemunhar? Ernani/3orge Pires Pratas agente J 

de Policia Federal e Rui Carlindo Pereira doa Santos» Laboratoi ijs 
ta da SUCAN, ambos destacados neste posto de serviço era Cumaru* 

«v 

AUTORIDADE: 

DECLARANTE: 

ESCRIVÃO : 

TESTEMUNHA: 
T 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

..DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
*^ÍrÍW FoSTo DE SERVIÇO Dü PRoJ BTp CUMARU/PA 

„ ( TERMO DE DECLARAÇÃO que presta 

* SEBASTIÃO PE MIRANDA PTNTp 
— — — — , 

Aos vinte e cinco (25) dias dn mis de junho do aa« de // 

mil novecentos e oitenta e sete (19Ô7)» na-Sede dn Posto de / 

Serviço do Departamento de Polícia Federal, Projeto Cumarí/PA 

onde presente se encontrava ADEMAR ALVES RABELo, Agente de Pç 

lícia Federal, Chefe deste Posto, Comigo, PAULo HoRTERClQ~BuS 

SANTOS PEREIRA, Agente de Polícia Federal, escrivão "Ha-Doc", 

ao final assinado* aí Compareceu^SEBASTIÃO DE MIRANDA PINTo , 

"brasileiro, casado, natural de Goiás, cidade de Pr.ntalina, // 

nascido aos I80O606O, filho de ,Jp.eé" Pinto de Magalhçaes, digo 

Magalhães e Divina Justina de Magalhães, portador da Cédula ' 

de Identidade RG NR PA/24258, expedida em Conceição d0m Ara-' 

guaia/PA aos 25ol0„79« Sabendo ler e escrever, de profissão ' 

comerciante.. Inquirido pela Autoridade.RESPONDEU QUE; Roside 

na Vila, digo, cidade Nnva de Cumarú/RA a aproximadamente UM 

ANc e oito meses; QUE, trabalha n0 Comercio de farmácia a no­

ve meses em sociedade Cpia seu irmão..de nome REGIS MARCcS DE 

MIRANDA PINTu; QUE, aempre foi balconista de garmácia, razão 

pela qual que em sociedade Cnin SIÜU irmão resolveram trabalhar* 

no ram0; QUE, S__empre coinprou r\9 medicamentos que revende cm 

sua farmácia na cidade de Redenção; QTT~, já estivem na cidade 

Nova outros revendedores de Remédios, mas o declarante não / 

fez qualquer compra; QUE, aproximadamente a dez dias um corto 

cidadão apareceu na Cidade Nova vendendo diversos tipos de rc 

médioí QUE, o declarante não Comprou outrns medicamentos c0ic 

excessao de "SULFATO DE QUININA 500 mg", oferecido., pelo rende 

doi*; QUE,, o declarante Comprou referido medicamento mesmo não 

Conhecendo-^, tendo Conhecimento do "SULFATO DE, QUININA 25Omg 

que vende em sua farmácia; QUE, adquiriu do dito vendedor apj? 

nas 50 Comprimidos| porém sabe que o vendedor tinha muitos // 

Comprimidos; QUE, adquiriu referido medicamente sem nota fise 

cal; QUE, esta é a primeira vez que Compra medicamento desse' 

revendedor; QUE, referido revendedor apresenta as seguintes / 

características: Altn, L30 de altura; clar0, cabelos castanho 

claros; cara raspada, sem bigote, magro; QUE, dirigia um 

caminhão P.4000, carroceria de madeira, Coberto Com uma lona; 
£ £ } HKVIÇO UUliCü W DFÍ 

s e g u e » . . 
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Continuaçãoo«» . . -

QUE, re fe r ido vondedor se f az i a acompanhar de um x*apaa do apr*n 
ximadaniente 20 an^a, c l a r n , cabelos castanhos escuros; QUE, / / 
não t inha Conhecimento quo era p ro ib ida a venda daquele medica 
mentn} QUE, não tem Conhecimento que es t a ou. desapareceu os^e 
t ipo de medicamento no Hospi ta l des te P ro je to ; QUE, não tem Ca 
nhecimento que alguma pessoa não qua l i f i c ada tenha vendido ou • 
oferecido medicamentos desviado do Hopí ta l des te p r o j e t o ; QUE, 
recolhe anualmente a quant ia de Cz$ 300,00 ( t r e z e n t o s cruzados) 
r e f e r e n t e ao a lva rá de funcionamento da farmácia, ao funciona-
r i o da Imob i l i á r i a daquela v i l a ; QUE, aproximadamente a uns 20 
(v in te ) diao o vendedor de medicamente 'acima mencionada» deve­
r á Voltar a es te l o c a l , para novas vendas; QUE, r e f e r i d o vende 
do^ não se i den t i f i cou e nem o dec l a r an t e ficou Conhecendo 
nome do mesmo e nem para que o vénde-Hor t raba lha? QUE, o decla 
r a n t e não tem Conhecimento que o medicamente adquir ido ó p ro ­
duzido pela FUNDAÇÃO PARA 0 REMÊDIÚ PUBLICO (FÜRP) cGm venda / 
proibida'» Nada mais d i s s e nem lhe foi perguntado o Nada mais ha 
vendo a Constar mandou a Autoridade encer ra r o p resen te que / / 
após lido. e achado Conforme as s ina Com o Declarante e as t e s t e 
munhas APF Ernani Jorge P i r e s P r a t e s e ATE Raimundo Nonato An­
drade do Carmo e Comigo escr ivão "Ha-Doc" que o da t i logra fe i - , 

AUTORIDADE; /$vfatjtf# s$$/Zf /ff<^?/^ 

DECLARANTE: Xè\)&iJ)Jxà ri M'\A/.\l\^ T7KJÍ& 

TESTEMUNHA: 

THSTEUUNI 

ESCRIVÃO 

ÜL^JL.C^ 
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© UKVIÇOCHÀlICOPUOff 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
PüSTü DB SERVIÇu Dü PRuJTSTü OUMARlT/PA 

TERMü DE DECLARAÇÃO que presta 

RÜY OARLINDü PEREIRA DüS SANTOS 

Afia vinte e cinc0 (29) dias dn mês de
Njunho do ano de ' 

mil novecentos e .oitenta e sete (1987) , na Sede dn Posto dê 

Serviço do Departamento do Polícia Fcdçral, Projeto Cumaru/' 

PA, onde preaente se encontrava ADEMAR.ALVES RABELO, Agente 

de Pvlícia Federal, Chefe deste.Posto de Serviço, Comigo, // 

Paulo Hortencio dos Santas Pereira, Agente.de Polícia Federa. 

a 0 final assinado, aí .Compareceu; RUY CARLINDo PEREIRA DÜS SA] 

T(jS, brasileiro, casado, Microscopista (Funcionário Federal ] 

da SUCAlí)', .natural ̂ de Ponta de. Pedras/Pará, nascido aos 26 

de agosto de 19071 filho de Ivan do3 Santos e de Alaide Pe­

reira dos Santos, portador da Cédula de Identidade RGeral nS 

1.092.369, emitida pela SSP/EIPT>PARÁ, aos 08.09.76-Belem/PA; 
Sabendo ler e escrever. -Inquirid:0 pela Autoridade RESPcNDED / 

QUE: Aproximadamente a seis anos. é funcionário da SUCÂWJ QUE, 

exerce a função de Microscopista dentro deste órgão Federal : 

QUE, aproximadamente a seis ano a trabalho Como MierrsCopiata 

dentro d0 Projeto Cumaru/PA; QUE, na tarde de ontem tonou cn 

nhecimento que ura garimpeiro apresentara nn Hospital de Cuma 

rú, diversos Comprimidos que havia Iquirido em'farmácia par 

ticular junto a Cidade Lova que faz parte deste Projeto; QUE, 

imediatamente desloCoU-se do laboratório em que trabalha, pa­

ra comprovar a informação; QUE, nn Hospital verificou que rur­

almente se tratava de medicamento de uso exclusivo da SUCAW ; 

QUE; referido medicamente é Conhecido oficialmente pnr SULFA­

TO D2 QUININO de 500 mg; QUE, tem Conhecimento que referido 

medicamento tem venda proibida no Comércio, sendo o mesmo fa­

bricado pela ..FUNDAÇÃO PARA u REMEDIu POPULAR (PURP); QUE, poj 

teri0rmente o Dr. RcBSRTu ANDEESüN MESQUITA FELIX, de Conheci 

mérito do fato e Comprovando que realmente o medicamente ê de 

uso esclusivo da SUCAM, deu Conhecimento à Polícia Federal Io 

cal; QUE, mais tarde, foi solicitada sua presença na equipe / 

da Polícia Federal, para dar uma batida nas farmácias locais, 

tendo sido encontrado na Farmácia do Rui, de propriedade de 

Rui Bernardes da Silva, a quantia de 357 exprimidos e n a // 

segue».9 
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357 Comprimido o e aia farmácia de Sebastião de Miranta Pinto, 02 

(dois) comprimidos, farmácia conhecida como "FARMÁCIA MIRANDA"; 

QUE, não tem conhecimento do desvio de qualquer tipo de medica­

mento pertencente a SUCA12; QUE, atualmente está fazendo o c^n-' 

trole dos-medicamento pertencentes a SUGAM, face a ausência do 

Inspetor da SUCAM neste posto; QUE, os :"Uis comprimidos rec0lhi 

dos na Farmácia Miranda também focara entregue^ ao Hospital* Ha . 

da mais disse, nem lhe foi perguntado. Nada mais havendo a ô na. 

tar maná.nu a Autoridade encerrar n presente Termo do após lido * 

e achado Conforme vai assinado pela Autoridade, Declarante, os 

testemunhas AP? Ivaldir Antônio Paulus e ATE Raimundo Nonato An. 

drade do Carmo» ambos funcionário^ públicos destacados neste // 

post0 e por mim escrivão "Ha-DoC que o datilografei.-o-o •-.-.-» 

AUTcRIDADEs 

DEOLARAÍITE: 

TSSTEríüNIU 

TESTEMUNHA: 

'ESCRIVÃO % 

5%^ 

t 



m "«' 
6C6.25,^llS(bSS 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

OF. NR 082/87-DPPAZ/SR/DPF/PA 

ILMO.Sr. 

SUPERINTENDENTE DA SUCAM/fos 

Belém/PA. 

MOD. "55 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SUPERINTENDÊNCIA DE CAMPANHAS DE SAÚDE PÚBLICA 

DIRETORIA REGIONAL DO PARÁ* 

ORDEM DE SERVIÇO ** JÍ, & ^t/új/H 

O DIRETOR REGIONAL DA DIRETORIA REGIONAL DO 

PARÁ, DA SUPERINTENDÊNCIA DE CAMPANHAS DE SAtJDE PUBLICA, usando de 

suas atribuições regimentares, combinados com o artigo 217 da Lei 

1711/52, de 28.10.52, RESOLVE: 

Designar o servidor CARLOS ALBERTO TAVARES / 

DE SOUZA, matrícula n2 1.359.102, Agenfee Administrativo, SA-801.S, 

Referência NM-32, do Quadro Permanente desta Superintendência, pa­

ra realizar sindicância a fim de apurar denuncias contidas no Pro­

cesso 25.200-1726/87, no Sub-Distrito de Itaituba. 

f/Dr. Paulo Edson Furtado Pereira de Souza 
Diretor Regional da SUCAM/Pará" 

Mod. N.° 18/DASP 



DECLARAÇÕES 

Aos onze dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e s£ 
te, às 15:00 horas, na sede do Projeto cumaru, municipio de são pelix 
do Singii, no PA da SUCA1I, aí presente o Sr. Carlos Ajlberto Tavares de 
Souza, incumbido de apurar as irregularidades constatadas na cidade no 
va do projeto cumaru, com apreensão de 359 comprimidos de sulfato de 
Quinino em duas farmácias naquela localidade, compareceu o servidor : 
UUy Carlindo Pereira dos Santos, Agente de Saúde pública, código LT3P-
1702.A, exercendo atribuições de iricroscopista no Projeto Cumaru, que 
prestou as seguintes declarações: exerce suas funções de nicroscopis*ta 
no Projeto ha mais de 5 anos, também exercendo nesse período ativida -
des de G-Uarda de EP, que no dia 2A- de junho de 1.987, foi informado .pe_ 
Io servidor Luiz Gonzaga Aguiar, G-uarda de EP, que existia no Hospital 
do Projeto cumaru, 30 comprimidos de Sulfato de Quinino, adquiridos por 
compra em uma farmácia na cidade nova, deslocou-se até o Hospital para 
constatar se era realmente medicamento da FUPP, ali chegando foi cons­
tatado que o medicamento era sulfato de Quinino, de uso exclusivo da 
SOCAM» 0 Dr. Pcoberto Anderson Mesquita Pelix, médico em exercício 'o 
Projeto, tomou conhecimento, que c medicamento tinha sido comprado Ira-
lo garimpeiro Edvaldo Pereira Batista em uma farmácia na cidade nova, 
para dar a um colega seu que estava hospitalizado. Disse que, foi jun­
tamente com o Pr. Poberto,à Policia Federal para dar parte do ocorri­
do. Participou juntamente com a equipe da policia Federal nas "batidas 
em farmácias locais, na busca e apreensão dos comprimidos de Quinino . 
3?oi apreendido 357 comprimidos na Farmácia do pui Bernardes e 2 compri 
midos na Farmácia Miranda, situadas na cidade nova. Prestou declara­
ções na Policia Federal, como testemunha, lia época do acontecido não 
havia Sulfato de Quinino na SüCAI.:, estava zerado o estoque. 0 inspetor 
não estava na área, consequentemente o microscopista é quem toma conta 
dos medicamentos. E que nunca desapareceu medicamentos da SUCAI', duran­
te o período em que administrava os comprimidos na ausência do Inspe­
tor. S que nunca tomou conhecimento de desvio de medicamentos do esto-
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

inwiqT^Hiü DA" SAÜDE " 
SUPERINTENDÊNCIA DE CASTANHAS DE SAIÍDS PTtPLIOA 

TERMO DE DEOÍLARAÇÕES QUE PRESTA 

"•.... , RUI 3ERNARDES DA SILVA: /////// 

Aos d o z e . d i a ^ do mês d e . a g o s t o do ano de m i l n o v e c e n t o s e 

o i t e n t a e s e t e , n e s t a l o c a l i d a d e de Cumaru, m u n i c í p i o de 

São F é l i x do. X i n g u / P A , n e s t e P o s t o de S e r v i ç o d- D e p a r t a -

mento de P o l í c i a F e d e r a l ( P r o j e t o Cumaru ) , onde p r e s e n t e ' 

se a c h a v a o S r . OARLcS .ALUERTo TAVARES DE SOUSA", Agente Ad 

i m i n i g t r a t i v c , - . r e s p o n s á v e l p e l a C h e f i a da SUCAM no D i s t r i t o 

de Conceição, do A r a g u a i a / P A , c é d u l a de i d e n t i d a d e nS / / / / / 

6 5 2 . 1 4 8 - S S P / P A , . m a t r í c u l a n2 1 . 3 5 9 . 1 0 2 , n a C o n d i ç ã o de 

S i n d i c a n t e , a í Compareceu RUI PE^ARDSS DA SILVA, b r a s i l e i 

r o , c a s a d o , n a t u r a l de B u r i t i A l e g r e / S O , n a s c i d o a o s 22 

de a b r i l de 1 9 4 0 , f i l h o J e João F r a n c i s c o da S i l v a e M a r i a 

B e r n a r d e s da S i l v a , C l . n^ 8 6 . 9 1 7 - S S P / G o , . f a r m a c ê u t i c o , 

r e s i d e n t e n a Aven ida P r i n c i p a l , . s / n 2 , C i d a d e Nova, Cumaru / 

São . F é l i x do Xingu / í ?a ( l o c a l p o p u l a r m e n t e Conhec ido Comr 

„ u „ , " p r é d i o do Ca"bano"), sabendo l e r e. e s c r e v e r . I n q u i r i d o a -

. . . j u . i c e r c a d^s f a t o 9 o r a a p u r a d o s , PECLARcU: QUE e x e r c e h á a p r o 

\ \ \ \ - - . x imadamen te d e z m e s e s a p r * f i s g ã « de f a r m a c ê u t i c o na l o c a -
l i d a d e denominada C i d a d e H-va , n e s t a r e g i ã o de Cumaru, t e n 

jfc do a b e r t o sua f a r m á c i a n e s t e p r o j e t o Com a a u t o r i z a ç ã o do 

e n t ã o C o o r d e n a d o r , S r . RAMOS: QUE'," de 1981 a 1 9 8 3 , permane 

c-eu--o'-"dec*larante';na l o c a l i d a d e da M a c e d « n i a , t r a b a l h a n d o ' 

Como f a r m a c ê u t i c o ; QUE, no mês de o u t u b r o de 1 9 8 6 , V o l t o u ' 

a t r a b a l h a r Com f a r m á c i a , porém d e s s a v e z n e s t e P r o j e t o Cu_ 

# maru/PA, onde comprou a fa rmácia na qua l t r a b a l h a a t é h o ­

j e ; QUE, por v o l t a do d i a 16 de . junho d e s t e ano, Compare -

ceu em sua fa rmác ia um i n d i v í d u o que se d i z i a p roceden te ' 

de Goiânia/Go vendendo medicamentos do Laborato ' r io EMES ; 

QUE f i c o u Conhecendo r e f e r i d o vendedor pe lo a p e l i d o de "Ca 

c h e t a " , não, chegando a saber o seu v e r d a d e i r o nome; QUE r_e 

f e r i d o elemento t i n h a aproximadamente 40 ano9, moreno c l a ­

r o , a l t o , f o r t e , meio c a l v o , sem b i g o d e , ba rba raspada , sem 

o'culos; QUE "Cacheta" p r o n t i f i c o u - s e a vender ao â e c l a r a n -

t e Comprimidos de s u l f a t o de q u i n i n a de 500 mg, adequado • 

para o t r a t a m e n t o de m a l á r i a ; QUE, de p r o n t o , o â e c l a r a n t e 

( c - n t . no verso ) 



declarante Comprou quinhent-s (500) comprimidos d- c i tada medi_ 
camento, pagandr no ato da compra a quantia de Cz£ 5.000,00 ' 
(cinco mil c ruzadas) , ficando devendo a "Gacheta" a imp^rtân -
c i a de Ozft 2.500 (âods mil - e-quirl ient-s-cruzados)-, a ser paga 
t r i n t a dias depoig; QUE esse ac~rd~ entre r declarante e "Ca-

.eheta" foi ve rba l , não tendo o declarante portanto assinado ' 
cheque ou-nota •pr-mi^Soria; 'QUE da t ransação em t e l a nã~ houve 
testemunha; QUE "Gacheta" não mais' retornou à farmácia, do de -
c l a rah te ; QUE esse foi £ primeiro e único Contato que o- dec la­
ran te manteve ;com "Gacheta"; QUE, do medicamento adquir ido , 
dec-larante,não receDeu'nenhuma nota f i s c a l de "Gacheta"; QUE ' 
trabalha/rio ramo' farmacêutico há t r i n t a e í e te .an^g; QUE, ape 
sar^disso , ign-rava que o"medicamento adquirido era fabr icado ' 
pelo ívlinist-ério' da Saúde, de uso e prescr ição exclusivos da 

'SÚCÁM; QUE, em 24:/0'6/87, > l i e i a i s f ede ra i s a ' serviço nes t e ' 
P-sto de'Serviç-o-apreenderam na farmácia do declarante - um t o -

" ta l de 357 de Comprimidos de sulfa to de quinina (500 mg) j sen­
do aludido" medicamento repassado para o H-sp i t a l do 'Proje to Ou 
'mâru; QUE desconhece que 'alguma pessoa-não qua l i f i cada ' tenha 
•-vendido róu oferecido 'referido- medicamento.-na G-ldade "Nova. E 
'mais não d i s s e , nem lhe foi perguntado'.- Nada mais havendo a 
ser Consignado, encerra-se es te t e rmo r que , - l ido e achado'c-n -

--forme, vai"assinado-por-mim, : Sindican te , que ' inc lus ive ' o d a t i -
"lograf ei , :e:' pelo'-' declarant e. ///////////////////////////////// 



DECLARAÇÕES ' 

Aos doze dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e sete, 
às 16:00 horas, na sede do Projeto cumaru, municipi0 de Sao Felix do Xin­
gu, no PA da SUCAM, aí presente o Sr. Carlos Alberto Tavares de Souza, in 
cumbido de apurar as irregularidades constatadas n a cidade nova do Proje-
to Cumaru, com apreensão de 359 comprimidos de sulfato de Quinino, pela ' 
Policia Federal, em duas farmácias naqUela localidade, compareceu o ser­
vidor Luiz Gonzaga Aguiar de Souza, Agente^de Saúde Publica LT-SP-1702.A, 
que prestou as seguintes declarações: no mês de junho do corrente ano,sem 
precisar a data> estava exercendo suas funções n 0 pN-794 n 0 Hospital de 
Cumaru, como Guarda de EP, quando deparou um garimpeiro mostrando una com 
primidos para o enfermeiro, aproximou-se e constatou que era sulfato de 
Quinino, pela gravação da FURP no comprimido, indagou aonde tinha, arranja 
do aqueles comprimidos, o garimpeiro respondeu que tinha, comprado em uma 
farmácia na cida.de nova. por Cz$30,00 cada. 0 declarante foi ate o labora­
tório da SUCAM e participou ao microscopista Ruy Carlindo àquela ocorrên­
cia. Naquela ocasião estava em falta o Sulfato de Quinino na süCAM n0 Pro 
jeto Cumaru. 0 Deciarante e o Ruy Carlindo foram ao Hospital, tendo o Ruy 
entrado em contato com o Dr. Roberto, médico do Hospital, parei tomarem 
providencias cabíveis. % o sabe o nome do garimpeiro. tfunca tomou conheci 
mento de desaparecimento de comprimidos na süCAM, no Projeto Cumaru, por­
que os comprimidos a^ti-maláricos são jjuito bem controlados pelos Inspeto 
res e n a s suas a.usências pelo microscopista.. Por ocasiao do funcionario ' 
Ruy ter entra.do em contato com o Dr. Roberto, o declarante foi para o seu 
local de trabalho, colher lâminas no PN e dar a. medicação, ̂ ada mais dis 
se e ̂ em lhe foi perguntado, do que, para constar, vai assinado por todos 
os presentes a esta reuniao. 

http://cida.de


DBCJLAAAÇÔLS 

Aos treze dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e sete, 
às 10:00 horas, na sede do Projeto Cumaru, municipio de São 3?elix do Xin­
ga, no PA da SUCAM, aí presente o Sr. Carlos Alberto Tavares de Souza, in­
cumbido de apurar as irregularidades constatadas na cidade nova do Projeto 
Cumaru., com apreensão de 359 comprimidos de Sulfato de Quinino, pela poli­
cia Federal, em duas farmácias naquela localidade, compareceu o servidor , 
Antonino Somes Barbosa, Agente de Saúde Publica, LT-SP-1702.3, exercendo a 
tribuições de Inspetor Geral de Endemias na Operação de Zonagem no Projeto 
Cumaru, que prestou as seguintes declarações: como Inspetor Geral da Zona­
gem do Projeto Cumaru, informa que a medicação anti-malárica recebida, e 
controlada rigorosamente em relação a distribuição e destinatário,conforme 
foi observado pelo Sindicante, pois temos um quadro localizado no PA, que 
controla a entrada e saída da medicação, para o Hospital do Projeto Cuma­
ru e os P P M da zonagem, o local onde e guardado os comprimidos e trancado 
com cadeado, só tendo acesso o Inspetor,e,em sua ausência o Chefe do Labo­
ratório. Sm cada período de 21 do mês a 20 do outro, quando fecha o qua -
dro de positividade e tratamento, é informado o consumo da medicação gas­
ta, quanta a medicação fornecida ao Hospital do Projeto, e informada no 
verso do modelo, portanto prestamos contas da medicação sob nosso controle, 
e estamos atentos para qualquer irregularidade, com res-peito ao assunto , 
que por ventiira ocorra ou que venha, a ocorrer nesta área. Kesses casos en­
tramos imediatamente em contato com o Departamento da Policia Pederal, pa­
ra as providências cabíveis, como já fizemos anteriormente, e toda.s as ir­
regularidades constatadas, foram detectadas pelos servidores da SUCAI1, des 
ta área e informada de imediato a Policia Pederal para as investigações.Lu 
rante os anos trabalhados no Projeto Cumaru, não tem conhecimento de envol 
vimento de servidores da SUGAI,:, lotados no Projeto, em desvio de medicamen­
tos. Informa também que outras entidades envolvidas em satide piíblica, tam­
bém recebem e trabalham com anti-maláricos da PTJRP e CEL3E; porém lembra 
que presta conta dos medicamentos recebidos e fiscaliza os medicamentos ' 
que circulam pelos garimpos. Informa também que nas investigações realiza­
das, ficou constatado que a medicação está entrando na região do Projeto , 
através de um vendedor, uns dizendo que é da localidade de Impera triz-.,a e 
outros dizendo que é de C-oiania-G-o. Disse ainda que, gostaria de deixar • 
bem claro, a confiança que tem nos servidores que eutão sob o seu comando, 
que lidam com os medicamentos recebidos da SUCAI.I. Pada mairá' disse, e nem 
lhe fci perguntado, do avie, para constar, vai assinad^^cr todos os presen­
tes a esta reunião. -_ / i / } ) /) 

Antoninc/Goues p#£bosa 
Inspê uOr* G-eral-Projeto Cumaru 

V&tt^é ^f&f&w+f £& ^tn^Z-e 
Iberto Tavares de Sousa 



B$^ 

° h 
13 « S 

P v 
á <Jl B v \ ir 
?í (D ~ 

Cof 
° f f IA N sr \ p ? 

A S l 2 
O C_l . 

(D 

B 
c+ 
O 

P-
Í3 
O 

Q 
O 
P 
O 
ca 
U) 
P • 

o 
co 
P 

o 

o 

i 
p\ 
H 
H 
Pi 
o 

o 
to 

o 
H 
« 
VO 
CO 
- 3 

H O O O P 
O CO -o. - 3 vj i 

O O O O O 
CO CO CO CO CO 

1 _ 

• 
' ' ro ro VJI vji LH 
-^ VJI VJI o o o 
Ç> O P P O P 

H H 
• * ro vn o o i 

U 1 Q Q O 
O O P O P 

M í"-1 •H SS 1-H r-..> t~-i h-H i - i H J 

PI ro o o fcg 
l N co N l 

-3 hd -0 
O I o P - L U VO 
Lu \ cr \ J> 

~J p - J 
hd o H o ca 
P- U l VJl O 
13 'u P J 

c r o 4 o r o 
m c o C 
• ei u c , , • [! t j . | hd 
; 1 P CD P 4 
P 4 ri- 4 o 
1-J P O p C_J. 
P- N N CD 
P P- O P- cr 

B P B O 
LJ (-> t ; i-> 
o o p O 
P tá H- P» 
c+ 
P 

O H H 
J > VO —3 

O O O 

H H H P ro 
CA vn 4=» VJI VJI 

o o o o o 
0 0 - 0 . - 0 . - 3 - 3 - 0 , - 0 ; CA 

ro 
• 
P 
o 
o 

L J ro 
CD VJl 
o o 

ro 

O Co 

+ 

H H 
• • 
O O 
O o 
o o 

H H 
• * 

-o ro VJI o o 
VJl o o o o 
P P O P o 

H 

VJI Lu vn o 
P OVJ1 o o O 
o o o 

W 'd 
S !.7í 
CO 1 
nj --3 
H- vo 
ri- J> 
P 
H W 

ro 
hd P. 
4 o 
o 

C_J. hd 
O 1-' 
cr O 
O CJ. 

ro 
O c+ 
P O 

p 
H 
p\ 

O O p o O 

pj M hd 'd hd 
o o y títí 
10 10 1 I I 
•d t i - 0 - 0 - J 
P- P- LO VO VO 
ri- ri- - 0 J> -O 
P P 
H P o ca o P ro p 
hd hd g Pi p 
4 4 P ro p 
O O ^ H 

C_J. CJ, p ^ p 
o c t ; 4 to 
ri ri- P- O P-
o o ts CJ. a 

B* ro (5* Q Q O ri- O 

i § ° 
P P 
4 4 
í v p 

ro L J 
VJI o 
o o 
CA VJl 

+ 

ro 
• 
O VJI 
O P 
O o 

VJI 
O 
o 

ro 

o 
o 
o o 

1—f 

O 

ro PJ 
p-

ro ro ro ro ro 
cn v 
O 
VJl 

H 
c 

P o o o 

ro ro H 
H o VJI 

Và> vji VJI VJI vn vjri vn VTI 

O VJl V_T1 VJl VJl 

o 
p 

O 

Hd 
->4 
1 

- J 

o o o o 
o o o o 

H 
• 
VJl 
o 
p 

H 
• 

VJl VJl L u 
O O VJl 
O O O 

H 
L O 

^ 
VJl 

ro 
• 
vn 
o 
o 

H 
VJl 
O 

H H ro ro C-J t >J ro U J 

O V7I O VJl 
P O o O 
P o o o 

hd hj UJ ^d 
1 1 CO 1 

- J - 4 hd ~J 
vo vr> vo p- v.o 

<H- Lu 
P 
H 

Pj 
4 
o 

c_:. 
ro 
c-l-
o 
o 
p 
p 
p 
I-! 

& 

Pd 
I J . 
CO 
C T 

p 

í ^ 

p 
H 
P-
P 

bd 
o 
B 
P-
c-h 
P 

J> OJ c+ - 0 
P 

w y H O 
ro p- p 
P« CO M g 
ro c+ 4 P 

P o 4 
PJ «-•. p 
4 'd ro N 
O P c+ (-•• 

c_i. 4 O B 
o P- fcr c+ P o o 
O P 

td p o p 
B H 
P- P^ 
(Th 
P 

O VJl v j i 
O O O 
o o o 

hj Pj Pi 
iâ a á i i i 
- 3 - J - 3 
O vo VO 
O J> Lo 
O 

CO ^d 
o ro p-
p P i 10 
B ro c+ 
P P 

P » 4 ! 
O p 

1 C_J. 4 
ro p-

PJ c+ P 
o O 
< bd 

CO 

B p-
c+ 
P 

o o ro 
_ CA VJI ca 

O O* O 
VJl VJl 4^-

H 
• 
o 
o 
o 

H H 
• • 

ro ro 
CO CO 

o P 
J > a > 

H 
• 

VJI O O VJl VJI 
O O O 
P o o 

H í--1 ro 

CO VJl O O 
VJl 
o 

{£> 
p 
1 1—1 

4 
ro 

o 
CO 
CT 
O 

Pi 
»-̂  
P i 
P-

C'! 
ro 
B 

O O O 
O O O 

Nd t-d W 
P3 fâ o 
1 1 w 

- J -3 *p 
VO VO p -
- 0 U> c+ 

P 
CD h) H 
p p-
B co hd 
P ch 4 
4 p o 
p t_.. 
fi H ro 
P- P ef 

^ r— 

r o r o r o o o o P H 
CO CO CO L.> L u LAJ J O VO 

O C D P O O O O P 

H H H H 
00 CO t , , j L u 

o O P o 

H P o ro ro I O ro 
O CA O VJl VJl VJl VJl 

P O P C5* O P O 
4 ^ J > 4 ^ J > J > J > - > L U C U L O L U L U L U L U L ' J ro r o r o ro 

CA H 
• • 
O VJ1 
o o 
p p 

H 
• 

CA o VJI H ro H 
O O VJI O 1 O O VJl 1 O 
O P 

l,J LU 

C5 VJl 
O O 
P P 

Pi hd 
tsí Sá 
1 1 

- í - 0 
O VO 
O - J 
o 

o 
CD p; 

p P 
p H 
4 P 
P > N 

U l . 

1 £ 
O P O h d O 

r̂ ; 

u 1 
o P a 4 
p- P% 
ri-
P 

o 
<J 
* 

P P P P o o 

VJI VJI e i H H H 

O O^ O^ C l P M VJl 
O VJI v_n VJI VJI VJI o 
O P O O P P P O 

Hd hd W hd hd hd 

I I ca 1 1 1 

H H ro ro 
O o o o 
O O O P 

H ro vo VJI 
o o o o 
o o o o 

hd hd p! hd 
i a B O Ld 
i r ce 

- O - O h j - J - í - í - J - J » t í ~ - 3 
LO \0 P- P VO VO 
J> L-> ri- O ~J - > 

P O 
co H H o ca 
ro P- O P 0) 
PJ CO Pd P B p i 
CD cr 4 B P CD 

p o p H 
hd <->• 4 P rd 
4 K ro po r<i 4 
C p ri P- O 

c_>. 4 O l B t u . 
CD P- p* CD 
c+ p O h j O c+ 
O p O o 

bd g <í 
o P • 
B 4 
P- P% 
C T 

P 

VO LO P- VO 
- J LU <ri- - J 

o hd H o 
p p- p 
Ei ro hd | 
p ri- 4 P 
4 P o 4 
p C-). p 
N ?* CD N 
P- p CT H-

& n ° & 
O P C J O 

c 
bd | 
o P B 4 
P- PJ 

c r 
P 

+ 
ro 
• 

ro p 
O - 3 
o o 

ro ro H Lu -3 
1 O P - J o o o 

O O P O P o 

H H 

- J VJl --3 vO vo O Vo 
O O O O - J - 0 - 3 
O P P P O O O 

Hd hd hj hd K M 
P Í já pj pj o a 
1 1 1 1 CO 1 

- 3 -o. - 3 --J. htj - J 
V£> v.o P vo p- vo 
- J ^ O > cr LU 

P P 
a co ca H Pi 
p ro o ro P-
g pi p pi hd ta 
p ro p ro 4 ri-4 P o p 
p hrj 4 p i c_i. 
N 4 P 4 CD 'r~! 
!-'• CO O r i - P 
a t - j . i C_J. o 4 
br ro ro H-
O c+ hd c+ CD P 

o õ o p 
< 1 bd 
• roro 

4 B 
p% p-

ri-
P 

ü 
> 
P3 

O 
t d CD 
S Í3 o hd 
W »d m

i 
B

ID
 

o o 
co q 

CO 
H3 
O 

CO 

o 

td 
!d 
co 
r3 
Pi 
h—i 

O 



6C6.1S, frm(l55 
MIÍTISTERIO DA SAÚDE 

SIJPBIfflraENDSKíCIA LE CAMPANHAS DE SAÚDE PÚ3IICA 
DIRETORIA REGIOIIAL DO PAU? 

g j l A I Ó R I O 

limo. Sr. Diretor Regional do Pará/SUCAM 

a) Intróito: 

Por determinação de V.Sa., através da Ordem de Serviço nS 
15 de 22/07/37, instituída para apurar as irregularidades constata 
das pelo Departamento de Policia Pederal do Projeto Cumaru, com a 
apreensão de 353 comprimidoa de Sulfato de Quinino de 500 mg do La 
boratório da FüRP, que estavam sendo comercializados por duas far­
mácias na cidade nova da localidade Cumaru, povoado, ora, vimos a-
presentar o respectivo relatório, após as audiências de 4 (quatro) 
declarações e a juntada dos documentos aos autos do processo. 

b) Patos: 

Do que foi possivel apurar, verifica-se: 

1) lias declarações do servidor Ruy Carlindo Pereira dos Santos, A-
gente de Saúde pública, IT-SP-1702.A, exercendo atribuições de 
Microscopista no Projeto Cumflrú, disse que: nc dia 24 de junho 
de 1.937, foi informado pelo servidor Luiz Gonzaga, que existia 
no Hospital do Projeto Cumaru, 30 comprimidos de Sulfato de Qui 
nino, adquiridos em uma farmácia na cidade nova, deslocou-se a-
té ao Hospital para identificar se era realmente medicamento da 
PURP, de venda proibida, ali chegando foi constatado que o me­
dicamento era Sulfato de Quinino, de liso exclusivo dos órgãos 
de saúde pública, o Dr. Roberto Anderson de Mesquita Pelix, mé­
dico em exercício no Projeto Cumaru, tomou conhecimento que o 
medicamento tinha sido comprado pelo garimpeiro Edvaldo Pereira 
Batista, em uma farmácia na cidade nova, para dar a um colega 
seu, que estava hospitalizado. 0 declarante foi juntamente com 
o medico até a Policia Pederal, para dar parte do ocorrido, e 
participou juntamente com a equipe da Policia Pederal nas "bati 
das" em farmácias locais, na busca e apreensão dos comprimidos 
de Quinino, foram apreendidos 357 comprimidos na Farmácia do 
Rui Bernardes, e 2 comprimidos na Parmacia Miranda, todas duas 
situadas na cidade nova, prestou declarações na Policia Pede­
ral, como testemunha. ITa época do acontecido, não havia Sulfato 
de Quinino na SUCAI.l, o estoque estava zerado, o Inspetor Geral 
não estava na área da sede do Projeto, e consequentemente o mi­
croscopista é quem toma conta dos medicamentos. E que nunca de­
saparece-a medicamentos da SUGAI:, durante o período em que admi­
nistrava os comprimidos na ausência do Inspetor. E que nunca to 
mou conhecimento de desvio de medicamentos do estoque da SUGAI! 
neste Projeto. 

2) lias declarações do Sr. Rui Bernardes da Silva, brasileiro, casa 
do, natural de Buriti-Alegre-Go, nascido em 22/04/40, C l . ne 
86.917, residente na Avenida Principal s/n, cidade nova - Cuma­
ru, di3se que: exerce há aproximadamente dez meses a profissão 
de farmacêutico, na cidade nova em Cumaru, tendo aberto sua far 
macia com a autorização do então Coordenador Sr. líamos. Traba­
lhou como farmacêutico na localidade üacedônia de I.98I a 1983,A. 
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Que no mês de outubro de 1.236, voltou a trabalhar com farmácia, 
tendo comprado uma na cidade nova, área de Cumaru, na qual tra­
balha até hoje. Que,por volta de 16 de junho deste ano, compâre-
ceu em sua farmácia um indivíduo, que se dizia procedente de G-oi 
ania-Go, vendendo medicamentos do laboratório SI.ISS, que ficou co_ 
nhecendo referido vendedor pelo apelido de "Cacheta", não chegan 
do a saber o seu verdadeiro nome. Que, o elemento tinha aproxima 
damente 40 anos, moreno claro, alto, forte, meio calvo, sem bigo 
de, barba raspada, sem óculos. Que "Cacheta" prontificou—se a 
vender ao declarante, comprimidos de Sulfato de Quinino de 500 
Mg.i adequado para o tratamento de Malária; Que de pronto o de -
clarante comprou quinhentos (500) comprimidos, pagando no ato da 
compra a quantia de Cz05.OOO,OO (Cinco Llil Cruzados), ficando de_ 
vendo a "Cacheta" Cz$>2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Cruzados),a 
ser pagos trinta dias depois. Que esse acordo entre o declarante 
e "Cacheta" foi verbal, sem testemunhas. Que, o declarante não 
assinou cheque ou nota promissória. Que "Cacheta" não mais retor 
nou a farmácia, que esse foi o primeiro e único contato que o de_ 
clarante manteve com "Cacheta". Que, do medicamento adquirido, o 
declarante não recebeu nenhuma nota fiscal de "Cacheta". Que tra 
balha no ramo farmacêutico há trinta, e sete anos. Que, apesardis 
so, ignorava que o medicamento adquirido era fabricado pelo Ili-
nistério da Saúde, de LISO e prescrição exclusiva da SUCAK. Que, 
em 24/Q6/87, Foliciais Pederais apreenderam na farmácia do decla 
rante 357 comprimidos dó Sulfato de Quinino de 500 Kg., sendo a-
ludido medicamento repassado para o Hospital do projeto Cumaru. 

3) lias declarações dó servidor Luiz Gonzaga Aguiar Souza, Agente de 
Saúde Publica, LT-SP.1702.A, exercendo suas funções de Guarda de 
EP no Hospital do Projeto Cumaru, no PIT 794, disse que: no mês 
de junho do corrente ano, sem precisar a data, teve a sua aten­
ção despertada para um garimpeiro que mostrava a um enfermeiro * 
do Hospital uns comprimidos, aproximou-se e constatou que era SuL 
fato de Quinino, pela gravação do nome PUPP no comprimido, inda­
gou aonde tinha arranjado aqueles comprimidos, o garimpeiro res­
pondeu que tinha comprado em uma farmácia na cidade nova a razão 
de Cz$30,00 cada. C declarante foi ate ao laboratório da SUCAIJ e 
participou ao microscopista Ruy Carlindo, responsável pela medi­
cação na ausência do Inspetor, líaquela ocasião estava em falta o 
Sulfato de Quinino na SUGAM no Projeto Cumaru. 0 declarante e o 
Huy Carlindo foram ao Hospital, tendo o Buy entrado em contato • 
com o Pr. Roberto, medico do Hospital, para tomarem as providen­
cias cabíveis, em seguida voltou ao seu local de trabalho, co­
lher lâminas no PIT e fazer tratamento dos pacientes. Que, nunca 
tomou conhecimento de desaparecimento de comprimidos anti-malári_ 
cos da SUCAI,;, no Projeto Cumaru, porque os comprimidos são muito 
bem controlados pelos Inspetores e nas suas ausências, pelo mi­
croscopista, resposável pelo laboratório. 

4) Nas declarações do servidor Antonino Gomes Earbosa, Agente de Sa 
tíde Publica, IT-SP.1702.S, exercendo atribuições de Inspetor Ge­
ral de Endemias, na Operação de Zonagem no Projeto Cumaru, disse 
que: A medicação anti-malárica recebida, e controlada rigorosa -
mente em relação a distribuição e destinatário, conforme foi o-
bservado pelo sindicante, pois temos um quadro localizado no PA, 
que controla a entrada e saída da medicação, para o Hospital do 
Projeto Cumaru e os PPEI7 da Zonagem, o local onde e guardado os 
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comprimidos é trancado com cadeado, só tendo acesso o Inspetor e 
em sua ausência o Chefe do laboratório. Em cada período de 21 do 
nês a 20 de outro, quando fecha o modelo de positividade e trata 
mento, esse boletim informa, n^s de lâminas examinadas, positiva 
tratamento concluídos e a medicação gasta nos PPíiP e com os guar 
das de EP, quanta a medicação fornecida ao Hospital do Projeto e 
informada no verso do modelo, portanto prestamos contas da medi 
cação sob o nosso controle, e estamos atentos para qualquer irre 
gularidade com respeito ao assunto, que por ventura ocorra ou ve 
nha a ocorrer nesta área. Nesses casos entramos imediatamente em 
contato com o Departamento de Policia Federal, para as providen­
cias cabíveis, como já fizemos anteriormente, e todas as irregu­
laridades constatadas foram detectadas por servidores da SUGAI! • 
desta área e informada de imediato a policia Pederal para as in­
vestigações. Que, nunca tomou conhecimento de envolvimento de 
servidores da SUGAM em desvio de medicamentos no Projeto Cumaru. 
Qtie, outras entidades envolvidas em saúde pública, também rece­
bem e trabalham com antimáláricos da PURP e GEME. Que presta con 
tas dos medicamentos recebidos, e fiscaliza os medicamentos que 
circulam pelos garimpos. Que ficou constatado que a medicação que 
originou essa Sindicância, está entrando na área do Projeto, a-
travefl de um vendedor, uns dizendo que e de Imperatriz—Ma, e ou­
tros que e de Goiania-Oo. Que, tem confiança nos servidores que 
estão sob o seu comando., que lidam com os medicamentos distribui 
dos pela SUGAM, 

c) Responsabilidades: 

1) Pelas declarações dos servidores da SUGAM, Antonino Gomes Barbo­
sa, Ruy Carlindo Pereira dos Santos, responsáveis diretamente pe 
Ia guarda e distribuição dos comprimidos antimáláricos, e a de -
nuncia feita pelo servidor Luiz Gonzaga Aguiar Souza, que demons 
trou seriedade e selo, ao fazer o reconhecimento do medicamento' 
que naquela época estava em falta na SUCAM naquele Projeto, mais 
a nossa sindicância feita in-loco na área do Projeto, cujo con­
trole e distribuição dos medicamentos achamos perfeita, conforme 
levantamento feito, (janeiro a agosto), quadro anexo. E levanta­
mento da positividade de lâminas I.Y.G. (lâminas de Verificação' 
de Cura) de janeiro a julho, cuja positividade foi de 3.£79 lãmi 
nas, sendo que o tratamento e feito com o Sulfato de Quinino, em 
duas modalidades de tabela, sendo uma de 12 comprimidos em três 
dias e a outra 30 comprimidos em dez dias, tabelas 9 e 11 cio Ma­
nual Terapêutico de Malária, achamos que o total de comprimidos1 

de Sulfato de Quinino, enviados ao Projeto Cumaru, 21.270, foi 
insuficiente para o grande números de lâminas positivas com pias 
modio falciparum resistentes a outras drogas. Isso motivado pela 
quantidade insuficiente que chega ao Distrito de Conceição do A-
raguaia, enviado pela Diretoria Regional, pois este Distrito tem 
que abastecer cinco Sub-Distritos, onde a intensidade maior de 
Falciparum se registram nas zonas de garimpos dos Projetos Cuma­
ru e Tucuma. C levantamento feito na (Durma de Material do Distri_ 
to, com relação a distribuição dos medicamentos, não achamos fa­
lha, nem indícios que indiquem desvio da medicação. 

2) Que pelas declarações do Sr. Rui Bernardes da Silva, proprietá -
rio da farmácia onde foi apreendido 357 comprimidos de Sulfato de 
Quinino, cujas declarações foram prestadas a nôs, com apoio do 
Departamento de Policia Pederal, em seu posto sediado no Projeto 
Cumaru, achamos que: trabalhando no ramo farmacêutico há trinta/^ 
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e sete anos, como poderia ignorar que a medicação Sulfato de Qui 
nino, adquirida por compra, com inscrição da PüIíP en seu compri­
mido, era de uso exclusivo do Ministério da Saúde? e como não pe_ 
diu Nota Piscai dos medicamentos ao vendedor ? Concluimos que 
ele estava realmente sabendo o que fazia. 

3) Deixaram de serem ouvidos-, o farmacêutico Sebastião de Miranda 
Pinto, proprietário da farmácia Miranda, onde foi apreendido 02 
comprimidos de Sulfato de Quinino pela Policia Federal, por nao" 
se encontrar na área, e a farmácia se encontrar fechada. 0 médi­
co Pr. Roberto Anderson de lies quita Felix, por se encontrar de 
período de folga no Hospital do Projeto. S o garimpeiro Pdvaldo• 
Pereira Batista, que mesmo sendo procurado por nós, não foi pos­
ei vel ser localizado nos baixões. 

d) Conclusões: 

Concluimos que nenhum servidor da SUCAI.I, deste Distrito, 
está envolvido direto ou indiretamente nos fatos que originaram es_ 
sa Sindicância, instituída pela Ordem de Serviço nS 15 de 22 de ju 
lho de 1.987. 

Conceição do Araguaia, 
17 de agosto de 1.987 

Agente Adm, SA-801.S - Rtf. 32 

Mit. 1359102 - CIC 00292400a-«8 
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DIÁRIO OFICIAL SEÇÃO II 

SUPERINTENDÊNCIA DE CAMPANHAS DE 
SAÚDE PUBLICA 

Delegacia Federal de Saúde em Goiás 

1631 

EZES DA COSTA NETO, Médico da Fun 
I da Função de Confiança de Asses 
por ter sido designado para ou 

2 - ^ 

OIZ CARLOS BORGES DA SILVEIRA PORTARIAS DE 09 DE FEVEREIRO DE 1988 

FEV EREIRO DE 19E 

ie, de acordo cora o artigo 7 o , 
março de 19 76, COTS. a redação 
ie 1979, resolve: 

DE MAGALHÃES' CAMINHA,Administra 
ade Federal, de Uberlândia, para 
sora do Ministro, Código LT -
nte do Ministério da Saúde, de 
e abril'de 1976. 

.UIZ CARLOS BORGES DA SILVEIRA 

DE PESSOAL 

/EREIRO DE 1988 

«BOTO DE PESSOAL DO MINISTÉRIO DA SA0 
pela Portaria Ministerial n2 181 de 
ai da União de 18 subseqüente,resolve: 

pefe da Seção de Administração Código 
Amazonas, com efeito retroativo ã da 
imento de BRlGIDO TORRES NOGUEIRAT 
:e Ministério. (Processo n9 

iva ã 28 de agosto de 1987, WALTER 
, Matrícula n° 2.044.032, do Quadro 
[tente, DAI-112.3(S), do Delegado Fe 
125.000.002795/87) . 

í v a a 01 de agos to de 1986, em v i r t u d e 
, Àge: A d m i n i s t r a t i v o , . M a t r í c u l a nS 
o , d p ^ ^ ^ ç a o de A s s i s t e n t e , Código 
mazona^T (Processo n9 

Ia a 1 5 . 0 9 . 8 7 , RUI ANDRADE DA COSTA, 
j t ê r l o , da função de A s s i s t e n t e , Cõd^ 
•o de Cadas t ro de Saúde, da De legac ia 
0.005981/87) 

O RESPONSÁVEL PELA DELEGACIA FEDERAL DE SAÜDE NO E S ­
TADO DE GOIÁS DO MINISTÉRIO DA SAÜDE, n o u s o d a a t r i b u i ç ã o . q u e l h e f o i 
d e l e g a d a p e l o A r t . 4 ° d a P o r t a r i a M i n i s t e r i a l n o 176 /GM d e 27 d e j u l h o 
d e 1 9 8 1 , p u b l i c a d a n a S e ç ã o I d o D i á r i o O f i c i a l d a U n i ã o d e 29 s u b s e -
q u e n t e , r e s o l v e : 

N9 01 - CESSAR a p a r t i r d e 09 d e f e v e r e i r o d e 1 9 8 8 o s e f e i t o s 
d a P o r t a r i a n o 02 d e 04 d e f e v e r e i r o d e 1 9 8 7 , p u b l i c a d a n o D i á r i o O f i ­
c i a l d a U n i ã o n o 38 d e 25 d e f e v e r e i r o d e 1 9 8 7 q u e d e s i g n o u o s s e g u i n ­
t e s s e r v i d o r e s p a r a c o n s t i t u í r e m a J u n t a M é d i c a d o M i n i s t é r i o d a S a ú d e 
n o E s t a d o d e G o i á s . : 

PRESIDENTE: AFFONSO HONORATO DA SILVA E SOUZA, M é d i c o d e S a ú d e P ú b l i c a 
N S . 9 0 2 - c l a s s e " C " , r e f e r ê n c i a N S - 2 5 , m a t r í c u l a 1 . 8 4 3 . 8 5 7 , 
CRM 1 6 5 , l o t a d o n a S u p e r i n t e n d ê n c i a d e C a m p a n h a s d e S a ú d e " 
P ú b l i c a - SUCAM. 

MEMBROS : NAIM TANNUS - M é d i c o - N S - 9 0 2 - C l a s s e " S " - r e f e r ê n c i a NS -
2 6 , M a t r í c u l a n o 2 . 1 9 3 . 4 1 4 , l o t a d o n a D e l e g a c i a F e d e r a l d e 
S a ú d e d e G o i á s - CRM 2 4 5 . 
ELIZABETH SILVA DE OLIVEIRA ARAÚJO - M é d i c a - L T - N S 9 0 1 - ' 
c l a s s e " A " . - R e f e r ê n c i a N S - 0 6 , l ^ _ t ^ # / 4 X ; S u p e r i n t e n d ê n c i a ' 
d e C a m p a n h a s d e S a ú d e P ú b l i c a - SUCAM, CRM 3 9 6 8 . 

SUPLENTES: A L l P I O GOMES BELLO - M é d i c o L T - B , p a d r ã o 1 2 . 1 1 1 . 4 , l o t a d o ' 
n a F u n d a ç ã o .de;, S e r v i ç o s d e S a ú d e : P ^ j b J ^ c a ;no E s t a d o d e Go 
i ã s - CRM 2 2 5 . 
EDSON PEREIRA.MARTINS - M é d i c o L T - B . P a d r ã o 1 2 . 1 1 1 . 4 , l o t a ' 
d o n a F u n d a ç ã o Ü e 1 S e r v i ç o s d e ' S a ^ e ° p ¥ & i i c a n o E s t a d o d e 
G o i á s - CRM 8 0 2 ^ ' '" ; ' J l T r e t , P « o E ' 

,~7ei s-o.oít ! .. ,£ :•••.; 
MTMA --*. •!• zifir-Q 6 TE. 

*N9 02 - DSSIGNAR os seguintes servidoras .para constituírem- a 
Junta Médica do Ministério, da Saúde no Estada de^iGqiás: , , ; 

ALlPIO GOMES BELLO * Médico LT-fc^^Hrão 12.111.4, lotado' 
na Fundação de2 Serviços de Saúde fCíâica- no Estado de Gb-tÁ'-
iás, CRM 225.af <• '•" = J fj ns •"-' 
NAIM TANNUS - M e d i c o - NS-902-" "ciassV rfS 
26, Matrícula no 2.193.414,-lotado na Superintendência de 
Campanhas de Saúde Pública - SUCAM, CRM 245. 
ELIZABETH SILVA DE OLIVEIRA ARAÜJO - Médica - LT-NS.901 -
Classe "A" - referência NS-06, lotada na Superintendência' 
de Campanhas de Saúde Pública - SUCAM, CRM 3968. 

LÍCIO GABRIEL BORGES DE ANDRADE - Médico -LT-NS-901, classe 
"A", referência NS-05, CRM 3471. 
EDSON PEREIRA MARTINS - Médico LT_B," Padrão 12.111.4, lota 
do na Fundação de Serviços de-^aüde Pública no Estado de ' 
Goiás, CRM 8'02. 

'VX\Ji í R-T : wefi si snu 
wÚKfcsr; a •.•••• ,-«iX3KM ü "\eo\££ et> bsJoJã 

• ~ C \ 1 , ^ BENJAMIM ETERNO BARBOSA 
. -•• • ,~.r3<*t i r: r: : - \ c0 \T i ab i £ i \ • 

' HTLK . ' , ! ; : : ' aoft s jenrxi ÒBBt& 

PRESIDENTE: 

MEMBROS 

SUPLENTES 

referência NS -

CENTRAL DE MEDICAMENTOS 

ia à 22.06.87, SEBASTIANA RODRIGUES 
adro Permanente deste Ministério, da 
-111.2(M), da Seção de Administração, 
esso n° 25.000.005981/87) 

a a 17.08.87, era virtude de sua redis 
ile Artífice da Tabela Permanente dcs_ 
-ativo. Código DAI-lll.l(M), da Ins 
slras da Delegacia Federal de Saúde 

• • •' - )í L í * :• : 
PORTARIA NÇ 17, DE 17 DE FEVEREIRO' DE 1988 i ÀiDAoaaaa 

0 PRESIDENTE DA CENTRAL DE MEDIC-AMENTOS-CEME, no u.sp de suas 
a t r i b u i ç õ e s , RESOLVE: 

Tornar sem e f e i t o as Po r ta r i as n<?s 1 2 , 13, 14, 15 e 16, de 
11 de f e v e r e i r o de 1988, publ içadas no D i á r i o O f i c i a l de 12 cfiubsequen-
t e . ; 

e 

. R0NEI EDMAR RIBEIRO 

^a ã 2 2 . 0 6 . 8 7 , MARIA CLARICE XAVIER 
t t e de s t e M i n i s t é r i o , da função de 
i.I-111.2(M) , da Seção de Adminis t ra 
frocesso n° 25.000.005981/87) 

S.RO JOSÉ FREIRE FILHO 

EVEREIRO DE 1 9 8 8 

Ministério das Minas e Energia 

COMPANHIA PETROQUÍMICA DO SUL 

A F > ^ ? n M p v m n r>^ T-. » « 



L Ministério' da Saúde ^ ° 

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

PORTARIA' N9 28, DE 21 DE OUTUBRO DE 1987 

O Secretário Saoional de Vigilância Sanitária no uao 
da auaa atribuições legais, reaolve: 
!• t • Permitir o uao da substância Bendioaarb em Campanhas 
da Saúda Publioa, aob supervisão da Superintendência de Campanhas de Saú 
da Publioa - SUCAM, de acordo com aa especificações em anexo. 



O OFICIAL SEXTA-FEIRA, 23 OUT 1987 

'sw oublica-
• ""O. lÃp* revogadas as disposições em contrario. 

z '^f0f ALBERTO FURTADO RAHDE 
a ANEXO 
i a) Nome Técnico ou Comum: Bendioaarb 
D b) Sinonimia: Ficam 
3 c) Nome Químico: 2,3 isopropilidenodioxifenil metil carbamato 
s d) Fórmula Bruta: C U NO 
r e) Classe: Inseticida 

f) Classificação Toxicológica: Altamente Tóxico 
g) Categoria Toxicológica: I 

R h) Grupo Químico: Carbamatos „ 
a i) Dosagem de Emprego: 0,5 g de principio ativo/m 
r j) Formulações: PM até 800 g/kg 
, P até 10 g/kg 
~> D Restrições de Uso: não serã permitida a sua associação a quaisquer' ou-
3 trás substâncias inseticidas, raticidas ou sinergiatas. 
> m) Rotulagem: conforme estabelecido na legislação vigente, mais especifi­

camente a Portaria nÇ OS/DISAD publicada no D.O.V^ de 14/5/80, no que tan 
ge a tratamento para oa casos de intoxicação e Reaolução Normativa nÇ 02/ 
78, da Câmara Técnica de Saneantee Domissanitários, Conselho Nacional de 
Saúde, publicada no D.O.U.^ de 03/1/79, no que tange às precauções de usó 
e advertênciae, bem como â faixa indicativa de categoria toxicológica. 

PORTARIA N9 29, DE 21 DE OUTUBRO DE 1987 

i 

i ^^L 0 Secretário Nacional de Vigilância Sanitária no uso 
> ^_<uds atribuições legais, resolve: 
i 1." Alterar a Monografia P-23 constante na Portaria de nÇ 
l lOysNVS, publicada no D.O.U. de 14 de março de 1985, referente a subs­

tância Propanocarbe hidrocloreto, conforme as especificações em anexo. 
2._ Esta Portaria entra em vigor na data de sim publica-

t çâo, revogadas as disposições em contrário. 

', ANEXO ALBERTO FURTADO RAHDE 
1 a) Nome Técnico ou Comum: Propanocarbe hidrocloreto 

b) Sinonímia: Previcur N, Propanocarbe cloreto 
c) Nome Químico: propil 3 -(dimetilamino) propil carbonato mono hidroclo 
reto. 
d) Fórmula Bruta: Cg H^ Cl N 0 
e) Classe: Fungicida sistêmico. 
f) Classificação Toxicológica: 

Formulação Classe 
T III (Ti 

SAqC III (até 722 g/l) 
gl Emprego Agropecuário: uso autorizado em plantas ornamentais. 
h) Emprego Domissanitãriò: uso não autorizado. 



I L Lztna "a", da Lei nímzlc J . 7 1 1 , cie 
j ç a o dada pila. Izi núminc b.4%1, de. 0 5 
ÚO FILHO, maíA.Icu- ía n u m e r o 
ian Opznacional de. Sznviçoi Vivzmoi , 
ízncia NM-13, do Q,aadno Pzl.man.ente. dzi 
inconpoiação aoi pnovznii^i dl inativZ 

ínho dt Atividadzi dl Apoio, dl acondõ 
Imzno 2 . Z M , dl 31 dl dzzzmbio dl 19Í4 

S~zuz> 
Maj Brig do Ar - MARIO ACCACIO ALVES BAPTISTA ACCACIO ALVES BAPTISTA 1 

Ministério da Saúde 

a. iiivA.doA.ii do Qua 
\itigo 176, itzm I I , 
L e i nãmino 1 . 7 / 1 , dl 
i númzno 6 . 4 S 7 , dl 0 
lação aoi pnovzntoi 
Kti.vida.dii dl Apoio, 
1, dl 31 dz dzzzmbno 

OS, wa.tlXc.tita. nãmino 
õli i ElitsU.cida.di, 

17-01/4015/S7)) 

E MATTOS, matlZcula_ 
z Adwin.iitla.tivo, cÔ 
5-01/315Í/Í7). 

duo Vznmanzntz dli_ 
combinado com o ai 

li dz cu.tu.bno dz 
5 dz dzzzmbno dz 
dl inatividadz da 

plzviita no anti-
dl 19Í4, a: 

061-1. 13S.649, no 

código m-ion, iz 

nâmzio 
digo SA-S01, ni&i-

di acondo tom o antigo 17 6, itzm II , 
I I t tttKOL "a.", da Lii núír.zno 1.7 11,' dz 
íaçao dada pila Lii numino (.411, dl 05 
I, item II, da ni^enida Lzi. nãmino . . . . 
i antigo 19 da Lii nãmino 6.701, dl 14 
1°. do antigo 101 da Conitituição, a NEU 

nãmino 067-1.301.156, no^cango dl Agzn 
' , oJ.aiii Bipzcial, nz£znência UU-31 , 
ÍÍ4 z a inconponaçao da ciati.iic.tL-

li dê^^oio, di acondo com o antigo JIQ 
11 dl dizzmbno dl 19i4. {Pnociao nume 

do Ar - MARIO ACCACIO ALVES BAPTISTA 

DE 25 DE SETEMBRO DE 1987 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DO PESSOAL, -

l delegada pela Portaria Ministerial 

de 04 de janeiro -de 1985, publicada no 

he 1985, resolve: 

RESCINDIR COM BASE NO ART. 487, da Con 

ps Contratos de Trabalho dos servidores 

tério. 

jncional de Artífice de Estrutura de 

p-701, classe "A", ReF.NM-07. 

to de 1987, de GILBERTO ORENGO CORRÊA , 

jncional de Artífice de Carpintaria " e 

tasse "C", Ref.NM-19. 
to de 1987, de DOMINGOS SOARES SOBRINHO 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

PORTARIA N9 685, DE 05 DE OUTUBRO DE 1987 

O DIRF.TOR-CERAL DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DO MINISTÉRIO DA SAÜ 
DE, no uso da compe t ênc i,'i que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial n'J 181 de 
17 de abril de 1986, publicada no Diário Oficial da União de 18 subseqtlen te , resolve : 

Dispensar LILIANA PITTALUGA RIBEIRO, Agente Administrativo, Md 
trícula n° 6.001.430, da Tabela Permanente deste Ministério, da função de Secretário" 
Adminsitrativo, Código DAI-111.1(M), do Chefe do Serviço de Orientação Técnico-Norma 
tiva, da Divisão Nacional de Ecologia Humana e Saúde Ambiental, da Secretaria Nacio­
nal de Ações Básicas de Saúde. 

Designar para exercer a referida função, FÁTIMA CHR1ST BOTELHO , 
Agente Administrativo, Matrícula n'J 6.001.599, da Tabela Permanente deste Ministê 
rio. (Processo n° 2 5.000.009034/87) 

AMARO JOSÉ FREIRE FILHO 

PORTARIA N9 688, DE 07 DE OUTUBRO DE 1987 

O DIRETOR-CF.RAI. DO DEPARTAMENTO DE PESSOA!, DO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, usando da com|x'toncia (pio lhe Foi dolê ad.i jjela Portaria Mini,si.criai n" nOI/ 

BSB, de 17 de outubro de 1979, publ irada no Diário Oficial de 19 subseqüente, resolve 

conceder aposentadoria a : 

01 - MARIA DE l.OURDES FERREIRA DE ALMEIDA, matri'rul.1 n? 2.208.940, cargo de 

Agente Administrativo, Código SA-801, Clas.se Tspecial". referencia W J2, do Quadro 

Permanente deste Ministério, com fundamento nos arl-igos 101, item 111, parágrafo uni 

oo e 102 item I, alínea "a" da Constituição Federal com as vantagens do artigo 29 da 

Lei n? 6.732/79 e do Decreto-lei n? 2.211/84. Processo n? 25.OOO-8I5O/87,(DF). \ 

AMARO JOSÉ FREIRE FILHO 

SUPERINTENDÊNCIA DE CAMPANHAS DE SAÚDE PÚBLICA 

PORTARIA N9 1 . 0 3 5 , DE 07 DE OUTUBRO- DE 1 9 8 7 

O. SUPERINTENDENTE DE CAMPANHAS DE SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas 
a t r i b u i ç õ e s e na forma do d i s p o s t o nos a r t i g o s 11 e 12 do D e c r e t o - L e i 200, de 25 de 
f e v e r e i r o de 1967, regu lamentado p e l o Decre to N9 8 3 . 9 3 7 , de 06 de setembro de 1979 , 
RESOLVE: 

i ^ n c i o n a l de A g e n t e A d m i n i s t r a t i v o , c ó d i ^ 

- 2 5 . 

l n b r o ^ f c l 9 8 7 , d e EDSON ANTUNES EJLHO , 

u n e i o n a 1 d e A u x i l i a r O p e r a c i o n a l d e S e r 

6 , c l a s s e " A " , R e f . N M - 0 4 . 
mbro de 1987, de JÂNIO SERAFIM DE 

o de 1987, de MARGARETH MARIA BRAUM GUI 

Delegar competência ao Coordenador da Coordenadoria de Planejamento, 
Orçamento e Controle, código LT-DAS-101.3, desta Superintendência, para praticar os se 
guintes atos: \ 

a) movimentar os recursos orçamentários e extraorçamentários conce 
didos, promovendo a sua aplicação e reaplicação nos termos da 
autonomia administrativa e financeira outorgada; 

b) ordenar a realização de despesas e conceder suprimento de fun 
dos, observada a legislação em vigor; 

-RESCINDIR A PEDIDO os Contratos de 

a Permanente deste Ministério: 

uneiona1 de Artífice de Eletricidade 

'3, classe "D", Ref.NM-2 3. 

to de 1987, de ADÃO DE SOUZA BRASIL , 

16/87-SRPV PA. 

mbro de 1987, de GETULIO DE ALMEIDA 

'uncional de Artífice de Carpintaria e 

l i a s s e " A " , R e f . N M - 0 8 . 
! t o d e 1 9 8 7 , d e PAULO RAMOS CÉSAR, R d . n ° 

c ) r e q u i s i t a r , em o b j e t o de s e r v i ç o , passagens e t r a n s p o r t e s por ' 
qua lque r v i a ou meio; 

d) b a i x a r normas, i n s t r u ç õ e s , p o r t a r i a s e o r d e n s de s e r v i ç o ; 

F i c a revogada a P o r t a r i a n2 268/Bsb de 10 de junho de 1983, p u b l i c a 
da no D i á r i o O f i c i a l do d i a 13 s u b s e q u e n t e . 

J O S Ê L I O FERNANDES CARVALHO BRANCO 

http://Pzl.man.ente
http://iiivA.doA.ii
file:///itig
http://Kti.vida.dii
http://wa.tlXc.tita
http://ElitsU.cida.di
http://Adwin.iitla.tiv
http://cu.tu.bno
http://ciati.iic.tL
http://Clas.se


STfcO DE ESTADO DA AE 
6, I tem i , e 97 da L'ei na 6 

v i s t a o d i s p o s t o no a r t i g o 
e v e r e i r o de 1 9 8 5 , r e s o l v e : 

ROMÁUTICA, üe " - JORNADA Dfc JOELHO E OMBRO DO i luSPITAL UHIVERSITARIO CLEMENTINC 
C2-C? 

8 6 0 , 
1 s , 

úe 
i t e m 

GA FILHO, no R i o d e J a n e i r o - R J , d e 14 a 16 d e o u t u b r o d e 1 9 8 7 . 

- XXVIII CONGRESSO MÉDICO ESTADUAL DA AMES, em V i t ó r i a - E S , d e 19 
d e o u t u b r o d e 1 9 8 7 . 

24 

ra a Reserva Remunerada ao Tenente-
TAVARES, cem a remuneração a que faz 

jltem lj 68, itens 1, 2 e 3; 167 e 168 
1 972, combinada com o artigo 50, item 
0, de 09 de dezembro de 1 980; arti-
3 e 127, itens I e III, da citada Lei 
na redação dada peld artigo 8o do De 
iro de 1 980; artigo 7», 'j 1 o , do De 
no de 1 981, e Decreto nt 86 763, de 
leio Decreto nü 93 885, de 29 de dezem 
1 anos de serviço. 

OCTAVIO JÚLIO MOREIRA LIMA 

IOSDO MINISTRO 
IO N9 100/SEC 

ie outubro de 1987 

RUY COLA - SO QSS BAS BGD; Proc. n° 
QSS BAS BET R/R; Proc. n« 35-05/0532/ 

ÍP; Proc. n« 35-05/533/87 - DOUGLAS AU 
n° 40-01/R-1112/87 - SÉRGIO MILANI -
3 69/87 - OSMAR CLAUDINO DE OLIVEIRA -
372/87 - ANTÔNIO CARLOS DE CASTRO - 1S 
^87 - JOSÉ FAUSTINO DE LIMA - 1S QSS 
- JOSÉ ARLINDÓ REBOUÇAS - 1S QSS BAS 
DO MARQUES DOS SANTOS - 1S QSS BAS BCT 
3 RE>7á TONASSI - 1S QSS BAS BDE, to­
as de^pfomoções e promoções em ressar-
, de acordo com a Informação ns 39/AJ/ 
rido Geral do Pessoal, referente ao Pro 
ação é defeso estender decisões judi-
itos, nesse sentido sendo o mandamento 
1 974. Os precedentes não criam direi-
a condicionada, conquanto possa -apro-
nio neles desenvolvidos, quando se 
iientos e ao acerto de suas conclusões, 
ido diferentes são as situações. Não 
quadro o ritmo de acesso verificado 
^rão os pressupostos a considerar (va-
;ciais etc). O recorrente e os demais 
terceiros prejudicados, poderiam ter 
riam os pleitos. Ainda agora, poderão 
ido" . 

m 101/SEC 

: outubro de 1987 

- MACIEL PALANDI REHM - 2S QSS BAS BAR; 
,'RBOSA NETO - 2S QSS BAS BAD; Proc. n = 
ACH - 2S QSS BAS BAD; Proc. n= :' 23-13/ 
lARES - 2S QSS BAS BFT, e Proc._n5 04-01 
.D, todos solicitando retificação de da-
arcimento de preterição. "INDEFERIDO, 
iJ/87, da Assessoria Jurídica do Comando 
icesso n! 07-12/464/87. X Administração 
is a/ cm não participou dos feitos, 
• n s e i\» n 0 D e c r e t 0 n° 7 3 5 2 9' d e x 974-
nem à^Administração a eles fica condi-
ir-se dos argumentos e raciocínio neles 
em relação aos seus fundamentos e ao 
como falar em isonomia, quando diferen-
estender-se a determinado quadro o 
:o quadro, pois diferentes serão os pres 
ílamentação, situações especiais etc). O 
io Quadro Regular, como terceiros preju-
; recursos enquanto corriam os pleitos. 
Rescisórias, em querendo). 

- SEMINÁRIO DE INFORMÁTICA EM SAÜDE, 
de outubro de 1987. 

- III CONGRESSO DE ATUALIZAÇÃO E EDUCAÇÃO CONTINUADA EM 
em São Paulo-SP, de 27 a 31 de outubro de 1987. 

- VII SIMPÓSIO NACIONAL DE ATUALIZAÇÃO EM GASTROENTEROLOGIA, no Rio 
Janeiro-RJ, de 28 a 30 de outubro de 1987. 

no Rio de Janeiro-RJ, de 19 a 23 

NEUROCIRURGIA, 

de 

- I JORNADA BRASILIENSE DE REABILITAÇÃO MÉDICA, em Brasllia-DF, 
07 de novembro de 19 87. 

de 05 a 

- II SIMPÓSIO NACIONAL SOBRE ENVELHECIMENTO CEREBRAL, em 
te-MG, de 12 a 13 de novembro de 1987. 

Belo Horizon 

- I CONGRESSO PERNAMBUCANO DE IMPLANTOLOGIA ORAL, em Recife-PE, de 12 a 
14 de novembro de 1987. 

- V SIMPÓSIO DE CEFALÉIA, em São Paulo-SP, de 13 a 14 de novembro de 
1987. 

- I CONGRESSO DE PATOLOGIA DA COLUNA, em São Paulo-SP, de 14 a 16 de no 
vembro de 1987. 

- XI ENCONTRO DO PAVILHÃO FERNANDINHO SIMONSEN,' em São Paulo-SP, de 18 
a 21 de novembro de 1987. 

- VI JORNADA CONE-SUL DE REUMATOLOGIA, em Blumenau-SC, de 18 a 21 de no 
vembro de 1987. 

- V SEMINÁRIO NACIONAL DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÊDICO-HOSPITALA 
RES, em Porto Alegre-RS, de 23 a 26 de novembro de 1987. . 

- VI REUNIÃO DO GRUPO LATINO AMERICANO DE UROGINECOLOGIA E CIRURGIA VA 
GINAL, em Belo Horizonte-MG, de 09 a 12 de dezembro de 1987. 

\ 

SUPERINTENDÊNCIA DE CAMPANHAS DE SAÚDE PÚBLICA 

PORTARIA N9 1.040, DE 09 DE OUTUBRO DE 1987 

O SUPERINTENDENTE DE CAMPANHAS DE SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas 
atribuições e na forma do disposto nos artigos 11 e 12 do Decreto-Lei 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto n2 83.937, de 06 de setembro de 1979, 
RESOLVE: 

Delegar competência ao Diretor-Geral do 
ção, da Superintendência de Campanhas de Saúde Publica, cód 
car, nos termos da legislação vigente, os seguintes atos: 

a) 

Departamento de Administra 
igo DAS-101.2, para prati. 

aprovar e homologar licitações realizadas pelo Departamento de 
Administração; 

b) ajuizar os atos de dispensa e de inexi 
sjjbmetendo-os, no prazo legal, à homol 
da SUCAM, sem prejuízo da comunicação 
Controle Interno, como condição de efi 

xigibilidade de licitação , 
alogação do Superintendente 
devida ao Secretário de 

ficácia dos atos; 

:) 

de 27 de 
12 de ma 

requerer a isenção de direitos alfand 
e promover o desembaraço alfandegário 
portado pela SUCAM. 

Ficam revogadas as Portarias n9s. 160, d 
julho de 1984, publicadas, respectivamente, no Diár 
io de 1980 e 30 de julho de 1984. 

egarios e taxas portuárias, 
aduaneiro do material im 

e 08 de maio de 1980 e 329, 
io Oficial da União do dia 

JOSÊLIO FERNANDES CARVALHO BRANCO 

Ministério da Indústria 
e do Comércio 

io da Saúde 

DO MINISTRO 
DO MINISTRO 

outubro de 1987 
sa de Ponto 

:ado da Saúde, no uso da competência de 
• 22 de outubro de 1985, autorizou "a 

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL 

Atos do Chefe de Gabinete 
PORTARIA N9 370 DE 02 DE OUTUBRO DÈ~~l987 

O CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO DO AÇ0CAR E 
DO ÁLCOOL, usando da competência que lhe foi delegada pela Portaria n9 
164, de 16 de maio de 1985, resolve conceder aposentadoria ao servidor 
JORGE DA CONCEIÇÃO, matricula nV 2.097.583, ocupante do cargo de Auxi­
liar Operacional de Serviços Diversos, Código NM:1006, Classe Especi­
al, Referência NM-26, com proventos integrais além das Gratificações 
por Tempo de Serviço e pelo Desempenho de Atividades de Apoio, nos ter 
mos dos artigos 101, item III e 10.2, item I, alínea a da Constituição 
Federal e do Decreto-Lei n9 2.211, de 1984. 

ERIVAL DE MENDONÇA UCHOA 



IDE SOUSA 

a 
Ministério da Saúde 

mkt 

PORTARIA 

GABINETE DO MINISTRO' ^Cé ' &£/ j? l3?jL, 
UtlA N9 377 , DE 27 DE JUNHO DE 1988 

DAC, po r d e l e 
de j u l h o de 

i c i t a n d o a p r o -
. 27 de a b r i l 

o a p r o v a ç ã o da 
(P roce s so nume 

e r a ç ã o c o n t r a -
00 A EMPRESA 
O DA LEGISLA-

o ap rovação da 
Era 0 4 . 0 5 . 8 8 

t a n d o a p r o v a -
i r i a de 04 de 
»/75) 

a t a das Assera-
i m u l a t i v a m e n t e , 
'73) l^p 

ação da a t a da 
)9 de maio de 

ição c o n t r a t u a l 
3175/70) 

a a t a da Reuni 
de 1988. ( P r o c . 

r a ç ã o c o n t r a -
. 1 6 / 1 0 2 0 / 8 6 ) 

0 Ministro de Etlado da Saúde, no uio de >uas a t r ibuições e de a 
cordo com o que lhe confere o a r t igo 3° do Decreto n9 95.865, de 23 de Barco de 1988, 
RESOLVE: 

Aprovar o Regulamento que d i sc ip l ina ã concessão da MEDALHA DO 
MÉRITO 5UCAM, ins t i tu ída pelo Decreto supra r e fe r ido , que com es ta baixa. 

Esta Por tar ia entra em vigor na data de sua publicação. 

(Of. n9 127/88) 
LUIZ CARLOS BORGES DA SILVEIRA 

REGULAMENTO PARA A CONCESSÃO DA MEDALHA DO 
MÉRITO SDCAM INSTITUÍDA PELO DECRETO NO 

95.865, DE 23 DE MARÇO DE 1988 

CAPITULO I 

DA CONCESSÃO 
-

JRESA 

Art. 10 - A Medalha do Mérito SUCAM será concedida, anu 
almente, aos servidores da Superintendência de Campanhas de Saãde PúblT 
ca, a níveis central e regional que tenham se distinguldo, comprovada 
mente, no desempenho de suas atividades, bem como a pessoas estranhas ao 
seu quadro que tenham prestado contribuição considerada relevante para 
as Campanhas. 

Parágrafo único - As Medalhas cunhadas eai bronze, no to 
tal de 59 (cinqüenta e nove), serão entregues no dia 23 de aarco de ca 
da ano, na forma estabelecida no Decreto no 95.865/88, em solenidade pu 
blica. 

CAPITULO II , 

DA INSTITUIÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA COMIS&AO E SUBCOMISSÕES 

• .. ' ÍJ 
Art. 2o - Para a seleção e escolha dos candidatos a ee 

rem agraciados serão instituídas uma Comissão a nível central e 26 (vin 
te e seis) Subcomissões a nível regional. 

635/80, detenai 
esa TRANSLIQUID 
ir de 27 de maio 
) no item II, do 

Art. 30 - A Comissão a nível central será designado pe 
Io Superintendente da SUCAM e as Subcomissões, pelos respectivos Direto 
res Regionais. ,. , . -

Parágrafo" lo - A Comissão será constituída por um Kepre 
sentante de cada Órgão Central indicado pelo respectivo Dirigente. 
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Parágrafo 2o - As Subcomissões serão constituídas por 5 
(cinco) servidores recrutados dentro do seguinte critério: 

- 02 (dois) da atividade-fim; 
- 02 (dois) da atividade-meio; 
- 01 (um) representante de Associação de Classe da SUCAM, 

-, , ,* indicado pelo respectivo Presidente. 

Art. 4° - A Comissão e as Subcomissões de que trata o 
artigo 20 serão instituídas na primeira quinzena de janeiro, com manda 
to de dois anos, quando serão renovados. 

.*£ *<f'2,5,fr-Jr$fêtifA* lTV-ftllKA, íf Jyjt-t 

Art. 13 - A Subcomissão de posse das indicações,examin 
rá, isoladamente, cada proposta, com vistas a escolha_dos dois candit1. 
tos das áreas fim e meio, a serem submetidos a Comissão. 

Parágrafo único - Os candidatos selecionadoseindicad-
a Comissão,- terão as respectivas propostas acompanhadas dos element 
que justificarem e determinaram a escolha, inclusive do currículo func 
nal completo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo único - Por justificada necessidade, a& mem­
bros da Comissão e das Subcomissões poderão ser substituídos. 

CAPITULO III 
DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO E DAS SUBCOMISSÕES 

Art. 5Q - A Comissão e as Subcomissões, na reunião de 
instalação dos trabalhos, elegerão entre seus membros, aquele que irá 
presidir suas atividades, durante o mandato de dois anos. 
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Art. 60 A Comissão compete: 

a) examinar e selecionar entre os candidatos concorren 
tes, para indicação ao Superintendente,os dois nomes 
dos servidores escolhidos a nível central, um da a ti 
vidade-fim e outro da atividade-meio,que farão jús ã~ 
concessão da Medalha; 

b) examinar e selecionar nomes de personalidades nacio 
nais e estrangeiras que tenham contribuído de forma 
relevante para p êxito das Campanhas, indicando os 5 
(cinco) candidatos escolhidos, a fim de ser proposto, 
pelo'Superintendente da SUCAM, ao Ministro de Estado 
da Saúde, à concessão da Medalha; 

o< .'• 

OE.ti 

c) examinar e opinar sobre a escolha dos candidatos in 
' dicados pelas Subcomissões a serem agraciados com a 

Medalha; 

;,; d> impugnar a indicação de candidatos que não preencham 
os requisitos indispensáveis ã concessão da Medalha. 

Art. 70 - As Subcomissões competem: 

a) examinar, selecionar e indicar a Comissão, os dois 
candidatos, um da atividade-fim e outro da ativida-

, de-meio escolhidos que deverão ser agraciados; 

Art. 14 - A Comissão submeterá a consideração do S 
tendente da SUCAM, os nomes dos candidatos escolhidos, a níveis c 
e regional, até o dia 5 (cinco) de março de cada ano. 

Art. 15 - As Subcomissões submeterão a Comissão, as pro 

postas dos candidatos escolhidos, até o dia 15 (quinze) de fevereiro de 
cada ano. 

Art. 16 - Na sei 
indicados para serem homenagiado 
ser considerados prioritária e c 
participação ativa de cada um na 
siduidade e pontualidade, espíri 
Administração, capacidade de ini 
ral, urbanidade no trato com os 
bilidade, preocupação na execuça 
com o trabalho, despreendimento, 
ção de trabalho quantitativo e q 

eçao e escolha dos servidores da SUCAM 
s com a Medalha do Mérito SUCAM,deverão 
omprovadamente, os seguintes fatores: 
vida da Instituição, sua dedicação, as_ 
to de solidariedade e cooperação com a 
ciativa, inteligência, integridade mo-
colegas e o público, senso de responsa 
o das tarefas, entusiasmo e interesse 
correção com a coisa pública, realiza 

ualitativo. 

Art. 17 - Apôs a seleção e escolha dos candidatos que 
deverão ser agraciados com a Medalha do Mérito SUCAM, serão baixados 
atos conferindo a mesma: 

a) Pelo Ministro de Estado da Saúde, as personalidades 
nacionais e estrangeiras estranhas aos quadros da 
SUCAM; 

b) Pelo Superintendente da SUCAM, aos servidores inte­
grantes de seus quadros. 

Art. 18 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Superin 
tendente da SUCAM. 

-.'' b-)"; encaminhar a Comissão os elementos comprabatórios ; que determinaram a escolha dos candidatos. 

01,5 
CAPITULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DA COMISSÃO E DAS SUBCOMISSÕES 

Art. 80, - Aos Presidentes da Comissão e das Subcomissões 

conduzirem os trabalhos das reuniões, designarem os Secretários e rela 
toífes e decidirem, em caso de empate na votação da escolha de candida­
tos, com o voto de minerva, 

Art. 9o - Aos demais membros participarem dos trabalhos, 
relatarem matéria, quando designados pelo Presidente e votarem na esco­
lha de candidatos. 

CAPITULO V 
DA SELEÇÃO E ESCOLHA DOS CANDIDATOS A SEREM AGRACIADOS 

Art. 10 - Fica facultado ao3 dirigentes dos órgãos da 
SUCAM, a nível central, das atividades fim e meio, a indicação a Comis 
são de nomes de servidores das respectivas áreas que preencham os requi 
sitos essenciais previstos neste Regulamento, âra ã concessão da Meda­
lha, bem como os de personalidades nacionais e estrangeiras não perten 
centes aos seus quadros, paira o mesmo fim. 

Parágrafo único - A indicação de que trata este artigo 
far-se-á acompanhar, obrigatoriamente, dos elementos comprabatórios que 
justifiquem a proposta. 

Art. 11 - É facultado ao Superintendente da SUCAM apre 
sentar a Comissão, a indicação de nomes, nos termos do artigo 10. 

Art. 12 - Ein cada Diretoria Regional, os candidatos po­
derão ser indicados a Subcomissão, por dirigentes de áreas específicas, 
fim e meio, por Associação de Classe da SUCAM, no limite de um por ca.da 
área, bem como pelo respectivo Diretor Regional que poderá indicar, ain 
da, a Comissão, nomes de personalidades nacionais e estrangeiras, para 
o mesmo fim. 

Parágrafo único - Toda indicação deverá obedecer ao crî  
tério estabelecido no parágrafo único do artigo 10, não sendo considera 
do qualquer candidato que não atenda as condições exigidas. 
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DOENÇAS DE MAIOR INCIDÊNCIA NO BRASIL - 1987 

( SlNTESE ) 

A doença de maior incidência no Brasil é a Doença 

de Chagas, embora não exista uma estatística exata, estima-se 

que aproximadamente 5.000.000 (cinco milhões) de pessoas sejam 

portadoras do mal sendo que, foram notificados entre 1Q.000 e 

15.000 novos casos. 

Em segundo lugar está a Esquistossomose, com 

1.368.300 casos, seguida da Malária, com 425.440 casos notifica. 

dos durante o ano em referência. 

A Hanseníase registrou um total de 239.328 casos 

ativos, dos quais 19.685 foram notificados em 1987. 

Outras doenças de forte incidência no Brasil são: 

Tracoma - 104.732 

Dengue - 89.282 

Tuberculose - 81.826 

Sarampo - 66.071 

0 fato da grande parte dos portadores e/ou doentes 

não notificarem às autoridades competentes sobre o seu real es 

tado de saúde, faz com que os dados estatísticos apresentados 

estejam aquém da realidade, principalmente o caso de Hanseníase 

em que os não notificados possivelmente cheguem a 2/3 do montan 

te real . 

CS(AAJAJOI'(?&U4j£cO 0 b s : T r a b a l h o elaborado em 08.09.: 
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DOENÇAS DE MAIOR INCIDÊNCIA NO BRASIL 1987 

( SÍNTESE ) 

< 

A doença de maior incidência no Brasil e a Doença 

de Chagas, embora nao exista uma estatística exata, estima-se 

que aproximadamente 5.000.000 (cinco milhões) de pessoas sejam 

portadoras do mal sendo que, foram notificados entre 10.000 e 

15.000 novos casos. 

Em segundo lugar está a Esquistossornose, com 

1.368.300 casos, seguida da Malária, com 425.440 casos notifica 

dos durante o ano em referência. 

A Hanseníase registrou um total de 239.328 casos 

ativos, dos quais 19.685 foram notificados em 1987. 

Outras doenças de forte incidência no Brasil sao: 

Trac oma 

D engue 

Tub er eu 1 o s e 

Sarampo 

04 . 732 

89 . 282 

81.826 

66.071 

0 fato da grande parte dos portadores e/ou doentes 

não notificarem as autoridades competentes sobre o seu real e_s 

tado de saúde, faz com que os dados estatísticos apresentados 

estejam aquém da realidade, principalmente o caso de Hanseníase 

em que os não notificados possivelmente cheguem a 2/3 do montan 

te real. 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVÍSÃO DE SEGURANÇA E iNFORRiAÇ3ES 

ENCAMINHAMENTO N.° 0.05/8.7 /DSI/MS 

DATA: 13 de fevereiro de 1 987 

ASSUNTO:" Relação de Ãreas Infectadas até 15 de janeiro de 1 987 " 

REFERÊNCIA: ENCA. N? 003/87/DSI/MS, de 22 JAN 87. 

DISTRIBUIÇÃO: A C / S N I 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

Esta DSI encaminha, para conhecimento e possível aproveitamento, " Re 

laçao das Ãreas Infectadas ate 15 de janeiro de 1 987 - Cólera, Febre Amarela e Pes­

te - no mundo " e " Relação de Municípios Brasileiros Afetados pela Peste e Febre Ama 

rela ". -
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RELAÇÃO DAS ÃREAS INFECTADAS ATÉ 15 DE JANEIRO DE 1987 

CÓLERA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 

Benin 
Burkina Faso 
Burundi 
Camarões 
Costa do Marfim 
Gana 
Guine 
Guiné Equatorial 
Libéria 
Mali 
Mauritânia 
Moçambique 
Nigéria 
Quênia 
Ruanda 
Serra Leoa 
Somália 
Suazilãndia 
Tanzânia 
Zaire 

"^^^JW^Í 

ÁSIA 

1. índia 
2. Indonésia 
3. Irã 
4. Malásia 
5. Tailândia 
6. Vietnã 

FEBRE AMARELA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

Burkina Faso 
Gâmbia 
Gana 
Nigéria 
Sudão 
Zaire 

AMERICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (**) 
3. Colômbia 
4. Peru 

PESTE 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 

Madagascar 
Tanzânia 
Uganda 
Zaire 

AMÉRICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (*) 
3. Equador 
4. Peru 

ÁSIA 

1. Vietnã 



(*) - PESTE NO BRASIL ece. isf fci<i2>Jis5 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

ESTADO DA BAHIA \ 

ESTADO DO CEARA 

j 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO 

Central 
Conceição 
Feira de Santana 
Retirolândia 
Riachao do Jacuipe 
Serrinha 
Teofilandia 

Baturité 
Guaraciaba do Norte 
Ipú 
Pacoti 
Palmãcia 
Redenção 
Sao Benedito 
Tianguã 

Santa Rosa 
Solanea 



M 
(**) FEBRE AMARELA NO BRASIL éce^Sj fc--IM/iss 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

TERRITÓRIO DO AMAPÁ 

ESTADO DO AMAZONAS 

i 

ESTADO DE GOIÃS 

ESTADO DO MARANHÃO 

MUNICÍPIO 

Macapá 

João Figueiredo 
Manaus 
Maraa 
Nova Olinda do Norte 
Tefé 
Urucara 

Formosa 
Mara Rosa 
Nova Crixas 

Grajaú 
Lago da redra 

*v 

ESTADO DO MATO GROSSO 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

ESTADO DO PARA 

• 

ESTADO DE RONDÔNIA 

TERRITÓRIO DE RORAIMA 
• 

iiagu ud reuia 

Cuiabá 
Diamantino 
Nova Maringá 
Sinope 

; Antônio João 
Campo Grande 
Jardim 
Sidrolandia 
Terenos 

Alenquer 
Almeirim 
Altamira 
Araguaia 
Faro 
Monte Alegre 
Prainha 
Sao Domingos do Capim 
Sen. José Porflrio 
Xinguarã 

Caçoai 

Bonfim 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N." 035/8.7. /DSI/MS 

DATA: 26 de agosto de 1 987 

ASSUNTO: ÁREAS INFECTADAS DE COlERA, FEBRE AMARELA E PESTE 

REFERÊNCIA: ENCA. N9 032/87/DSI/MS, de 15-07-87. 

DISTRIBUIÇÃO: A C / S N I 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

ANEXO: " RELAÇÃO DE ÁREAS INFECTADAS ATE 02 JUL 87 ". 

Esta Divisão encaminha, para conhecimento e possTvel aprovei­

tamento, a RELAÇÃO DAS ÁREAS INFECTADAS DE CÕLERA, FEBRE AMARELA E PESTE ATE 02 JUL 87, 

CONFIDENCIAL,! Departamento de Imprensa Nacloaal — 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

OFÍCIO n2 303-SNABS/GAB EM 11.06.87 

DO Secretário Nacional de Ações Básicas de Saúde 

ENDEREÇO Espl. Ministérios, bloco 11, 82 and. s/841 - CEP 70058 

AO Diretor da Divisão de Segurança e Informações/MS 

ASSUNTO 

Senhor Diretor, 

Com referencia ã solicitação feita por Vossa Senhoria, a-
través do Ofício n2 017/DSl/MS de 12 de maio, cabe-nos informar, preliminarmen 
te, que: 

e as conjuntivites não são regularmente notificadas ao nível nacional; 

• foi consultada a Secretaria Estadual de Saúde da Bahia - em vista das notí­
cias veiculadas pela imprensa -, tendo sido obtidas as informações abaixo: 

1. Ãrea de distribuição 

A SES/BA não tem até aqui perfeitamente definida, em to­
da extensão, a área em que vem ocorrendo casos. Sabe-se no entanto que, alem 
do surto, caracterizado como tal em nove municípios do Sul da Bahia, têm sido 
conhecidos casos em Salvador. 

2. Número de casos 

Foram até o momento registrados, pela rede oficial dos 
serviços de saúde das Diretorias Regionais (DIRES) de Itabuna e Ilhéus, um 
total de 432 casos, assim distribuídos: 

m /. I 

Ilustríssimo Senhor 
Doutor RICARDO MONIZ DE ARAGÃO 
Diretor da Divisão de Segurança e Informação 
DSI/MS - 92 andar 

BRASÍLIA - DF 

j^4^-

D S I / M S 

Em ü I üfll j7} 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL (Cont. Of. 303-SNABS/GAB, de 11.06.87) 

MUNICÍPIO N° DE CASOS 

I tabuna 109 
Floresta Azul 78 
Itapitanga 03 
Jussari 14 
Maraú 08 
Pau Brasil 06 
Santa Cruz da Vitória 06 
Ilhéus 191 
Canavieira 17 

Os dados da DIRES Itabuna compreendem as semanas epidemio 
lógicas de 1 a 19, ou seja, até 16 de maio. Os primeiros casos, conhecidos pe­
la DIRES Ilhéus, foram notificados em 23 de maio (semana epidemiológica 20). 

3. Medidas adotadas 

Pelo que nos foi informado nao existem, até aqui, no pla­
no coordenado de ação a nível de Estado. Por sua vez, cada Regional da Saúde vem 
adotando medidas específicas no sentido de conter a transmissão e difusão da 
doença, tendo sido, em alguns casos, realizadas palestras junto a segmentos or 
ganizados da sociedade e, também feita a distribuição de cartazesede"folders". 

4. Informações complementares 

A SES/BA informou ainda que, ã semelhança do que vem ocor 
rendo no momento, em anos anteriores houve tambám surtos de "conjuntivite". 
Mas, ao contrário do que vinha sendo observado, no atual surto o quadro clíni­
co tem sido caracteristicamente bacteriano e não viral. 

Uma outra informação que nos parece relevante, e de que 
existe, no âmbito da SNPES, o serviço de oftalmologia sanitária, junto ao qual 
poderão ser eventualmente colhidos outros dados. 

< 
Atenciosamente 

João- Bapti$ta Risi Júnior 
Secretário /Nacional de Ações 

Básicas de Saúde 
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Surto à° cofliwiH/ite-
em Iíabuna deixa 

médicos preocupados 
Iíabuna (Da Sucursal Siri da Bzliis) -•- A região sul 
da Bahia vem registrando, nas últimas romanas, um 
crescente índice de casos da conjunt:vite, e somente 
em Iíabuna mais de 20 posso:"; si o contagiadas diaria­
mente pela doença. O alerta Sei fero vsta semana por 
quatro oftatmolonistas itabunonr.es, que sa mostraram 
bastante preocupados com a grai ia incidência da 
doença, registrada noimalmente durante o Verão. 

Segundo os medidos Ruy d.ura. Va^/ei Andrade, 
Vandick Rosa e Carlos Hernsni, a incidência da doença 
em iíabuna é crescente, e vem propagande-ca donoiie 
do esiado para o sul atingindo cs munvipios litorâneos 
e os próximos a eles. Os quatro fazem pede e's recém-
crieda sociedade dos oftalmolcgistas 00 sul e sudoeste 
da Bahia e, através da imprensa, estão aconselhando 
a população a evitar o uso indiscriminado de colírios. 

Conjuntivite e uma doença tnfecto-contagiosa pro­
vocada pela infecçâo da conjuniiva, membrana que 
reveste a parle externa do g ode ocular c a interne 
das pálpebras. Segundo Buy Cunha, não ó possível 
evitar o contágio apenas atreves do uso de'colmes. 
"A comunidade deve ter o máximo ee preocupação, 
evitando miateriais de centeio, como lenços e toalhas 
comuns, porque a doença pede ser transmitida até 
mesmo através de um aperto oe mão", disse. 

Nas últimas semanas, vem aumentando o número 
de pessoas freqüentando as farmácias da cio ene cm 
busca de colírios. No entanto, Cedes Hornani afirma 
qw1, ao primeiro sinal da ooenca, o paciente deve, 
imediatamente, procurar um oculista. "O uso excessivo 
de colírios pode trazer sérios problemas à visão", lem­
brou. 

Cs módicos sugeriram, como medida de precau­
ção, o uso de lenços descartáveis; evitar ao máximo 
o contato com pessoas já contaminadas ceio véus. 
Um pessoa já ped idora da doença deve fica-, tempora­
riamente, isolada para evitar o contágio. 

' 

http://itabunonr.es
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Oficio n9 017/87/DSI/MS Em, 12 de maio de 1 987 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

Endereço Esplanada dos Ministérios - Bloco 11 - 99 andar - Sala 930 - Bsb/DF 

Ao limo. Sr. Secretário Nacional de Ações Básicas de Saúde 

Assunto Conjuntivite 

Esta Divisão solicita a Vossa Senhoria, a especial atenção no 

sentido de mandar informar os dados relativos a conjuntivite, abaixo relaciona­

dos: 

1) área de distribuição; 

2) número de casos até esta data; 

3) medidas adotadas pelo Ministério da Saúde; 

4) outros dados julgados necessários. 

Tendo em vista a urgência do assunto, encareço a V. Sa. a fi 

neza do atendimento dentro da brevidade possível. 



DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

AVALIAÇÃO • 

DIFUSÃO "\_ 

ANEXOS 

6C6.X5,fr.J.5j/355 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

íççAO 0,1 ,. 
/.\<-DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES f-Z>\s~ "* 

INFORME N9 0 2 4 / 8 7 / D S I / M S [ ó j } | f^^/^ \"':[ 

19 MAI 87 

CONJUNTIVITE 

TELEX N9 0148/140/AC/87,de 08 ABR 87. 

1 

AC/SNI 

Tendo em vista a dificuldade de notificação de ' 

casos e a pequena incidência no contexto das grandes endemias, 

a DIVISÃO NACIONAL DE DOENÇAS CRÕNICO-DEGENERATIVAS da SECRE­

TARIA NACIONAL DE PROGRAMAS ESPECIAIS DE SAÚDE (DNDCD/SNPES) , 

órgão do MINISTÉRIO DA SAÚDE(MS) ao qual estão vinculados os • 

programas de oftalmologia sanitária, está procurando coordenar, 

conjuntamente com órgãos estaduais de saúde, uma ação mais efe 

tiva na notificação de casos da doença, para obter um melhor ' 

dimensionamento da mesma no País. No momento a DNDCD não possui 

dados efetivos sobre a área de abrangência da conjuntivite e o 

número de casos, o que dificulta o planejamento de uma estra­

tégia de prevenção e combate à doença a nível nacional, tarefa 

essa que,a nível regional, está afeta às Secretarias Estaduais 

de Saúde. 

E CONFIDENCIAL 
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informativo interno . ano 3 . nP26 . Brasília, fevereiro de 1984. J 

PNS expande 
atendimento 

Com o aumento de sua clientela 
— mais de um milhão de pessoas — 
o Programa de Nutrição em Saúde -
PNS terá seus beneficiários atendidos 
também pelo novo Programa de As-
sitência Integral à Saúde da Mulher. 
Para 1984 o PNS prevê" ainda o desen­
volvimento de recursos humanos e a 
implementação do controle de quali­
dade dos alimentos distribuidos às po­
pulações carentes. (Leia na página 7) 

Tracoma agora 
tem manual 

Para agilizar e sistematizar o com­
bate ao tracoma, a SUCAM distribuiu, no 
ano passado o "Manual da Campanha 
Contra o Tracoma". Foi a forma que o 
órgão encontrou de munir o pessoal 
que trabalha no contreole da doença, 
de informações seguras e eficientes 
quanto aos métodos e técnicas uti l i ­
zadas para combatê-la O Manual traz, 
ainda, o histórico da doença no Brasil 
e noções de educação em saúde (pág.4). 

CHAGAS AUMENTA VIGILÂNCIA 

A SUCAM estará, a partir do início do próximo mês, implementan­
do estudos que visam a operacionalizaçao da vigilância do mal de Chagas. 
A vigilância é a terceira e última etapa do Programa e busca evitar a 
reinfestação pelo inseto causador da endemia nos locais já tratados. 
Com essa ação a SUCAM espera reduzir em 84 cerca de 50'/. da área 

^chagásica que atualmente esta sendo atacada. 

NOTAS 
• O Orçamento do Ministério da Saúde, 

assim como os demais órgãos contemplados 
çom recursos do Tesouro Nacional, sofreu 
conteção de despesas correspondente a 
12 " da despesa fixada na Lei que sancionou 
o Orçamento de 1984. As dotações indicadas 
á Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República para comporem a conteçSo de 
1 2 ' . não poderão ser objeto de empenhq. 

^ » Q Secretário-Geral do Ministério da Saúde, 

Mozart de Abreu e Lima, aprovou os Pla­
nos de Aplicação de 1984, relativos aos recur­
sos dos convênios celebrados com as Unida­
des Federadas. Nos planos de Aplicação estão 
sendo primeiramente incluídos os saldos 
orçamentários apurados pelas SS ao final 
do exercício anterior. Em alguns casos foram 
incluídos, além daqueles saldo,srecursos das 
fontes PIN/PIASS e FAS que foram edita­
dos aos convênios ao final do exercício an­
terior e não tinham sido incluídos em Planos 
de Aplicação. 

NESTA EDIÇÃO 

Foiam reabertas as insciiçor» 
para asCL-ns.lo U,nc>onal Os mo 
tivos e beneficiados com o novo 
prazo estão na pagina 2 

Regiões endêmicas serão bene 
ficiadas com a expansão do 
Programa de Controle a Es 
quistossomose Página 3 

*f. 

Ampliando sua cobertura d oi to 
estados nordestinos, o PROAB 
a t i n g e em 84, 2 460 000 pes 
soas Mais detalhes na pagina 7 

ai Reunidos no final do mes pas­
sado, vários técnicos do setor 
saúde debateram sobre o Re 
riurbano. Leia na píiqina central 

SNABS firma 
acordo para 

vacinas do PNI 
A Secretaria Nacional de Ações B;i 

sicas de Saúde - SNABS - assinou com 
a Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ -
convênio para aquisição, armazenament 
e distribuição de produtos imunot 
gicos atinados : i Programa Nacii i 
de Imunizações (PNIV Com esse II ir i 
toda a sistemática de estocagem e disti 
buição desses produtos no País será ra­
cionalizada através da Central Nacional ie 
Armazenagem e Distribuição de Vaci 
nas (CBNADE). 

Implantada com recursos de Bio-Man-
guinhos no valor de CrS 58.050.000,00, 
a CFNADE funcionará, também, como 
centro de referência de nível central 
paia a rede de frio do Pais, oferecem!; 
assistência e treinamento aos órgãos re 
gionais e assegurando a qualidade das va­
cinas utilizadas pela população. A cen 
tralização (ia armazenagem permitirá, ain 
da, a formação de estoques estratégicos 
para solucionar as eventuais situações de 
emergências a nível nacional. 

ACORDO 
Dentre os compromissos assumidos 

pelo Ministério no contrato com a Funda 
cão estão a elaboração da programaçã 
de necessidades de imunobiológicos de 
acordo com as necessidades das Secreta­
rias de Saúde das Unidades Federadas 
e o fornecimento desta programação à 
Fiocruz com seu respectivo cronograma 
de distribuição, transferindo também os 
recursos financeiros necessários. 

A Fundação caberá adquirir os pm 
dutos imunobiológicos tanto no merca 
do nacional como no internacional, arrna 
zenando-os de foi ma adequada e em es­
tabelecimento próprio, bem como efetu­
ando a distribuição. Além de fornecei ao 
Ministério demonstrativos financeiros de 
compra e remessa de imunobiológicos, 
ela estabelecerá junto aos laboratórios 
produtores os mecanismos de distnbui-
ção direta desses produtos aos órgãos 
executores do PNI, quando for o caso. A 
execução das atividades de controle de 
qualidade das vacinas continuará a cargo 
da Fundação Oswaldo Cruz. 



MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N.° 039/87 / D S I / M S 

DATA: 07 de outubro de 1 987 

ASSUNTO:"ÁREAS INFECTADAS POR CÕLERA, FEBRE AMARELA E PESTE 

REFERÊNCIA: ENCA. N9 037/87/DSI/MS, de 02 SET 87. 

DISTRIBUIÇÃO: A C / S N I 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

ANEXO: 03 folhas. 

Esta Divisão encaminha, para conhecimento e possível aproveitamer^ 

to, a RELAÇÃO DAS ÁREAS INFECTADAS POR CÕLERA, FEBRE AMARELA E PESTE, até 03 de setem 

bro de 1 987 (DU 19/87). 

^ 5 3 / n I D 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N.° 037/87 /DSI / M S 

*L 

DATA: 02 de setembro de 1 987 

ASSUNTO: ÁREAS INFECTADAS POR CfiiERA, FEBRE AMARELA e PESTE - RELAÇÃO DOS PAÍSES QUE 
EXIGEM OU NflO CERTIFICADOS DE VACINAÇÃO. 

REFERÊNCIA: ENCA. N9 035/87/DSI/MS, de 26-08-87. 

DISTRIBUIÇÃO: A C / S N I 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 
ANEX0:I - " RELAÇÃO DAS ÁREAS INFECTADAS ATE 06-08-87"(DU 17/87); 

TT - " RFIAÇHO DOS PATSFS QIIF FYTfiFM 011 NHO CFRTTFTCAnnS nF VAPTNArgn "(nil lfi/87). 

Esta Divisão encaminha, para conhecimento e possível aproveita 

mento, a " Relação das Ãreas Infectadas por Cólera, Febre Amarela e Peste ", bem como, 

a " Relação dos PaTses que exigem ou não Certificados de Vacinação ". 

CONFIDENCIAL Departau«mto át Imprensa Nackwal — 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N.° 0.42/87 

DATA: 11 DEZ 8.7 

ASSUNTO: ÁREAS INFECTADAS POR CÓLERA, PESTE E FEBRE AMARELA 

REFERÊNCIA: ENCA. N9 040/87/DSI/MS, de 13 NOV 87. 

DISTRIBUIÇÃO: A C / S N I 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

ANEXO: relação das áreas infectadas até 05 NOV 87. 

, Esta Divisão encaminha, para conhecimento e possTvel aproveitamen­

to, relação das áreas infectadas por cólera, peste e febre amarela ate 05 NOV 87. 

CONFIDENCIAL 
Dcp»rtsau»to At ImpstnJa Naciocâl 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N.»JB2SZflZ /DSI /MS 

DATA: 12 de junho de 1 987 

ASSUNTO: RELAÇÃO DE ÁREAS INFECTADAS 

REFERÊNCIA: ENCA. N9 019/87/DSI/MS, de 07-05-87, 

DISTRIBUIÇÃO:A C / S N I 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

ANEXO: DU N9 13/87/DIPAF/SNVS/MS (03) folhas. 

Esta Divisão encaminha, para conhecimento e possível aproveita­

mento, a " Relação de Áreas Infectadas até 07 MAI/87 ", com referência a Cólera, F_e 

bre Amarela e Peste, elaborada pela Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Por_ 

tos. Aeroportos e Fronteiras da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do Minis_ 

tério da Saúde. 

CONFIDENCIAL Departamento de Imprensa Nacioaal -
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MINISTÉRIO DA SAÜDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N.° 032/87 / D S I / M S 

155 \ 

DATA: 15 JUL 87 

ASSUNTO: ÁREAS INFECTADAS, NO MUNDO, POR CÕLERA, FEBRE AMARELA E PESTE, 

REFERÊNCIA: 

DISTRIBUIÇÃO: AC/SNI 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

± Essa Divisão encaminha, para conhecimento e possível aproveitamento , 

as Relações abaixo discriminadas : 

I - Relação das Áreas Infectadas até 04 Junho de 1987 - Cólera, Febre 

Amarela e Peste; 

II - Febre Amarela no Brasil; 

III - Peste no Brasil. 

Pesquisa feita pela Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária atra -

vês de sua Divisão Nacional de Saúde dos Portos, Aeroportos e Fronteiras/DIPAF/SNVS. 

CONF/OEWCTÃ 
Departamento tfe Imprensa Nariotat -
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N.°...020./.8.7. / D S I / M S 

DATA: 07 de maio de 1 987 

ASSUNTO: CASOS DE AIDS NO BRASIL 

REFERÊNCIA: 

DISTRIBUIÇÃO: A C V S H I 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

ANEXOS: 03 Tabelas de distribuição da AIDS no Brasil. 

Esta Divisão encaminha, para conhecimento e possível aprovei­

tamento, 03 tabelas de distribuição de casos de AIDS no Brasil. 

************************************************************************************* 

CONFIDENCIAL 
Departaucnto de Imprensa Nacioaa! — 



éte.as.k i5l(i& 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N.° 008/87 / D S I / M S 

s 
\ 

DATA: 12 d e m a r ç o d e 1987 

ASSUNTO: " R e l a ç ã o d a s Á r e a s i n f e c t a d a s a t é 1 2 . 0 2 . 8 7 " 

REFERÊNCIA: *—'— 

DISTRIBUIÇÃO: AC/SNI 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

ANEXO : 3 folhas 

Esta DSI encaminha,para conhecimento e possível 

aproveitamento, a"RELAÇÂO DAS ÃREAS INFECTADAS ATÉ 12.02.87", com ' 

referência a CÓLERA, FEBRE AMARELA e PESTE, elaborada pela Divisão1 

Nacional de Vigilância Sanitária de Portos Aeroportos e Fronteiras' 

da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saú 

de (DIPAF/SNVS/MS). 

r 

CONFIDENCIAL 
Drpartam#nto Ãt Imprrnsa Nacioaat — 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N.°...9ZKQ1 /DSI /MS 

frança «\.-

DATA: 26 de maio de 1 987 

ASSUNTO: VACINAÇÃO CONTRA A POLIOMIELITE 

REFERÊNCIA: 

DISTRIBUIÇÃO:A C J S N I 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

ANEXO: 01 documento. 

Esta Divisão encaminha, para conhecimento e possível aprovei­

tamento, os dados parciais do Dia Nacional de Vacinação Contra a Poliomielite, rea­

lizado em 23.05.87. 

0 resultado final será remetido logo que recebido. 

CONFIDENCIAL 
Departttcnto de Imprensa k 
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J O Z o ,_\ a 
1013608 

_.. 

" • " 

p Ij p ! i 

0~''l IÍIÜI; ; 

5 l 82 1 
3138o 
5 1348 
10Ú62 

:,' 1 3281 
29022 

39 7 920 

368939 
210067 
36167 1 
2106O7 
260059 
682224 

1 66 
201 3i >8 

1358242 

365328:3 

748511 
3194 12 
1.0 25o 6 6 
2811429 

490 3 4 18 

947Q24 
584514 
723816 
_. 

li C >: 1.1 

"'• 

V-. .1 

'15. 8 
1 ' "i . -: 

V i . /' 

2 7 - '•' 

6 5 . 4 

28. 2 

4 :,' . 3 
48.8 
38. 7 
64. 3 
54 . 0 
64 . o 

. 0 
85. .1 
9 1 . 2 
73. ! 

55. 5 

3 6. 3 
93. 4 
68. 0 
7 2. 3 

62. 8 

83. 3 
1 00. 0 
7 1 . 4 
_. -

" ' • • " ' 

',' A i." í 
. .... . 

5 r. i 

•; • i 8 3 

. *' » 

2 < • • :•• 

3/73 

13348 

321 1 2 
44155 
63144 
1 4462 

107608 

..•:. / o . !•' 

249645 

5 ?3*'>09 

] 91 31 9 
591 29 

126153 
864 7.1. 

'163072 

3 04347 
5(7860 
98 7 42 

. _ _ 

" 
! i i "i 0 i- i 

. ... 
í H ! A l 

r'i93u3 
' 1 -106 
54 210 
2V.-J 35 

217:781 

32795 

4.1 1268 

401.051 
754222 
424815 
225069 
260059 
789832 

í ) 

194 
223163 

1607887 

4 ! 88292 

9 Jé 1 • 0 
378541 

3 3 5 1. 2.1 9 

28979O0 

5364490 

10513/1 
635074 
822558 

SUL 

MS 
MT 
80 
DF 

C.OESTE 

TOTAL 

.i / 1 j H t l o .Í:..<:....I..I-..:.>..)H 83. 3 

24 5 708 
257023 
695134 
256843 

3.81 40 7 
1006O6 

156404 

14547 08 438417 

3 99662 72 11646392 

•7 

h 

~\ 

'.: 

9 

0.. 

0.. 

8. 

1 
i. i 

9 

1 

253649 2509003 

28226 209633. 
1.2 452 11.3058 

0 
200 7 7 1.76481 

60755 499172 

1323833 129 70225 

DADOS RECEBIDOS ATE AS 1.6:008 DE 2570578: 



I' CONFIDENCIAL 6Céâòj f, ±éj/35S' 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N.° Q.25/87 / D S I / M S 

DATA: 04 de Junho de 1987 

ASSUNTO: DIA NACIONAL DE VACINAÇÃO CONTRA A POLIOMIELITE 

REFERÊNCIA: ENCAMINHAMENTO N9 023/87/DSI/MS 

DISTRIBUIÇÃO: AC/-gNI 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

ANEXO : 1 DOCUMENTO 

Esta Divisão de Segurança e Informações (DSI) encaminha os resul 

tados recebidos até o dia 02 de junho de 1987, sobre o DIA NACIONAL DE VACINAÇÃO ' 

CONTRA A POLIOMIELITE. Os resultados finais, como também o parecer da reunião que 

será realizada no dia 04.06.87 com os responsáveis da cobertura vacinai de todo o 

país, serão fornecidos dentro de 10 dias. Tão logo esta DSI tenha conhecimento de' 

tais resultados, fará encaminhamento a essa Agencia. 

CONFIDENCIAL 
Drp.irtaw«nto «Ir Imprrnsa N.icion»! 



élé'*S,yUil355 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA NACIONAL. DE ACOES BÁSICAS DE SAÚDE 

DIA NACIONAL DE VACINAÇÃO CONTRA A 
POLIOMIELITE 

23 DE MAIO - 19B7 

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO 

RO 
AC 
AM 
RR 
PA 
AP 

NORTE 

MA 
PI 
CE 
RN 
PB 
PE 
AL 
FN 
SE 
BA 

NORDESTE 

MG 
ES 
RJ 
SP 

SUDESTE 

PR 

*sc 
RS 

SUL 

MS 
MT 
GO 
DF 

C.OESTE 

TOTAL 

POPULAÇÃO 
ESTIMADA 
0-4 ANOS 

142402 
68483 

345588 
19908 

79.1258 
44366 

Jt 4 1.2010 

871890 
430397 
93565-0 
327287 
481677 
1065347 
390403 

195 
220734 
1356795 

6530375 

2054795 
341983 
1507461 
3899454 

7803693 

1139042 
562836 
1013603 

2715486 

245708 
257023 
695134 
256043 

1454708 

19966272 

P 0 P U L 

0-4 ANOS 

97490 
31336 

210013 
18062 

381179 
2902.2 

767152 

715299 
363553 
436746 
293435 
433669 
1021374 

.1.66 
201303 
1724806 

5250911 

1001015 
31941.2 
1025066 
2311429 

5156922 

947024 
534514 
982856 

2514394 

235145 
226745 
585494 
156404 

1203738 

14393.167 

A C A 0 

68.5 
45-3 
60.3 
90. 7 
43,2 
65.4 

54, 3 

82.0 
85. 6 
52.0 
91 . 2 
90. 0 
95.9 

.0 
85. .1. 
91.2 
92. 9 

79.3 • 

48.7 
93. 4 
68.0 
72. 1 

66. 1 

33. 1 
100. 0 
97. 0 

92.6 

95.7 
83.2 
84.2 
60.9 

82.8 

74. 6 

V A C I 

5 E + 

1331 1 
20 

5102 
2073 

3773 

24779 

53654 
73025 
831 1.3 
15129 

151300 

28 
21855 

356305 

754414 

191319 
59129 
126153 
86471 

463072 

104347 
50560 
154325 

309232 

30490 
26705 
160045 
20077 

237317 

1788814 

N A D A 

T 0 T A L 

1 11301 
3.1.406 

21 5115 
20 135 

381179 
32795 

791931 

763953 
441533 
569064 
313614 
433669 
.1173174 

0 
194 

223163 
2031111 

i6005325 

1192334 
378541 
1151219 
28979O0 

5619994 

1051371 
635074 
1137181 

2823626 

265635 
253450 
745539 
176431 

1441105 

16631931 

DADOS RECEBIDOS ATE AS 16:00H DE 02/06/87 

* RESULTADO FINAL 



6CC âSt \> LéiiUs* 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Em, 29/09/87 

Memo.DIPAF/SONT N? 2060/87 

Do Chefe do Serviço de Organização e Normas Técnicas - SONT 

Ao Diretor de Segurança e Informações do MS. 

Encaminhamos a V.Sa. em anexo, DU 19/87 que trata das Ãreas Infecta 
das ate 03 de setembro, incluiraos também o DU 17/87. 

^C 
Dpa. 

Dr. Vihicíus^Ifâgner 
Chefe do SONJT 

Mod. 19 
%*A&Z 



éCe £5} f? UBJSS5 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DU 19/87 
MINISTÉRIO DA SAÜDE 

SNVS - DIPAF 

RELAÇÃO DAS ÁREAS INFECTADAS ATÉ 03 DE SETEMBRO DE 1987 

CÕLERA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
1 c 

16. 
17. 
18. 
19. 
20. 

Angola 
Benin 
Bur^ina Faso 
Burundi 
Camarões 
Costa do Marfim 
ijana 
Guine 
Guiné Bissau 
Guiné Equatorial 
Libéria 
Mali 
Mauritânia 
Moçambique 
Nigéria 
Quênia 
Ruanda 
Serra Leoa 
Tanzânia 
Zaire 

ÃSIA 

1.índia 
2.Indonésia 
3. Irã 
4.Malásia 
5.Tailândia 
6.Vietnã 

FEBRE AMARELA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

Burkina 
Gâmbia 
Gana 
Nigéria 
Sudão 
Zaire 

Faso 

AMÉRICA 

1.Bolívia 
2.Brasil (*) 
3.Colômbia 
4.Peru 

ÁFRICA 

PESTE 

AMERICA 

1. Madagascar 
2. Tanzânia 
3. Uganda 
4. Zaire 

1.Bolívia 
2.Brasil 
3.Equador 
4.Peru 

(*) 

ÁSIA 
1. Vietnã 



6c£.16, ft.Uéf&S 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PU 19/87 

(*) - BRASIL 
ÁREAS INFECTADAS POR FEBRE AMARELA 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

AMAPÁ 

AMAZONAS 

GOLAS 

MARANHÃO 

MATO GROSSO 

MATO GROSSO DO SUL 

PARA 

MUNICÍPIO 

Macapá 

Canutama 
João Figueiredo 

; Manaus 
Maraã 
Nova Olinda do Norte 
Tefé 
Urucara 

Alto Paraíso 
Bela Vista 
Formosa 
Goiãs Velho 
Mara Rosa 
Nova Crixas 
Planaltina 

Grajaü 
Lago da Pedra 

Cuiabá 
Diamantino 
Nova Maringá 
Sinope 

Antônio João 
Campo Grande 
Jardim 
Sidrolândia 
Terenos 

Alenquer 
Almerim 
Altamira 
Araguia 
Faro 
Monte Alegre 
Prainha 
São Domingos do Capim 
Senador José Porfírio 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DU 19/87 

(*) - BRASIL 

ÁREAS INFECTADAS POR FEBRE AMARELA 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

PARÁ 

RONDÔNIA 

RORAIMA 

MUNICÍPIO 

Xinguará 

Caçoai 

Bonfim 
Garinpo Mutum 
Maloca Caju 

(**) _ BRASIL 
ÁREAS INFECTADAS POR PESTE 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

BAHIA 

CEARA 

PARAÍBA 

MUNICÍPIO 

Central 
Conceição 
Feira de Santana 
Retirolândia 
Riachão do Jacuípe 
Serrinha 
Teofilândia 

Baturité" 
Guaraciaba do Norte 
Ipu 
Pacoti 
Palmacia 
Redenção 
São Benedito 
Tianguá 

Barra de Sta. Rosa 
Cubati 
Olivedos 
Reirdgio 
Solânea 

NOTA: Todas as informações acura foram transcritas do Weekly n? 36, de 4/9/87 
LBR/JPA. \P I f~* 

continuação 

6Cé.â5, ^ íé?hsS 



6Cé 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

i*, I* UtUsP' 

DU 17/87 
MINISTÉRIO DA SADDE 

SNVS - DIPAF 

RELAÇÃO DAS ÃREAS INFECTADAS ATÉ 06 DE AGOSTO DE 1987 

CÓLERA 

ÁFRICA ÁSIA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 

Angola 
Benin 
Burkina Faso 
Burundi 
Camarões 
Costa do Marfim 
Gana 
Guiné 
Guiné Bissau 
Guiné Equatorial 
Libéria 
Mali 
Mauritânia 
Moçambique 
Nigéria 
Quênia 
Ruanda 
Serra Leoa 
Tanzânia 
Zaire 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

índia 
Indonésia 
Ira 
Malásia 
Tailândia 
Vietnã 

FEBRE AMARELA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

Burkina Faso 
Gâmbia 
Gana 
Nigéria 
Sudão 
Zaire 

AMERICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (*) 
3. Colômbia 
4. Peru 

PESTE 

ÁFRICA 

1. Madagascar 
2. Tanzânia 
3. Uganda 
4. Zaire 

AMÉRICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (*) 
3. Equador 
4. Peru 

ÁSIA 

1. Vietnã 



6t6.}$} ^.iC^JisS 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
t 

PU 17/87 

(*) - BRASIL 
ÃREAS INFECTADAS POR FEBRE AMARELA 

'e 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

AMAPÃ 

AMAZONAS 

c 

MUNICÍPIO 

Macapá 

Canutama 
João Figueiredo 
Manaus 
Maraã 
Nova Olinda do Norte 
Tefé 
Urucara 

GOIÃS 

MARANHÃO 

MATO GROSSO 

Alto Paraiso 
Bela Vista 
Formosa 
Goiás Velho 
Mara Rosa 
Nova Crixas 
Planaltina 

Grajau 
Lago da Pedra 

Cuiabá 
Diamantino 
Nova Maringá 
Sinope 

MATO GROSSO DO SUL 

PARA 

* 

Antônio João 
Campo Grande 
Jardim 
Sidrolândia 
Terenos 

Alenquer 
Almerim 
Altamira 
Araguaia 
Faro 
Monte Alegre 
Prainha 
Sao Domingos do Capim 

Xi nfiiarp 



» • • " • 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

nu 17/87 

(*) - BRASIL 
ÁREAS INFECTADAS POR FEBRE AMARELA 

.eC6.X5^.tfoi 155 J 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

RONDÔNIA 

RORAIMA 

MUNICÍPIO 

Caçoai 

Bonf im 
Garimpo Mutum 
Maloca Caju 

w (**) - BRASIL 
ÃREAS INFECTADAS POR PESTE 

L 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

BAHIA 

CEARA 

PARAÍBA 

MUNICÍPIO 

Central 
Conceição 
Feira de Santana 
Retirolândia 
Riachao do Jaculpe 
Serrinha 
Teofilândia 

Baturité 
Guaraciaba do Norte 
Ipu 
Pacoti 
Palmácia 
Redenção 
Sao Benedito 
Tianguã 

Barra de Sta. Rosa 
Cubati 
Olivedos 
Remigio 
Solânea 

NOTA : Todas as informações acima foram transcritas do Weekly n9 32, de 
07 de agosto de 1987. 

LBR/JPA. 



r 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Em, 22/10/87 

Memo.DIPAF/SONT N9 2068/87 

Do Chefe do Serviço de Organização e Normas Técnicas - SONT 

Ao Diretor de Segurança e Informações do MS. 

Encaminhamos a V.Sa. em anexo, DU 20/87 que trata das Áreas Infecta 
das até 01 de outubro. 

Atenciosamente, 

Dr. viniciu^wagner 
Chefe do/ÍSONT 

D SI / M S 

*" £w* . *4rH0 lg*j //> MT/Mi <&— \^JMJ^ 
Mod. 19 



éce.3L£t ynmsS 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DU 20/87 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SNVS - DIPAF 

RELAÇÃO DAS ÁREAS INFECTADAS ATE" 01 DE OUTUBRO DE 1987 

CÕLERA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 

Angola 
Benin 
Burkina Faso 
Burundi 
Camarões 
Costa do Marfim 
Gana 
Guine 
Guine Bissau 
Guiné Equatorial 
Libéria 
Mali 
Mauritânia 
Nigéria 
Quênia 
Ruanda 
Serra Leoa 
Tanzânia 
Zaire 

FEBRE AMARELA 

1. 
2. 
3. 
4. 

ÁSIA 

índia 
Indonésia 
Irã 
Malásia 

5. Tailândia 

ÁFRICA 

1. Burkina Faso 
2. Gâmbia 
3. Gana 
4. Nigéria 
5. Sudão 
6. Zaire 

AMgRICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (*) 
3. Colômbia 
4. Peru 

PESTE 

ÁFRICA 

I. 
2. 
3. 
4. 

Madagascar 
Tanzânia 
Uganda 
Zaire 

AMERICA 

1. Bolívia 
2. Brasil CO 
3. Equador 
4. Peru 

ÁSIA 

1. Vietnã 

MOO. 16 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PU 20/87 

(*) - BRASIL 

ÁREAS INFECTADAS POR FEBRE AMARELA 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

AMAPÁ 

AMAZONAS 

GOIÃS 

MARANHÃO 

MATO GROSSO 

MAIO GROSSO DO SUL 

PARA 

MUNICÍPIO 

Macapá 

Canutama 
João Figueiredo 
Manaus 
Maraã 
Nova Olinda do Norte 
Tefé 
Urucara 

Alto Paraíso 
Bela Vista 
Formosa 
Goiás Velho 
Mara Rosa 
Nova Crixas 
Planaitina 

Grajaü 
Lago da Pedra 

Cuiabá 
Diamantino 
Nova Maringá 
Sinope 

Antônio João 
Campo Grande 
Jardim 
Sidrolandia 
Terenos 

Alenquer 
Almerim 
Altamira 
Araguaia 
Faro 
Monte Alegre 
Prainha 
São Domingos do Capim 
Sen. José Porfírio 
Xinguarã 

MOQ. 16 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PU 20/87 

(*) - BRASIL 

ÁREAS INFECTADAS POR FEBRE AMARELA 

(**) - BRASIL 

ÁREAS INFECTADAS POR PESTE 

6c<£, £5, y H-H/lS^ 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

RONDÔNIA 

RORAIMA 

MUNICÍPIO 

Caçoai 

Bonfim 
Garimpo Mutum 
Maloca Caju 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

BAHIA 

CEARÁ 

PARAÍBA 

MUNICÍPIO 

Central 
Conceição 
Feira de Santana 
Retirolândia 
Riachão do Jacuipe 
Serrinha 
Teofilândia 

Baturité 
Guaraciaba do Norte 
Ipu 
Pacoti 
Palmãcia 
Redenção 
São Benedito 
Tianguá 

Barra de Sta. Rosa 
Cubati 
Olivedos 
Remigio 
Solânea 

NOTA: Todas as informações acima foram transcritas do Weekly n9 40, de 
02 de outubro de 1987. 

1 
^ 

JPA/LBR 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Em, 20/11/87 

Memo.DIPAF/SONT N9 2089/87 

. - - &4 ^ 
Do : Chefe do Serviço de Organização e Normas Técnicas - SONT ^ 

Ao : Diretor de Segurança e Informações do MS. 

Encaminhamos a V.Sa. em anexo, DU 21/87 que trata das Áreas Infecta 

das ate 05 de novembro de 1987. 

Atenciosamente, 

DPa. 

|4- ^c*r Dr. VtoJc^ua^Vagner 

Chefe do S(PNT 
D S I / M S 

EmlQ./Jl/i2r 
^ ^ 0</zit*7-észr/sefJL^ 4f^^ j>f ^ jç£&*szr-



6C6.X5, j*.âyéU55 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DU 21/87 

MINISTÉRIO DA SAtJDE 

SNVS - DIPAF 

RELAÇÃO DAS ÁREAS INFECTADAS ATÉ 05 DE NOVEMBRO DE 1987 

CÕLERA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 

Angola 
Benin 
Burkina Faso 
Burundi 
Caiiarões 
Costa do Marfim 
Gana 
Guiné 
Guiné Bissau 
Guiné Equatorial 
Libéria 
Mali 
Mauritânia 
Nigéria 
Ruanda 
Serra Leoa 
Tanzânia 
Zaire 

ÁSIA 

1. índia 
2. Indonésia 
3. Irã 
4. Malásia 
5. Tailândia (I) 

(I) Ocorre na Tailândia, uma grande epidemia de cólera que atinge 262 localida 
des até a data desta notificação (na semana de 5/11/87 foram acrescentadas 
33 novas localidades). 

FEBRE AMARELA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

Burkina Faso 
Gâmbia 
Gana 
Mali 
Mauritânia (II) 
Nigéria 
Sudão 
Zaire 

AMERICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (*) 
3. Colômbia 
4. Peru 

(II) Em Trarza, Mauritânia, oorre uma epidemia de febre amarela hemorrágica. 

ÁFRICA 

1. Madgascar 
2. Tanzânia 
3. Uganda 
4. Zaire 

PESTE 

AMÉRICA 

1. Bolívia 
2. Brasil C**) 
3. Equador 
4. Peru 

ÁSIA 
1. Vietnã 



ett.15, /,. mi 15$ 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PU 21/67 

(*) - BRASIL 
ÁREAS INFECTADAS POR FEBRE AMARELA. 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

AMAPÁ 

AMAZONAS 

GOIÁS 

MARANHÃO 

MATO GROSSO 

MATO GROSSO DO SUL 

PARA" 
y 

MUNICÍPIO 

Macapá 

Canutana 
João Figueiredo 
Manaus 
Maraã 
Nova Olinda do Norte 
Tefé 
Urucara 

Alto Paraíso 
Bela Vista 
Fonnosa 
Goiás Velho 
Mara Rosa 
Nova Crixas 
Planaltina 

Grajaú 
Lago da Pedra 

Cuiabá 
Diamantino 
Nova Maringá 
Sinope 

Antônio João 
Campo Grande 
Jardim 
Sidrolândia 
Terenos 

Alenquer 
Almeirim 
Altamira 
Araguaia 
Faro 
Monte Alegre 
Prainha 
São Domingos do Capim 
Sen. José Forfírio 
Xinguará 

MOD. 16 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DU 21/87 

éC£. £5 
<httS/55f 

(*) - BRASIL 
ÁREAS INFECTADAS POR FEBRE AMARELA. 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

RONDÔNIA 

RORAIMA 

MUNICÍPIO 

Caçoai 

Bonfim 
Garimpo Mutum 
Maloca Caju 

(**) - BRASIL 
ÁREAS INFECTADAS POR PESTE. 

• 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO ' 

BAHIA 

CEARÁ 

PARAÍBA 

MUNICÍPIO 

Central 
Conceição 
Feira de Santana 
Retirolândia 
Riachão do Jacuípe 
Serrinha 
Teofilândia 

Baturite 
Guaraciaba do Norte 
Ipu 
Pacoti 
Palmácia 
Redenção 
São Benedito 
Tianguã 

Barra de Sta. Rosa 
Cubati 
Olivedos 
Remigio 
Solanea 

» 

Nota: Todas as informações acima foram transcritas do Weekly n? 45;, cL- -• í; -.•.•,-,,' 
06 de novembro de 1987. DiV-v, ,•••,,• i 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO OE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N.°....o.o.4./.az / D S I / M S 

DATA: 11 de fevereiro de 1 987 

ASSUNTO: SITUAÇÃO ATUAL DA AIDS NO BRASIL 

REFERÊNCIA:INFE. N9 001/87/DSI/MS, de 23 JAN 87 e TELEX N9 0Ò850/140/AC/86, de 15 DEZ 86. 

DISTRIBUIÇÃO: A C / S N I 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

Em complementaçao ao Informe da referência, encaminhamos, anexo, 

a " Relação de Leitos Disponíveis para Pacientes de AIDS por Tipo de Hospital e Unî  

dade Federada - Brasil 1 986 " e a relação dos " Serviços Médicos Existentes no Pais 

(1 987), para AIDS ". 

V 

CONFIDENCIAL r>er>:ir»;tfr«-<>t«i *«• I M 



CONFIDENCIAL j 

6C6.15, yi8bliSf 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N.° 9.92Ü1 /DSI /MS 

DATA: 22 de j a n e i r o de 198 7 

ASSUNTO: " R e l a ç ã o de Ãreas I n f e c t a d a s a t é 04 de dezembro de 1986" 
p-pgjráNCIA. Encaminhamento n9 032/86/DSI/MSf d e 06 OUT 86 

Encaminhamento n? 001/87/DSI/MS» d e 0 6 J A N 8 7 

DISTRIBUIÇÃO: AC/SNI 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

Esta Divisão encaminha, para conhecimento e poss ível apro 
veitamento , Relação de Áreas Infectadas por Cólera, Febre Amarela e 
Peste até o dia 04 de dezembro de 1986. 

^Protocolo rvd 03é/S?, <ie 20/oi(8* , 

CONFIDENCIAL 
De pari i d€ Ipiprensa Mactoaal — 



Memo.DIPAF/SONT N9 2032/87 

éce 9-^j>Igl/i5S 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

RIO DE JANEIRO, GB 

Do Chefe do Serviço de Organização e Normas Técnicas - SONT 

Ao Diretor de Segurança do Ministério da Saúde 

25/8/87 

Encaminhamos a V.Sa., em anexo, DU 17/87 que trata das Ãreas Infectadas 
até 06 de agosto do corrente ano. 

JPa-
D 3 i / M S 

U2iA4& 

Atenciosamente, 

Dr. ViJíMépé&t 
Chefe do SONff 

E"i.a.(.../...o i./_^2 / <^~"~ 

^ OsHtêv". oz^^ff 
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DU 17/87 
MINISTÉRIO DA SAODE 

SNVS - DIPAF 

RELAÇÃO DAS ÃREAS INFECTADAS ATE 06 DE AGOSTO DE 1987 

CÓLERA 

ÁFRICA ÁSIA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 

Angola 
Benin 
Burkina Faso 
Burundi 
Camarões 
Costa do Marfim 
Gana 
Guiné 
Guine Bissau 
Guiné Equatorial 
Libéria 
Mali 
Mauritânia 
Moçambique 
Nigéria 
Quênia 
Ruanda 
Serra Leoa 
Tanzânia 
Zaire 

-.: 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

índia 
Indonésia 
Ira 
Malásia 
Tailândia 
Vietnã 

ÁFRICA 
FEBRE AMARELA 

1. Burkina Faso 
2. Gâmbia 
3. Gana 
4. Nigéria 
5. Sudão 
6. Zaire 

AMERICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (*) 
3. Colômbia 
4. Peru 

PESTE 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3, 
4. 

Madagascar 
Tanzânia 
Uganda 
Zaire 

AMERICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (*) 
3. Equador 
4. Peru 

ÁSIA 

1, Vietnã 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DU 17/87 

Oj, 

(*) - BRASIL 
ÃREAS INFECTADAS POR FEBRE AMARELA 

J 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

AMAPÃ 

AMAZONAS 

•" 
. 

GOIÁS 
. 

• 

MARANHÃO 

MATO GROSSO 

MUNICÍPIO 

Macapá 

Canutama 
João Figueiredo 
Manaus 

. Maraa 
Nova Olinda do Norte 
Tefé 
Urucara 

Alto Paraiso 
Bela Vista 
Formosa 
Goiás Velho 
Mara Rosa 
Nova Crixas 
Planaltina 

Grajau 
Lago da Pedra 

Cuiabá 
Diamantino 
Nova Maringá 
Sinope 

MATO GROSSO DO SUL Antônio João 
Campo Grande 
Jardim 
Sidrolândia 
Terenos 

PARA Alenquer 
Almerim 
Altamira 
Araguaia 
Faro 
Monte Alegre 
Prainha 
Sao Domingos do Capim 
Senador José Porfirio 



SERVIÇO PÚBLICO FEOERAL 

D.U 17/87 

{*) - BRASIL 
ÃREAS INFECTADAS POR FEBRE AMARELA 

UNIDADE DA 

RONDÔNIA 

RORAIMA 

FEDERAÇÃO 

*s 

i 

MUNICÍPIO 

Caçoai 

Bonfim 
Garimpo Mutum 
Maloca Caju 

\ 

(**) - BRASIL 
ÃREAS INFECTADAS POR PESTE 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

BAHIA 

CEARA 

PARAÍBA 

MUNICÍPIO 

Central 
Conceição 
Feira de Santana 
Retirolândia 
Riachao do Jacuípe 
Serrinha 
Teofilândia 

Baturité 
Guaraciaba do Norte 
Ipu 
Pacoti 
Palmácia 
Redenção 
Sao Benedito 
Tianguã 

Barra de Sta. Rosa 
Cubati 
Olivedos 
Remigio 
Solânea 

NOTA : Todas as informações acima foram transcritas do Weekly n9 32, de 
07 de agosto de 1987. 

LBR/JPA. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

DIVISÃO NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE PORTOS, 
AEROPORTOS E FRONTEIRAS 

D.U. N9 1 6 / 8 7 Em 22 de j u l h o d e 1987 

DOS VIAJANTES PROCEDENTES DO BRASIL 

AFEGANISTÃO 

- Febre Amarela 

ÁFRICA DO SUL 

- Febre Amarela 

ALBÂNIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

ANGOLA 

- Feb re Amare la 
( c r i a n ç a s ac ima de 1 ano) 

ANGUILLA (ILHAS VIRGENS BRITÂNICAS) 

- Febre Amarela 

ANTÍGUA E BARBUDA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

ANTILHAS HOLANDESAS 

- Febre Amarela 
(crianças acima de seis meses) 

ARÁBIA SAUDITA 

- Febre Amarela 

ARGÉLIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

AUSTRÁLIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

BAHAMAS 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

BAHRAIN 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

BANGLADESH 

- Febre Amarela 

BARBADOS 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

BELIZE 

- Febre Amarela 

BENIN 
- Febre Amareia 

(crianças acima de 1 ano) 

BIRMÂNIA 

- Febre Amarela 

BOLÍVIA 

- Febre Amarela 



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

ete.zs,^ ÍU 155 

2. 

BRUNEI DARUSSALAM 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

BURKINA FASO (ex-Alto Volta) 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

BURUNDI 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

- Febre Tifóide (R)* 

BUTÃ 

- Febre Amarela 

CABO VERDE 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 âno) 

CAMARÃO 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

CHADE 

- Febre Amarela (RI 
(crianças acima de 1 ano) 

CHINA 

- Febre Amarela 

COLÔMBIA 

- Febre Amarela (R) 

CONGO 
- Febre Amarela 

(crianças acima de 1 ano) 

COSTA r DO MARFIM 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

DJIBOUTI 
- Febre Amarela 

(crianças acima de 1 ano 

DOMINICA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

EGITO 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

EL SALVADOR 

r Febre Amarela 
(crianças acima de. 6 meses) 

EMIRADOS ÁRABES UNIDOS 

- Febre Amarela 

CHRISTMAS, Ilha (Oceano Indico) 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

CINGAPURA (1)* 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

ETIÓPIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

FIDJI 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

(1)* Cingagura = Não aceita Certificado de Isenção de Vacinação 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

FILIPINAS 
- Febre Amarela 

(crianças acima de 1 ano, su 
jeitas as de menos idade a 
isolamento, a critério das 
autoridades sanitárias) 

GABÃO 

- Febre Amarela 
(crianças acima 

GÂMBIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima 

GHANA 

- Febre Amarela 
(crianças acima 

GRÉCIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima 

GRENADA 

- Febre Amarela 

GUADALUPE 

- Febre Amarela 
(crianças acima 

de 

de 

de 

de 

de 

^ 

1 ano) 

; i 

1 ano) 

1 ano) 

seis meses) 

1 ano) 

GUATEMALA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

GUIANA 

- Febre Amarela 

GUIANA FRANCESA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 

• • 

ano) 

GUINÉ 

- Febre Amarela-
- Cólera* 

3. 

GUINÉ BISSAU 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

GUINÉ EQUATORIAL 

- Febre 

HAITI 

- Febre 

HONDURAS 

- Febre 

IÊMEN 

Amarela 

Amarela 

Amarela 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

IÊMEN, REPÚBLICA DEMOCRÁTICA 

- Febre Amarela 
(crianças acima 

ILHAS SALOMÃO 

- Febre Amarela 

de 1 ano) 

ÍNDIA 

- Febre Amarela 

- Cólera ( por reciprocidade, 
de países que exigem o certî  
ficado de viajantes proceden 
tes da índia) 

INDONÉSIA 

- Febre Amarela 
- Cólera (R)* 

IRÃ 

- Febre Amarela 
(.crianças acima de 1 ano) 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
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IRAQUE 

- Febre Amarela 

MALAUI 

- Febre Amarela 

JAMAICA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

KAMPUCHEA DEMOCRÁTICA 

- Febre Amarela 

MALDIVAS 

- Febre Amarela 

MALI 

- Febre Amarela 

KIRIBATI 

- Feb re Amare la 
( c r i a n ç a s ac ima de 1 ano) 

LAO, IEPUBLICA POPULAR DEMOCRÁTICA 

- Febre Amarela 

MALTA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 6 meses, 
sujeitas as de menos idade 
a isolamento, a critério 
das autoridades sanitárias. 

LESOTO 

- Febre Amarela 

LlBANO 

- Febre Amarela 

LIBÉRIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

LtBIA, JAMAHIRIYA ÁRABE 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

MADAGASCAR 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 anol 

- Cólera (de viajantes que, du 
rante a viagem, tenham transi 
tado por áreas infectadas). 

MALÁSIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

MARTINICA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

MAURÍCIO 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

MAURITÂNIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

MÉXICO 

- Febre Amarela • 
( c r i a n ç a s acima de se is meses) 

MOÇAMBIQUE 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

MONTSERRAT 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 
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NAMÍBIA 

- Feb re Amarela 

NAURU 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

NEPAL 

- Febre Amarela 

NICARÁGUA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

NIGER 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

NIGÉRIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

NIÜE 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

NOVA CALEDONIA E DEPENDÊNCIAS 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

- Febre Tifôide (R)* 

OMÃ 

- Febre Amarela 

PANAMÁ 

- Febre Amarela (R) 
(viajantes que se destinam 
Província de Dariên) 

PAPUA NOVA GUINÉ 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

PAQUISTÃO 

- Febre Amarela 
(crianças acima de seis meses) 

PARAGUAI 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 6 meses) 

PERU 

- Febre Amarela 
(crianças acima de seis meses) 

PITCAIRN, ILHA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

POLINESIA FRANCESA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

PORTUGAL 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano e 
só para viajantes procedentes 
de/ou com destino aos Açores 
e Madeira 

QATAR 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

QUÊNIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

- Febre Tifôide (R)* 

REPÚBLICA CENTRO AFRICANA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

REUNION 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 
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RUANDA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

SAIMT CHRISTOPHER E NEVIS 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

SAMOA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 anol 

SAMOA AMERICANA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

SANTA LÚCIA 

- Febre Amarela 

SÃO TOME E PRÍNCIPE 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

SAO VICENTE E GRENADINES 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

SENEGAL 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

SERRA LEOA 

- Febre Amarela 

SlRIA 

- Febre Amarela 

SOMÁLIA 

- Febre Amarela 

- Cólera* 

SRI LANKA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

SUAZILANDIA 

- Febre Amarela 

SUDÃO 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

SURINAME 

- Febre Amarela 

TAILÂNDIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

- Cólera (R)* 

TANZÂNIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

- Cólera* 

- Febre Tifõide (R)* 

TOGO 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

TONGA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

TRINIDAD E TOBAGO 

- Febre Amarela 
(crianças'acima de 1 ano) 
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TUNÍSIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

TüVALU 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

UGANDA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

II • • || .1 III I . . - . 1 . 1 • > . I II ! • ! • • ! — » ^ — H — ^ — « ^ — ^ — — 1 

VIET NAM 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

ZAIRE 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

- Febre Tifóide (R) 

ZÂMBIA 

- Febre Amarela 
(crianças acima de 1 ano) 

I • » • — ^ ^ ^ ^ ^ W ^ W I — ^ ^ — ^ ^ — ^ W ^ ^ — ^ ^ M ^ I H • . — • • — ! . • ! • I !•••—•• mm 11 

ZIMBABWE 

- Febre Amarela 

OBSERVAÇÃO: Ha países que não especificam a partir de que idade exi 
gem a vacinação antiamarílica. Nesse caso, é aconselha 
vel recomendar aos pais ou responsáveis a vacinação de 
crianças acima de 6 (seis) meses. 

D.O. - Divulgação Urgente 

(*) - TIM 

(R) - Vacinação Recomendada 

F O N T E S : 

1) Certificados de Vacinação Exigidos nas Viagens 
Internacionais e Conselhos de Saúde aos Via 
jantes - OMS - 1987 

2) TRAVEL INFORMATION MANUAL - TIM - Julho/1987 

KM/ic 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PAÍSES QOE llO EXIGEM 1E1H1LTMA 1ACIMAÇÃO PARA WIAGEMS IMTEM1ACIOMAIS, 
DE ACORDO COM IMFOHMAÇlO DA OBGAM1IZAÇAO MDWDIAL DE SAÚDE 

'ALEMANHA - REPÚBLICA DEMOCRÁTICA COSTA RICA 

ALEMANHA - REPÚBLICA FEDERAL COVEITE (KUWAIT) 

ANDORRA CUBA 

ARGENTINA DINAMARCA 

ÁUSTRIA EQUADOR 

BÉLGICA ESPANHA 

BERMUDAS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

BOTSUANA FALKLAND, (Malvinas) Ilhas 

BULGÁRIA FAROE, Ilhas 

CANADA FINLÂNDIA 

CAYMAN, Ilhas FRANÇA 

CHILE GILBRATAR 

CHIPRE GROENLÂNDIA 

COMORES GUAM 

COOK, Ilhas HONG KONG 

CORÉIA, REPÚBLICA HUNGRIA 

CORÉIA, REP. POPULAR DEMOCRÁTICA ILHAS DO PACÍFICO (Território sob 
tutela dos Estados Unidos) 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 2 . 

J ILHAS VIRGENS (EUA) 

ILHAS VIRGENS BRITÂNICAS 

IRLANDA 

ISLÂNDIA 

ISRAEL 

ITÁLIA 

IUGUSLÂVIA 

JAPÃO 

JORDÂNIA 

LIECHTENSTEIN 

LUXEMBURGO 

MACAU 

MARIANA DO NORTE, Ilhas 

MARROCOS 

MÔNACO 

MONGÓLIA 

NORUEGA 

NOVA ZELÂNDIA 

PAÍSES BAIXOS 

POLÔNIA 

PORTO RICO 

REINO UNIDO (com as Ilhas Anglo-
Normandas e Ilha de Man) 

REPÚBLICA DOMINICANA 

ROMÊNIA 

SANTA HELENA 

-* 

SAN MARINO 

SAINT PIERRE E MIQUELON 

SEYCHELLES 

SUÉCIA 

SUÍÇA 

THESCOSLOVÁQUIA 

TURQUIA 

UNIÃO DAS REPÚBLICAS SOCIALISTAS 
SOVIÉTICAS 

URUGUAI 

VANUAIPU (Novas Hebridas) 

VENEZUELA 

WAKE, Ilha 
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Memo.DIPAF/SONT N9 2077/87 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

27/4/87 
RIO DE JANEIRO, GB 

Do Chefe do Serviço de Organização e Normas Técnicas - SONT 

Ao Diretor de Segurança do MS. 

Encaminhamos a V.Sa., em anexo, DU 12/87 que trata das Ãreas Infectadas 
até 09 de abril. 

Atenciosamente, 

Dra. Vera Alonso da Silva 
Chefe do SONT 

jpa. 
D S I / M S 

êwcA , **£ tftf*?tyw ^ e . U-^J/A 
£n-Qéj.n£/12 



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SNVS - DIPAF 

< ^ -te,},. L95U55 

RELAÇÃO DAS -PEAS INFECTADAS ATÉ 09 DE ABRIL DE 1987 

CÓLERA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 

T!onin 
Burkina Faso 
Burund i 
Camarões 
Costa ào Marfim 
Gana 
Guine 
Guine Equatorial 
Guiné Bissau 
Libéria 
Ma li 
Mauritânia 
Moçambique 
Nigéria 
Quênia 
Ruanda 
Serra Leoa 
Suazilândia 
Tanzânia 
Zaire 

ÁSIA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

índia 
Indonésia 
Ira 
Malásia 
Tailândia 
Vietnã 

FEBRE AMARELA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

Burkina Faso 
Cambia 
Gana 
Nigéria 
Sudão 
Zaire 

AMÉRICA 

1. Bolívia 
2. Brasil/(*) 
3. Colômbia 
4. Peru 

PESTE 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3, 

-. 4. 

Madagascar 
Tanzânia 
Uganda 
Zaire 

1. 
2. 
3. 
4. 

AMÉRICA 

Bolívia 
Brasil/(**) 
Equador 
Peru 

ÁSIA 

1. Vietnã 
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SERVIÇO PÚBI-ir^ FEDERAL 

DU .2/87 

fls.2 

(*) ~ FEBRE AMARELA NO BRASIL 

UNIDADE DA ?EDí RAÇÃO 

AMAPÁ 

^.MAZONAS 

GOIÁS 

MARANHÃO 

MAxJ GROSSO 

MUNICÍPIO 

Macapá 

João Figueiredo 
Manaus 
Maraa 
Nova Olinda 
Tefé 
Urucara 

Fonaosa 
Mara Rosa 
"ova Crixas 

Grajaú 
Lago da Pedr, 

Cuiabá 
Diamantino 
Nova Maringá 
Sinope 

MATO GR^JO DO SUL 

-

PARÁ 

-
• 

* 

Antônio João 
<~ampo Grande 
Jardim 
Sidrolândia 
Terenos 

Alenquer 
Almerim 
Altamira 
Araguaia 
Faro 
Monte Alegre 
Prainha 
Sao Domingos do Capim 
Sen. José Porfirio 
Xinguarã 



I 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

(*) - FEBRE AMARELA NO BF'"ÇL 

£C<.55 / / i^ / h56 

DU 12/87 

UNIDADE DA FEDER/ MUNICÍPIO 

RONDt)NIA 

RORAIMA 

Caçoai 

Bonfim 
Garimpo Mutum 
Maloca Caju 

('' 1 - • PESTE NO BRASIL 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

BAHIA 

CEARÁ 

.'ÁKAÍBA 

MUNICÍPIO 

Central 
Conceição 
Feira de Santana 
Retirolãndia 
Riachao do Jacuipe 
Serriu.ia 
Teofilândia 

Baturité 
Guaraciaba do Norte 
Ipu 
Pacoti 
Palmácia 
Redenção 
São Benedito 
Tianguã 

Barra de S. Rosa 
Cubati 
Olivedos 
Remigio 
Solânea 

DU : Divulgação Urgente 
FONTE : W.E.R. n9 15, de 10.4.'87 



Memo.DIPAF/SONT N9 2063/87 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

RIO DE JANEIRO, GB 

Do Subst. Chefe do Serviço de Organização e Normas Técnicas - SONT 

Ao Diretor de Segurança do MS. 

^'<L~ A*:°Xr 

Encaminhamos a V.Sa., em anexo, DU 11/87 que trata das Ãreas Infecta, 
das até 12 de março. 

Atencio 

Lygj* 

te, 

ovo" . 

ar̂ Rtíspaggiari Baroni 
Subst . Chefe SONT 

Jpa. 

D S I / M S 

N' JfoS» 



ec6'i5> k-£00/355 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DU 11/87 
MINISTÉRIO DA SAODE 

SNVS - DIPAF 

RELAÇÃO DAS ÃREAS INFECTADAS ATÉ 12 DE MARÇO DE 1987 

CÕLERA 

ÁFRICA AS IA 

-

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 

Benin 
Burkina Paso 
Burundi 
Camarões 
Costa do Martin 
Gana 
Guine 
Guiué Bissau 
Guiné Equatorial 
Libéria 
Mali 
"rmritânia 
Moçambique 
Nigéria 
Quênia 
Ruanda 
Serra L, a 
Suazilân H 
Tanzânia 
Zaire 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

índia 
Indonésia 
Ira 
Malásia 
Tailândia 
Vietnã 

FEBRE AMARELA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

Burkina 
Gâmbia 
Gana 
Nigéria 
Sudão 
Zaire 

Faso 

?!* PESTE 

AMÉRICA 

1. Bolívia 
2. Brasil ('*) 
3. Colômbia • 
4. Peru 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 

Madagascar 
Tanzânia 
Uganda 

4. Zaire 

AMÉRICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (**) 
3. Equador 
4. Peru 

ÃSIA 

1. Vietnã 



/ 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PU 11/87 

(*) - FEBRE AMARELA NO BRASIL 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

AMAPÃ 

AMAZONAS 

GOIÁS 

MARANHÃO 

MKTJ GROSSO 

MATO ü!v ;0 DO SUL 

PARÁ 

ec£.&5f p.£oy35Jr 

fls.2 

MUNICÍPIO 

Macapá 

João Figueiredo 
Manaus 
Maraa 
Nova Olinda 
Tefé 
Urucara 

Formosa 
Mara Rosa 
Nova Crixas 

Grajau 
Lago da Pedra 

Cuiabá 
Diamantino 
Nova Maringá 
Sinope 

Antônio João 
Campo Grande 
Jardim 
Sidrolândia 
Terenos 

Alenquer 
Almerim 
Altamira 
Araguaia 
Faro 
Monte Alegre 
Prainha 
Sao Domingos do Capim 
Sen. José Porflrio 
Xinguarã 



(*) - FiJHRE AMARELA NO BRASIL 

(**) - PESTE NO BRASIL 

Fonte : WER n? 11/87 
Dü : Divulgação Urgente 
LRB/JPA. 

e>C6.}5j j , 2o*ll55 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DU 11/87 

f l s . 3 

^ 

UNIDAL* JA FEDERAÇÃO 

RONDÔNIA 

RORAIMA 

MUNICÍPIO 

Caçoai 

Bonfim 
Garimpo Mutum 
Maloca Caju 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO MUNICÍPIO 

C 

BAHIA 

CEARA 

1 

PARAÍBA 

Central 
Conceição 
Feira de Santana 
Retirolândia 
Riachao do Jacuipe 
Serrinha 
Teofilândia 

Baturite 
Guaraciaba do Norte 
Ipu 
Pacoti 
Palmãcia 
Redenção 
Sao Benedito 
Tiangá 

Barra de S. Rosa 
Cubati 
Olivedos 
Remigio 
Solânea 



éce.^S / 

C^{ 

o 

Memo.DIPAF/SONT N9 2038/87 S E R V | Ç 0 p Ú B L l C O F E D E R A L *'' Ç^L^g/ 

RIO DE JANEIRO, GB 26/2/87 

Do Chefe do Serviço de Organização e Normas Técnicas - SONT 

Ao Diretor de Segurança do MS. 

Encaminhamos a V.Sa., em anexo, o DU 8/87 que trata das Ãreas Infecta 

d as ate 12 de fevereiro de 1987. 

Atenciosamente» 

Dra. Vera Alonso da Silva 
Chefe do SONT 

j 

jpa. DSI/MS 

*và 



è 
SERVIÇO PUBLICO * " R A L 

U 8/87 

MINISTÉRIO DA SAÜDE 

SNVS - DIPAF 

6CC3LS, fal*<ilS55 

RL ÇÃO DAS ÃREAS INFECTADAS ATE" 12 DE FEVEREIRO DE 1987 

CÓLERA 

ÁFRICA ÃSIA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 

Benin 
Burkina Faso 
Burundi 
Camarões 
Costa do Marfim 
Gana 
Guiné 
Guiné - Bissau 
Guiné Equatorial 
Libéria 
Mali 
Mauritânia 
Moçambique 
Nigéria 
Quênia 
Ruanda 
Serra Leoa 
Suazilândia 
Tanzânia 
Zaire 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

índia 
Indonésia 
Ira 
Malásia 
Tailândia 
Vietnã 

ÃSIA 

FEBRE AMARELA 

í 

ÁFRICA 

1. Burkina Faso 
2. Gâmbia 
3. Gana 
4. Nigéria 
5. Sudão 
6. Zaire 

AMERICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (*) 
3. Colômbia 
4. Peru 

PESTE 

ÁFRICA 

1. Madgascar 
2. Tanzânia 
3. Uganda 
4. Zaire 

AMERICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (**) 
3. Equador 
4. Peru 

1. Vietnã 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PU 8/87 

(*) - FEBRE AMARELA NO BRASIL 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

AMAPÃ 

AMAZONAS 

GOInS 

MARANHÃO 

MATO GROSSO 

MATO GROSSO DO SUL 

PARA 

• 

RONDÔNIA 

RORAIMA 

MUNICÍPIO 

Macapá 

João Figueiredo 
Manaus 
Maraa 
Nova Olinda do Norte 
Tefé 
Urucara 

Formosa 
Mara Rosa 
Nova Crixas 

Graj au 
Lago da Pedra 

Cuiabá 
Diamantino 
Nova Maringá 
Sinope 

Antônio João 
Campo Grande 
Jardim 
Sidrolândia 
Terenos 

Alenquer 
Almerim 
Altamira 
Araguaia 
Faro 
Monte Alegre 
Prainha 
Sao Domingos do Capim 
Sen. José Porfirio 
Xinguará 

Cacpal 

Bonfim 
Garimpo Mutum 
Maloca Caju 

MOO. 16 



* „ . -

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PU 8/87 

(**) _ PESTE NO BRASIL 

£c€-*5/fi.â0£fi£5 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

BAHIA 

,CEARÂ 

PARAÍBA 

"MUNICÍPIO 

Central 
Conceição 
Feira de Santana 
Retirolândia 
Riachao do Jacuipe 
Serrinha 
Teofilândia 

Baturité 
Guaraciaba do Norte 
Ipu 
Pacoti 
Palmacia 
Redenção 
Sao Benedito 
Tianguã 

Santa Rosa 
Solanea 

FONTE. WER n9 7 de 13/2/87 

DU : Divulgação Urgente 

LRB/JPA. ^ ^ C / ^ ^ S\LM* 

MOD. 16 



ecCãS },. âojhss 

Memo.DIPAF/SONT N? 2027J'87 
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

RIO DE JANEIRO, GB 1 0 / 2 / 8 7 

Do Chefe do Serviço de Organização e Normas Técnicas - SONT 

Ao Diretor de Segurança do MS. 

Encaminhamos a V.Sa., em anexo, o DU n? 7/87 que trata das Ãreas Infec 
tadas até 15 de janeiro. 

JPa. r* 6s 

Atenciosamente, 

Dra. Vera Alonso da S i lva 
Chefe do SONT 

DSI/MS" 

£»J3/JD^/JQ. 



*~~ 
écé.QSj^Joí^sSS 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL MINISTÉRIO DA SAODE 

SNVS - DIPAF 

RELAÇÃO DAS ÃREAS INFECTADAS ATÉ 15 DE JANEIRO DE 1987 

r 
CÕLERA 

ÁSIA 

\ 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 

Benin 
Burkina Faso 
Burundi 
Camarões 
Costa do Marfim 
Gana 
Guiné 
Guiné Equatorial 
Libéria 
Mali 
Mauritânia 
Moçambique 
Nigéria 
Quênia 
Ruanda 
Serra Leoa 
Somália 
Suazilândia 
Tanzânia 
Zaire 

• 

N 

FEBRE AMARELA 

• 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

« 

Burkina Faso 
Gâmbia 
Gana 
Nigéria 
Sudão 
Zaire 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

índia 
Indonésia 
Ira 
Malásia 
Tailândia 
Vietnã 

AMÉRICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (**) 
3. Colômbia 
4. Peru 

PESTE 

ÁFRICA 

1. Madagascar 
2. Tanzânia 
3. Uganda 
4. Zaire 

AMÉRICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (*) 
3. Equador 
4. Peru 

ÁSIA 

1. Vietnã 

Chete do Soot. 



• -

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PU 7/87 

(*) - PESTE NO BRASIL 

ecé.25,fr.Ml3>55 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

ESTADO DA BAHIA 

• 

ESTADO DO CEARÁ 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO 

Central 
Conceição 
Feira de Santana 
Retirolândia 
Riachão do Jacuipe 
Serrinha 
Teofilândia 

Baturité 
Guaraciaba do Norte 
Ipu 
Pacoti 
Palmãcia 
Redenção 
São Benedito 
Tianguã 

Santa Rosa 
Solanea 

$ DU : Divulgação Urgente 

W.E.R. n9 3, de 16/01/87 

LB/JPA. 

tf»*- o ^ 8 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PU 7/87 

(**) - FEBRE AMARELA NO BRASIL 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

TERRITÓRIO DO AMAPÁ 

ESTADO DO AMAZONAS 

ESTADO DE GOIÃS 

ESTADO DO MARANHÃO 

ESTADO DO MATO GROSSO 

• 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

• 

ESTADO DO PARA 

ESTADO DE RONDÔNIA 

TERRITÓRIO DE RORAIMA 

MUNICÍPIO 

Macapá 

João Figueiredo 
Manaus 
Maraa 
Nova Olinda do Norte 
Tefé 
Urucara 

Formosa 
Mara Rosa 
Nova Crixas 

Grajau 
Lago da redra 

Cuiabá 
Diamantino 
Nova Maringá 
Sinope 

Antônio João 
Campo Grande 
Jardim 
Sidrolândia 
Terenos 

Alenquer 
Almeirim 
Altamira 
Araguaia 
Faro 
Monte Alegre 
Prainha 
Sao Domingos do Capim 
Sen. José Porfírio 
Xinguarã 

Caçoai 

Bonfim 
Garimpo Mutum 
Maloca Caju 

» 

écè-^6 í/)'-*iol 155 



Memo.DIPAF/SONT N9 2013/87 

6c4.â5 ' h^is/355 

SERVIÇO POBUCO FEDERAL 

Do Chefe do Serviço de O 

Ao Diretor de Segurança e Informações do MS. 

rganização e Normas Técnicas - SONT 
° DE JANEIRO, GB 14/01/87 

„ Encaminho a V ça 
das ate 04 de dezembro. ' * anexo> ° °U n? 29/86 

q u e t r a t a das Ãreas Infe cta 

Atenciosamente, 

Dra. vera Alonso da Silva 
Chefe do SONT 

-3 d^ zz./^o ^ ^ 
Q5 

DSI/MS 

N- Q3Ô _.. 



£66^5, ^M^js55 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Dü 29/86 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SNVS - DIPAF 

RELAÇÃO DAS ÁREAS INFECTADAS ATÉ 04 DE DEZEMBRO DE 1986 

CÓLERA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 

Benin 
Burkina Faso 
Burundi 
Camarões 
Costa do Marfim 
Gana 
Guiné 
Guiné Equatorial 
Libéria 
Mali 
Mauritânia 
Moçambique 
Nigéria 
Quênia 
Ruanda 
Serra Leoa 
Somália 
Suazilandia 
Tanzânia 
Zaire 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 

ÁSIA 

índia 
Indonésia 
Ira 
Malásia 
Vietnã 

FEBRE AMARELA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

Burkina Faso 
Gâmbia 
Gana 
Nigéria 
Sudão 
Zaire 

1. 
2. 
3. 
4. 

AMERICA 

Bolívia 
Brasil (**) 
Colômbia 
Peru 

PESTE 

ÁFRICA AMÉRICA 

1. Madagascar 
2. Tanzânia 
3. Uganda 
4. Zaire 

1. Bolívia 
2. Brasil (*) 
3. Equador 
4. Peru 

ÁSIA 

1. Vietnã 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PU 29/66 

(*) - PESTE NO BRASIL 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

BAHIA 

CEARA 

PARAÍBA 

(**) - FEBRE AMARELA NO BRASIL 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

AMAPÁ 

AMAZONAS 

GOIÁS 

MARANHÃO 

' • • ' . ' . • ' . ' • ^ • >, 

MATO GROSSO 

ecé..$.5, J. ÜÍ3/SSS 

MUNICÍPIO 

Central 
Conceição 
Feira de Santana 
Retirolandia 
Riachao do Jacuipe 
Serrinha 
Teofilândia 

Baturíce 
Guaraciaba do Norte 
Ipú 
Pacoti 
Palmácia 
Redenção 
Sao 3enedito 
Tiangua 

Santa Rosa 
Solanea 

MUNICÍPIO 

Macapá 

João Figueiredo 
Manaus 
Maraa 
Nova Olinda do Norte 
Tefé 
Urucara 

Formosa 
Mara Rosa 
Nova Crixas 

Graj aú 
Lago da Pedra 

Cuiabá 
Diamantino 
Nova Maringá 
Sinooe 

MOD. 16 



I * -

" f 
t 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PU 29/86 

(**) - FEBRE AMARELA NO BRASIL 

DU : Divulgação Urgente 

FONTE : W.E.R. n? 49/86. 

HJCC/JPA. • ^ & 7 , / . . 

£C6Jl5^.âSLfhsS 

.UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

MATO GROSSO DO SUL 

PARÁ 

RONDÔNIA 

RORAIMA 

MUNICÍPIO 

Antônio João 
Campo Grande 
Jardim 
Sidrolandia 
Teranos 

Alenquer 
Almerim 
Altamira 
Araguaia 
Faro 
Monte Alegre 
Prainha 
Sao Domingos do Capim 
Senador José Porfirio 
Xinguara 

Caçoai 

Bonfim 
Garimpo Mutum 
Maloca Caju 

MOO. 16 



I 
Memo.DIPAF/SONT N? 2124/87 

'6c*'*5ilr-M$U55 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

RIO DE JANEIRO, GB 0 4 / 8 / 8 7 À 
Do Chefe do Serviço de Organização e Normas Técnicas - SONT ,«« 

Ao Diretor de Segurança do Ministério da Saúde ft <-v 

Encaminhamos a V.Sa., em anexo, DU 15/87 que trata das Áreas,-""-
tadas até 02 de julho. 

Atenci 

* • * * , . » « * * 

feramente', 

£xt> 
Ctfi*-1 

ipa- ^W^IVIM* k.L 

D S I / M S 

Dr. ViiíiclusJWagner 
Chefe do SOI 

| emag£/_o£/Jj-



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PU 15/87 

(**) - BRASIL 

ÃREAS INFECTADAS POR PESTE 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

BAHIA 
•> 

f 

CEARA 

, 

PARAÍBA 

MUNICÍPIO 

Central 
Conceição 
Feira de Santana 
Retirolandia 
Riachão do Jacuipe 
Serrinha 
Teofilândia 

Baturité 
Guaraciaba do Norte 
Ipu 
Pacoti 
Palmácia 
Redenção 
São Benedito 
Tianguá 

Barra de Sta. Rosa 
Cubati 
Olivedos 
Remigio 
Solânea 

NOTA: Todas as informações acima foram transcritas do Weekly n? 27, de 

03 de julho de 1987. 

LBR/JPA. 

éte^jf* -SLUUés 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PU 15/87 

(*) - BRASIL 

ÁREAS INFECTADAS POR FEBRE AMARELA 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

AMAPÁ 

AMAZONAS 

GOIÁS 

MARANHÃO 

MATO GROSSO 

MATO GROSSO DO SUL 

PARÁ 

RONDÔNIA 

RORAIMA 

MUNICÍPIO 

Macapá 

João Figueiredo 
Manaus 
Maraa 
Nova Olinda do Norte 
Tefé 
Urucara 

Alto Paraíso 
Formosa 
Goiás Velho 
Mara Rosa 
Nova Crixas 
Planaltina 

Grajau 
Lago da Pedra 

Cuiabá 
Diamantino 
Nova Maringá 
Sinope 

Antônio João 
Campo Grande 
Jardim 
Sidrolandia 
Terenos 

Alenquer 
Almerim 
Altamira 
Araguaia 
Faro 
Monte Alegre 
Prainha 
Sao Domingos do Capim 
Sen. José Porfirio 
Xinguará 

Caçoai 

Bonfim 
Garimpo Mutum 
Maloca Caju 

fia.2 

6CZ.X5, />. £J?/3£5-

MOD. 16 



éce.i-s, frAU/iSf 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DU 15/87 
MINISTÉRIO DA SAÜDE 

SNVS - DIPAF 

RELAÇÃO DAS ÃREAS INFECTADAS EM 02 DE JULHO DE 1987 

CÓLERA 

ÁFRICA ÁSIA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 

Angola 
Benin 
Burkina Faso 
Burundi 
Camarões 
Costa do Marfim 
Gana 
Guiné 
Guiné Bissau 
Guiné Equatorial 
Libéria 
Ma li 
Mauritânia 
Moçambique 
Nigéria 
Quênia 
Ruanda 
Serra Leoa 
Suazilândia 
Tanzânia 
Zaire 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

índia 
Indonésia 
Ira 
Malásia 
Tailândia 
Vietnã 

ÁFRICA 

L 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

Burkina Faso 
Gâmbia 
Gana 
Nigéria 
Sudão 
Zaire 

FEBRE AMARELA 

PESTE 

AMÉRICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (*) 
3. Colômbia 
4. Peru 

ÁFRICA 

1. Madagascar 
2. Tanzânia 
3. Uganda 
4. Zaire 

AMERICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (**) 
3. Equador 
4. Peru 

ÁSIA 

1. Vietnã 



Memo.DIPAF/SONT NÇ 20101/87 

(LM
 f 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Do Chefe do Serviço de Organização e Normas Técnicas - SONT 
Ao Diretor de Segurança do MS. 

RIO DE JANEIRO, GB 25/6/87 

Encaminhamos a V.Sa. em anexo, DU 14/87 q u e trata H, I 
ate 04 de junho. q ta d a s A r e a s Infectadas 

•^r-

A &cc 

/' 
as* tfa* 

"V 

Atenciosamente, 

Dr. Vin ic ius ííagner 

Chefe do SONJ 

JPa. 

? ^T^ISA^y 



6C6.t*/}>^o/35S 

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

DU 14/87 

MINISTÉRIO DA SAÜDE 

SNVS - DIPAF 

RELAÇÃO DAS ÁREAS*INFECTADAS ATÉ 04 DE JUNHO DE 1987 

CÕLERA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 

Angola 
Benin 
Burkina Faso 
Burundi 
Camarões 
Costa do Marfim 
Gana 
Guiné 
Guine Bissau 
Guine Equatorial 
Libéria 
Mali 
Mauritânia 
Moçambique 
Nigéria 
Quênia 
Ruanda 
Serra Leoa 
Suazilandia 
Tanzânia 
Zaire 

1. 
2, 
3. 
4. 
5. 

ÁSIA 

índia 
Indonésia 
Malásia 
Tailândia 
Vietnã 

FEBRE AMARELA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

Burkina Faso 
Gâmbia 
Gana 
Nigéria 
Sudão 
Saire 

AMÉRICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (*) 
3. Colômbia 
4. Peru 

PESTE 

ÁFRICA 

1. Madagascar 
2. Tanzânia 
3. Uganda 
4. Zaire 

AMÉRICA 

1. Bolívia 
2. Brasil (**) 
3. Equador 
4. Peru 

ÁSIA 

1. Vietnã 
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UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

AMAPÃ 

AMAZONAS 

GOIÁS 

MARANHÃO 

MATO GROSSO 

MATO GROSSO DO SUL 

PARÁ 

RONDÔNIA 

RORAIMA 

fls.2 

6C6> £5,^.^1^55 

MUNICÍPIO 

Macapá 

João Figueiredo 
Manaus 
Maraa 
Nova Olinda do Norte 
Tefé 
Urucara 

Alto Paraíso 
Formosa 
Mara Rosa 
Nova Crixas 

Graj au 
Lago da Pedra 

Cuiabá 
Diamantino 
Nova Maringá 
Sinope 

Antônio João 
Campo Grande 
Jardim 
Sidrolandia 
Terenos 

Alenquer 
Almerim 
Altamira 
Araguaia 
Faro 
Monte Alegre 
Prainha 
Sao Domingos do Capim 
Sen. José Porfirio 
Xinguará 

Caçoai 

Bonf im 
Garimpo 
Maloca Caju 
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(**) - PESTE NO BRASIL 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

BAHIA 

CEARÁ 

PARAÍBA 

MUNICÍPIO 

Central 
Conceição 
Feira de Santana 
Retirolândia 
Riachão 
Serrinha 
Teofilândia 

Baturité 
Guaraciaba do Norte 
Ipu 
Pacoti 
Palmãcia 
Redenção 
Sao Benedito 
Tianguã 

Barra de Sta. Rosa 
Cubati 
Olivedos 
Remigio 
Solânea 

DU : Divulgação Urgente 
FONTE : W.E.R. n9 23 de 5/6/87 
LBR/JPA. >-k 

Uivisão líacicnrJ de Saúde 
dos Porir- o Fronteiras 

CRM €•' -0-35-2 
CPF 01i.C-S4.457/53 

M. SAÜDE 1.238.795 

http://01i.C-S4.457/53
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RIO DE JANEIRO, GB 19/5/87 

Do Chefe do Serviço de Organização e Normas Técnicas - SONT 

Ao Diretor do Serviço de Segurança do Ministério da Saúde 
J 

Encaminhamos a V.Sa., em anexo, DU 13/87 que trata das Ãreas Infecta 
das até 07 de maio. 

Atenciosamente 

Dra. Vera Alonso da Silva 
Chefe do SONT 

i. j p a . 
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{f) - FEBRE : ;0 BRASI1 

w 

C 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

AMAPÁ 

AMAZONAS 

GOIÁS 

> 

> 

MAR,'
 :mo 

MUNICÍPIO 

Macapá 

João Figueiredo 
Manaus 
Maraã 
Nova Olinda do No 
Tefé 
Urucara 

Alto Paraiso 
Formosa 
Mara Rosa 
No-a Crixas 

<?rajau 
Lago Ia Pedra 

MATO GROSSO 

HATO GROSSO DO SUL 

PARA 

Cuiabá 
Diamantino 
Woc/c Mari 
Sinope 

. ;onio João 
Ca npo Grande 
Jardim 
Sidrolandia 
Terenos 

Alenquer 
Almerim 
Altamira 
Araguaia 
Faro 
Monte A.legre 
Prainha 
Sao De Lagos do Capim 
Sen. José Porxírio 
Xinguará 

voa. ic 
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SERVIÇO PÚBLICO FEOERAL 

DU 13/87 MINISTÉRIO DA SACDE 
- SNVS - D.LPAF 

RELAÇÃO DAS AR-"' INFECTADAS ATÍÍ 07 DE MAIO DE 19i 

CÕLERA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
1 '3 

14. 
15, 
16. 
17. 
18. 
19. 
' ': 

Benin 
Burkina Faso 
Burundi 
Camarões 
Costa cio Marfim 
Gana 
Guine 
Guine Equatorial 
Guiné Bissau 
Libéria 
Mali 
Mauritânia 
Moçambiq 
Nigéria 
Quênia 

nda 
a Leoa 

Suazilandia 
Tanzânia 
' 

ÁSIA 

i.índia 
2.Indonésia 
3. Irã 
k -Malásia 
5. Tailândia 
6.Vietnã 

FEBRE AMARELA 

ÁFRICA 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

Burkina 
Gâmbia 
Gana 
Nigéria 
Sudão 

AME 

1. Bolívia 
? rírasü (*) 
3. Colombi; 
4. Peru 

PESTE 

ÁFRICA 

1, 
2, 
3. 
4. 

Madagascar 
Tanzânia 
Uganda 
Zaire 

/- .RICA 

Bolívia 
Brasil 

ador 
Peru 

(**) 

ÁSIA 

1. Vietnã 
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UNIDADE DA FED£ftlCÍ 

ONIA 

ftoRAlHA 

MUNICÍPIO 

Caçoai 

BonJ ... 
Garimpo Mutuai 
Maloca Ca'.U 

PESTE NO BRASIL 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

BAHT 

CEARA 

FARAlBA 

.. /O 

Central 
C: . "íçao 
Feira cie Santana 
Retirolano 
Riachao do Jacuipe 
Serrinha 
Teoi-landia 

Baturi te 
Guaíftciaba do Nor c 
Ipu 
Paço ; 

Palraacia 
Redenção 
São fein&lito 
Tij naua 

Barra Sta. Rosa 
Cubati 
Olivedos 
Remigio 
Solanea 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N.° 001/87 / D S I / M S 

I 

! I 

! 

i 

DATA: 06 de janeiro de 1987 

ASSUNTO: RELAÇÃO DE ÁREAS INFECTADAS - CÓLERA, FEBRE AMARELA e PESTE 

REFERÊNCIA: Encaminhamento n9 032/86/DSI/MS, de 06 OUT 86. 

DISTRIBUIÇÃO: AC/SNI 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

Esta Divisão encaminha,para conhecimento, e possível apro­

veitamento, relação de áreas infectadas por Cólera, Febre Amarela e Peste até o 

dia 06 de novembro de 1986. 

- Jltu^o. i W - / J W - ^ v* i iríJ d^. J£- -/z -eC 
L í-vé <r^ Obtfftf 

COMFIDENCTÃLI 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício no 213-SNABS/GAB. Em 05.05.87 

Do Secretário Nacional de Ações Básicas de Saúde 

Endereço Esplanada dos Ministérios, BI.11, 82 andar, sala 841 

Ao Diretor da Divisão de Segurança e Informações-MS 

Assunto 

Senhor Diretor, 

Em resposta ao Ofício n2 014/DSI/MS, permitimo-nos, em pri 
meiro lugar, enumerar algumas informações técnicas sobre o sistema de vigilãn 
cia epidemiológica das meningites: 

12) os dados são enviados pelas Secretarias Estaduais de Saúde ao nível nacio 
nal (Divisão Nacional de Epidemiologia/SNABS), através do Boletim Semanal de 
Notificação (casos suspeitos) e do Boletim Mensal de Meningites (casos confir 
mados), de forma bastante descontínua e lenta; 

22) os dados são codificados e regularmente processados por aquela Divisão, o 
que, de qualquer modo, depende da freqüência com que sao recebidos das Secre­
tarias Estaduais de Saúde; a título de exemplo, vale fazer referência que, 
até o presente momento, os Estados de São Paulo e Rio Grande do Sul não envia­
ram ainda a informação correspondente a 1986, mesmo tendo sido insistentemen­
te cobrados; 

32) a meningite é doença causada por uma multiplicidade de agentes 
bactérias e outros microorganismos); 

(vírus, 

42) em saúde pública, há dois tipos de meningite de especial interesse: a me 
ningite meningocócica e a meningite tuberculosa; 

/..../ 

Ilustríssimo Senhor 
Doutor RICARDO MONIZ DE ARAGÃO 
Diretor da Divisão de Segurança e Informações 
92 andar - sala 930 - MS 

BRASÍLIA - DF 

^ / U ^ L ^ O o& CtC 

D S I / M S 

M* ^Ml 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

(Cont. do 0f.n2 213-SNABS/GAB. de 05.05.87) 

52) a meningite meningococica é considerada uma doença grave, cujo prognóstico 
depende do diagnóstico precoce e tratamento imediato; 

62) a meningite meningococica é transmitida diretamente através das secreções 
nasofaringeanas, a partir de portador; 

72) é importante ressaltar alguns fatores que favorecem a transmissão das me-
ningites, principalmente a meningococica, como as más condições sanitárias, pro 
miscuidade e aglomerações intradomicilares, entre outros; 

82) a meningite meningococica é uma doença considerada endêmica no país, após 
a epidemia 1971 a 1976 (vide tabela I, "número de casos da doença meningococi­
ca 1976/1987"), ocorrendo casos esporádicos em zonas rurais e urbanas, com sur­
tos localizados; 

92) o diagnóstico laboratorial é imprescindível às meningites, principalmente 
no caso da meningite meningococica, pois possui vários sorogrupos (A,B,C,D,X,Z, 
W135, 29E); 

102) as medidas de controle também dependem da identificação destes sorogru­
pos - no Brasil é disponível somente vacina para os tipos A e C (estoque estra 
tégico de 3 milhões de doses na FIOCRUZ); 

112) a principal medida de controle é a quiomioprofilaxia, e a vacinação só é 
utilizada em epidemia comprovada pelo laboratório, como sendo por meningococo 
A e/ou C; 

122) são tipados aproximadamente 13% das meningites meningocócicas e, entre ejs 
sas, tem sido prevalente o sorotipo "B" (58%), para o qual não existe vacina; 

132) é do conhecimento deste Ministério a comercialização da vacina antimenin-
gocócica pelas clínicas particulares (pediatras, infectologistas). 

Em relação aos dados solicitados por Vossa Senhoria, escla 
recemos, que: 

a) quanto a área de distribuição, a tabela II mostra os casos de doença menin­
gococica em 1984, 1985 e 1986 e a variação percentual nos anos 1984/1985 el985/ 
1986, bem como os coeficientes de incidência em 1984, 1985 e 1986 por Unidade 
Federada. Considera-se, com base nessa informação, ter havido aumento no núme­
ro de casos nos seguintes Estados: Rondônia, Acre, Amazonas, Ceará, Paraíba, 
Sergipe, Bahia e Rio de Janeiro; 

b) quanto ao número de casos até esta data, a tabela III - "Meningites- Brasil" 
(dado informado até a semana 10) mostra considerável aumento das meningites em 
geral e, em todos os grupos, há incremento - quando comparados os dados de 1987 
em relação a 1986; 

'—•' M 
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

(Cont. do Of. n° 213-SNABS/GAB. de 05.05.87) 

c) quanto às medidas tomadas pelo MS, foram realizadas ou estão programadas as 
atividades seguintes: 

1. reunião em Sao Paulo, com o Centro de Referencia Nacional para Meningi-
tes, sobre a situação laboratorial e para estabelecimento da programação de 
1987, realizada em 15 e 16 de dezembro passado; 

2. compra de Rifampicina (desde 29.10.86 solicitada ã CEME) para uso na qui 
mioprofilaxia; 

3. programação de reunião, a ser realizada neste mis de maio, da qual deve­
rão participar técnicos das áreas de epidemiologia e de laboratório dos Esta­
dos identificados como aqueles em que a situação exige especial atenção, e 
que deverá servir para uma reavaliação das ações de vigilância e de controle 
que vem sendo cumpridas. 

João »aptistjk' Risi Júnior 
Secretario Nacional de Ações 

Básicas de Saúde 



TABELA I 

MINISTÉRIO .DA SAÚDE 
SECRETARIA NACIONAL DE ACOES BÁSICAS DE SAÚDE 

DIVISÃO NACIONAL DE EPIDEMIOLOGIA 

NÚMERO DE CASOS DE DOEN.CA MENINGOCÕCICA 

BRASIL - 1969 - 1987 

X G I Ò E S ^ - ^ A N O S 

«IDADES FEDERADAS"--^. 

BRASIL 

NORTE 

RONDÔNIA 

ACRE 

AMAZONAS 

RORAIMA 

PARA 

AMAPÁ 

NORDESTE 

MARANHÃO 

PIAUÍ 

CEARÁ 

R.G. NORTE 

PARAlBA 

PERNAMBUCO 

ALAGOAS 

SERGIPE 

BAHIA 

SUDESTE 

M. GERAIS 

E. SANTO 

RIO DE JANEIRO 

SAO PAULO 

SUL 

PARANÁ 

SANTA CATARINA 

R.G. SUL 

CENTRO-OESTE 

M.G. SUL' 

MATO GROSSO 

GOIÁS 

D. FEDERAL 

1969 

1 0 

_ 

. . -
. • • 

• -. 

m # m 

3 

• i « 

. • • 

. . • 

. . . 
p - • 

3 

. . • 

. • -

. m m 

7 

• • • 

7 

- • > 
- . » 
. . . 
. • . 
• • • 

. . . 

. . . 
* • • 

m * * 

197C 

3 n 

_ 

. . . 

. . . 
i * » 

• . • 

5 

• • • 
• * » 

. . . 
. • • 

2 

. . . 

i 

2 2 

3 

. . • 
1S 

• . . 
3 

3 

. . . 
m ' • 

. . . 
. . . 
• > . 
• » » 
• . • 

1 9 7 1 

6 7 8 

-

. . . 
. . . 

. . . 
1 2 

. . . 

. •• 
* • • 

• • . 
. .4 

. . , 

8 

6 4 6 

3 

. * -
1 6 

6 2 7 

1 1 

1 1 

. . . 
. . • 
9 

• • * 

9 

. . . 

1972 

1719 

-

. . . 
. . -
t » ' 

. . . 
1 2 

. . . 
• . . 

• • • 

3 

. . -

. . . 
9 • 

1604 

3 

. . . 
2 2 

1579 

4 4 

3 7 

7 

. . . 
5 9 

• • * 
. . . 

5 9 

1973 

3 3 1 1 

2 

. . . 
. - . 

2 

. . . 
-

. . . 
4 0 

m . -

<. - • 
. . . 
- • * 

7 

2 

3 1 

2 9 1 1 

7 3 

. . • 
1 5 

2 8 2 3 

9 7 

8 3 

14 

0 • • 

2 6 1 

. . . 

. . . 
2 6 1 

. - -

1974 

1 9 . 3 9 6 

2 3 7 

-
1 0 1 

5 0 

-
8 1 

5 

2 2 7 0 

1 5 

1 5 4 

6 6 8 

1 3 

7 6 

1 3 8 

2 5 

1 6 

1165 

9 2 4 1 

1542 

3 5 2 

5 1 1 

6836 

4732 

2 5 1 3 

7 9 3 

1426 

2916 

12 

9 0 9 

1995 

1975 

9632 

3 1 2 

2 

1 1 2 

9 0 

-
1 0 6 

2 

2 5 3 9 

3 8 

6 2 

6 3 

4 2 

2 8 

1 8 0 

2 0 8 

6 7 

1 8 5 1 

3115 

8 3 0 

1 4 3 

4 0 5 

1737 

3022 

1587 

4 0 9 

1 0 2 6 

6 4 4 

2 0 8 

1 8 6 

2 5 0 

1976 

2 7 6 8 

1 8 

. . . 

. . . 

1 8 

7 4 4 

1 7 

5 7 

4 4 

6 

6 2 0 

5 9 0 

3 3 7 

9 8 

1 5 5 

1 3 7 2 

7 0 5 

1 7 7 

4 9 0 

4 4 

4 4 

- - r 

• * * 

1977 

2299 

6 0 

3 5 

-
2 5 

5 3 5 

1 

1 4 

6 

3 

3 

5 2 

6 9 

1 

3 8 6 

7 2 7 

2 4 8 

1 0 1 

3 7 8 

9 2 9 

4 4 9 

2 0 4 

2 7 6 

4 8 

-
4 8 

1978 

2 6 6 5 

5 9 

5 

-
1 6 

-
3 8 

4 2 6 

-
2 

1 6 

4 

1 

5 0 

4 4 

6 

3 0 3 

1298 

1 3 0 

1 1 5 

3 4 9 

7 0 4 

7 3 2 

3 8 9 

1 5 3 

1 9 0 

1 5 0 

-
4 7 

1 0 3 

1979 

2140 

7 3 

4 

-
2 2 

-
4 0 

7 

3 0 2 

2 

-
3 5 

1 

3 

- 41 

1 8 

1 8 

1 8 4 

1074 

8 9 

56 
2 5 4 

6 7 5 

5 3 9 

2 6 9 

12 6 

1 4 4 

].52 
2 5 

1 8 

6 8 

4 1 

1980 

1568 

1 4 1 

6 

9 

2 5 

-
1 0 0 

1 

1 7 2 

i n 

_ 
1 3 

-
1 

1 7 

7 

2 

122 ' 

7 4 0 

7 1 

34 

1 4 3 

4 9 2 

3 7 9 

1 7 4 

1 0 3 

1 0 2 

l*fi 

1 3 

8 

8 6 

2 9 

1981 

1 2 2 9 

9 0 

8 

7 

9 

_ 
6 1 

5 

139 

2 0 

3 

1 7 

1 

1 

1 7 

3 

2 

7 5 

6 1 1 

4 4 

2 4 

1 1 4 

4 2 9 

3 1 1 

1 3 7 

1 1 0 

6 4 

78. 

2 3 

3 

3 0 

2 2 

1982 

1220 

8 6 

1 

5 

1 4 

_ 
6 4 

?, 

1 6 0 

3 

_ 
38 . 

4 

2 
2 7 

6 

9 

7 1 

5 6 5 

4 3 

? 9 

1 2 9 

3 6 4 

313 
1 4 3 

1 0 8 

6 2 

9 6 

1 4 

7 

5 1 

2 4 

1983 

1 4 5 4 

7 0 

3 

4 

8 

_ 
6 4 

_ 
i « 

i 

6 

2 0 

4 

6 

1 4 

6 

1 2 

64 
7 6 8 

1 2 ? 

5 1 

1 6 5 

4 3 0 

363 
1 3 3 

1 3 0 

1 0 0 

1 0 8 

1 0 

2 0 

5 6 

2 2 

1984 

1 4 5 4 

1 2 5 

I R 

-
1 0 

_ 
9 3 

— . • 

1 6 7 

1 1 

í 

.. 29 
i 

. 
21. 

3 

2fi 

1985 

1032 

1 1 8 

1 2 

3 

1 2 

-
8 3 

8 

2 1 0 

9 

1 6 

4 1 

1 6 

5 

3 1 

1 

4 8 

70 1 43 

710 í 298 

5 3 

• 52 

1 7 5 

4 3 0 

343 
9 8 

1 1 1 

1 3 4 

1 0 9 

1 7 

4 

7 5 

, 1 3 

4 3 

5 2 

2 0 3 

3 1 5 

7 5 

1 6 0 

8 0 

1 1 1 

2 4 

1 7 

5 5 

1 5 

1986 

1 3 1 

3 5 

4 

2 1 

-
6 4 

7 

2 5 2 

9 

1 6 

5 4 

1 1 

2 3 

8 

2 

7 9 

5 0 

9 0 

1 6 

1 3 

4 2 

1 Q 

1987 

9 6 

1 7 

-
-
-

1 7 

-
2 0 

2 

2 

1 

1 

-

-
6 

8 

?R 

2 1 

- 7 

-
1 4 

6 

1 0 

-
1 -7 

_ 
4 

1 2 

1 

< 

— • ' — — - " 
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TABELA I I MINISTÉRIO DA SAÚDE £C £, à£, ^ JiÒ V/S 5$ 

SECRETARIA NACIONAL DE AÇÕES BÁSICAS DE SAÚDE 

DIVISÃO NACIONAL DE EPIDEMIOLOGIA 

NÚMERO DE CASOS DE DOENÇA MENINGOCÓCICA E COEFICIENTE DE INCIDÊNCIA POR 100.000 HAB. 

EM 1984, 1985, 1986 - VARIAÇÃO PERCENTUAL 1984/1985 E 1985/1986 - BRASIL 

R E G I Õ E S ^ - ^ ^ A N O S 

UNIDADES FEDERADAS\^ 

BRASIL ( D 

NORTE 

RONDÔNIA 

ACRE 

AMAZONAS 

RORAIMA 

PARÁ 

AMAPÁ 
, -

NORDESTE 

MARANHÃO 

PIAUl 

CEARÁ 

R.G. NORTE 

PARAÍBA 

PERNAMBUCO 

ALAGOAS 

SERGIPE 

BAHIA 

SUDESTE 

M. GERAIS 

A E . SANTO 

RIO DE JANEIRO 

SÁO PAULO 

SUL 

PARANÁ 

SANTA CATARINA 

R.G. SUL 

CENTRO-OESTE 

M.G. SUL1 

MATO GROSSO 

GOIÁS 

D. FEDERAL 

N 9 ' DE 
CASOS 

1984 

1 4 5 4 

1 2 5 

1 8 

-

1 0 

-

9 3 

4 

1 6 7 

1 1 

6 

2 9 

1 

-

2 1 

3 

2 6 

7 0 

7 1 0 

5 3 

5 2 

1 7 5 

4 3 0 

3 4 3 

9 8 

1 1 1 

1 3 4 

1 0 9 

1 7 

4 

7 5 

* 3 

N9 DE 
CASOS 

1985 

1 0 5 2 

1 1 8 

1 2 

3 

1 2 

-

8 3 

8 

2 1 0 

9 

1 6 

4 1 

1 6 

5 

3 1 

1 

4 8 

4 3 

2 9 8 

4 3 

5 2 

2 0 3 

3 1 5 

7 5 

1 6 0 

8 0 

1 1 1 

2 4 

1 7 

5 5 

1 5 

VARIAÇÃO 
PERC. 

8 4 / 8 5 

- 2 7 . 7 

- . 5 , 6 

- 3 3 , 3 

— 

+ 2 0 , 0 

— 

- 1 0 , 8 

+ 1 0 0 , 0 

+ 2 5 , 8 

- 1 8 , 2 

+ 1 6 6 , 7 

+ 4 1 , 4 

^ 1 . 5 0 0 , 0 

-

+ 4 . 7 , 6 

- 6 6 , 7 

+ 8 4 , 6 

- 3 8 , 6 

- 5 8 , 0 

- l f t , Q 

+ 1 6 , 0 

- 8 , 2 

- 2 3 , 5 

+ 4 4 , 1 

- 4 0 , 3 

+ 1 , 8 

+ 4 1 , 2 

+ 3 2 5 , 0 

- 2 6 , 7 

+ 1 5 , 4 

N9 DE 
CASOS 

1986 

• . . 

1 3 1 

3 5 

4 

2 1 

-

6 4 

1-

2 5 2 

9 

1 6 

5 4 

1 1 

2 3 

8 

2 

7 9 

5 0 ' 

. . . 

. . . 

. . . 

. . . 

. . . 

. . . 

9 0 

1 6 

1 3 

4 2 

1 9 

VARIAÇÃO 
PERC. 
8 5 / 8 6 

. • • 

+ 1 1 , 0 

+ 1 9 1 , 7 

+ 3 3 , 3 

+ 7 5 , 0 

— 

- 2 2 , 9 

- 1 2 , 5 

+ 2 0 , 0 

0 , 0 

0 , 0 

+ 3 1 . 7 

- 3 1 . 3 

+ 3 6 0 , 0 

- 7 4 , 2 

+ 1 0 0 , 0 

+ 6 4 , 6 

+ 1 6 . 3 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. . 

. . 

. . 

. 

- 1 8 , 9 

- 3 3 , 3 

- 2 3 , 5 

- 2 3 , 6 

+ 2 6 , 6 

COEF. 
INCID. 

1984 

1 . 1 

1 , 8 

2 , 7 

_ 

0 . 6 

2 , 3 

2 , 0 

0 , 4 

. 0 , 2 

0 , 2 

0 . 5 

0 r 0 4 

0 , 3 

0 , 1 

2 , 1 

0 . 7 

1 . 7 

0 , 4 

2 , 3 

1 , 4 

1 , 5 

1,7 

1 , ? 

2 . 8 

1 , 6 

1 , 2 

1 , 1 

0 , 3 

1 , 7 

0 , 9 
i , i 

COEF. C 
INCID. B 

1985 ] 

0 . 8 

1 , 6 

1 , 7 

0 , 8 

0 . 7 

2 , 0 

3 , 8 

0 , 5 

0 , 2 

0 , 7 

0 , 7 

0 , 8 

0 , 2 

0 , 5 

0 , 0 

3 , 7 

0 . 4 

0 r 5 

0 , 3 

2 , 3 

1,6 

1 .5 

Q., 9 

3 . 9 

0 , 9 

1 , 2 

1 , 5 ] 

1 , 2 ( 

1 , 2 ( 

. 1 , 0 ] 
1 

XDEF. 
ICID. 
986 

. 

1 , 7 

4 , 7 

1 , 1 

1 . 2 

1 , 5 

3 , 2 

0 . 6 

0 , 2 

0 , 6 

0 , 9 

0 , 5 

0 . 7 

0 , 1 

3 , 1 

5 , 0 

1 . 5 

. . 

. . 

, . 

. . 

. . 

. . 

• • 

L , 0 

L , 0 

' , 9 

> , 9 

- , 2 

FONTE: BOLETIM MENSAL DE MENINGITES ( V E - 8 ) 

( 1 ) Os d a d o s de 1986 n ã o f o r a m c o n s o l i d a d o s 
a p e n a s p a r c i a i s . 
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TABELA III MINISTÉRIO DA SAÜDE 

SECRETARIA NACIONAL DE AÇÕES BÃSICAS DE SAÜDE 

DIVISÃO NACIONAL DE EPIDEMIOLOGIA 

MENINGITES - BRASIL 

ATE AÍISBMANA 10/87 

íC6;ãS'J>'tef/3.& 

' ^ ^ ^ C L A S S . 
^ ^ v J E T I O L O G , 

JNIDADE S ^ < > , ^ 
FEDERADAS ^ \ ^ 

BRASIL 

NORTE 

RO 

AC 

AM 

RR 

PA 

AP 

^ NORDESTE 

MA 

P I 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 

SUDESTE 

MG 

Jfc ES 
RJ 

SP 

SUL 

PR 

SC 

RS 

C . OESTE 

MS 

MT 

GO 

DF 

DM 

i«\*} 

2 1 6 

3 5 

_ — 

_ 

— 

3 4 

1 

3 8 

2 

3 

1 

3 

-

3 

-

1 1 

1 5 

9 8 

3 3 

1 1 

5 4 

-

2 4 

7 

1 0 

7 

2 1 

-

4 

1 5 

2 

1416 

1 7 4 

1 8 

-

_ 1 

3 

— 

1 3 

1 

2 7 

1 

3 

3' 

1 

-

1 

-

14 

4 

5 8 

2 1 

1 4 

2 3 

-

5 7 

8 

3 1 

1 8 

1 4 

-

5 

7 

2 

MTb 

m Q 

4 0 

7 

— 

_ 

— 

7 

-

7 

_ 

1 

1 

-

-

3 

-

-

2 

1 0 

4 

1 

5 

-

L3 
? 

n 
3 

-

3 

-

-

A<\%(, 

. 2 7 

3 

-

_ 1 

_ 

— 

2 

-

6 

— 

-

_ 

1 

-

1 

-

-

4 

5 

5 

_ 

-

-

R 

3 

5 

5 

1 

1 

3 

-

MOED 

<<m 
6 6 3 

5 0 

-

2 

— 

4 4 

4 

3 4 

_ 

1 

_ 

1 1 

-

1 

-

1 1 

1 0 

2 8 6 

1 5 3 

4 5 

8 8 

-

2 2 7 

9 9 

-

1 2 8 

6 6 

3 

2 5 

2 1 

1 7 

*°iU 

4 7 6 

2 0 

7 

2 

6 

1 

4 

-

3 0 

— 

2 

— 

8 

1 

-

2 

2 

1 5 

2 0 4 

6 4 

6 5 

7 5 

-

ISfi 

1 1 7 

-

3 9 

6 6 

1 6 

7 

1 8 

2 5 

MNE 

4<*Çf 

4 2 3 0 

7 1 

1 
• 4- • 

5 

5 

_ 

5 4 

7 

7 8 8 

6 

4 6 

1 1 2 

5 3 

5 6 

1 0 8 

-

1 8 

3 8 9 

2 8 8 3 

2 6 2 

1 1 1 

1 3 0 

2 3 8 0 

7 R 9 

7 9 

7 8 

1 3 2 

1 9 9 

4 7 

2 3 

9 6 

3 3 

4 1 U 

3 0 9 3 

5 3 

1 8 

3 

4 

2 

2 0 

6 

6 2 1 

2 

4 6 

1 3 1 

6 1 

3 0 

1 2 8 

5 

17 

2 0 1 

1 9 6 0 

1 7 8 

9 9 

1 6 3 

1 5 2 0 

107 . 
1 1 0 

m 
1 3 1 

1 6 

1 3 

8 2 

2 0 

M. GERAL 

Wl 
5 1 4 9 

1 6 3 

7 

— 

1 3 9 

1 2 

8 6 7 

8 

5 1 

1 1 4 

6 7 

5 6 

1 1 5 

4 0 

4 1 6 

3 2 7 7 

4 5 ? 

1 6 8 

2 7 7 

2 3 8 0 

5 5 ? 

1R7 

8 8 

2 7 8 

2 8 9 

. 5 0 

5 5 

1 3 2 

52 

<<\8l 

3 7 7 0 

9 4 

? S 

7 

1 3 

3 

3 9 

7 

6 8 4 

3 

5 1 

1 3 4 

7 1 

3 1 

1 3 0 

7 

3 3 

2 2 4 

2 2 2 7 

? 6 8 

1 7 8 

2 6 1 

1 5 2 0 

5 4 9 

2 3 5 -

141 
1 7 3 

2 1 6 

3 3 

2 6 

1 1 0 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

OFÍCIO n ° 303-SNABS/GAB EM 11.06.87 

DO Secretario Nacional de Ações Básicas de Saúde 

ENDEREÇO Espl. Ministérios, bloco 11, 82 and. s/841 - CEP 70058 

AO Diretor da Divisão de Segurança e Informações/MS 

ASSUNTO 

Senhor Diretor, 

Com referencia ã solicitação feita por Vossa Senhoria, a-
través do Ofício n2 017/DSl/MS de 12 de maio, cabe-nos informar, preliminarmen 
te, que: 

• as conjuntivites nao são regularmente notificadas ao nível nacional; 

• foi consultada a Secretaria Estadual de Saúde da Bahia - em vista das notí­
cias veiculadas pela imprensa -, tendo sido obtidas as informações abaixo: 

1. Área de distribuição 

A SES/BA nao tem até aqui perfeitamente definida, em to­
da extensão, a área em que vem ocorrendo casos. Sabe-se no entanto que, além 
do surto, caracterizado como tal em nove municípios do Sul da Bahia, tem sido 
conhecidos casos em Salvador. 

2. Número de casos 

Foram até o momento registrados, pela rede oficial dos 
serviços de saúde das Diretorias Regionais (DIRES) de Itabuna e Ilhéus, um 
total de 432 casos, assim distribuídos: 

¥) I. . .1 

Ilustríssimo Senhor 
Doutor RICARDO MONIZ DE ARAGÃO 
Diretor da Divisão de Segurança e Informação 
DSI/MS - 92 andar 

BRASÍLIA - DF 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL (Con t . Of. 303-SNABS/GAB, de 1 1 . 0 6 . 8 7 ) 

MUNICÍPIO N2 DE CASOS 

Itabuna 109 
Floresta Azul 78 
Itapitanga 03 
Jussari 14 
Maraú 08 
Pau Brasil 06 
Santa Cruz da Vitória 06 
Ilhéus 191 
Canavieira 17 

Os dados da DIRES Itabuna compreendem as semanas epidemio 
lógicas de 1 a 19, ou seja, até 16 de maio. Os primeiros casos, conhecidos pe­
la DIRES Ilhéus, foram notificados em 23 de maio (semana epidemiológica 20). 

3. Medidas adotadas 

Pelo que nos foi informado nao existem, até aqui, no pla­
no coordenado de ação a nível de Estado. Por sua vez, cada Regional da Saúde vem 
adotando medidas específicas no sentido de conter a transmissão e difusão da 
doença, tendo sido, em alguns casos, realizadas palestras junto a segmentos or 
ganizados da sociedade e, também feita a distribuição de cartazes e de"folders". 

4. Informações complementares 

A SES/BA informou ainda que, ã semelhança do que vem ocor 
rendo no momento, em anos anteriores houve tambám surtos de "conjuntivite". 
Mas, ao contrário do que vinha sendo observado, no atual surto o quadro clíni­
co tem sido caracteristicamente bacteriano e não viral. 

Uma outra informação que nos parece relevante, é de que 
existe, no âmbito da SNPES, o serviço de oftalmologia sanitária, junto ao qual 
poderão ser eventualmente colhidos outros dados. 

:iJo semente )s/amente 

JcjãoN Baptista Risi Júnior 
Secretário Racional de Ações 

Básicas de Saúde 



ARDE 12.05.87 £^. 

Surto de conjimtivite-
em Itabuna deixa 

médicos preocupados 
Itabuna (Da Sucursal Sul da Bahia) — A região sul 
da Bahia vem registrando, nas últimas semanas, um 
crescente índice "de casos de conjuntivite, e somente 
em Itabuna mais de 30 pessoas são contagiadas diaria­
mente pela doença. O alerta foi feito esta semana por 
quatro oftalmologistas itabunenses, que se mostraram 
bastante preocupados com a grande incidência da 
doença, registrada normalmente durante o Verão. 

Segundo os medidos Ruy Cunha, Vavel Andrade, 
Vandick Rosa e Carlos Hernani, a incidência da doença 
em itabuna é crescente, e vem propagando-se do noite 
do estado para o sul atingindo os municípios litorâneos 
e os próximos a eles. Os quatro fazem parte da recém- -. 
criada sociedade dos oftalmologistas do sul e sudoeste 
da Bahia e, através da imprensa, estão aconselhando 
a população a evitar o uso indiscriminado de colírios. 

Conjuntivite é uma doença infecío-contagiosa pro­
vocada pela infecção da conjuntiva, membrana que 
reveste a parte externa do globo ocular e a interna 
das palpebras. Segundo fluy Cunha, não é possível 
evitar o contágio apenas através do uso de colírios. 
"A comunidade deve ter o máximo de preocupação, 
evitando materiais de contato, como lenços e toalhas, 
comuns, porque a doença pode ser transmitida até 
mesmo através de um aperto de mão", disse. 

Nas últimas semanas, vem aumentando o número 
de pessoas freqüentando as farmácias da cidade em 
busca de colírios. No entanto, Carlos Hernani afirma 
qu i, ao primeiro sinal da doença, o -paciente deve, 
imediatamente, procurar um oculista. "O uso excessivo 
de colírios pode trazer sérios problemas à visão", lem­
brou. 

Os módicos sugeriram, como medida de precau­
ção, o uso de lenços descartáveis; evitar ao máximo 
o contato cem pessoas já contaminadas pelo ví;us. 
Um pessoa já portadora cia doença devo ficar, tempora­
riamente, isolada para evitar o contágio. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Oficio n2 375-SNABS/GAB Em 21.07.87 

Do Secretário Nacional de Ações Básicas de Saúde 

Endereço Espl. Ministérios, bloco 11, 82 and., s/841 - CEP 70058 

Ao Diretor da Divisão de Segurança e Informaçoes/MS 

Assunto 

Senhor Diretor, 

Com referencia ao Ofício dessa Divisão n2 042, de 15 do cor 
rente mês, informamos que foram, até o momento, conhecidos 21 casos de 
febre tifoide no município de Nova Canaã (450 km de Salvador-BA), dos quais 
dois foram a óbito. Desse total, 14 casos procedem de zona rural e 7 outros 
de zona urbana. 

A distribuição por idade é a que segue: 

- 14 anos 2 casos 

- 15 - 24 a 10 casos 

- 25 - 50 a 9 casos 

0 diagnóstico laboratorial vem sendo feito através do labo­
ratório de Itapetinga. 

Com relação à sugestão para que se promova um painel sobre a 
situação da doença no país, temos a informar que está programada, para o pró­
ximo mis de novembro, reunião com o pessoal de vigilância epidemiologica dos 
Estados da Região Nordeste, que reúne hoje mais de 70% dos casos conhecidos de 
febre tifoide no país. A média anual de casos notificados no período 1976-86 
foi da ordem de 4.132. 

Deverão participar, também, da referida reunião, todas a-
quelas instituições que tem a seu cargo ações de saneamento da área. 

sa 

Jo 
Sec 

:a Risi Júnior 
(acionai de Ações 

Básicas de Saúde 

9$ 

Ilustríssimo Senhor 
Doutor RICARDO MONIZ DE ARAGÃO 
Diretor da Divisão de Segurança e Informação 
DSI/MS - 92 andar 

BRASÍLIA - DF 1 D S I / M S 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Y * * ^ **Jp*>«u*cU é 

OFÍCIO n2 376-SNABS/GAB EM 21.07.87 

DO S e c r e t á r i o Nacional de Ações Básicas de Saúde 

ENDEREÇO Espl . M i n i s t é r i o s , bloco 1 1 , 82 a n d . , s /841 - CEP 70058 

AO Di re to r de Segurança e Informação/MS 

ASSUNTO 

Senhor Diretor, 

Em atenção ao Ofício DSI n2 041/87 de 13 do corrente mes, 
cabe-nos informar, de início, que a Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Ja­
neiro vem mantendo informada a Divisão Nacional de Epidemiologia. 

Até aqui foram conhecidos 86 casos de hepatite, dos quais 
79 foram identificados como hepatite A, e os restantes como não A e não B. 

A incidência tem sido maior entre criançaseadolescentes, 
estando os casos concentrados no Bairro do "Córrego" e, ali, apenas em algumas 
poucas ruas. 

A água que serve ao Bairro é parcialmente tratada. Um dos 
mananciais em que é feita a captação - denominado "Cascatinha" -, está sendo 
incriminado como fonte dos casos. A análise da água consumida mostrou contami 
nação em diversos pontos da rede. 

0 abastecimento é feito pela empresa EMASA, que já vem 
sendo assessorada pela Fundação Estadual de Engenharia e Meio Ambiente e pela 
Companhia de Água e Esgoto do Rio de Janeiro (CEDAE), visando a solução do pro 
blema. 

Encaminhamos, em anexo, documentos produzidos pela DNE/ 
SNABS, relativos ao atual quadro das hepatites no país. 

sam 

Risi Júnior 
ional de Ações 

icás de Saúde 

Ilustríssimo Senhor 
Doutor RICARDO MONIZ DE ARAGÃO 
Diretor de Segurança e Informaçao/MS 

BRASÍLIA - DF 
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HEPATITES 

INTRODUÇÃO: 

O Ministério da Saúde reconh e^a importância medico- sani 

taria e econômica das hepatites por vírus no Brasil, mas infeliz 

mente nao se dispõe a nível nacional de informação que permita co 

nhecer, ao menos, a incidência destas no nosso país. Atualmente 

o que se dispõe sao de pesquisai •« isoladas que asseguram que a he 

patite B incide menos na Região Sul do que na Norte, com valores 

intermediários para as outras três regiões. 

Na Região Norte, pelos dados disponíveis Sobretudo no E£ 

tado do Amazonas, a prevalência da infecçao pelo vírus da hepatite 

B é elevada, com índices de portadores assintomáticos de até 18%. 

Em várias áreas do Alto Juruã os marcadores da infecçao pelo vírus 

da hepatite B (Ag HBs, Anti HBC e Anti HBs) podem chegar a mais de 

95% na população sadia e sem antecedentes de hepatite. Ainda no 

Estado do Amazonas deve-se ressaltar a elevada prevalência do ví̂  

rus da hepatite delta. Dado o elevado potencial patogênico deste 

vírus, sua presença juntamente com a do vírus B na área, configura 

situação de inegável gravidade, levando em conta que a infecçao 

pelo virus da hepatite delta depende da presença do vírus B, mais 

especificamente, do seu antígeno de superfície. 

Merece destaque no nosso meio a hepatite A, com uma dis^ 

seminaçao muito elevada da infecçao nas crianças. Esta patologia, 

apesar de nao levar ãs formas crônicas da doença e ao carcinoma he 

patocelular, é o principal problema em se tratando de hepatites no 

nosso país, pois a sua incidência está estreitamente relacionada 

ãs condições de vida de nossa população, onde o saneamento precá 

rio possibilita o contato com o vírus A na primeira década de vî  

da, ao contrário do observado em países desenvolvidos onde a infec 

çao ocorre em idades maiores. 

No que diz respeito ã prevalência dos vírus nao A - nao 

B, para os quais ainda nao foram descobertos marcadores sorológi 



cos, o assunto deve ser focalizado sobretudo no ângulo das unidades 

de hemoterapia. Sabe-se que a incidência das hepatites pós - trans 

fusionais no Brasil é muito elevada, em decorrência sobretudo, da 

má qualidade do plantei dos doadores de sangue e do controle labo 

ratorial deficiente do material. Ha. outra parte, embora as informa 

çoes sobre as formas esporádicas de hepatite nao A - nao B sejam 

escassas e fragmentárias, há dados que permitem suspeitar que as 

mesmas possam levar a doenças hepáticas graves. 

MEDIDAS PREVENTIVAS: 

a) Quanto ã hepatite A é preciso contar com a melhoria 

das condições de vida da população, o que implica em medidas que 

extrapolam o setor saúde para garantir o controle da doença. 

Embora adiantados os estudos a vacina contra a hepatite 

A ainda nao está disponível para que, na nossa realidade, seja va 

cinada toda a população infantil. 

b) Quanto á hepatite B, a existência de uma vacina reco 

nhecidamente eficaz e inócua tornou viável o seu controle. Embora 

disponível comercialmente há alguns anos, a atual vacina contra a 

hepatite B em nada modificou o panorama desta virose em nosso país, 

porque o produto importado atinge preço inacessível às entidades 

brasileiras. Por isso, para a proteção dos grupos de risco^(recém-

nascidos de mães Ag HBs positivas, hemofílicos; politransfundidos, 

hemodialisados , homosexuais; prostitutas; pessoal medico e paramé_ 

dico, etc...) está em fase de implantação a tecnologia de preparo 

da vacina na Fundação Oswaldo Cruz - RJ. Somente quando isso se 

concretizar i que será possível a profilaxia ativa da hepatite B 

em nos so meio. 

Como antes mencionado, a super-infecçao de portadores do 

vírus B pelo vírus delta representa uma situação gravíssima como 

o observado na Amazônia. A vacinação contra o vírus B impede a re 

plicaçao do delta, assim far-se-á então a profilaxia das formas mais 

graves da hepatite como a hepatite crônica, a cirrose e o carcino 

ma hepatocelular. 

PONTO DE PARTIDA: 

a) Para conhecer as condições epidemiológicas da infecçao 
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pelos vírus da hepatite e das doenças por eles causadas, devemos 

contar com a a^uda de reagentes adequados para detectar tais mar 

cadores. Até o presente momento tais reagentes tem sido em grande 

parte importados, o que torna, obviamente, muito elevado o sev cu£ 

to. A única solução compatível com as presentes condições em nosso 

país consiste em implementar, em nosso meio, a tecnologia de pre 

paro desses reagentes. 

Uma vez ampliada sua tecnologia de preparo e estabeleci 

dos rigorosos padrões de qualidade , poder-se-â dar andamento a 

dois tipos de estudos epidemiolõgicos: 

1 - levantamento da prevalência da infecçao pelo vírus 

B e pelo vírus delta na população; 

2 - levantamento da prevalência dos marcadores de doença 

aguda, a fim de que se possa conhecer a etilogia da hepatite. 

PAPEL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

0 Ministério da Saúde pretende congregar o estudo em 

epidemiolõgia das hepatites, que vem sendo feito sob iniciativas 

isoladas e inarticuladas nos meios acadêmicos, com total desconhe 

cimento e total ausência dos serviços de epidemiologia das Secre 

tarias Estaduais de Saúde. 

Da mesma maneira poucos avanços foram feitos até o pre 

sente momento desde que a Divisão Nacional de Epidemio logia deci^ 

diu trabalhar com a vigilância epidemiológica das hepatites no 

país. Os passos já dados foram: 

1) Ofício Circular para todas as Secretarias de Saúde pa. 

ras que relatassem o trabalho que vem desenvolvendo (ou nao) em he 

pati te s ; 

2) Criação de Comissão Consultiva (Portaria 57/GM de 07 

de fevereiro de 1986) com a incumbência de assessorar o Ministério 

da Saúde sobretudo, colaborando na definição de prioridades e e£ 

tratégias de ação relativas ao controle das hepatites virais. 

3) Criação do Centro de Referência Nacional para Hepat^ 

tes Virais, o Departamento de Virologia do Instituto Oswaldo Cruz 

da Fundação Oswaldo Cruz com a incumbência de capacitar pessoal o 

diagnostico laboratorial, desenvolver reativos; estabelecer normas 



técnicas para a rede nacional de diagnóstico; avaliar as respostas 

as vacinas e desenvolver pesquisas sobre as amostras de vírus cir 

culantes no país. 

4) Dentro do programa de doenças transmissíveis por trans 

fusão sangüínea do PROSANGUE estão sendo montados os laboratórios 

para o preparo de conjuntos de diagnóstico para AIDS, hepatite B 

e Doença de Chagas. 

PASSOS A SEREM DADOS: 

• notificação de casos a nível nacional com sistema de 

informação a ser discutido com as Secretarias Estaduais de Saúde; 

• estudo operacional e epidemiológico de vacinação de 

uma área de alta prevalência, por exemplo, Estado do Amazonas; 

• pesquisa de prevalência de HBsAg e anti - HBS por gru 

po etário, em vários segmentos da população; 

• prevalência de HBsAg e HBeAg nas mulheres em idade de 

procriar, sobretudo em áreas de risco; 

• produção nacional de vacina anti - B a partir de pias 

ma pois esta poderá ser preparada com tecnologia inteiramente na 

cional. Deve-se assinalar que o preparo dos conjuntos de diagnósti 

co para a hepatite B atualmente em produção, possua várias partes 

em comum com a produção de vacinas (recebimento de plasma, purifi 

cação e separação do agente viral), com o que grande parte da te 

cnologia já é do domínio do setor de produção da FIOCRUZ. Espera-

se que a vacina anti - B possa vir a ser icluída no "Plano de Auto 

Suficiência em Imunobiológicos"; 

• síntese, intercâmbio e difusão de informações sobre o 

assunto ao setor saúde e demais segmentos da sociedade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Sabe-se que até o momento as Secretárias Estaduais de 

Saúde estão com pouquíssimas condições de trabalho em decorrência 

de problemas estruturais, técnicos e administrativos, mas, mesmo 

assim, vem desempenhando ainda que insatisfatoriamente, suas fun 

çoes em epidemiologia tais como os programas de vacinação e a Vigi 

lancia epidemiolõgica das doenças transmissíveis. 
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Neste contexto de prestação de serviços, bastante dife 

rente dos meios acadêmicos onde o ensino e as pesquisa sao valori^ 

zados, i que temos a intenção de inserir a vigilância epidemiologi_ 

ca das hepatites. 

A implantação será gradativa com a notificação de casos 

e a investigação de surtos num primeiro momento. Para isso, desde 

o início torna-se imperiosa a participação dos hepatõlogos como 

fontes de informação de casos ao sistema para que, um dia,possamos 

vir a ter um panorama da situação das hepatites virais no nosso meio 

e, concomi tantemen te , possamos vir a ter melhor diagnóstico etiolõ_ 

gico e melhores medidas de controle. 

Brasília, 03/04/86 
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VACINAÇÃO CONTRA HEPATITE B EM ÁREAS SELECIONADAS 
DO ESTADO DO AMAZONAS 

I - INTRODUÇÃO 

Com a intenção de consolidar no país um "Plano de Con­
trole das Hepatites a vírus", o Ministério da Saúde - apoiado pe­
la Comissão Consultiva em Hepatites e outros especialistas no as­
sunto, reconhece que, ao iniciar a vacinação de grupos de risco 
contra a hepatite B, está desencadeando uma ação decisiva para o 
controle da doença no nosso meio. 

0 presente documento foi elaborado por técnicos do pro­
grama de imunizações e da vigilância epidemiológica do Ministério 
da Saúde, enriquecido com contribuições de pesquisadores em hepa­
tites na Amazônia e da Unidade de Fígado da Universidade de São 
Paulo, sendo posteriormente aprovado pela Comissão Consultiva em 
Hepatites. 

II - JUSTIFICATIVA 

As pesquisas de campo, realizadas até o presente momen­
to no país, sobre a prevalência de infecção pelo vírus da hepati­
te B indicam que a Amazônia Ocidental apresenta coeficientes com­
paráveis aos observados em situações hiperendêmicas, como as da 
África e Ásia. 

Para agravar este quadro, temos a presença na Amazônia 
Ocidental do vírus delta que somente se replica em indivíduos in­
fectados pelo vírus B, onde a associação B-delta leva a formas 
ainda mais graves de hepatite aguda e crônica. 

Sabe-se que a vacina anti-B é imunogênica e inócua, 
protegendo efetivamente contra a hepatite B e, conseqüentemente, 
contra a delta. 

Apesar de no nosso país existirem outros grupos de ris­
co para a hepatite B, tais como profissionais de saúde, hemodia-
lisados, politransfundidos, etc..., o Ministério da Saúde 
optou por iniciar a vacinação anti-B em menores de cinco anos em 
áreas selecionadas do Estado do Amazonas, em consonância com pes­
quisadores nacionais que vêm acompanhando o comportamento das he­
patites nessas áreas. 

Contudo, até o presente momento, duas questões básicas 
ainda não estão completamente equacionadas: 

1) qual a importância da transmissão vertical da hepatite 
B no nosso meio ? 

2) a partir de que idade as crianças apresentam marcadores 
sangüíneos para a doença ? 
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De posse das respostas a essas perguntas, pode-se com 
segurança estabelecer a idade mínima e máxima para o início da 
vacinação. Mas, em princípio, acredita-se que a faixa etária 
prioritária no Amazonas é a de 0-4 anos de idade. 

Na tentativa de se melhor responder essas questões es­
tão sendo propostos estudos paralelos ao ato de vacinar no Amazo­
nas. Esses estudos compreendem: 

1) estudo de prevalência de marcadores (HBsAg e anti 
HBsAg) na população de 0-4 anos em cada uma das áreas 
(por ano de idade); 

2) pesquisa de marcadores em gestantes para determinação 
da incidência da transmissão vertical (HBsAg e HBeAg); 

3) pesquisa de anticorpos em crianças vacinadas para se 
avaliar a eficácia da vacina sorologicamente (anti 
HBsAg e anti HBeAg). 

III - ÁREAS SELECIONADAS PARA O PROJETO 

Em função do conhecimento de que em localidades do Es­
tado do Amazonas a prevalência de infecção e a morbidade pela he­
patite B são altas, foram selecionados os municípios de Boca do 
Acre, Codajás, Ipixuna e Lábrea para atuarem como plano piloto de 
vacinação anti-B no país. 

IV - ESQUEMA PROPOSTO DE VACINAÇÃO 

Vacinar, sob forma de campanha, as crianças de 0-4 anos 
das áreas urbanas e rurais dos municípios citados, contra a hepa­
tite B: 3 campanhas, sendo a 2§ 1 mês após a 1^, e a 3§ 6 meses 
após a 1§. 

A vacinação será não seletiva, ou seja, não haverá so-
rologia prévia para descartar os porventura infectados, a dose 
será de 10 mg, intramuscular, aplicada na região deltóide. 

Para a vacinação pós campanha (vacinação dos que nas­
cem), a estratégia a ser adotada estará baseada nas respostas aos 
estudos de campo nos postos, cujas conclusões haverão de permitir 
adotar novas condutas na área. 

V - VACINAÇÃO E ESTUDOS SOROLÓGICOS 

Em virtude do número de crianças de 0-4 anos, nessas 
áreas, não ser elevado, optou-se por colher sangue de todas as 
crianças submetidas à vacinação. 0 quadro a seguir mostra as co­
letas necessárias: 
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POPULAÇÃO 
ALVO 

CRIANÇAS 

DE 

0-4 anos 

JUNTO COM A ie 
DOSE DE VACINA 

COLHER 19 

AMOSTRA DE 

SANGUE 
( 5 ml ) 

JUNTO COM A 2§ 
DOSE DE VACINA 

NAO COLHER 

JUNTO COM A 3§ 
DOSE DE VACINA 

COLHER 29 
AMOSTRA DE 
SANGUE NOS 
CASOS SEM 
MARCADOR DA 
1§ AMOSTRA 
( 5 ml ) 

No seguimento da coorte vacinada e sem marcadores da 19 
e 29 amostras de sangue, propõe-se uma sangria 12 meses após a 19 
dose, para se completar o estudo da eficácia da vacina. 

Para o processamento desse material coletado, os exames 
laboratoriais serão realizados de forma padronizada, nos labora­
tórios do Instituto de Medicina Tropical de Manaus - AM e no Ins­
tituto Evandro Chagas - PA, com "kits" para o diagnóstico, forne­
cidos pelo mesmo laboratório produtor. O quadro a seguir mostra 
os exames a serem realizados para cada amostra colhida e o obje­
tivo de cada amostra: 

AMOSTRA 

19 amostra 

(na 19 dose 

de vacina) 

29 amostra 

(na 39 dose 

de vacina) 

39 amostra 
(nos sem 
marcadores 
na 19 e 29 
amostra) 1 
anos pós a 
19 dose 

EXAMES LABORATORIAIS OBJETIVOS 

HBsAg e anti HBsAG 

anti HBsAg e anti HBcAg 

anti HBsAg e anti HBcAg 

determinar a pre 
valência dos mar 
cadores da hepa­
tite B por ano 
de vida 

determinar a con 
versão sorológi-
ca após a 19 do­
se e observar 
possível infec-
ção recente pelo 
vírus B 

IDEM 
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Qanto às gestantes, (em virtude da presença constante 
de pesquisadores na área), será colhido material no decorrer do 
estudo e enviado para os laboratórios citados para se fazer HBsAg 
e HBeAg, com a finalidade de se estudar a transmissão vertical. 

VI - OPERACIONALIZAÇAO DA PROPOSTA 

1 - Vacinação e coleta de sangue 

Inicialmente será feita uma ficha de cada criança que 
esteja dentro da idade alvo. Para cada uma será preen­
chida uma ficha contendo as informações: número de re­
gistro, nome da criança, nome da mãe, nome do pai, data 
de nascimento, endereço e as datas em que foi vacinada, 
ou coletado o sangue. 

Para o preenchimento desta ficha será necessário a fi­
cha do ANEXO 1 (que fica no posto de saúde), e da ficha 
do ANEXO 2 (que será utilizada pela mãe da criança; co­
mo caderneta de vacinação) . 

0 preenchimento destas fichas é feito com uma folha de 
carbono, de forma que a primeira página seja copiada, e 
a segunda página tem de ser preenchida direto nas fi­
chas . 

No momento da primeira dose de vacina são feitas as 
anotações referentes as próximas doses (1 mes e 6 me­
ses), para que a mãe da criança saiba o dia que tem que 
retornar para vacinar. 

Após a coleta do sangue da criança, a pessoa que for 
rotular os tubos, destaca uma etiqueta e identifica 
tanto as duas fichas, quanto o tubo, anotando ainda no 
rótulo a data de nascimento da criança. 

2 - Registro da informação 

Os tubos contendo as amostras de sangue serão remetidos 
devidamente embalados aos laboratórios, para posterior 
análise. 

Após a análise, os dados obtidos das amostras serão 
transcritos para a ficha cujo modelo está no ANEXO 3 
para que a mesma possa ser enviada ao centro de coorde­
nação e em seguida serem passados ao computador (o pro­
grama do computador está disponível na Unidade de Fíga­
do da USP). 

Após a vacinação e coleta de sangue de todas as crian­
ças, o posto de saúde preencherá a ficha cujo modelo 



está no ANEXO 4, e enviará devidamente preenchida ao 
centro de coordenação, indicando, ao topo, o número da 
dose a qual se refere, a numeração de folhas, e o muni­
cípio. 

É importante que no posto de saúde, sejam mantidos as 
fichas separadas por doses, para se poder identificar 
quais crianças não receberam a dose, e identificar as 
fichas das que tiveram óbito. 

Em casos de óbito, deverá ser indicado no campo DATA no 
ANEXO A, de forma que esta informação possa ser passada 
ao centro de coordenação. 

Para as doses seguintes o procedimento é o mesmo. 

VII - VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

0 objetivo final do programa de vacinação contra a he­
patite B é o controle da doença em áreas endêmicas. Para isso é 
necessário um sistema de vigilância epidemiológica atuante que 
possibilite detectar casos, identificando aqueles relacionados ao 
vírus B. 

Mas o diagnóstico etiológico das hepatites só poderá 
acontecer quando o apoio laboratorial existir na área. Assim, nos 
municípios selecionados, o nível local deve estar estruturado pa­
ra desenvolver as ações de vigilância e de laboratório. Para as 
ações de vigilância, deverá ser elaborada uma ficha epidemiológi­
ca de casos. 

No futuro, os casos de hepatite B devem ser diferencia­
dos em vacinados e não vacinados, para se ter uma noção da eficá­
cia da vacina que não seja apenas relacionados aos estudos soro-
lógicos. 

VIII - COORDENAÇÃO DO TRABALHO 

A nível nacional a Divisão Nacional de Epidemiologia e 
a Comissão Consultiva em Hepatites são os coordenadores da vaci­
nação anti-B no país. 

A nível estadual, a SESAU, através da coordenação de 
epidemiologia, é a coordenadora do planejamento e execução do 
trabalho no Estado, ao lado das instituições e pesquisadores que 
já vêm participando do trabalho. 

A nível local, os pesquisadores identificados pelo Mi­
nistério da Saúde são os coordenadores das atividades de campo. 
Cada um assumirá os municípios onde já desenvolvem seus traba­
lhos, contando com o apoio das unidades de saúde da área. 

m 
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IX - POPULAÇÃO A VACINAR 

Serão vacinadas todas as crianças de 0 a 4 anos das 
áreas selecionadas, perfazendo um total de 16.762 crianças dis­
tribuídas na zona urbana e rural conforme tabela. 

MUNICÍPIOS 

Boca do Acre 
Codajás 
Ipixuna 
Labrea 
Total 

POPULAÇÃO DE 0 a A ANOS 
T 

4.394 
2.468 
4.429 
5.471 
16.762 

U 
1.421 
1 .124 
219 

2.041 
4.805 

R 
2.973 
1.344 
4.210 
3.430 
11.957 

X - DOSES DE VACINAS NECESSÁRIAS 

Para a realização da vacinação serão necessárias 65.000 
doses de vacinas levando-se em conta a aplicação de 3 doses e 
mais 30% de perda. 

C 
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tomar conhecimento 

Preparar Resposta 

Opinar e Sugerir 

Expedir Urgente 

Ver Correspondência Prévia 

Fazer Circular Urgente 

Assinar 

Aprovar 

Arquivar 

Informar 

Responder 

Providenciar 
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CNBB 

irasília, 29 de setembro de 1987 

limo. Sr. 

Dr. João Batista Risi 

Secretário de Ações Básicas de Saúde 

Ministério da Saúde 

B r a s í l i a - DF 

IP 
UNICEF 

Prezado Dr. Risi, 

Conforme entendimentos que mantivemos por telefone, solicito 

sua valiosa colaboração no sentido de que o Ministério da Saúde 

articule junto ao Ministério da Aeronáutica a participação da FAB 

na distribuição do material de apoio da Campanha Nacional do Soro 

Caseiro para as regiões mais distantes e de difícil acesso do país. 

Listamos, a seguir, as localidades que temos dificuldade em 

atingir: 

AMAZONAS - Manaus, Parintins, S.Paulo de Glivença, Borba, 

S.Gabriel da Cachoeira, Coari, Itacoatiara, Tefé, Humaitá, Lábrea. 

ACRE - Rio Branco, Cruzeiro do Sul. 

RORAIMA - Boa Vista. 

RONDÔNIA - Porto Velho, Guajarã-Mirim, Ji-Paranã. 

PARA - Belém, Santarém, Ponta de Pedras, Ilha de Marajó, 

Abaetetuba, Marabá, Conceição do Araguaia, Óbidos, Bragança, 

Cametá, Altamira. 

AMAPÁ - Macapá. 

GOIÁS - Mozarlândia, Itumbiara, Tocantinópolis; Aragarças. 

MATO GROSSO - S. Felix do Araguaia, Guiratinga, Cãceres, 

Rondonópolis, Sinop, Diamantino. 

MATO GROSSO DO SUL - Jardim, Dourados, Coxim, Três Lagoas, 

Corumbá. 

Devido ã necessidade de que o material de apoio~da Campanha do 

Soro Caseiro chegue a estas localidades, no máximo, na primeira 

quinzena de outubro, solicitamos que os contatos com o Ministério da 

CNBB - PASTORAL DA CRIANÇA - Coordenação da Campanha do Soro Caseiro 
SE/Sul Quadra 801 - Conjunto "B" - Cx. Postal 13-2067 - Fone: (061) 225-2955 - 70.401 - Brasília - DF 
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Aeronáutica se processem o mais rápido possível. Estamos prontos 

para fornecer todo o material, os endereços dos destinatários e 

as informações que se fizerem necessárias. 

Renovo meus agradecimentos pelo seu empenho em prol da vida 

de tantas crianças brasileiras, extensivos ao Exmo. Sr. Ministro 

Roberto Santos. 

Atenciosamente CTCiosamen ue > 

Frei Klaus Finkam,ofm 

Coordenador Nacional da 
Campanha do Soro Caseiro 

i*m ^0 
UNICEF 

CNBB - PASTORAL DA CRIANÇA - Coordenação da Campanha do Soro Caseiro 
SE/Sul Quadra 801 - Conjunto "B" - Cx. Postal 13-2067 - Fone: (061) 225-2955 - 70.401 - Brasília - DF 
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DATA 

ASSUNTO 

DIFUSÃO 

ANEXOS 

MINISTÉRIO DA SAÜDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

PEDIDO DE BUSCA N9 106/87/DSI/MS 

21 SET 87 

CRUZADA NACIONAL DE PESQUISA E COMBATE A AIDS (COMBAIDS)-

CAIO ISRAEL GORINCHTEYN E WILSON ALMEIDA RIBEIRO. 

A C / S N I C I / D P F 

1. Estatutos da COMBAIDS. 

2. Cadastro da COMBAIDS/CGC. 

3. OFICIO da COORDENADORIA DO PROGRAMA DE AIDS DE SAO PAU 

LO. 

4. TELEX da DNDST-AIDS/MS. 

5. TELEX do GAB.CIVIL/PR. 

6. Matéria da " Folha de São Paulo1; de 18-09-87. 

ELEMENTOS DISPONÍVEIS 

a) A COMBAIDS, instituição cientifica e educativa civil e nacional (Anexos 1 e 

2), foi idealizada por CAIO ISRAEL GORINCHTEYN, brasileiro, casado, advoga­

do, domiciliado em SAO PAULO/SP, Diretor-Geral do CIRCULO ESPORTIVO ISRAELJ_ 

TA MACABI). 

b) WILSON ALMEIDA RIBEIRO, outro fundador da COMBAIDS, 49 anos, membro da LOJA 

MAÇÕNICA MAHTMA GANDHI, seria psicanalista, comendador da Ordem D. Pedro Ie 

senador do PARLAMENTO MUNDIAL PARA SEGURANÇA E PAZ, entidade colaboradora em 

campanhas de desarmamento da ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. 

c) A entidade já recebeu apoio da DIVISÃO NACIONAL DE DOENÇAS SEXUALMENTE TRANS 

MISSÍVEIS E AIDS do MINISTÉRIO DA SAÜDE (DNDST-AIDS/MS) e da COORDENADORIA 

DO PROGRAMA DE AIDS da SECRETARIA DE SAÜDE DE SAO PAULO (SES/SP)(Anexos 3, 

4 e 5), no entato existem suspeitas sobre a legalidade e credibilidade da 

COMBAIDS e a idoneidade de seus fundadores (Anexo 6 ) , devido ãs informações 

desencontradas, prestadas pelos nominados e pelo Secretário de Saúde de SAO 

PAULO. Além disso o primeiro projeto da entidade é considerado " primárioe 

amador " pelo Chefe da DIVISÃO DE REUMATOLOGIA E IMUNOLOGIA DO INSTITUTO DO 

CÂNCER. 

NECESSIDADES 

1) A legalidade da COMBAIDS e tudo o que puder ser levantado sobre a entidade. 

segue 
CONFIDENCIAL 
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2) A idoneidade de CAIO ISRAEL GORINCHTEYN e de WILSON AP 

que constar sobre os nominados. 

3) Outros conhecimentos julgados úteis 

Wijtss 

02/02 

e tudo o 

Telex n? 1977/87/CI/DPF, de Q5AO/87 - Prot, n? 828/87 - NADA CCNSTA 

9 ? W> 
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL \ 

Ofício : N? 014/87/DSI/MS Em, 13 de abril de 1987 

Do : Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Endereço : Esplanada dos Ministérios Bloco 11 99 andar sala 930-Bsb/DF 

Ao : limo. Sr. Secretário Nacional de Ações Básicas de Saúde(SNABS) 

Assunto: Meningite 

Tendo em vista a urgência do assunto, solicito espe 

ciai atenção de V.Sa., no sentido de mandar informar a estai Di­

visão os dados abaixo relacionados, relativos a Meningite: 

- área de distribuição; 

- número de casos até esta data; 

- medidas tomadas pelo Ministério da Saúde. 

Li, ***i-*"W &ÜO 

e i t o s a m e n t e , 

RDO MÇMJIZ/DE ARAqXa 

DIRETOR/DSI/MS 

l^ 9<r^nP^ 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Oficio n? 017/87/DSI/MS Em, 12 de maio de 1 987 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

Endereço Esplanada dos Ministérios - Bloco 11 - 99 andar - Sala 930 - Bsb/DF 

Ao limo. Sr. Secretario Nacional de Ações Básicas de Saúde 

Assunto Conjuntivite 

Esta Divisão solicita a Vossa Senhoria, a especial atenção no 

sentido de mandar informar os dados relativos a conjuntivite, abaixo relaciona­

dos: 

1) área de distribuição; 

2) número de casos ate esta data; 

3) medidas adotadas pelo Ministério da Saúde; 

4) outros dados julgados necessários. 

Tendo em vista a urgência do assunto, encareço a V. Sa. a fi 

neza do atendimento dentro da brevidade possível. 

Respeitosamen 

MONIZ DE ARAGÃO <J - ' 
iretor/DSI/MS 

Õ^í^ol^^o3 ^ g//jtéd£ iQ^^iA^ Ji-o &r>) 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Oficio : N9 040/87/DSI/MS Em, 08 de julho de 1987 

Do: Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

Endereço : Esplanada dos Ministérios Bloco 11 99 andar sala 930 - BSB/DF 

Ao: limo. Sr. Coordenador de Assuntos Internacionais de Saúde - CAIS/MS 

Assunto : Vacina Contra Malária 

Anexo : Reportagem do Jornal 0 GLOBO }de 07.JUL 87. 

0 Jornal "0 GLOBO" veiculou, em seu exemplar do dia 07.JUL 

1987, notícia referente ao avanço dos Pesquisadores do Centro Médico WALTER REED, 

das Forças Armadas dos Estados Unidos da América do Norte, na obtenção de uma va­

cina que detenha o parasita da Malária, transmitido pela picada do mosquito Ano 

fheles Fêmea. 

Segundo ainda esse Jornal, uma equipe liderada pelo Médico 

Ripley Ballow teria sido bem sucedida na obtenção de imunidades, a partir de uma 

proteína que simula a encontrada na superfície de uma das formas do parasita cau­

sador da doença. De oito voluntários que participaram da experiência, apenas um ' 

obteve imunidade absoluta, enquanto os outros sete desenvolveram a Malária mas ' 

foram rapidamente curados. 

Face ao grande mal provocado por esta moléstia em parcela' 

significativa da população Brasileira, especialmente no"habitat" da Região Amazô­

nica solicitamos de V.S? a gentileza de nos informar a veracidade dos fatos, bem co 

mo, se possível, fornecer outros dados ligados a essa pesquisa. 

Antecipadamente agradece. 

DE ARAGAOv 

$B§& DA DSI/MS 
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O GLOBO 07.07.87 

# 

EUA testam vacina contra 
a malária em 8 voluntários 

WASHINGTON — Há cem anos. 
muito ant-s <'•' os m^iti^M8 d • - o-
brirem o atzente causador da malá­
ria, procuravam-se meios de evitar a 
doença, que mata c^rca de um mi­
lhão de pessoas anualmente. Ae.ora. 
pesquisadores do Centro Medico 
Walter Reed. das Forças Armadas 
dos instados Unidos, avançaram mais 
um passo para a obtenção de uma 
vacina que detcriha o parasita da 
malária, transmitido pela picada do 
mosquito anofeles fêmea. 

Unia equipe liderada pelo médi­
co Ripley Bailo* foi bem sucedida 
na obtenção de imunidadcs. a par­
tir de uma proteína que simula 
aquela encontrada na superfície de 
uma das formas do parasita causa­
dor da doença. A qwstão é que. dos 
cito voluntários que participaram da 

experiência, apenas um obteve imu­
nidade :'•'•• ••• luta. l)s outros dJicavol-
v-pram a malária mas foram rapida­
mente curados. 

A nova vacina estimula o orga­
nismo a combater o inicio da in-
fecção da malária, conhecida como 
esporozoita — os esporozoitas são in­
jetados na corrente sangüínea pelos 
mosquitos infectados e, em algumas 
horas, chegam ao fígado onde se 
multiplicam dentro das células, 
transformando-se em merozoitas, 
que liberados, se alojam nos glóbulos 
vermelhos. 

A malária infecta cerca de 200 mi­
lhões de pessoas por ano na América 
Latina, Ásia e África. No Brasil, ano 
passado, eia atingiu 403 mil pessoas, 
sobretudo naAmazónia. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício : N9 041 /87 /DSI /MS Em 13 de Julho de 1987 

Do : Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

Endereço : Esplanada dos Ministérios Bloco 11 99 andar sala 930 -Bsb/DF 

Ao : limo. Sr. Secretário Nacional de Ações Básicas de Saúde - SMABS 

Assunto: Surto de Hepatite em Nova Friburgo 

Aos 07 JUL 87, o "Jornal do Brasil" publicou matéria (anexa) no 

ti ei ando casos de hepatite em Nova Friburgo/RJ, os auais já começam a preocu -

par as autoridades sanitárias daquele municTpio. 

Isto exposto, solicitamos de V.S-. a especial fineza de mandar' 

informar, sobre este caso em particular, qual a profundidade da notTcia e quais 

as medidas adotadas para combater tal surto, além de outros conhecimentos jul­

gados úteis, 

Outrossim, ser-nos-ia de grande valia um ouadro da situação ' 

atual das hepatites no Brasil, além de quaisquer esclarecimentos sobre a polT-

tica do Ministério da Saúde face ã doença, os programas desenvolvidos e as de­

ficiências no setor. 

sffôitosamente, 

ARAGACÍ ./ 

"DIRETOR DA DSI/MS 

Jlf. vi cv> (ri 

. • 
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Hepatite já é 
preocupação em 
Nova Friburgo 

A imprensa de Nova Friburgo come­
ça a se incomodar com a quantidade de 
casos de hepatite que surgem diariamente 
nos diversos bairros do município. 

Depois de pesquisas feitas pela 
Emhasa (Empresa Municipal de Habita­
ção e Saneamento) durante muito tempo 
se negou a existência de qualquer foco da 
doença em reservatórios e caixas d'água, 
contudo os doentes continuam a se inter­
nar em hospitais e clínicas particulares. 

Uma comissão de inquérito foi ins­
taurada na Câmara dos Vereadores e, na 
última semana, o superintendente da 
Emhasa admitiu a seriedade do assunto e 
a precariedade do seu setor. 

O bairro mais atingido até agora é o 
do Cõnego. considerado bairro de elite, 
onde se registraram cerca de 80 casos. 
Bairros como Catarcione, Varginha, 
Duas Pedras e Prado também apresen­
tam alto índice da doença. 

-Até agora não houve declaração ofi­
cial sobre a doença, contudo o superin­
tendente da Emhasa concordou ern pedir 
ajuda à Fcema para que se viabilize um-
controle sobre a hepatite, que é transmi­
tida por resíduos fecais em água. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício: N9 042/87/DSI/MS Em, 15 de julho de 1987 

Do : Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

Endereço : Esplanada dos Ministérios,Bloco 11,99 andar-sala 930- BSB/DF 

Ao : limo. Sr. Diretor da Divisão Nacional de Epidemiologia - DNE/SNABS 

Assunto : Surto de Febre Tifóide em Nova Canaã/BA 

0 periódico " Tribuna da Bahia", de 09 JUL 87, publicou matéria 

(anexa) sobre um surto de febre tifóide em Nova Canaã/BA, o qual já teria viti 

mado 2 pessoas de um total de 15 casos comprovados. As possíveis causas do sur 

to podem estar ligadas a falta de saneamento básico e possível descaso, por ' 

parte das autoridades municipais, para com a área da saúde. 0 problema estaria 

gerando intranqüilidade entre os habitantes do município e sendo explorado pa­

ra fins político-partidários. 

Isto exposto, solicitamos de V.S?. a especial fineza de mandar ' 

informar qual a extensão do problema, caso haja disponibilidade de dados mais' 

precisos, quais as providências adotadas pelo Ministério no sentido de comba -

ter aquele surto, além de outros dados julgados necessários. Também seria de 

grande utilidade um painel atualizado da doença no País, onde estejam colocados 

os programas desenvolvidos pelo Ministério da Saúde (MS) no campo da febre ti 

fóide e os óbices encontrados. 

MONIZ DE ARAGÃO 

DIRETOR DA DSI/MS 
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Duas pessoas morreram em ape­
nas dois dias, vítimas de um surto de 
febre tifóide, registrado no municí­
pio de Nova Canaã, localizado a 
aproximadamente, 450 quilômetros 
do Salvador. Até ontem, havia sido 
registrado um índice do 15 casos 
comprovados de febre tifóide, atin­
gindo principalmente a população 
jovem do município. A doença, pro­
duzida pelo bacilo de Eberth, foi re­
gistrada pela primeira vez na sema­
na passada, já existindo escassez de 
medicamentos na região. 

De acordo com informações che­
gadas de Nova Canaã, a população 
está sobressaltada, depois que fo­
ram constatadas as mortes dos pa­
cientes, entre eles, a estudante Elie-
ne Santos Oliveira, de 18 anos, alu­
na do Colégio Florestal, onde estava-
concluindo o segundo grau. Eliane 
foi vitima da febre e pensando se 
tratar de coisa menos grave, não 
procurou socorro médico de imedia­
to', morrendo poucos dias depois de 
doente. Para alguns habitantes de 
Nova Canaã, a causas deste surto 
devem estar ligadas ã falta de aten­
dimento médico básico e saneamen­
to à altura da comunidade. 

Membros do PMDB local salien­
tam que o prefeito Marival Braga, 
ligado ao PFL, apesar de ser médi­
co, não tem dado nenhuma impor­
tância a essa área, principalmente 
no que diz respeito aos serviços de 
esgoto nos bairros mais humildes da 
cidade e no interior do município. 
Para outros, as causas podem estar 
também na água bebida, que ale­
gam, não ser tratada como é nor­
mal, nas grandes cidades. A comu­
nidade está reivindicando das lide­
ranças políticas, principalmente, as 
ligadas à área de saúde, uma medida 
cmergcncial, a fim de que novas 
mortes não venham acontecer. 

da doença 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofíc io N9 090/87/DSI/MS E B j 2 3 d e dezembro de 1 987 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

Endereço Esplanada dos Ministérios - Bloco 11 - 99 andar - Sala 930 - Bsb/DF 

Ao limo. Sr. Secretário-Geral do Ministério da Saúde 

Assunto ACUSAÇÕES AO DESEMPENHO DA SUCAM/PJ 

t< 

Em noticia veiculada pelo Jornal do Brasil de 11/12/87 o Chefe 

de Gabinete da Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro (SES/RJ), Dr. Anto_ 

nio Ivo de Carvalho, acusa o fraco desempenho da Superintendência de Campanhas de 

Saúde Pública (SUCAM/RJ), no combate ao Dengue e ao seu transmissor, o Aedes ae-

gypti. 

" A SUCAM não fornece dados atinentes ã doença, demonstrando, 

assim, sua incompetência ", salientou o Dr. ANTÔNIO IVO-

0 Diretor Regional da SUCAM/RJ, Dr. Eurico Suzart de Carvalho 

Filho, defendendo-se das declarações feitas enviou carta ao Redator-Chefe daque­

le periódico, Dr. Fernando Pedreira, informando que a SUCAM é o único Órgão a de 

senvolver atividades especificas contra a referida doença e que conseguiu inter­

romper a transmissão da mesma, trabalhando em 2,5 milhões de casas, com o que, 

desde setembro p.p. não se registra nenhum caso confirmado do Dengue. 

Os dados estatTsticos e de planejamento da SUCAM foram forneci_ 

dos ã SES/RJ, ocorrendo, inclusive, uma reunião onde os técnicos daquela Secreta 

ria examinaram documentos e receberam esclarecimentos acerca das estratégias e 

metodologias utilizadas no trabalho de campo.para combater o Dengue. 

Não obstante, a SUCAM vem encontrando dificuldades para efeti­

var a celebração e assinar o convênio de integração operacional com a SES/RJ e 

Prefeituras. Através deste convênio, as Prefeituras contratariam pessoal, fican_ 

do a cargo da SUCAM: o treinamento, a supervisão e parte do material necessário, 

esclareceu o Dr. EURICO SUZART. 

AtenciosamenüS^ v*^.L^*v "/^\ 

1 jO^élàiAcy^^. 
IZ/DE ARAGAOír 

tor/DSI/MS 
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DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

ORIGEM 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

ANEXO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N? 042/DSI/MS 

11 AGO 8 7 

REUNIÃO, EM BRASÍLIA DE 04 a 05 JUN 87, DE ESPECIALI_S 

TAS EM MENINGITES. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

1 

AC/SNI 

UMA TABELA 

O Ministério da Saúde, com base nos dados de coleta contí_ 

nua sobre as meningites e sobre a Doença Meningocócica em particu 

lar, reuniu em Brasília nos dias 04 e 05 de junho de 1987, um gru 

po de especialistas que atuam na área e técnicos de vigilância epi 

demiologica e laboratório de algumas das Unidades Federativas (RO, 

MA, SE, RJ, SP, GO, D F ) , selecionadas entre aquelas que vêm apre 

sentando um maior aumento de incidência do mal. 

A doença meningocócica ocorre, eventualmente, de forma epi 

demica. A última grande epidemia que atingiu muitas áreas do ter 

ritório nacional durou cinco anos de 1971 a 1976. Na ocasião, tra 

tavam-se de duas epidemias: doença meningocócica pelo sorogrupo 

C, superpondo-se outra pelo sorogrupo A. 

A partir de então a doença meningocócica permaneceu sob for 

ma endêmica. Atualmente, tem sido o::-serva do aumento persistente do 

sorogrupo B em relação aos outros sorigrupos. 

As epidemias de doença meningocócica são registradas cicli 

camente no mundo, a cada 1 0 - 15 anos. No Brasil estão ocorrendo 

surtos localizados em vários Estados a partir de 1985, sendo ob 

servada uma tendência generalizada ao aumento da incidência da do 

ença. Frente a esta situação, os profissionais da área de Saúde 

preocupam-se com a ocorrência de epidemia de grandes proporções, 

quando não há disponibilidade, para seu controle, de medidas pro 

filáticas efetivas, e a estrutura hospitalar e laboratorial é ina 

d e quad a. 

^ w «ii 
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CONTINUAÇÃO DO INFE. N9 042/DSl/MS 

Com base no relato dos representantes dos Esta 

tes foram identificados problemas comuns nas diversas 

sistema de vigilância: 

1 . EM NÍVEL CLINICO: 

1.1. Demora no estabelecimento do diagnóstico ocasiona, 

do por : 

1.1.1. falta de pessoal devidamente capacitadono aten 

dimento do paciente de Doenças Infecciosas e 

Parasitárias (D.I.P.) em todos os níveis do S i^ 

tema de Saúde (ambulatório, emergência, hosp_i 

tais gerais); 

1.1.2. dificuldade de acesso do paciente aos locais 

de atendimento; 

1.1.3. insuficiência de leitos em serviços de D.I.P.; 

1.1.4. uso indiscriminado de antibióticos, mascarando 

a evolução do quadro e dificultando o diagnõs 

tico laboratorial; 

1.2. Precariedade no atendimento ao paciente, devido a 

ausência de condições materiais nos serviços de DIP 

e a falta da integração necessária entre a clínica, 

o laboratório e a vigilância epidemio1ógica. 

2. EM NlVEL LABORATORIAL: 

Insuficiência no diagnóstico etiologico das meningites, 

determinada por: 

2.1. falta de entrosamento entre a clínica, o laborató 

rio e a vigilância epidemiologica, acarretando s ub 

utilização do sistema de laboratório; 

2.2. despreparo do medico nas técnicas de colheita e en 

vio de material ao laboratório; 

2.3. deficiência de apoio laboratorial para o estabele 

cimento do diagnostico etiologico decorrente da fal 

ta de estrutura e de material, da capacitação de 

pessoal e da alta rotatividade dos profissionais, 

ICOWFlOENClAn 
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CONTINUAÇÃO DO INFE. N9 042/DSI/MS 

nos níveis local, regional, central e n 

2.4. dificuldade de transporte adequado do m 

lógico. 

3. EM NlVEL DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÕGICA: 

3.1. subnotificação de casos suspeitos e confirmados de 

meningites em geral e da doença meningocóciaa, dif_i 

cultando o conhecimento e a análise da situação no 

Estado; 

3.2. atraso no envio dos dados estatísticos ao Ministé_ 

rio da Saúde acarretando dificuldades na análise da 

situação nacional; 

3.3. de sentrosamento do sistema de informação de morta 

lidade com o de morbidade; 

3.4. deficiência na formação dos profissionais de Saúde 

quanto ã importância da notificação; 

3.5. deficiência da investigação epidemiológica, ocasio 

nada por estrutura operacional inadequada e a fal 

ta de pessoal devidamente treinado em todos os ní 

vei s ; 

3.6. atraso na adoção das medidas de controle por demo 

ra da comunicação do caso a unidade operacional; 

3.7. falta de retorno da informação ao notificante; 

3.8. falta de divulgação da situação epidemiológica aos 

profissionais de saúde. 

A inexistência de uma política de saúde que leve em conta 

a valorização do profissional e a articulação entre as diversas 

áreas, ê o determinante da situação examinada. 

PROPOSTAS APRESENTADAS NA REUNIÃO 

1. A partir de uma decisão política dos governos federal e 

estaduais, priorizar a criação de um sistema integrado 

de atendimento às doenças infecciosas e parasitárias, 

buscando os princípios de hierarquização e regionaliza 

ção ; 

c 
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CONTINUAÇÃO DO INFE. N? 042/DSI/MS 

2. Agilizar as Ações Integradas de Saúde (AIS), 

maior participação das entidades e instituições répre 

sentativas dos diversos segmentos da comunidade; 

3. Criar em cada Estado um grupo interdiseiplinar e inter 

institucional envolvendo atendimento clínico, laborato 

rial e vigilância epidemiolõgica, para elaborar um pro 

grama de controle de doença; 

4. Criar uma comissão de assessoramento técnico a nível 

nac ional ; 

5. Destinar leitos para atendimento das D.I.P., tendo em vis 

ta a criação de serviços deD.I.P. onde e quando possível; 

6. Capacitar os profissionais de saúde na atenção as doeri 

ças infecciosas e parasitárias, estabelecendo uma rotina 

de atendimento integral as meningites e doença meningoco 

cica, envolvendo o diagnóstico clínico, laboratorial e 

vigilância epidemiológica, a metodologia a ser usada 

será definida pelo grupo interdiscip1inar de controle 

das meningites em cada Estado; 

7. Aplicar, numa mesma unidade de atendimento, igualmente, 

as ações de prevenção, diagnóstico, tratamento e con 

tro1e ; 

8. Enviar as normas técnicas de colheita e transporte de 

material a todos os hospitais que atendam casos de me 

ningi te; 

9. Instituir nos laboratórios de Saúde Pública a obediência 

as "Normas Técnicas para o Diagnóstico das Meningites 

Bacterianas" descritasno Manual do Ministério da Saúde; 

10. Hierarquizar o sistema de diagnóstico laboratorial das 

meningites, em cada Estado da seguinte forma: 

10.1 Laboratório Local 
/ 

Atividade 

Es senc ial 

a) exame quimiocitológico 

b) exame bacterioscópico 

Cultura se possível 

10.2. Laboratório Regional: 

CONFIDENCIAL 
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CONTINUAÇÃO DO INFE. N9 042/DSI/MS 

Atividade 

Essencial 

a) exame quimioci tol ógico \<£ 

Jb) exame bacterioscópico 

c) cultura e caracterização em gênero 

bac ter iano 

10.3. Laboratório Central de Saúde Pública: 

quimiocitológico 

bacterioscopia 

Exame: ) cultura 

caracterização da espécie sorogrupagem 

exames imunológicos (imunoeletroforese 

cruzada) 

10.4. Laboratório Nacional de Saúde Pública: 

a) aplicação da metodologia completa no diagnosti 

co laboratorial; 

b) treinamento e supervisão. 

10.5. Centro de Referencia Nacional para Meningite: 

a) produção de reagentes; 

b) treinamento e supervisão; 

c) padronização e repasse de técnicos de diagnós 

tico; 

d) estabelecimento, em conjunto com a Divisão Na 

cional de Laboratórios de Saúde Pública da Divi 

sao Nacional de Ações Básicas de Saúdee demais 

Laboratórios de Saúde Publica, de normas técni 

cas para o diagnostico. 

É de grande importância que se estabeleça a hierarquia no 

fluxo de exames de diagnóstico dos resultados e nas atividades de 

apoio a epidemiologia. 

11. Otimizar os laboratórios da rede pública em níveis Io 

cal, regional e central, incluindo o sistema de trans 

porte e acondicionamento de material, assim como de re 

torno dos resultados. 

1 2_ 0 Ministério da Saúde deverá apoiar a capacitação em vi 

gilância epidemiológica nos Estados. 

CONFIDENCIAL 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 017/87/DSI/MS 

01/03 

21 ABR 87 

I REUNIÃO BRASIL - PARAGUAI- BOLÍVIA E ARGENTINA 

SOBRE FEBRE AMARELA E DENGUE - MALÁRIA E DOENÇA1 

DE CHAGAS/MATO GROSSO DO SUL 

DSI/MS 

1 

DIFUSÃO ANTERIOR : 

DIFUSÃO : AC/SNI 

ANEXO : "PROGRAMA DA I REUNIÃO BRASIL- PARAGUAI-BOLÍVIA 

S ARGENTINA SOBRE FEBRE AMARELA E DENGUE- MALÁ­

RIA E DOENÇA DE CHAGAS". 

Será realizada em Campo Grande/Mato Grosso do Sul, no 

período de 11 a 15 MAI do corrente, na sala de Convenções do Ho 

tel Concorde a I REUNIÃO BRASIL - PARAGUAI-BOLlVIA e ARGENTINA. 

I) O referido evento terá os seguintes participantes: 

1) Ministério da Saúde/BRASIL 

a) Superintendente da Superintendência de Campa 

nhas de Saúde Pública - SUCAM/MS; 

b) Diretor do Departamento de Controle de Ende-

mias - DECEN/SUCAM; 

c) Diretor da Divisão de Febre Amarela -DIFA/SU 

CAM; 

d) Diretor da Divisão de Malária - DIM/SUCAM; 

e) Diretor da Divisão de Doença de Chagas DIDOCH/ 

SUCAM; 

f) Diretor Regional da SUCAM do Estado do Acre; 

g) Diretor Regional da SUCAM do Estado de Rondo 

nia; 

h) Diretor Regional da SUCAM do Estado do Mato 

f 
CONFIDENCIAL -segue-

N 0 0 | f 7 
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continuação do Infe n9 017/87/DSI/MS - fls. 02/03 (f 

Grosso; 

i) Diretor Regional da SUCAM do Estado do Mato 

Grosso do Sul; 

j) Diretor Regional da SUCAM do Estado do Para 

ná; 

k) Representante da Organização Panamericana de 

Saúde no Brasil. 

2) Ministério da Saúde da BOLlVIA 

3) Ministério da Saúde do PARAGUAI 

4) Ministério da Saúde da ARGENTINA 

II) Objetivo Geral do Evento: 

Discussão e estabelecimento de uma Ação de Saú 

de Integrada entre os Países participantes, ' 

principalmente no campo das Endemias(Febre Ama­

rela e Dengue - Malária- Doença de Chagas e ' 

Leishmaniose) nas áreas de fronteiras. 

III) Objetivos Específicos: 

1) Para o Programa de Febre Amarela e Dengue-

- Programa de combate aos mosquitos do gênero' 

Aedes; 

- Vigilância Entomolõgica; 

- Vigilância Epidemiológica da Febre Amarela e 

Dengue; 

- Estudos Epidemiológicos especiais; 

- Laboratório de referência; 

- Bases operacionais, integração de trabalho, ' 

avaliação e supervisão, intercâmbio de infor­

mações e reuniões de rotina. 

2) Para o Programa de Malária -

- Atividade Anti-vetorial; 

- Estudos Epidemiológicos - Laboratórios; 

- Bases operacionais, integração de trabalho, ' 

avaliação, supervisão, intercâmbio de informa 

ções e reuniões de rotina. 

CONFIDENCIAL 
- s e g u e -
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continuação do Infe n9 017/87/DSI/MS - fls. 03/03 

3) Para o Programa de Doenças de Chagas 

- Atividade Anti-vetorial; 

- Vigilância; 

- Estudos Epidemiolõgicos; 

- Bases operacionais, integração de trabalho, ' 

avaliação, supervisão, intercâmbio de informa 

ções e reuniões de rotina; 

- Laboratórios de referência. 

CONFIDENCIAL H DD 1 1 7 
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ecé.te/f,.Mi1L55 

Io- - DIA 

Manha - B:Düh 

B : 3Dh 

) 

Abertura da Reunião 

Palavra do Sr. Superintendente da SUCAM 

Palavra do Diretor-Gera 1 do DECEN 

Apresentação dos participantes. 

Distribuição de material. 

B:í*5h - Apresentação das atividades realizadas 

pela Rep. da Bolivia nos Programas de F_e 

bre Amarela e Dengue, Malária, Doenças ' 

de Chagas no ano de 1986 e Planejamento 

para 19B7. 

9:15h - Apresentação das atividades realizadas ' 

pela Rep. do Paraguai nos Programas de 

Febre Amarela e Dengue, Malária, Doenças 

de Chagas no ano de 19B6 e Planejamen­

to para 19B7. 

9:45h - Intervalp 

10:00h - Apresentação das atividades realizadas 

pela Rep. da Argentina nos Programas de 

Febre Amarela e Dengue, Malária, Doenças 

de Chagas no ano de 19B6 e Planejamento 

para 19B7. 

10:30h - Apresentação das atividades realizadas 

pela Rep. do Brasil nos Programa de Fe­

bre Amarela e Dengue. 

1D:40h Idem para o Programa de Malária 

10:50h Idem para o Programa de Doenças de Chagas 



6c<í^>^18s(3À 

ll:DOh - Apresentação global das atividades da SJJ 

CAM e sua política de combate as grandes 

endemias 

- D iretor-Geral do DECEN. 

Tarde - 1h:0 Dh - Discussão das atividades para o Programa 

de Febre Amarela e Dengue nas áreas de 

fronteiras dos países participantes. 

- Estabelecimento de Programa integrado. 

2e DIA 

Manha e Tarde - Prosseguimento dos trabalhos da manha 

DIA 

Manhã Discussão das atividades do Programa de Mala. 

ria nas áreas de fronteiras dos países parti, 

cipantes. 

Tarde Discussão das atividades do Programa de doen 

ça de Chagas nas áreas de fronteira dos pai. 

ses participantes. 

i*e - DIA -

Manhã 

) 

1) Estabelecimento de Comissões para os Progra. 

mas- Escolha de Representantes. 

2) Discurssão sobre o Programa integrado 

Intervalo -

3) Conclusões 

Í4 ) R e l a t ó r i o f i n a l . 

5 ) E n c e r r a m e n t o . 

A C R G / d h a 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 001/87/DSI/MS 

23 JAN 87 

SITUAÇÃO ATUAL DA SINDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA ADIQUIRI-

DA - SIDA - NO BRASIL 

TELEX N9 00850/140/AC/86, de 05 DEZ 86. 

DSI/MS 

1 

A C / S N I 

I) DISTRIBUIÇÃO DOS CASOS DE AIDS/SIDA E LETALIDADE SE­

GUNDO UNIDADES FEDERADAS; II) DISTRIBUIÇÃO DOS CASOS DE 

AIDS/SIDA NOTIFICADOS SEGUNDO UNIDADES FEDERADAS E GRU­

POS DE RISCO; III) DISTRIBUIÇÃO DOS CASOS DE AIDS/SIDA 

NOTIFICADOS SEGUNDO UNIDADES FEDERADAS E FAIXA ETÁRIA. 

Segundo a Divisão Nacional de Dermatologia Sanitária do Mi­

nistério da Saúde (DNDS/MS), órgão responsável pelo controle e combate da SIDA 

no Brasil, a referida enfermidade chegou ao final de 1 986 a marca de 982 ca­

sos (Anexo I). São Paulo é o Estado, ate o dia 30 DEZ 86, com 605 casos regis­

trados. 

0 Grupo de Risco mais atingido continua sendo o dos Homossê  

xuais e Bissexuais, com 751 casos registrados. Em segundo lugar vem o Grupo 

dos Hemofílicos com 49 casos notificados até 30 DEZ 86 (Anexo II). 

A faixa etária de 30 a 39 anos i a mais atingida, tendo si­

do registrados 396 casos ate 30 DEZ 86. Em segundo lugar vem a faixa de 20 a 

29 anos com 258 casos. 

Sobre os demais aspectos solicitados pelo telex citado nare 

ferência, esta Divisão aguarda envio dos dados pela DNDS/MS para que seja in­

formado a essa AC/SNI. 

CONFIDENCIAL 
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TABELA 1 - DISTRIBUIÇÃO DOS CASOS DE AIDS/SIDA E LETALIDADE 

SEGUNDO UNIDADES FEDERADAS 

BRASIL - 30-12-86 

UF 

W 

• 

. 

. 

; 

RO 

AC 

AM 

RR 

PA 

AP 

MA 

PI 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 

MG 

ES 

RJ 

SP 

PR 

SC 

RS 

MT 

MS 

GO 

DF 

TOTAL 

FONTE: 

N2 DE CASOS 

-

-

1 

-

2 

-

2 

-

10 

6 

4 

27 

3 

-

19 

27 

2 

190 

605 

9 

11 

44 

2 

4 

6 

8 

982 

TAXA DE LETALIDADE 
% 

-

-

-

-

50 

-

50 

-

50 

83 

50 

+ 4,4 

-

-

47,3 

74 

50 

57,8 

50,2 

88,8 

63,6 

61,3 

100 

75 

66,6 

50 

53,3 

N2 DE CASOS POR 
MILHÃO DE HABIT.* 

-

-

0,6 

-

0,5 

-

0,4 

-

1,7 

2,8 

1.3 

4,0 

1,3 

1,7 

1,8 

0,9 

14,9 

26,7 

1,1 

2,6 

5,2 

1,4 

2,5 

1.3 

5,0 

7,2 

Secretarias Estaduais de Saúde 

* Popu! Lação estimada para 12 de ; julho de 1985 
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ÂBELA 2 - D I S T R I B U I Ç Ã O DOS CASOS DE A I D S / S I D A 

AM^E*-O H; 

ec£^s/jf,x2g'/iss 
NOTIFICADOS SEGUNDO ' 

UNIDADES FEDERADAS E GRUPOS DE RISCO 
A 

BRASIL - 3 0 - 1 2 - 8 6 

r 

fíRUPO DE 
V RISCO 

UF 

RO 

AC 

AM 

RR 

PA 

AP 

MA 

PI 

CE 

RN 

PB 

PE 

SE 

BA 

MG 

ES 

' v R J 

SP 

PR 

SC 

RS** 

MT 

MS 

GO 

DF 

TOAL 

HOMOSSEXUAL/ 

BISSEXUAL 

-

-

2 

1 

7 

4 

4 

22 

3 

16 

22 

1 

122 

473 

8 

10 

40 

1 

1 

6 

8 

751 

HEMOFÍLICO 

-

1 

-

1 

2 

-

-

-

-

-

2 

1 

20 

16 

-

1 

1 

1 

3 

-

49 

POLITRANSFUN-

DIDO 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

1 

-

7 

8 

1 

-

-

-

-

-

17 

USUÁRIO DE 

DROGA INJE 
TÃVEL 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

1 

1 

-

6 

9 

-

-

1 

-

-

-

18 

FONTE: S e c r e t a r i a s E s t a d u a i s de Saúde 
* Caso a i n d a não c l a s s i f i c a d o p o r g r u p o de r i s c o 
** 1 c a s o p o r t r a n s p l a n t e 

FATOR DE 1 EM INVESTIGA 
RISCO NAO 
IDENTIFICA­
DO 

M F 

-

-

-

-

- -

-

-

5 

-

1 1 

-

-

18 7 

73 6 

-

-

-

-

-

-

97 14 

ÇÃO * 

-

-

-

-

1 

2 

-

-

-

_ T - — 

1 

~ 

10 

20 

-

-

-

-

-

-

34 

TOTAL 
i 

-

1 

2 

2 

10 

6 

4 

27 

3 

19 

27 

2 

190 

605 

9 

11 

44 

2 

4 

6 

8 

982 
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FAIXA 
ETÁRIA 

DF 

RO 

AC 

AM 

RR 

PA 

AP 

^ M A 

| PI 

CE 
1l 

RN 
1 PB 

PE 

AL 

SE 

| BA 

| MG 

| ES 

• RJ 

% SP 

*VPR 

SC 

RS 

MT 

MS 

GO 

DF 

TOTAL 

0 - 9 

ANOS 

-

— 

-

-

-

-

— 

-

-

-

-

-

-

12 

7 

-

1 

2 

-

-

-

22 

TABELA 3 

10 - 19 

ANOS 

-

-

-

-

-

-

1 

• 1 

-

-

-

-

-

4 

12 

-

-

-

1 

2 

-

21 

« 
&^LME>CO 3DL 

éte.is, fr.jigy 
- DISTRIBUIÇÃO DOS CASOS DE AIDS/SIDA NOTIFICADOS 

SEGUNDO 

20 - 29 

ANOS 

-

1 

-

-

1 

-

4 

1 

14 

3 

3 

7 

1 

43 

162 

4 

4 

5 

1 

-

1 

3 

258 

UNIDADE FEDERADAS 1 

BRASIL - 30-12-

3 0 - 3 9 40 - 49 

ANOS 

-

— 

-

2 

-

-

5 

3 

10 

-

12 

11 

1 

76 

235 

.4 

5 

23 

-

2 

4 

3 

396 

ANOS 

-

— 

-

-

-

-

_ 

3 

2 

-

3 

5 

-

37 

98 

-

-

7 

-

-

-

2 

157 

l FAIXA ETÁRIA 

-86 

50 - 59 

ANOS 

-

— 

-

-

-

-

_ 

-

1 

-

1 

2 

-

16 

30 

-

-

7 

-

-

-

57 

60 e + 

ANOS 

-

_ 

-

-

1 

-

_» 

-

-

-

-

1 

-

2 

5 

-

-

-

-

-

-

9 

IGNORADO* 

-

_ 

-

-

-

-

_ 

1 

1 

-

-

-

1 

-

-

56 

1 

1 

-

-

-

1 

62 

K 

h55 

TOTAL 

-

1 

-

2 

2 

-

10 

6 

4 

27 

3 

19 

27 

2 

190 

605 

9 

11 

44 

2 

4 

6 

8 

982 

FONTE: Secretarias Estaduais de Saúde (SES) 

* Casos ainda não classificados por Faixa Etária 
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01/03 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 011/87/DSI/MS 

09/MAR/1987 

ATIVIDADES SOBRE POLIOMIELITE EM 1986 

AC/SNI 

1 

Em 1986, dentro do Plano de Ação para erradicar a1 

transmissão da Poliomielite no Erasil, foram implementadas as 

ações de vacinação, de vigilância epidemiolõgica, de capacita­

ção técnica e de mobilização das comunidades. 

Com relação às atividades de vacinação,além dos dias 

nacionais, realizados em 14 de junho e 16 de agosto com cober­

turas de 88 e 9 0 por cento, respectivamente, foi realizada va­

cinação em massa, na região Nordeste, em 19 de abril,alcançan­

do 81 por cento da população alvo. 

A situação do Nordeste exigiu, também,uma ação espe­

cifica nos estados de Alagoas e Sergipe. No segundo dia nacio­

nal de vacinação foi utilizada, nesses Estados, a vacina oral' 

monovalente para P",, sendo feita nova campanha no dia 10 de ' 

outubro, com vacina oral polivalente. 

O trabalho de vigilância epidemiolõgica melhorou sen 

sivelmente/ Foi feito ura esforço especial para a redução do ai 

. to percentual de casos pendentes, que em agosto chegou a 66,9' 

por cento do total de casos notificados no país(64% no Nordes­

te). Para isso foi realizada uma revisão de "casos pendentes", 

nos Estados do Ceará, Paraíba, Sergipe, Bahia, Goiás, Mato Gros 

so e Espírito Santo. Tais medidas reduziram o percentual de pen 

dência, a nível nacional, para 31 por cento nas últimas sema -

nas (27% no Nordeste). 

Os objetivos da erradicação da poliomielite exigiram, 

também, um investimento em recursos humanos, no sentido de tê-

los em número suficiente a nível nacional e adequadamente trei 



pessoas, tanto do nível central, como dos nlveUTregional e 

local. Dentro desse enfoque, foi realizado o 19 Curso Interna­

cional sobre Erradicação da Poliomielite, com o apoio da Orga­

nização Pan-Americana de Saúde e Organização Mundial de Saúde 

(OPAS/OMS) e da Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação ' 

Oswaldo Cruz(FIOCRUZ), que contou com a presença de 14 técni -

cos do Brasil e 12 de outros países latino-americanos. 

0 Seminário Nacional sobre Erradicação da Poliomieli 

te contou com participantes de todos os Estados das áreas de ' 

vigilância, imunização ,educação em saúde e comunicação social. 

Em nível internacional ocorreu em Brasília, no mês de setembro 

a 3? Reunião do Grupo Técnico Assessor do Programa Ampliado de 

Imunizações, sobre Erradicação da Policmielite nas Américas, ' 

patrocinada pela OPAS/OMS. 

Foram editados e distribuídos vários materiais téc­

nicos e instrucionais, com vistas a uniformização das ações e 

nc sentido de subsidiar o pessoal envolvido na programação;foi.L 

revisado por um grupo de consultores o documento "Bases Técni 

cas para a Erradicação da Transmissão Autóctone da Poliomieli­

te" e foi concluída a publicação do "Plano de Ação para a Erra 

dicação da Poliomielite no Brasil". Para a reimpressão do "Guia 

de Vigilância Epidemiolõgica" foi feita a revisão do capituJ.r 

"Poliomielite". 

No que se refere às ações da mobilização das comuni­

dades , foi dada especial atenção as áreas consideradas críti­

cas, por apresentarem significativo número de casos ou baixas' 

coberturas. Em 1986 foram trabalhados três municípios incluí -

dos nessa categorização: Arapiraca/AL, Aracajú/SE e Araripina/ 

PE. Nesses locais foram realizados seminários municipais, com 

a participação de diferentes representações das comunidades(re 

ligiosas, entidades de classe de saúde, educação, associações' 

de moradores, etc), nos quais, após o repasse de informações ' 

acerca da poliomielite e das ações de erradicação, foram discu 

tidos os problemas que estavam dificultando esse trabalho e ' 

propostas ás soluções que seriam viabilizadas a partir do semi 
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continuação do Infe n9 011/87/DSI/MS de 

nario. 

Para decidir sobre as datas naciona-ãrs—cre vacinação 

para 1987, foram feitas quatro reuniões macro-regionais- Cen­

tro Oeste, em Brasília; Norte, em Manaus; Nordeste, em Recife; 

Sul e Sudeste em São Paulo, objetivando uma adequação às pecu 

liaridades regionais, tanto do ponto de vista epidemiológico ' 

como operacional. Ficou decidido que cs dias nacionais de vaci 

nação ocorrerão em 23 de :aaio e 15 de agosto sendo que, em 14 

de novembro haverá,também, uma campanha nordestina. 

O quadro abaixo mostra a distribuição atual dos casos 

de 1986 notificados até o momento. 

BRASIL 

NORTE 

NT .DESTE 

SUDESTE 

SUL 

CENTRO- OESTE 

/CUMULADOS 

995 

77 

674 

98 

59 

87 

SUSPEITOS 

74 

18 

41 

6 

6 

3 

PROVÁVEIS 

219 

24 

129 

22 

28 

16 

CCNFIEMftDOS 

469 

26 

378 

31 

2 

32 

DESCARTADOS 

233 

9 

126 

39 

23 

36 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N? 003/87/DSI/MS 

10 de fevereiro de 1 987 

CONFERÊNCIA SOBRE " AIDS NO MUNDO: ESTRATÉGIA GERAL DE 

PREVENÇÃO E CONTROLE " - JONATHAN MANN 

1 

A C / S N I 

Foi realizada no dia 04 de fevereiro de 1 987, no auditório da sede da Organi­

zação Pan-americana da Saúde (OPAS), em Brasília, uma conferência pelo Dr. JO­

NATHAN MANN (autoridade mundial sobre o assunto) tendo como tema " AIDS - no 

mundo - Estratégia Geral de Prevenção e Controle ". 

Em sua exposição o conferencista apresentou um panorama sombrio da doença no 

mundo, enfatizando a necessidade de uma campanha de âmbito mundial tendo em vis 

ta a educação da população nao somente no conhecimento do virus e de seus meios 

de propagação como também, na utilização de preservativos e apoio àqueles por­

ventura contaminados evitando-se com isso um preconceito deveras prejudicial pa 

ra o controle e tratamento do mal, visto que num prazo de cinco anos dificilmen 

te se obterá uma vacina contra essa doença. 

Após a conferência a representante do Ministério da Saúde. Dra. Lair Guerra de 

Macedo Rodrigues da Divisão Nacional de Dermatologia Sanitária da Secretaria Na 

cional de Programas Especiais de Saúde do Ministério da Saúde (DNDS/SNPES/MS, 

complementou o que tinha sido exposto com uma apresentação sucinta da atual si 

tuaçao do Brasil no contexto da doença. 

Disse que, a Organização Mundial da Saúde (OMS), está prestando toda a assisten 

cia necessária na implantação do " Programa (AIDS - SIDA)" sob sua coordenação 

geral, que conta com o apoio do Ministério da Saúde, Ministério da Previdência 

e Assistência Social e Ministério da Educação que o Programa AIDS-SIDA apresen 

ta o esquema de trabalho abaixo. 

1. Organização 

1.1 Criação de Centros Macros Regionais de Referência com a seguinte finali 

dade: 

" Execução das atividades de reciclagem e treinamento de recursos huma-

segue 
C O N F I D E N C I A I 
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Continuação do Informe n? 003/87/DSI/MS 

nos, pesquisas e atividades laboratoriais ". 

1.2 Distribuição dos centros por regiões: 

- Região Sudeste - sede Rio de Janeiro 

- Região Centro-Oeste - sede Brasília 

- Região Sul - sede Porto Alegre 

- Região Nordeste - sede Recife 

- Região Norte - sede Manaus 

1.3 Formação de Comissões nas Secretarias de Saúde Estaduais, com a seguin­

te finalidade: 

" Coordenação e avaliação das atividades clinicas, laboratoriais e hos­

pitalares. 

Determinação das necessidades reais baseados na evolução da doença ". 

2. Serviços Clínicos 

2.1 Assistência hospitalar, ambulatorial e domiciliar. 

- Atendimento por todos os postos médicos do INAMPS de doentes portado­

res do mal. 

- Maior ênfase ao atendimento psicológico dos pacientes. 

- Obs: no momento só existem 226 leitos disponíveis para doentes de AIDS. 

2.2 Apoio laboratorial 

- Aquisição de aparelhos que permitam diagnosticar com maior eficácia a 

presença do virus. 

- Aumento do controle de qualidade dos bancos de sangue. 

3. Vigilância Epidemiológica 

3.1 Simplificação da ficha de notificação. 

3.2 Instituição de uma ficha de acompanhamento da doença a ser utilizada pe_ 

Ias Secretarias Estaduais de Saúde. 

3.3 Uniformização de dados estatísticos pela definição de padrões e crité­

rios para classificação de pacientes. 

4. Capacitação de Recursos Humanos 

4.1 Desenvolvimento da capacidade tecnico-profissional dos recursos humanos 

pelos seguintes órgãos: 

- Fundação Oswaldo Cruz e 

- Universidade Federal do R^o de Janeiro, nas seguintes ãreas: Clínica 

CONFIDENCIAL segue 
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Terapêutica, Laboratorial, Gerência Adminis 

cológica. 

5. Pesquisas 

- A Fundação Oswaldo Cruz e a responsável pela área de pesquisas básicas no 

desenvolvimento de novas técnicas e reagentes no combate ao virus da AIDS. 

CONFIDENCIAL 
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ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

ORIGEM 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

ANEXOS 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
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25& DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES /?/ r:'r\ , /<)\ 

INFORME N9 022/87/DSI/MS 

11 MAI 87 

SITUAÇÃO DA MENINGITE NO BRASIL ATÉ MARÇO DE 87 

TLX/0148/140/AC/87, de 09.04.87. 

DSI/MS 

1 

AC/SNI 

TABELAS I. II e III. 

Os dados sobre MENINGITE são enviados pelas 

Secretarias Estaduais de Saúde a nível nacional(Divisão Nacio­

nal de Epidemiologia da Secretaria Nacional de Ações Básicas de 

Saúde - SNABS), através do Boletim Semanal de Notificação(casos 

suspeitos) e do Boletim Mensal de Meningites(casos confirmados), 

de forma bastante descontínua e lenta; são codificados e regu -

larmente processados por aquela Divisão, o que, de qualquer mo­

do, depende da freqüência com que são recebidos das Secretarias 

Estaduais de Saúde. 

A MENINGITE é doença causada por uma multi­

plicidade de agentes,(vírus, bactérias e outros microorganis -

mos). Em Saúde Pública há dois tipos de meningite de especial ' 

interesse : a MENINGITE MENINGOCÓCICA e a MENINGITE TUBERCULO -

SA. 

A MENINGITE MENINGOCÓCICA é considerada uma 

doença grave, cujo prognóstico depende do diagnóstico precoce e 

tratamento imediato. É transmitida diretamente através das se -

creções nasofaringeanas, a partir de portador. É considerada en 

dêmica no país, após a epidemia 1971 a 1986 (vide tabela I), * 

ocorrendo casos esporádicos em zonas rurais e urbanas, com sur­

tos localizados. 

É importante ressaltar alguns fatores que 

favorecem a transmissão das MENINGITES, principalmente a MENIN-

CONFIDENCIAL aoD i i 7 
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continuação do Infe n9 022/87(DSI/MS, de 11 ÂJ 

GOCÓCICA, como, as más condições sanitárias, promiscuidade e ' 

aglomerações intradomiciliares, entre outros. 

O diagnóstico laboratorial é imprescindí­

vel às MENINGITES, principalmente no caso da MENINGOCOCICA,pois 

possui vários sorogrupos (A,B,C,D,X,Z,W 135, 29E). As medidas' 

de controle, também, dependem da identificação destes sorogru­

pos - no Brasil é disponível somente vacina para os tipos A e C 

(estoque estratégico de 3 milhões de doses na Fundação Oswaldo 

Cruz/FIOCRUZ). 

A principal medida de controle é a quimio-

profilaxia, e a vacinação só é utilizada em epidemia comprova­

da pelo laboratório, como sendo por meningococo A e/ou C. 

São tipados aproximadamente 13% das MENIN­

GITES MENINGOCÓCICAS e entre estas, tem sido prevalente o soro 

tipo B (58%), para o qual não existe vacina. 

É do conhecimento deste Ministério a comer 

cialização da vacina antimeningocõcica pelas clínicas particu­

lares (pediatras e infectologistas). 

Quanto a área de distribuição, a tabela II 

mostra os casos da doença meningococica em 1984, 1985 e 1986 e 

a variação percentual nos anos 1984/1985 e 1985/1986, bem como 

os coeficientes de incidência em 1984, 1985 e 1986 por Unidade 

Federada. 

A tabela III mostra os casos informados '• 

até a semana 10. Houve considerável aumento das meningites em 

geral e, em todos os grupos há incremento, quando comparados1 

õs dados de 1987 em relação a 1986. 

0 Ministério da Saúde realizou e programou 

as seguintes atividades: 

1 - reunião em São Paulo com o Centro de ' 

Referência Nacional para Meningites, sobre a situação laborato 

rial e para estabelecimento da programação de 1987, realizada' 

em 15 e 16 de dezembro passado; 

2 - compra de Rifampicina(desde 29.10.86 \ 

solicitada ã CEME) para uso na quimioprofilaxia; 

CONFIDENCIAL 
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da neste mês de maio, da qual deverão participar, técnicos das 

áreas de epidemiologia e de laboratório dos Estados identifica­

dos como aqueles em que a situação exige especial atenção, e ' 

que deverá servir para uma reavaliação das ações de vigilância' 

e controle que vêm sendo cumpridas. 

•& 



VTv 

Si) 

, , A t 0 S 

r-EDEKADAS -̂̂  

•5IL 

Tj 

tona 
•* 

rwwi 
UPU 

«1 
H 

^DESTE 

ANHAO 

MJÍ 

ua 
: ". NORTE 

p / j< ' ' y 

PEK luCO 

ALACOAS 

SERGIPE 

IAHIA 

SUDESTE 

H. GERAIS 

E. SANTO 

RIO DE JA11EIRO 

SÃO PAULO 

SUL 

PARANÁ 

SAOTA CATARINA 

R.C. SUL 

CENTRO-OESTE 

M.C. SUL -

KATO CROSSO 

CO IAS 

D. TEDERAt 

1969 

10 

. . . 
. • . 
t . . 

• * -

• • • 

3 

• • • 
• • • 

• • . 

• * • 
3 

• . . 
• - • 

7 

• . . 
• • • 

7 

. . . 

. . . 
• « • 

. • . 

. . . 

. . . 

• • 0 

1970 

3C 

-
... 

• • • 
• * • 
• • » 

4 * • 

5 

. . . 
* * * 
• # • 

— 
* * • 

2 

1 

22 

3 

19 

2 

"5 

• • * 

• • • 
. . . 

1971 

678 

-

• • 4 

* • • 
12 

m * * 

* * 0 

.4 

. . . 

8 

646 

3 

- - -
16 

627 

11 

11 

. . . 
. . . 
9 

• • • 
# • • 

9 

. . . 

. . • - • ' ' 

1972 

1 7 1 9 

-

. . . 

f • * 

12 

• • # 
• a • 

. . . 
. . . 

3 

. . . 

9 • 

1 6 0 4 

3 

22 

1 5 7 9 

44 

37 

7 

59 

. • * 

59 

1973 

3311 

2 

• • • 
. . . 

2 

. . . 
-

. . . 
40 

. . . 
• » • 

- * * 
* • -

7 

2 

31 

2 9 1 1 

' 7 3 

. . -
15 

2 8 2 3 

97 

83 

14 

- . -
261 

. . . 

261 

1974 

1 9 . 3 9 6 

237 

-
101 

50 

-
81 

5 

2 2 7 0 

15 

154 

668 

13 

76 

138 

25 

16 

1165 

9241 

1542 

352 

511 

6836 

4732 

2 5 1 3 

793 

142ft 

2916 

12 

90« 

. _ _ . . . 1 9 9 5 

1975 

9632 

312 

2 

112 

90 

-
106 

2 

2 5 3 9 

38 

62 

63 

42 

28 

180 

208 

67 

1851 

3115 

830 

143 

405 

1737 

3022 

1587 

409 

1026 

644 

208 

186 

250 

1976 

2 7 6 8 

18 

. . . 

18 

744 

17 

. . . 

. . . 

57 

44 

6 

620 

590 

337 

98 

155 

1 3 7 2 

705 

177 

490 

44 

-
44 

. • i 

1977 

2 2 9 9 

60 

35 

-
25 

. . . 
535 

* 
14 

6 

3 

? 
52 

69 

1 

386 

727 

2 4 8 

101 

378 

929 

449 

204 

276 

48 

-
48 

. . . 

• . 

TABELA I 
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DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

AVALIAÇÃO 

ORIGEM 

DIFUSÃO 

ANEXO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 023/87/DSI/MS 

12 de maio de 1 987 

SITUAÇÃO ATUAL DA DENGUE NO BRASIL 

TELEX N9 00148/140/AC/87, de 09 de abril de 1 987. 

1 

DSI/MS 

A C / S N I 

a) ESTADOS BRASILEIROS COM POSITIVIDADE EM AEDES aegypti 

e AEDES albopictus (ANEXO I); 

b) DENGUE - 1 986/87 (MAPAS) -(ANEXO II); 

c) Decreto n9 94.197, de 07 ABR 87 - DOU N9 66 (ANEXO III) 

1. A Dengue,arbovirose (doença transmitida por mosquito) que ocorre 

sob forma endêmica e epidêmica em centros urbanos de áreas tropicais e subtro-

picais do mundo, é transmitida do homem ao homem através da picada dos seguin­

tes vetores (mosquito): 

- Aedes aegypti; 

- Aedes albopictus; 

- Aedes polynesiensis; 

- Aedes scutellaris. 

2. No Brasil, até o presente momento, foi constatada a presença de 

dois vetores da Dengue, o Aedes aegypty e o Aedes albopictus (ANEXO I). 

3. Já foram identificados, no Brasil, 06 (seis) Estados com casos con 

firmados de Dengue: Ceará, Alagoas, Bahia, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Sao 

Paulo (ANEXO II). 

4. Numero de casos de Dengue, nos Estados Brasileiros atingidos, em 

1 987, por semana: 

A) CEARA -

SEMANA N9 1 

TOTAL 
923 

ACUM 
923 

SEMANA N9 2 

TOTAL 
751 

ACUM 
1.674 

SEMANA N9 3 

TOTAL 
476 

ACUM 
2.150 

CONFIDENCIAL 

SEMANA N9 4 

TOTAL 
169 

ACUM 
2.319 



SEMANA N9 9 

TOTAL 

252 

ACUM 

4.720 

SEMANA N9 13 

TOTAL 

871 

ACUM 

7.487 

SEMANA N9 10 

TOTAL 

955 

ACUM 

5.675 

SEMANA N9 14 

TOTAL I ACUM 

695 8.182 

SEMANA N9 11 

TOTAL 

684 

ACUM 

6.359 

SEMANA N9 15 

TOTAL 

345 

ACUM 

8.527 

SEMANA N9 12 

TOTAL 

257 

ACUM 

6.616 

B) ALAGOAS -

SEMANA N9 1 

TOTAL 

142 

SEMANi 

TOTAL 

54 

SEMANi 

TOTAL 

56 

SEMANA 

TOTAL 

94 

ACUM 

142 

\ N9 5 

ACUM 

344 

^ N9 9 

ACUM 

580 

i N9 13 

ACUM 

867 
_. _ 

SEMANA N9 2 

TOTAL 

60 

ACUM 

202 

SEMANA N9 6 

TOTAL 

46 

ACUM 

390 

SEMANA N9 10 

TOTAL 

41 

ACUM 

621 

SEMANA N9 14 

TOTAL 

126 

ACUM 

993 

SEMANA N9 3 

TOTAL 

45 

SEMANA 

TOTAL 

63 

SEMAN; 

TOTAL 

59 

SEMANA 

TOTAL 

26 

ACUM 

247 

^ N9 7 

ACUM 

453 

i N9 11 

ACUM 

680 

L N9 15 

ACUM 

1.019 

SEMANA N9 4 

TOTAL 

43 

ACUM 

290 

SEMANA N9 8 

TOTAL 

71 

ACUM 

524 

SEMANA N9 12 

TOTAL 

93 

SEMANA 

TOTAL 

211 

ACUM 

773 

N9 16 

ACUM 

1.230 

C) RIO DE JANEIRO -

SEMANA N9 1 

TOTAL 

1.411 

ACUM 

1.411 

SEMANA N9 5 

TOTAL 

2.126 

ACUM 

10.365 

SEMANA N9 9 
TOTAL 
1.443 

ACUM 
19.218 

_ 

SEMANA N9 2 

TOTAL 

2.619 

ACUM 

4.030 

SEMANA N9 6 

TOTAL 

2.237 

ACUM 

12.602 

SEMANA N9 10 
TOTAL 
4.045 

ACUM 

SEMANA N9 3 

TOTAL 

2.280 

ACUM 

6.310 

SEMANA N9 7 

TOTAL 

2.710 

ACUM 

15.312 

SEMANA N9 11 
TOTAL 
3.614 

ACUM 
.26.877 

CONFIDENCIAL 

SEMANA N9 4 

TOTAL 

1.929 

ACUM 

8.239 

SEMANA N9 8 

TOTAL 

2.463 

ACUM 

17.775 

SEMANA N9 12 
TOTAL 
3.845 

ACUM 
30.722 
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Continuação do INFORME N9 023/87/DSI/MS 

SEMANA N9 13 

TOTAL 

1.881 

ACUM 

32.603 

SEMANA N9 14 

TOTAL 

2.121 

ACUM 

34.724 

ACUM 

37.516 

D) SÃO PAULO - (* nao possuimos os dados por semana notificada) 

Acumulado da 1. a 15. semana = 45 casos. 

E) BAHIA - (* idem acima) 

Acumulado da 7. a 15. semana * 502 casos. 

F) MINAS GERAIS - (* idem acima) 

Acumulado da 5. a 13. semana * 522 casos. 

5. Em Decreto de número 94.197, de 07 de abril de 87, publicado no Dia 

rio Oficial da União n9 66, do dia 08 de abril de 87, foi instituída, no Minis­

tério da Saúde, a CAMPANHA NACIONAL DE COMBATE AO AEDES aegypti ", tendo como 

principal finalidade promover, em todo território nacional, atividades públicas 

e privadas visando ã sua erradicação no Pais (ANEXO III). 

CONFIDENCIAL 
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. O .- G • DECRETO M 94 . - Í9* . * 07 de t b r i l 

o1 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso dai atribuições que I 
itens III e V do >rt. t i d* Constituiçlo, e lendo em vijta o disposto na I 
lv de junho de J9tt, 

D E C R E T A : 

A n . f» Fie» instituída, no M i s t é r i o d» Saúde, a Campanha Nacional de 
Combate ao Mdti AtgyplU, com a finalidade de promover, em iodo o território nacio 
na!, atividades públicas e privadas visando ã sua erradicação no País. 

Ar i . 2? X Campanha Nacional de Combate M ***** **$tjpU, que lera ca 
ráter temporário, compete: 

I - orientar, coordenar e executar, dentro do território nacional, quaisquer 
atividades de combate ao AcrfU AegypCí , visando ã *u* erraAcaçloi 

II - preparar os planos de trabalho, suai revisões periódicas, a proposta or 
Çameiu.ina e o [Mano de Aplicação dos recursos consignados no Orçamento da UnJo, pã 
n a rrrartiraçlo do Kiiti Acgi/pí*; 

III - realizar, em todo o País. estudos e pesquisas especiais Vinculados ao 
programa de combate ao AedlS Ae$yptU; 

IV - realizar e promover a formação t treinamento de pessoal técnico espe 
<ul!/.iiJo e administrativo, assim como viagens de estudo ou observação e de representa 
çio, inclusive no estrangeiro, de técnicos da Campanha; 

V . divulgar os trabalhos de investigação, os estudo» e outras atividades 
de interesse, relacionados com o ktdtl AegypCc. 

DOS RECURSOS 

Art. 3? A Companha Nacional de Combate ao *ldt* Acoyp&i será custeada 
pelos seguintes recursos: 

1 - dotações orçamentárias e créditos adicionais especificamente a ela consig­
nado^ inclusive os previstos no corrente exercício; 

II - importâncias que. à conta de dotações orçamentárias, credita* adicionais 
próprios ou fundos especiais, lhes ir;am destinadas por órgãos públicos federais; 

III - contribuições, de qualquer natureza, de órgãos e entidades públicas ou 
p^niiulares, nacionais, estrangeiras ou internacionais; 

IV - contribuições, de qualquer natureza, inclusive legados e doações, sem cláu 
suU onerosa, efetuadas por pessoas físicas nacionais ou estrangeiras; 

V • produto de donativos populares angariados mediante previa auiorizaçlo do 
Ministério da Saúde; 

VI - juros de depósitos bancários e rendas eventuais. 

\ I? Os recursos de que trata este artigo serSo concentrados no Banco do 
I V J M I . em conta especial com o título d» Campanha, que será movimentada pelo seu Su-
pvnnrrndrntr cm conformidade com os programas aprovados pelo Ministério da Saúde. 

s 29 No prazo de sessenta dias após o término de cada semestre do exercí­
cio financeiro, o Superintendente da Campanha comprovará ao Tribunal de Contas da União, 
por intermédio do Ministério da Saúde, a aplicação dos recursos provenientes dos créditos 
otc.imcritario". e adicionais da União, bem como as importâncias a ela destinadas por ór­
gãos <• er.i idades públicas federais. 

\ y O Superintendente da Campanha submeterá à aprovação do Ministro de 
Esiadti da Saúde, no mesmo prazo previsto no parágrafo anterior, relatório circunstancia-
do sobre o recebimento e aplicação dos recursos não provenientes, direta ou indiretamen­
te, do Tesouro Nacional. 

DO PESSOAL 

A n . k° As atividades da Campanha Nacional de Combate ao Atdt l Aeeyptt 
serão *->"o udus pelos servidores a que se refere o art. 7* da Lei n9 3.026, de 1* de ju­
nho de I #•*. 

Paiágrafo único. O Ministro de Estado da Saúde poderá requisitar servidores 
0> órfãos r •ii!idades da Administração Federal Direta e Indireta, inclusive das Fundações 
mantidas prlo poder Público, ^àfi o exercício das atividades da Campanha, 

DA SUPERINTENDÊNCIA 

A n , )9 A direç3o da Campanha, que se revestirá do caráter de encargo pú 
Dlico. seiá exernda pelo Super intendente da SUCAM (Superintendência de Campanhas de 

Saúde Pública), õrgio autônomo integrante da estrutura básica do Ministério da Saúde, ou 
por tèrnaco de reconhecida competência por ele indicado e designado pelo Ministro de Es 
lado da Saúde. 

í 1» Nos impedimento» eventuais, nas ausências da sede até 30 dias, o Supe 
rintendrr.te sr-rá substituído por técnico designado pelo Ministro de Estado da Saúde. 

S 2M O Super intenderi te da Campanha poderá delegar atribuições, inclusive 
para admissão de pessoal, a coordenadores regionais ou, mediante prévia autorização do 
Ministro da Saúde, a funcionários públicos federais neta em exercício ou, ainda, a dirigen 
ies de orgaos estaduais ou municipais dela participar.tes. 

OA EXTINÇÃO DA CAMPANHA 

Art. 6? A Campanha Nacional de Combate ao Ateie* Aeoyiutt exlinguir-
-*r-á pela "(•< uijJo integidl de seu Tlano. 

S Io Extinta a Campanha, serão rescindidos, em conformidade com a fegis 
|a\a'' irabalhisia, os contratas dr trabalho do pessoal admitido na forma do art. 7?, tetra 
V , da Lei n° J.0H, de I» de junho de 19*6. 

i *v O saldo do» recursos financeiros da Campanha, verificado à época de 
sua esiinçae e após o pagamento das indenizações decorrentes da aplicação do artigo 
anterior, reverterá ao Tesouro Nacional. 

Art. 7* Fica delegada ao Ministro de Estado da Saúde competência para, à 
lur d,i legislação vigente, em especial a Lei n? 3.026, de 14 de junho de 1366, dar solu 
tao as questões omissa» neste Deweto. 

Art. S» Esle Decreto entra em vigor na dala de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 07 de a b r i l de 1987; 1669 da Independência e 99» da RepÚ 
blira. 

JOSÉ SARNEY 
Roberto Figu*ir* S into* 
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DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

ANEXOS 

MINISTÉRIO DA SAÜDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 024/87/DSI/MS 

19 MAI 87 

CONJUNTIVITE 

TELEX N9 0148/140/AC/87,de 08 ABR 87 

1 

AC/SNI 

ç 1 

vv 
9i7ürança 

Tendo em vista a dificuldade de notificação de ' 

casos e a pequena incidência no contexto das grandes endemias, 

a DIVISÃO NACIONAL DE DOENÇAS CRÔNICO-DEGENERATIVAS da SECRE­

TARIA NACIONAL DE PROGRAMAS ESPECIAIS DE SAÚDE (DNDCD/SNPES) , 

órgão do MINISTÉRIO DA SAÚDE(MS) ao qual estão vinculados os ' 

programas de oftalmologia sanitária, está procurando coordenar, 

conjuntamente com órgãos estaduais de saúde, uma ação mais efe 

tiva na notificação de casos da doença, para obter um melhor ' 

dimensionamento da mesma no Pais. No momento a DNDCD não possui 

dados efetivos sobre a área de abrangência da conjuntivite e o 

número de casos, o que dificulta o planejamento de uma estra­

tégia de prevenção e combate à doença a nível nacional, tarefa 

essa que,a nível regional, está afeta às Secretarias Estaduais 

de Saúde. 

CONFIDENCIAL 
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MINISTÉRIO DA SAÜDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 030/87/DSI/MS 

DATA • : 01 JUL 87 

ASSUNTO : SITUAÇÃO ATUAL DA FEBRE AMARELA NO BRASIL -

AEDES AEGYPTI 

REFERÊNCIA : 

ORIGEM : DSI/MS 

AVALIAÇÃO : 1 

DIFUSÃO ANTERIOR : 

DIFUSÃO : AC/SNI 

A Febre Amarela é uma arbovirose de caráter hemor­

rágica endêmica em regiões tropicais da América e África e trans 

mitida pelos mosquitos Aedes aegypti e Aedes albopictus (veto -

res) desde o macaco ao homem ou de uma pessoa a outra. 

As formas clínicas da Febre Amarela classificam-se 

em, muito leve, leve, moderadamente grave e maligna. A forma ma 

lígna leva o elemento à morte, normalmente, do 69 ao 89 dia * 

após o inicio do período de incubação. 

A taxa de mortalidade, quando o elemento chega a 

ser hospitalizado, varia de 40% a 50%. 

CONFIDENCIAL -segue-
«00 I I I 
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continuação do Infe n9 030/87/DSI/MS - de 01/ 

As formas graves desta endemia levam o indivíduo a 

apresentar Hepatite e/ou Febres Hemorrágicas enquanto nas formas 

leves o indivíduo apresenta paludismo e gripe. 

A infecção natural, quando não evolui para o óbito, 

confere imunidade duradoura. 

O controle da Febre Amarela está baseado na erradi­

cação dos vetores, na vigilância epidemiológica e na vacinação' 

anti-amarílica. 

• Em 08 ABR 87,foi publicado o Decreto n9 94.197, de 

07 ABR 87,dispondo sobre a instituição, no Ministério da Saú -

de, da Campanha Nacional de Combate ao Aedes aegypti. A referi­

da campanha tem como finalidade, promover, em todo o território 

nacional, atividades públicas e privadas visando a erradicação 

do Aedes aegypti no País. A Campanha Nacional de Combate ao Ae­

des aegypti aguarda repasse de verbas por parte da Secretaria' 

do Planejamento - SEPLAN para que possa dar início aos traba -

lhos básicos necessários de contratação de pessoal e aquisição' 

de equipamentos. 

Outra dificuldade apresentada pela Superintendência 

de Campanhas de Saúde Pública - SÜCAM, órgão responsável pelo' 

combate aos vetores da Febre Amarela, tem sido a evasão de mão' 

de obra qualificada. 

Durante o corrente ano já ocorreram no País 07(se 

te) casos de Febre Amarela, segundo a SUCAM, dos quais 05 ' 

(cinco) pacientes faleceram: 

1) 13 JAN 87 - Planaltina/GO (faleceu em 18/JAN/87) 

2) 04 MAR 87 - Formosa/GO (faleceu em ll/MAR/87) 

3) 05 MAR 87 - Alto Paraíso/GO(faleceu em 12/MAR/87) 

4) 05 MAR 87 - Alto Paraíso/GO(não faleceu) 

5) 15 MAR 87 - Goiás Velho/GO (faleceu em 26/MAR/87) 

6) Não há registro- Canutama/AM (faleceu em 17/MAI/87) 

7) Não há registro- Goiatuba/GO ( não faleceu) 

Temendo uma possível propagação da endemia,a SÜCAM 

vem intensificando a vigilância e a vacinação anti-amarílica * 

nas ãreas atingidas e na Região do Triângulo Mineiro. Em três * 

JH CONFIDENCIAL -segue-
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MINISTÉRIO DA SAÜDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 034/87/DSI/MS f 

DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

ANEXO 

28 de julho de 1 987 

SURTO DE HEPATITE EM NOVA FRIBURGO/RJ 

INFÃO N9 031/86/DSI/MS, de 02 JUL 86. 

1 

A C / S N I 

Noticia do " JORNAL DO BRASIL ", de 07 JUL 87. 

Com referência a matéria (anexa) sobre um surto de hepatite em 

NOVA FRIBURGO/RJ, até o dia 21 JUL 87, eram conhecidos 86 casos, dos quais 79 

foram identificados como hepatite - A e os restantes como hepatite - nao A e 

nao B. A incidência tem sido maior entre crianças e adolescentes, estando os 

casos concentrados no Bairro Córrego. 

A água que abastece aquele Bairro ê parcialmente tratada. Um 

dos mananciais em que é feita a captação - denominado Cascatinha - está sendo 

considerado como origem dos casos da doença. A analise da água consumida mo_s 

trou contaminação em diversos pontos da rede. 

0 abastecimento ê feito pela empresa EMASA, que já vem sendo as 

sessorada pela FUNDAÇÃO ESTADUAL DE ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE e pela COMPA­

NHIA DE ÃGUA E ESGOTO DO RIO DE JANEIRO (CEDAE), visando a solução do proble­

ma. 

Q*â f áU-^ ?*- o?^ 
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Hepatite já é 
preocupação em 
Nova Friburço 
— A imprensa de Nova Fnburco come­
ça a se incomodar com a Quantidade de 
casos de hepatite que surgem dianamentt 
nos diversos bairros do município. 

Depois de pesquisas feitas pela 
Emhasa (limprew Municipal de Habita­
ção e Saneamento) durante muito tempo 
se negou a existência de qualquer foco da 
doença cm reservatórios e cai\as d água, 
contudo os doentes continuam a se inter­
nar em hospitais e clínicas particulares. 

Uma comissão de inquérito foi ins­
taurada na Câmara dos Vereadores e, na 
úhrma semana, o superintendente da 
Emhasa admitiu a seriedade do assunto e 
a precariedade do seu setor. 

i—• O bairro mais atingido até agora é o 
do Cónego. considerado bairro de eiite, 
onde se rej-ÍN!rafam cerca de ftO casos. 
Bairros como Caiarcione, Yargmha. 
Dua.s Pedras e Prado também apresen­
tam alto índice da doença. 

— Até agora r.ao houve declaração ofi­
cial sobre a doença, contudo o superin­
tendente da hmhasa concordou em pedir 
ajuda i Feeiru para que se viabilize um-
controle sobre a hepatite, que é transmi­
tida por icMJaos fecais em acua. 
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DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 
ANEXO 

MINISTÉRIO DA SAÜDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 035/87/DSl/MS 

: 28 de julho de 1 987 

: SURTO DE FEBRE TIFÕIDE EM NOVA CANAÃ/BA 

: INFORMAÇÃO N9 030/86/DSI/MS, de 25 JUN 86. 

: 1 

: A 0 / S N I 
i__Noticia_do_;;_TRIBUNA_pA_BA^ 

Com relação ã matéria (anexa) sobre um surto de febre tifóide 

em NOVA CANAÃ/BA, até o dia 21 JUL 87, eram conhecidos 21 casos da doença na­

quele município, dos quais 14 procedentes da zona rural e os restantes, da zo­

na urbana, cuja divisão etária é a seguinte: 

- até 14 anos - 2 casos; 

- 15 a 24 anos - 10 casos; 

- 25 a 50 anos - 9 casos. 

A REGIÃO NORDESTE reúne atualmente mais de 70% dos casos co­

nhecidos de febre tifõide no BRASIL, sendo que a média anual de casos notifi-

dos no período 1 976/86 foi da ordem de 4.132, em todo o País. 

Está programada para NOV 87, uma reunião com o pessoal de vi­

gilância epidemiológica dos Estados nordestinos, para avaliar a situação atual 

da doença no País. Também deverão participar da reunião, todas as institui -

çoes que têm a seu encargo ações de saneamento da área. 

CONFIDENCIAL 
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Duas pessoas morreram em ape­
nas dois dias, vitimas de um surto de 
febre tifóide, registrado no municí­
pio de Nos a Canaã, localizado a 
aproximadamente, 450 quilômetros 
do Salvador. Até ontem, havia sido 
registrado um índice de 15 casos 
comprovados de febre tifóide, atin­
gindo principalmente a população 
jovem do município. A doença, pro­
duzida pelo bacilo de Eberth, foi re­
gistrada pela primeira vez na sema­
na passada, já existindo escassez de 
medicamentos na região. 

De acordo com informações che­
gadas de Nova Canaã, a população 
está sobressaltada, depois que fo­
ram constatadas as mortes dos pa­
cientes, entre eles, a estudante Elie-
nc Santos Oliveira, de 18 anos, alu­
na do Colégio Florestal, onde estava-
concluindo o segundo grau. Eliane 
foi vítima da febre e pensando se 
tratar de coisa menos grave, não 
procurou socorro médico de imedia­
to', morrendo poucos dias depois de 
doente. Para alguns habitantes de 
Nova Canaã, a causas deste surto 
devem estar ligadas à falta de aten­
dimento médico básico e saneamen­
to à altura da comunidade. 

Membros do PMDB local salien­
tam que o prefeito Marival Braga, 
ligado ao PFL, apesar de ser médi­
co, não tem dado nenhuma impor­
tância a essa área, principalmente 
no que diz respeito aos serviços de 
esgoto nos bairros mais humildes da 
cidade e no interior do município. 
Para outros, as causas podem estar 
também na água bebida, que ale­
gam, não ser tratada como é nor­
mal, nas grandes cidades. A comu­
nidade está reivindicando das lide­
ranças políticas, principalmente, as 
ligadas à área de saúde, uma medida 
emergência!, a fim de que novas 
mortes não venham acontecer. 

da doença 

I 
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DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

ANEXOS 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕ 

INFORME N9 041/DSI/MS 

06. AGO. 87 

Situação atual da AIDS no Brasil. 

1 

AC/SKI 

I - Número de casos de AIDS e Taxa de Incidência 

por 1000 Habitantes. 

II - Número cumulativo e distribuição proporcional 

de casos de AIDS notificados segundo Fator de 

Risco por Região. 

III - Número cumulativo de casos de AIDS notificados, 

Distribuição Proporcional e Taxa de Incidência 

Específica segundo Idade. 

De acordo com os dados fornecidos pela Coordenação do 

Programa Nacional de Controle de DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSl_ 

VEIS E AIDS (DST/AIDS) a referida enfermidade alcançou, no BRASIL, 

entre os meses de JAN/JUN 87, a marca de 999 casos registrados 

(ANEXO 1). 

A maior incidência concentra-se no Grupo de hoiosse 

xuais, apresentando o total de 846 casos até JUN 87 (ANEXO 2 ) . 

A faixa etária de 30 a 39 anos é a mais atingida (813 

casos), seguida de 579 casos ocorridos na faixa de 20 a 29 anos 

(ANEXO 3). 

CONFIDENCIAL 
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ANEXO 1 
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A N E X O 
IJUMERO CUMULATIVO E DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL DE CASOS DE AIDS NOTIFICADOS SEGUNDO FATOR 
DE RISCO POR REGIÃO, BRASIL. ATÉ SEMANA 25 67 
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Homossexual isto ? 

Sissexualismo 

Usuário de Droga ! 
Inje táve l 

Hemofilia 

'SUL GENTRO-GESTE 

• « T W M T n ' • ll L . 

1 0 . 0 

Contato Heteros­
sexual 

I 
Transfusão Sangui » 

nea 

OUTRO 

Risco n Identifi 
Desconhecido/em Iri í 
vestigação 

01 1 0 , 0 

01 

06 

05 

07 

03 

02 

0 , 8 

4 , 5 

3 , 8 

5 , 3 

6 , 0 

1 , 5 

--.- I NS 

39 

5 1 

19 

52 

5 

87 

432 

2 , 3 

3 , 1 

1 ,1 

3 , 1 

0,3 

5,2 

2 5 , 9 

6 7 , 3 

1 5 , 2 

5 , 4 

0 , 9 

02 

02 

03 

1,8 

1 ,8 

2 , 6 

27 

12 

01 

08 

01 

01 

02 

04 

1 , 8 

1 4 , 2 

1 . 8 

3 , 6 

7 , 2 

47 

67 

25 

6 5 

9 

10 2 

1 9 , 3 

3 , 4 

1 ,3 

3 , 3 

0 , 5 

5 , 1 
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1 0 0 , 0 1 1 0 0 , 0 
• w w w w w a 

f o n t e : P r o g r a m a N a c i o n a l de Contro l e de DST e AIDS', 

Lca 

1 670 i o o , 0 ) 0 , 0 

4 3 7 2 2 , 1 

.-!«*».•-,..•.-1 •• ^a^mm 
1 0 0 , 0 1 981 . . 1 0 0 , 0 

Serviço de Epidemiología e E s t a t í s t i . 
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A N E X O 

NUMERO CUMULATIVO DE CASOS DE AIDS NOTIFICADOS, DISTRIBUIÇÃO PROPORCIOriAL E TAXA 
DE INCIDÊNCIA ESPECIFICA SECUNDO IDADE, BRASIL, ATÉ SEMANA 2 5 / 8 7 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕ^Jf 

INFORME N9 040/87/DSI/MS 

DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

ORIGEM 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO ANTERIOR 

DIFUSÃO 

ANEXO 

05.AGO.87 

A Malária no Estado de Rondônia. 

DSI/MS 

1 

AC/SNI 

Segundo a Divisão da Malária - DIM, orgao inte 

grante da Superintendência de Campanhas de Saúde Publica - SUCAM, 

ocorreram no 19 semestre do corrente ano 92.097 casos de Malária 

no Estado de Rondônia, contra 84.285 casos, no mesmo período do 

ano passado, gerando um aumento de 9,27% na incidência desta ende 

mia. naquele Estado. 

Foram citados pela DIM/SUCAM como principais d^ 

ficuldades encontradas nesta Região, a grande evasão, em seu Qua 

dro de Pessoal, de mão de obra qualificada e de difícil -reposição, 

bem como a ida desordenada de pessoas para esta região em busca, 

principalmente, de riquezas naturais. 

CONFIDENCIAL 



£c 6 X5, \,.ZSío/s55 

DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

ANEXO 

CONFIDENCIAL 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES /£ 

INFORME N? 046/87/DSI/MS 

02 SET 1987 

CALAZAR NO SERGIPE 

1 

AC/SNI 

MATÉRIA DE "O GLOBO" 

O jornal "O GLOBO", de 25 AGO 19 8 7, publicou matéria, sob 

o título "Surto de Calazar no Sul de Sergipe", na qual afirma que 

foram notificados 200 casos de Calazar no litoral-sul daquele Esta. 

do, contra 187 registrados em todo o ano de 1986, e diz que a SUPE_ 

RINTENDÊNCIA DE CAMPANHAS DE SAÚDE PÚBLICA (SUCAM), órgão subord_i 

nado ao MINISTÉRIO DA SAÚDE (MS), considera grave a situação. 

No entanto, os dados oficiais da SUCAM apontam outra 

realidade. Em todo o SERGIPE, em 1986, foram registrados 109 casos 

de Calazar ou Leishmaniose Visceral (LV) e 70 casos de Leishmaniose 

Tegumentar Americana (LTA), num total de 179 casos de Le i shmanio se s . 

Durante o 19 semestre de 1987, a SUCAM registrou 48 casos de LV e 

121 casos de LTA, perfazendo um total de 169 casos de Le ishman io ses . 

Segundo técnicos da SUCAM, a situação do SERGIPE não é 

considerada grave, em comparação, por exemplo, com a BAHIA, o Esta 

do de maior índice de LV em todo o País, cujo total de notifica 

ções ultrapassa a soma de 2.000 casos no ano passado. 

Esta Divisão continua acompanhando o assunto e, tão l£ 

go disponha de novos dados, informá-los-á ã AC/SNI. 

GONFiOLIí* JIÂL «OO 117 
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Surto cie câlazar 
no Sul de Sergipe 

Um surto de calazar — leishma 
niose transmitida pelo mosquit 
"Flebótomo" — foi identificado pel; 
Sucam em sete municípios do litora 
Sul de Sergipe. Nos seis primeiro 
meses do ano, foram notificados 201 
casos na região, contra 187 registra 
dos em todo o ano passado. Até age 
ra o surto não provocou mortes, ma i 
a situação é considerada grave peli i 
Sucam. A doença se manifesta na pe 
le e também através de anemia agu 
da, diarréria e perda de peso. 
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ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

ANEXO 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 045/87/DSI/MS 

28 AGO 1987 

EVENTO PROMOVIDO PELO MINISTÉRIO DA SAÜDE NO MÊS DE 

SETEMBRO 1987 

INFORME N9 055/86/DSI/MS, DE 17 NOV 1986 

AC/SNI 

PROGRAMAÇÃO DO I SIMPÓSIO BRASILEIRO SOBRE EDUCAÇÃO 

EM CANCEROLOGIA 

Esta Divisão informa o seguinte acerca do evento promovj. 

do pelo Ministério da Saúde (MS), durante o mês de agosto de 1987. 

- I SIMPÓSIO BRASILEIRO SOBRE EDUCAÇÃO EM CANCEROLOGIA: 

. LOCAL: Auditório do Hotel San Marco / BrasíHa-DF. 

. DATA: 16 a 18 de setembro de 1987. 

. PATROCÍNIO: DIVISÃO NACIONAL DE DOENÇAS CRÕNICO-DEGE 

NERATIVAS - SECRETARIA NACIONAL DE PROGRA 

MAS ESPECIAIS DE SAÚDE(DNDCD/SNPES/MS). 

. OBJETIVOS: - Discutir objetivos e metas do Ensino da 

Cancerologia na Graduação; 

- Níveis de informação e competência; 

- Organização e metodologia do ensino (en 

foque muitidiseip1inar); 

- Avaliação dos resultados de treinamento; 

- Discussão sobre material didático. 

. PARTICIPANTES: 

- Dr. ROBERTO FIGUEIRA SANTOS, Ministro da Saúde; 

- Dr. LUIZ CARLOS CALMON TEIXEIRA, Presidente da So 

ciedade Brasileira de Cancerologia (SBC); 

- Dr. MARCELO GURGEL, Coordenador do Registro de Cãn 

cer do Ceará; 
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CONTINUAÇÃO DO INFE. N9 045/87/DSI/MS 

- Dr. MARIO CHAVES, Presidente da 

leira de Ensino Médico (ABEM); 

- Dr. ROBERTO ESTEVEZ, Presidente da Federação Lati 

no-Americana de Sociedade de Câncer (FLASCA); 

- Dr. ANDRÉ PERDICARIS, Membro da Comissão de Ensino 

de Oncologia nas Escolas Médicas (SBC); 

- Dra. MARIA INÊS PORDEUS, Campanha Nacional de Com 

bate ao Câncer. 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 049/87/DSI/MS 

DATA 

ASSUNTO 

REFERENCIA 

ORIGEM 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO ANTERIOR 

DIFUSÃO 

ANEXO 

05 DE NOVEMBRO DE 1987 

VACINA CONTRA A HANSENlASE 

X . X . X . X . X . 

DSI/MS 

1 

X . X . X . X . X . 

AC/SNI 

X . X . X . X . X . 

0 Professor RUY MIRANDA do Centro de Estudos Leprológicos 

Souza Araújo (CELSA) do Paraná, afirmou ter cultivado "in vitro" 

o agente etiológico da Hanseníase (Mycobacterium leprae), que é 

um passo fundamental para a obtenção de uma vacina, que possa ser 

usada como medida preventiva da doença. 

A Divisão Nacional de Dermatologia Sanitáriadia Secretaria 

Nacional de Programas Especiais de Saúde do Ministério da Saúde 

(DNDS/SNPES/MS) enviou um grupo de trabalho a fim de apreciar os 

resultados apresentados pelas pesquisas hansenológicas do CELSA, 

e chegou a conclusão de que as evidencias microb iol og icas e clínj^ 

cas das culturas obtidas não correspondem ao Mycobac ter ium leprae, 

impossibilitando assim a obtenção da vacina. 

CONFIDENCIAL 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 050/87/DSI/MS 

01 /03 

DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

ORIGEM 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO ANTERIOR 

DIFUSÃO 

ANEXOS 

06 DE NOVEMBRO DE 1987 

HANSENlASE NO BRASIL ~*0Wanç» 

INFÃO N9 001/87/DSI/MS, DE 10 MARÇO 1987 

DSI/MS 

1 

X . X . X . X . X . 

AC/SNI 

I - DOENTES DE HANSENlASE EM REGISTRO ATIVO, 

POR FORMA CLINICA DA DOENÇA E TAXAS DE 

PREVALÊNCIA - 1986; 

II-CASOS NOVOS DE HANSENlASE - 1986; 

III-CASOS NOVOS DE HANSENlASE, POR FAIXA ETÂ 

RIA - 1986; 

IV-COBERTURA DE PROGRAMA DE CONTROLE DA HAN 

SENlASE (MUNICÍPIOS, POPULAÇÃO E UNIDA 

DES DE SAÚDE) - 1986; 

V -PORTARIA N9 497, DE 09/10/1987,PUBLICADA 

NO DOU N9 195.DE 14/10/1987. 

A Divisão Nacional de Dermatologia Sanitária da Secretaria 

Nacional de Programas Especiais de Saúde (DNDS / SNPES) , divulgou o 

relatório dos Encontros Macro-Regionais de Hanseníase, contendo 

uma avaliação do Programa de Controle da Hanseníase durante o ano 

de 1986, que contou com o apoio das Secretarias Estaduais de Saúde 

(SES) , Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência S_o 

ciai (INAMPS), Fundação Serviços de Saúde Pública (FSESP), ComÍ£ 

são Evangélica de Reabilitação de Pacientes de Hanseníase (CERPHA), 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e Organização Mundial da 

CONFIOENCIAL 
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CONTINUAÇÃO DO INFORME N? 050/87/DSI/M 

Saúde (OMS), para sua realização. 

Segundo o relatório os resultados numéricos de 1986 não 

atingiram os índices desejados, entretanto foi possível verificar 

um aumento no número de técnicos qualificados, mercê do empenho da 

DNDS no desenvolvimento de um processo de preparação de Recursos 

Humanos, para tal finalidade. 

0 Brasil apresentou em 1986 uma alta taxa de prevalência 

da moléstia (1,71/1000 habitantes), que corresponde aos 234.560 

doentes em registro ativo, comparado com os 222.797 doentes de 1985 

(1,64/1000 habitantes); a capacidade de levantamentos de novos ca 

sos apresentou diminuição, sendo detectados apenas 78,03% dos ca 

sos estimados, ou seja 18.539 novos casos, dos quais 1.535 foram 

em menores de 15 anos, o que vem a confirmar uma tendência de ex 

pansão da endemia (V. anexos I, II e III) 

A cobertura do programa é considerada baixa, embora sejam 

necessários outros dados para melhor avaliá-la, pois osconhecidos 

indicam: (V. anexo IV) 

. dos 4.078 municípios, 2.678 (65,7%) foram cobertos pelo pro 

grama; 

. Acre, Sergipe e Minas Gerais não possuem dados sobre a popju 

lação coberta, impossibilitando a avaliação deste indicador; 

. das 13.910 Unidades de Saúde (U.S.), 3.625 (26,1%) desenvol 

vem atividades de Hanseníase. 

São considerados pontos de estrangulamento ou problemas 

para a efetivação do programa e que necessitam de solução a curto 

prazo, os seguintes itens: 

1. Existência de projetos em andamento sem contar com as condi 

ções prévias de implantação; 

2. questões administrativas relacionadas ao repasse de recursos; 

3. deficiente Supervisão Técnica; e 

4. atraso na distribuição dos medicamentos Rifampiciha e Clofa 

zimina, pela CEME/MS. 

Após uma avaliação de desempenho de cada Unidade Federada 

em 1986, foram levantadas as metas que deverão ser mais intensa 

mente ativadas e que são: 

| CONFIDENCIAL} « 0 0 I t T 
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CONTINUAÇÃO DO INFORME N9 050/87/DSI/MS 

. aumento da cobertura; 

. melhoria de qualidade do serviço prestado; e 

. melhoria do sistema de informações. 

R/ranç» 

No tocante a uma visão global do assunto exd questão por 

parte dos técnicos e estudiosos é de parecer que o pfroblema não é 

visto com a devida importância pelas autoridades das Instituições 

de Saúde, pelo fato da Hanseníase não ter constado da relação dos 

23 agravos ã Saúde Pública, que seriam discutidos após o evento da 

Reforma Sanitária, e que foi incluída posteriormente através de 

moção. 

A Portaria n9 497, de 09/10/1987, publicada no DOU n? 195 

de 14/10/1987 (V. Anexo V ) , institui os três Comitês Técnico-As 

sessores do Programa de Controle da Hanseníase e suas respectivas 

funções, são eles: Comitê Técnico-Científico; Comitê de Operacio 

nalização das Ações de Controle e Comitê Técnico-Socia 1 . Estes 

dois últimos comitês foram encarregados de iniciar os trabalhos 

preparatórios da Campanha Nacional de Divulgação da Hanseníase, 

com lançamento previsto para o início de 1988. 
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CONFIDENCIAL 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORMAÇÃO N9 008/87/DSI/MS 

01/04 

DATA 

ASSUNTO 

DIFUSÃO 

15 DEZ 87 

RETROSPECTIVA DA PÓLIO NO BRASIL 

AC/SNI 

I - METAS REALIZADAS EM 198§£ 

. Realização de inquérito de cobertura vacinai, em 

3 municípios: ARAPIRACA/AL, ARACAJÚ/SE e ARARIP_I 

NA/PE; 

. Realização de Curso Internacional sobre Erradica^ 

ção da Poliomielite; 

. Supervisão e revisão de casos nos Estados de GOIÁS, 

PARAÍBA, CEARA, MATO GROSSO DO SUL, BAHIA, ESPlRI_ 

TO SANTO, PERNAMBUCO e SERGIPE; 

. Revisão de Bases Técnicas; 

. Revisão do Plano de Ação; 

. Revisão em PARIS / FRANÇA sobre a vacina contra a 

Poliomielite a ser utilizada no BRASIL; 

. Participação no Grupo Técnico Assessor da OPAS. 

II - METAS PROGRAMADAS PARA 1987: 

. Reunião com as CIS para definição das ações a ní 

vel estadual; 

. Acompanhamento das reuniões locais com os respon 

sáveis da Campanha Polio / PLUS; 

. Realização de 21 cursos locais / estaduais; 

CONFIDENCIAL 
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CONTINUAÇÃO DA INFORMAÇÃO N9 008/87/DSI/MS 

. Implantação / Implementação de bus ca*" a- L i*v*a de CJI 

so s ; 

. Realização de inquérito de coberturas vacinais; 

. Realização de pesquisas na área de Poliomielite; 

. Participação de apoio em eventos científicos; 

. Realização do Curso Nacional sobre Erradicação da 

Poliomielite; 

. Reunião com os Coordenadores Estaduais responsa 

veis pelo Programa de Erradicação da Poliomielite. 

III - METAS REALIZADAS NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 1987: 

. Realização do inquérito de coberturas vacinais em 

CUIABÂ/MT e DF (GAMA); 

. Participação no Grupo Técnico Assessor da OPAS; 

. Viagens de assessoria às Unidades Federadas para 

0 19 Dia Nacional de Vacinação; 

• Reunião com os responsáveis pelos Laboratórios de 

Referência da Poliomielite; 

. Reunião com os Coordenadores Estaduais da Poliomi_e 

1 ite . 

IV - AÇÕES DA FSESP 

A atividade é executada como rotina da programação 

Unidades Básicas de Saúde, visando ao controle das doen 

cransmi ssíveis. 

TIPO DE VACINA 

Antípoliomielítica 

MENOR DE 01 ANO 

1986 

315.375 

ATÉ MAIO 
DE 1 987 

101.550 

01 Ã 04 ANOS 

PREVISÃO 
PARA 198 7 

378.337 

ATÉ MAIO 
DE 1987 

47.430 

PREVISÃO 
PARA 198 7 

144. 352 

CONFIDENCIAL 
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CONFIDENCIAL 

CONTINUAÇÃO DA INFORMAÇÃO N9 008/87/DSI/MS, 

V - AÇÕES DA FIOCRUZ 

A) CARACTERÍSTICAS E SITUAÇÃO ATUAL: 

A Central de Armazenagem e Distribuição de Vacinas/ 

CENADE, executa uma atividade de grande importância para a execu 

ção do Programa Nacional de Imunização/PNI, do Ministério da 

Saúde, armazenando imunobiológicos, recebidos de laboratórios pr£ 

dutores nacionais e internacionais, distribuindo para as Secreta 

rias de Saúde de todo o País, atendendo ã programação estabelecei 

da pelo PNI. 

A experiência e o papel desempenhado pela CENADE tem 

servido para o fortalecimento da Rede de Frio, que apoia todo o 

Programa Nacional de Imunização. 

B) ATIVIDADES PREVISTAS E SITUAÇÃO ESPERADA; 

Vacinas e Soros distribuídos - anos 1986 e jane_i 

ro-junho / 1987. 

VACINAS NACIONAIS 

VACINAS IMPORTADAS 

TOTAL 

DOSE 
ii 

1986 

85.927.656 

130.035.125 

215.962.781 

JAH-JÜN/87 

26.714.191 

128.013.440 

154.727.631 

. Vacinas e Soros Nacionais Distribuídos - anos 1986 

e janeiro-junho/1987 por Unidade Produtora. 

RIO MANGUINHOS 

OUTROS LABORATÓRIOS 

TOTAL 

DOSE 50 

35 

1986 

399. 

.528. 

400 

256 

85 .927.656 

JAN 

1 2. 

14 . 

-JUN/87 

228 

858 

500 

691 

27.087. 191 

VI CONCLUSÃO 

Foi feito um esforço especial para a redução do alto 

CONFIDENCIAL 
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CONTINUAÇÃO DA INFORMAÇÃO N9 008/87/DSI/MS 

percentual de casos de Po1iomielite, para isto, r e â*b*-e-a*r"a m m v e s 

timentos em recursos humanos, seminários municipais, com a part^i 

cipação de diferentes representantes das comunidades, edição e 

distribuição de vãrios materiais técnicos e ins truc ionais, com vijs 

tas a uniformização das ações e no sentido de subsidiar o pessoal 

envolvido no Programa de Erradicação da Poliomielite. 

CONFIDENCIAL 



DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

DIFUSÃO 

ANEXOS 

ece-}Z,},.ii5 iss 

01/03 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORMAÇÃO N9 001/87/DSI/MS 

10/MAR/1987 

HANSENÍASE NO BRASIL 

AC/SNI 

TABELAS ACERCA DOS DOENTES DE HANSENÍASE 

ANEXOS 1,2,3 e 4 

A hanseníase é uma doença transmissível, de evolu 

ção crônica, cujo agente etiolõgico, o Mycobacterium leprae, ' 

apresenta predileção pelo tegumento cutâneo e pelo sistema ner 

voso periférico. 

O contágio é, habitualmente, direto e feito atra­

vés da convivência do indivíduo suscetível com a fonte de in-

fecção, que é o doente contagiante. 

O período de incubação ocorre em geral, de três a 

cinco anos, sendo que há referência a períodos mais curtos(se­

te meses) e mais longos (dez anos). 

Nas múltiplas reuniões de avaliação que o Progra­

ma de Controle da Hanseníase vem efetuando junto às Secreta -

rias Regionais do País, a deficiência qualitativa e quantitati 

va de recursos humanos na área, considerada como um dos entra­

ves ao melhor desempenho do Programa, tem sido uma constante, 

(anexo 1) 

A partir de 1982 foram criados os cursos nacio -

nais e macro-regionais, realizados de 2 em 2 anos, que apesar' 

de terem contribuído para a formação de alguns técnicos diri -

gentes do Programa, não foi possível atingir a cobertura neces 

sãria ao aumento de abrangência do mesmo. 

Além da necessidade de ampliar a cobertura do Pro 

grama, os técnicos da DIVISÃO NACIONAL DE DERMATOLOGIA SANITÃ-

CONFIÜENCIAl -segue-
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continuação da Infão n? 001/87/DSI/MS de 10/0 

'Oura nç^X 
RIA, orgao da SECRETARIA NACIONAL DE PROGRAMAS ESPECIAIS DE ' 

SAÚDE (DNDS/SNPES), deste Ministério, depararam-se também com1 

a introdução dos novos esquemas terapêuticos recomendados pela 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE(OMS) e que implica em treinamentos 

específicos para viabilizar a implantação desses esquemas em ' 

cada Unidade Federada. 

Dessa forma, a DNDS, através do Programa de Con -

trole da Hanseníase,pretende adotar uma estratégia de capacita 

ção de recursos humanos, visando a: 

1. Treinamento por categoria profissional em lar­

ga escala; 

2. Treinamentos específicos para profissionais de 

saúde; e 
' • » . 

3. Interferência no ensino médico e enfermagem. 

As recentes avaliações do Programa em 1985 e 1986 

ocasionaram a reestruturação do mesmo dentro de novas diretri­

zes, capazes de intervir na atual tendência ascendente da ende 

mia. 

No ano de 1985 os 26 Coordenadores Estaduais do ' 

Programa, reunidos por ocasião da avaliação nacional do mesmo1 

reivindicaram maior participação nos niveis de programação da 

DNDS, além de discutirem as vantagens da avaliação das ativida 

des/metas, considerando as peculiaridades de cada uma das cin­

co regiões do País. 

De acordo com os técnicos da DNDS, enquanto a re­

forma sanitária não for consolidada de modo a garantir a efi -

ciência do setor, " ê mister o empenho do Ministério da Saúde' 

em fomentar estratégia para o melhor acompanhamento das ativi­

dades de controle dos programas prioritários", objetivando a 

execução dos mesmos dentro dos critérios técnicos. 

Para o quadriênio 1987-1990, a SNPES já possui pro 

gramação que se encontra detalhada nos anexos 02, 03 e 04. 

A autonomia crescente dos Estados requer do Õrgão 

Central, estratégias atuais para o acompanhamento, avaliação e 

aperfeiçoamento das ações por ele recomendadas. 

-segue-
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CONFIDENCIAL 

continuação da Infão n9 001/87/DSI/MS de 10/03 

^r.Tnça' 

São identificados entraves operacionais ao desen­

volvimento das atividades de controle, decorrentes da carência 

de recursos humanos na área. 

As peculiaridades regionais requerem maior adequa 

ção das normas e procedimentos, visando a melhor operacionali-

dade na execução das atividades. 

&• 

CONFIDENCIAL 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

CENTRO DE INFORMAÇÕ.ES 

INFORMEN? 
1300 

/02/87-CI/DPF, 

\ 

| 

V 

DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

ORIGEM 

AVALIAÇÃO 

ÁREA 

DIFUSÃO ANTERIOR 

DIFUSÃO 

ANEXOS 

24 SET 87 

COMÉRCIO DE LEITE IN NATURA PROCEDENTE DE ANIMAIS DO 
ENTES - FAZENDA DENDÉ/TINGUA - NOVA IGUAÇU/RJ 

S I / D P F . 1 / N I G / R J (10 SET 8.7) 

3 
'• -eu- í 

i. N. 

SI/SR/DPF/RJ 

DSI/MA - DSI/MS 

3fe©Í£-jQ J\SSUNTO (03 F 1 s . ) 

v) pc 

§ 

1. O proprietário da FAZENDA DENDÊ, ALBERTO CAM 
PELLO CORRÊA DE SOUZA, localizada na Estrada Paraiso n? 1170 - TIN 

GUA/NOVA IGUAÇU/RJ, vem comercializando leite IN NATURA, procedente 

de seu rebanho que estafirià) infectado por /tuberculose i\ AoJU^&^^eX&i^, -^ 

1.1. O leite é comercializado no Bairro de RICARDO 

ALBUQUERQUE/RJ e adjacências, sem que o produto tenha sido submetido a 

inspeção sanitária. 

2. Em 15 MAI 87, aproximadamente 15 bezerros, fo 

ram examinados e apresentavam diarréia, tendo um outro animal morrido 

em decorrência da referida moléstia, conforme foi comprovado pelo 

laudo de necrõpsia DESP n? 023/87 de 15 MAI 87, expedido pelo DEPAR 

TAMENTO DE EPIDEMIOLOGIA E SAÚDE PÚBLICA DA UNIVERSIDADE FEDERAL RU 

RAL DO RIO DE JANEIRO (UFRRJ). 

3. Na referida fazenda esta contaminado pela 

moléstia quase todo o rebanho, fato este que vem sendo negado pelo 

proprietário, que procura esconder os acontecimentos. 

4. Em fazendas próximas, também já foi constata 

da a presença dessa moléstia,que é altamente transmissível e representa 

um alto risco para criadores da região e população em geral. 

u 
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• : * MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

•vH • UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

DEPARTAMENTO DE EPIDEMIOLOGIA E SAÜDE PUBLICA - SUMÁRIO DE PROTOCOLO 
• .;M«S»n. ', ' • < ' * , - • • ' 

U NEÇRÔPSIA ATP 3 f f l s ^ / °?yg> t i . r ; - •;• ./l;&&*/• JM7V4 15 / 05 / 1907 

*WWÍlEICÀ ÇÃQDO ANIMAL h í í J ^ V ^ £ * # ' ? * ' 
NOME; Sem nome ESPÉCIE: bezerro 7^4ç^ Mestiça (Zebu/IIolandes) 

JWÁDÈ: 2 meses £ PORTE i SEIOi 
Pi? OC ÉDEN CIA: E s t r . Para íso« 11701 Fazenda DE ItiS. - Nova Iguo£U - R.J . . 
PRQPPTF.TÁRIO: Alber to Campello Corrêa de Souza ( t e l . 767-7316 e 767-7857) 

DATA DE ENTRADA NO D. E. S. P . / / REGISTRO MO S E S F / 0 2 3 / 6 7 

HISTÓRICO CLÍNICO OUANAMNÉSEt Morreu era 15/05/87; d i a r r é i a . Morreram 
em ti meses mais ou menos, 1!? bezerros na Fazenda; apresentavam d i a r r é i a . 

' v 
f^mt+^t ** "* K~" , ,.- # • " - • • • > . . . *s • ..,. A - • - »*-'-»v,**»--#.— - r 

. 

PRINCIPAIS LESÕES MACROSCÓPICAS i Alto grau de e n t e r i te 

1 . 

, 

— 

PRINCIPAIS LESOES MICROSCÓPICAS 
i 

w 

A i . ' * . 

DIAGNÓSTICO PA TOLÓGICO • Sn] »nft l Q _dubTJ n 

* ' • - - « . - . — 

"•' 

. ^ 

' CONCLUSÃOi_ Salmonelose. 
V 

- • 

)'f»y* , . - . . . . , . . . . , - , UÍ—i ; — • • • - < • • - , 

KDAB/np. 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

EMBRAPA - UNIDADE DE APOIO AO PROGRAMA NACIONAL DE PESQUISA EM 

.!;:.'• ",. t'
:-'sAÚD;̂  ANIMAL 

.•r-,V ' 

Km 47, ant. Rod. Rio-São Paulo 

23460 -,Seropédica - RJ 

\ 

Resultado de exame 

Em,_26/05 /1987 

MATERIAL: Linfonodo e intestino de bezerro 

ESPÉCIE: Bovina REFERENCIA; 

PROCEDÊNCIA: Fazenda Pene, Vila de Lava, Nove Iguaçu 

PROPRIETÁRIO; Alberto Catppello Corroa de Souza 

REMETENTE: Alberto Campello Corrêa de Souza 

R EMETIDO: / 05 / 87 RECEBIDO: 18 / 0Ç /19 87 REGISTRO NS 
\ . 

forneceu o s e g u i n t e r e s u l t a d o : B a c t e r i o l ó g i c o r e v e l o u c u l t u r a de SalmonclJa 

o l agnos t i co : Salmonelose 

is . Segue anexo o a n t i b i o g r a m a . 

3 r ~ M " 

7] 7) ou 
CJ ia r lo t t e II. Langenegger 

CRMV-5-0198 

i 
I 

tt 
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^•C3 
' K-J9 EMBRAPA 

' / 

HKSULTADO iJt AHTIJilOüfíAMA 

' MAT3 AL* L i n f o n o d o ^e i n t e s t i n o # de ^bezerro ^ J^Q 

REMI £NTE: .AllíQÇ^Q .Ç^llVlUp. P P Í T ? 9 .d«i .SQVA 

\,"^PEOCin)ENCIA: .Çstovta .f.V.V/P. 3-3-.7P* JÊMWl* AcA6.-.vM.a. c.1Í,.'.1?Y''i ». ,N.<iv.e. 7£.u?Si'. 

£..- .-.r-'^ ;•• .-.* - ~~V- ... CULTURA: ••. . . . . . AL/07 i 
>* ^ ' ^ y / ' - - s ' - ' . • ;'- •"" ' *' '' •*,'•''• "••;,'. i 

^T>~?':;few>*^^r',J'-'AupIbilinn -4ICX-~,racg..*'.^5^- - » r j . . . . . . . . . « 
v 

,,•<>/CF - Cefniosporinn 30 n c g . , . . ? 

I 

CO - Clorar.fenicol 30 mcg. ,.,$. 

CC - Cloxacilina 30 ncg....?-. 

CL - Colistina 10 mcg.... ?. 
R 

-l 

EI - E r i t r o n i c i n a 15 ncg . 

ET - E3tr«ptomiciXLn 10 m c g . # . # S 

GK - G^atanlcina . 10 ~nce._*.»_, :s 

KN - Knnraaicísn 30 m c g . . . . ? 

•'•,'•. ; LN - Lincoruicina 02 n c g . . . . .R 

1 • • NO - Neonicina 30 ncg 

HT - Nitrofurarrtoina 300 n c g . . . . ? 

HV - Hovobiocína 30 mog. . . . r . s 

':•:•;-; OE - Oloanuonicina 15 ncg 

a V i PQ _̂-<—'-JH5u mçe 
^ N " - : P e n i c i l i n a V. "-10 . U . I . 

RF - Rifanpicina 05 ncg. 

ST _ Sulfatrin 2 5 ncg. 

SF - Suifonnaiàn* 300 ncg. 

TE - Tetraciclina 3° ncg. 

K 

3. 

• • • • • • « « « • * • • • • « • * * • • • 

r t 

1?»«lW ! f l™ -j-v 
S ' - SnrisÍY«u. 

PS- Pouco BnsBÍv^l 
R - RiBifltnntn 

(UA%kuv* & 

Jtm, 

RiapWsnv*! 

26 Q R maio 

f W j 

,** êí(QkL<hi 

üo 19S7 

i -
VINCULADA AO MINISTÉRIO DA Ar.mCULTURA 
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O C (A, / " S c £ Ce? AJ o M /"^-A O *>-> /O / u ^/uú£*d 

Carlos de Souza Neves 

o>-/0 

f 

- ÍA-TÉ 2 .000 . . . 

Profecias 

Comparadas 

^ ^ ^ o o O ^ ^ ^ 9 4 

^ K ^ ^A^^cro Co 
^ " ^ Ç 4 ^ c ^ A * ^ cr 9 4 ^ , ^ 

*Ví I 

* 

<r*<^ 

íS^-^J^^^-tr* 

*> *• f ^ W ^ / X o '<a 
' ^ ^ ^ ^ # £ % * 

l f f l f l M i r > : » » •_•'• 

^O^ 
' 3 3 . 3Z 
f\/£J3 

Rio de Janeiro 
1976 

<**. 
• • 



BRASÍLIA - PLANO PILOTO 

[. 



" " » 

_ <*o fify/s '3*S 



I CVj 1 
3 

í M 17 

1 - | 

v 



£ f *, iS+MjfeQ 
M I N I S t É R I O DA SAÚDE 
Gabinete do Ministro COMUNICAÇÃO INTERNA 

^ 

! 

" V De "V 

a o— 

Para 

Dfl - ÍZUOCJUL^CÕ 

D Acompanhar 

D Anexar antecedentes 

D Arquivar 

D Autorizar 

D Avaliar 

U Conhecer 

D Conta ctar 

D Controlar 

I I Convocar reunião 

D Dar parecer 

D Dar sugestão 

D Emitir nota de empenho 

D Examinar 

D Falar comigo 

D Formar processo 

D Informar 

D Minutar resposta 

D Preparar despacho 

D Providenciar 

D Registrar 

D Restituir 

D Revisar 

U Tirar cópias 

D 

gervaçoes 

Local e Data ^T 

Bras í l ia -DF/V/ ^l 0 > 

Assinatura 

J) 
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MIN ISTÉRIO DA SAÚDE 

MOVIMENTAÇÃO DE EXPEDIENTE - M E 

*lNAOi C L ^ - ò u / (SM 
OBSERVAR A S E Q Ü Ê N C I A N U M É R I C A 

] ANEXAR ANTECEDENTES 

] ARQUIVAR 

\ \ | CONHECER 

] CONTROLAR 

] CONVOCAR REUNIÃO 

] DAR PARECER 

n DIÁRIAS E PASSAGENS 

| EXAMINAR E RESTITUIR 

] FALAR COMIGO 

] FORMAR PROCESSO 

] INFORMAR 

] MINUTAR RESPOSTA 

] PREPARAR DESPACHO 

] REGISTRAR 

] REVISAR 

] TIRAR CÓPIAS 

\ 

O B S E R V A Ç Õ E S 

em: J5 

PRAZO DATA &.T.URA... 
Veto Jlúcka çÇcmes de (Jfteitas 
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MINISTÉRIO D O EXERCITO 

G A B I N E T E D O M I N I S T R O 

Of n» 33 ?«£-SA-2.2 Brasília, DF, \ 5 $ET 1987 

Ref: Aviso n» 443/GM, de 14 de agos 
to de 1987, MS 

P5X 

Senhor Chefe do Gabinete 

25000 MS 
109613/87 
-85 SCO 

l 

Em atenção ao expediente supra referido, tenho a satisfação 

de informar a V Exa que o Exercito participara do Projeto de Con 

trole de Endemias no Nordeste Brasileiro através do Comando Mil_i 

tar do Nordeste e dos Comandos Regionais. 

Em decorrência do acima exposto, esse Ministério poderá en 

trar em contato com o Comando Militar do Nordeste (RECIFE-PE),pa 

ra regular a participação dos assessores técnicos do Exército 

na implantação do sistema de abastecimento e de transporte do re 

ferido projeto. 

Cordialmente, 

JL 
/ÍGen Bda BENEDITO ONOFRE BEZERRA LEONEL 
// Chefe do Gab Min Ex 

limo Sr 

Dr ClCERO ADOLPHO DA SILVA 

MD Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde 

N E S T A 

?£P(toAI /sue/>A/ /à-faJk/j: SP o 

D S I / M S 

*:Jfc23L 
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AVISO NO 443/GM Em 14 de agosto de 1987 

Senhor Ministro, 

0 Ministério da Saúde, através da Superintendência 
de Campanhas de Saúde Pública - SUCAM, está concluindo a elabora 
ção de um projeto de controle de endemias para o Nordeste brasilei. 
ro, com vistas à aprovação, para fins de financiamento, pelo Ban 
co Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. Através 
do citado projeto pretende-se aperfeiçoar o emprego de medidas de 
controle de importantes doenças que apresentam ampla prevalência 
na Região, como a enfermidade de chagas, a esquistossomose e as 
leishmanioses. 

A consecução dos objetivos estabelecidos no projeto 
exige o fortalecimento institucional da SUCAM no Nordeste, tanto 
em nível de Diretoria Regional como nos distritos técnicos-adminis 
trativos, especialmente estes últimos que são responsáveis pelo 
planejamento, execução e controle das ações contra as endemias no 
campo, junto às populações. 

Visando fortalecer e aperfeiçoar o desempenho dos 
distritos, consultamos Vossa Excelência quanto ã possibilidade de 
especialistas do Exército em logística e transportes participarem , 
como assessores técnicos ou consultores, na implantação de um sis 
tema de abastecimento e de transportes, inclusive padronização de 
oficinas para manutenção dos veículos terrestres, considerados ne 
cessários para a regularidade das operações de campo. 

Sirvo-me da oportunidade para reiterar a Vossa Exce 
lência, Senhor Ministro, as expressões da minha elevada estima e 
distinta consideração. 

Roberto Figueira Santos 
Ministro da Saúde 

A Sua Excelência o Senhor 
Gen Ex LEONIDAS PIRES GONÇALVES 
Ministro de Estado do Exército 
Esplanada dos Ministérios 

BRASÍLIA - DF 

/ggc 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

O f í c i o N9 019/CCS - MS ( C i r c u l a r ) Em 02 de fevereiro de 1987 

W 

Do 

Ende reco 

Ao Ca) 

Assunto 

Coordenadora de Comunicação Social Substituta 

Esplanada dos Ministérios, BI. 11 - 59 anda 

Divisão de Segurança e Informações - DSI 

n _JJJLÒ 

Senhor Dirigente, 

Na p róx ima q u a r t a - f e i r a , d i a 0 4 , v i r á a B r a s í l i a , 

o D i r e t o r do Programa de AIDS, Dr. JONATHAN MANN, que f a r á uma pa 

l e s t r a s o b r e o tema AIDS NO MUNDO: ESTRATÉGIA GERAL DE PREVENÇÃO 

E CONTROLE, no a u d i t ó r i o da OPAS, S e t o r de Embaixadas N o r t e lo te 5, 

âs 9 :00 h o r a s . 

A conferência faz parte de um amplo debate que con 

tara, também, com as presenças do Ministro ROBERTO SANTOS e da 

Coordenadora do Programa de AIDS no Brasil. 

Gostaríamos de contar com a presença de Vossa Se 

nhòria solicitando, ainda, a divulgação entre os funcionários. 

Atenciosamente, 

Rita de Cássia Barreto Tretter 

Coordenadora de Comunicação Social 

Substituta 

3, /S^zAJLe^, (M^. ^ f,e; 
lUmQZlj2^J^M 

RCBT/lbc 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR & 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

PEDIDO DE BUSCA N.° 22/0847/G.2/87 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

DATA 

ASSUNTO 

ORIGEM 

REFERÊNCIA 

ftUtt 
DIFUSÃO ANTERIOR 

DIFUSÃO 

ANEXO 

ELEMENTOS DISPONÍVEIS 

1 15 DEZ 87 

: INCIDÊNCIA DE MALÁRIA NO 
NOROESTE. 

: DSI/MINTER 

• — 
. 

: ASI/SUDECO 

: DSI/MIRAD - DST/MS 

: -

a. Em viagem realizada por este OI, em AGO do corrente ano, ao Es­

tado de RONDÔNIA, para acompanhamento de subprojetos do PROGRA 

MA INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO DO NOROESTE DO BRASIL (POLONO-

ROESTE), ali instalados (CUJUBIM e BOA VISTA), foi constatada 

a precariedade do componente saüde (postos de saüde , número de 

médicos e enfermeiros, medicamentos etc) e a grave situação da 

malária. 

b. A imprensa Nacional (Correio Braziliense de 20.11.87 - pg 10 ) 

noticiou, em NOV 87, que a malária está grassando entre parce-

leiros'. do projeto BOA VISTA, onde teriam morrido oito pessoas 

em trinta dias e que o Administrador, ÁLVARO RONCONI acusa o 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA(INCRA) de 

ter abandonado os parceleiros que foram retirados de outra área 

que ocupavam em NOVA COLINA, região que a FUNDAÇÃO NACIONAL DO 

ÍNDIO (FUNAI) disse,- ser indígena; não teria o INCRA realizado 

qualquer outro trabalho de infra-estrutura e não haveria um con 

trole da SUPERINTENDÊNCIA DE CAMPANHAS DE SAÜDE PUBLICA(SUCAM) 

para combater a malária. 

jCESS IDADES 

Grau de credibilidade do subitem "b"; 

Situação atual do componente saüde naqueles projetos; 

£. (Medidas adotadas pela SUGAM e pelo INCRA; 

utros conhecimentos julgados úteis. 

9.1 ãlü • . « . i i - i n n i n l A l 
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CONFIDENCIAL 

continuação do Infe n9 030/87/DSI/MS de 01/ 

etapas, com a mobilização de todos os Agentes de~ííáúde Públi -

ca( guarda mata mosquitos) da Região, serão aplicados, segundo' 

a SUCAM, 3,6 milhões de doses da vacina, ao longo das margens ' 

do Rio Paranaíba, depois, nas margens do Rio Grande e no Noroes 

te do Estado de Minas Gerais. 

A referida vacina possui certificado internacional' 
de vacinação de 10 anos. 

CONFIDENCIAL 


